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CAMARA MUNICIPAL DE lGUAPE 

- Estância Balneária -

Art. 2º - Em observância à Const ituição Federa l, 

artigo 37, inciso X, e artigo 139 da Le i Orgânica, é lixado o mês de janeiro de cada ano, como data base 

para Rev isão Geral Anual da remuneração dos Servidores Públicos e subsíd ios dos Agentes Po líticos; 

Art. 3º - Ap lica-se a referida Le i, para efe ito de 

reajuste inflacionário, o índice do IPCA/IBGE acum ulado no ano de 20 18. o equi va lente a 3,75 %; 

Art. 4º - As despesas decorrentes da implantação 

desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessári o; 

publicação, produzindo efe ito a part ir de OI de janeir 

SALA DAS SESSÕES - PLENÁRIO "V , 
FEVE 

Art. 5º - Esta Le i entra em vigor na data da sua 

19, revogadas as di spos ições em contrário. 

MUNITOR CARDOSO", EM 04 DE 
2019 

Rua das Neves. nº OI -ClP: 11 .920-0(10-- C. Postal 124 - lgua pe- Fone ( 13) 384 1-1 040-- F/\X 384 1-1656 . 
www W W .cam,iraiguape., p. gov. br 



PREFEITURA MUN l~IPAL DE IGUAPE 
- Estân ci a Bdlneária 

Nada mais. Lido e achado confo rme pelas partes, perante as testemunhas, lavrou-se este 

instrumento de convênio para a cessão de estagiário de direito, em três(03) vias, por todos assinados, 

visto que foram atend idas as fo rmalidades legais . 

Testemunhas: 
Nome: 
R.G.: 
ASSINATURA: 

Nome: 
R.G.: 
ASSINATURA: 

Iguape-SP, ... .. de .... .... .... ...... de 2017 

JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FORUM 

DA COMARCA DE IGUAPE-SP 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IGUAPE-SP 

---- ---- ----

---- ---- - ----

Avenid a Adhemar de Barros - l .070 - Porto do Ribeira - Fone/ Fax (13) 3848-681 O - CEP l l 920-000 -
lg uape - S? 



" C:AMAIZ.A. MUNICIPAL J)E IGUAPE 

AUTÓGRAFO N" OI 
DC 19 DC FEVERE I RO DE 20 19 

Estância Balneária 

PROJETO DE LE I N" OI 
DE 04 DE FEVERE IRO DE 2019. 

AUTORIA: l\:lESA DA CÂ MA RA 

DISPÕE SOBR E A REV ISÃO GERAL ANUAL DA 
REMUNE RAÇ/\O DOS SERVIDORES PÚBLICOS, 
BEM COMO, DOS SU BSÍDIOS DOS AGENTES 
POLÍTI COS DA CÁ M ARA MUNICIPAL DE IGUAPE E 
D.Á OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O ci dadão Clayton Aparecido Negri, Presidente da 
Câmara Mun icipal ele lguapc, no uso de suas atr.i bu içôes legais, FAZ SABER que a Câmara 
Mun icipal crn sua Sessão Legislativa Ex traord inária o Plenário aprovou por 12 votos favo ráveis o 
segui nte Projclo ele 

LEI. 

Ar t. l º - A Tabela de remuneração dos Servidores 
Pl'.1blicos e dos su bsídios dos Agentes Po líticos da Câmara Munic ipal de Jguape passa a vigcr da 
seguinte l'orma: 

TABELA 

02 R$ 1.328,11 

03 RS 1.461,64 

OJ E RS 1.680,87 

04 R$ 1.736,29 

05 RSl.857,43 

05E RS 2.136,04 

06 R$ 2.124,49 

06[ RS 2.443,16 

07 RS 2.391,63 
07[ RS 2.750,36 
ox RS 3.054,46 
()l) RS 3.321,5 1 

o•;i:: RS 3.819,75 
10 RS 3.586,23 

11[ RS 3.984 ,39 
12 RS 5,312,63 

12 [ RS 5,156,38 
13 RS 6.640,79 

13E RS 7.636,91 

l{t1:1 dcts Neves. nº OI - Cl: i) i i920-000 -lguape/SP - Fone ( l3) 3841 1040 - Fax(l3) 384 1 1656 
\.1·1v.\.v .ça111,1rn ig_Liap(',5{),g\J\·);ir - e-ma i 1: camarn. i l!.uape(Zij tcrra .com.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

Art. 2° - Em observância à Constituição Federal, 

artigo 37, inciso X, é fixado o mês de janeiro de cada ano, como data base para Revisão Geral 

Anual da remuneração dos Servidores Públicos e subsídios dos Agentes Políticos. 

Art. 3º - Aplica-se a referida Lei, para efeito de 

reajuste inflacionário, o indice do IPCNIBGE acumulado no ano de 2018, o equivalente a 3,75%. 

Art. 4º - As despesas decorrentes da implantação 

desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário; 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação, produzindo efeitos a partir de O 1 de janeiro de 2019, revogados as disposições em 

contrário. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA Criu••"""'-'1" O MUNICÍPIO DE IGUAPE, EM 18 DE 
2 19 FEVERE 

Rua das Neves, nº 01 - CEP 11920-000 -Iguape/SP - Fone (13) 3841 1040 - Fax(l 3) 3841 1656 
\\Ww.carnaraiguape.sp.goY.br - e-mail : camara.iguape (7 terra .com.br 



C/\MARA MUNICIPAL DE lGUAPE 
- Estância Balneária -

JUSTIFICATlV A 

Justificativa ao Projeto de Lei n ° 001/2019, de autoria da Mesa da Câmara 
Municipal de Iguape - Estância Balneária 

Senhor Presidente, Nobres Vereadores, 

Temos a honra de encaminhar o Projeto de Lei nº 001 /2019, de 04 de 
fevere iro de 2019, de autoria da Mesa da Câmara Municipal de lguape, que 
dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos 
da Câmara Municipal. 

O projeto em pauta aplica-se para efeito de reajuste inflacionário, o 
índice do INPC/IBGE acumulado no ano de 2018 , o equivalente a 3, 75% 
para conceder revisão geral anual sobre o piso básico, sobre o qual se 
calcula os vencimentos dos servidores públicos da Câmara Municipal , a 
fim de preservar o valor aquisitivo da moeda. Ademais, impõem-se 
ressaltar que a revisão geral anual será concedida, indistintamente, aos 
servidores públicos, em cumprimr:nto ao disposto no inciso X, do Art.37 , 
da Constituição Federal e art. 139 da Lei Orgânica do Município. 

Diante das justificativas apontadas, apresenta-se este Projeto de Lei 
aos demais Vereadores desta Casa, para ser votado na forma regimental. 

Atenciosamente. 

Mesa da Câmara Municip 

Clayton 
p 

~~-
Ülnstian Forati Silva 

1 º Secretário 

1 

1 

4 de fevereiro de 2019 . 

( 

lexandre dos Santos 

Ru a das Neve~. n" OI - CU': 11.920-0011 - C l)osta l 124 - lguape- Fone ( 13 ) .1841-1 040- FAX 184 1-1 656. 
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C:Â MAR.A M:UNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

A UTÓC HA FO N" 02 
IJI'. 19 DE F[VE REIHO DE 20 19 

PRO.IETO DI~ LEI Nº 01, 
DE l l DE FEVER EIRO DE 2019. 

Autoria: Executi vo 

AUT ORIZA A ABE RTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR E 
ES PEC IAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Clnyton Aparecido Ncgri, Pres idente da Câmara Municipal 

de lguape. 11 0 uso de suas atri buiçôcs legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal cm sua Sessão 

Leg islativa [>.:traordinú ria t) Plenário aprovou por 12 votos favo ráveis o seguinte Projeto de Lei: 

,\ n . ! º - Fica aberto no orça mento vigente, um crédito ad icional orçamentário e suplementar na 

irn ponftncia de R$ 3 70.000,00 (t rezentos e setenta mil reais), a ser coberto com recursos 

pro venien tes de transposição: 

15.cJ51 li( I 1 1 i 1) (1 7 
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_, 1 •111 11 (10 
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7(1 ,00 0 .0(1 

.:\ n. 2'' - Fica aberto no orçarncmo vi gente , um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R.$ 400. 000,00 (quatrocentos mi l reais), a ser coberto com recursos provenientes 

de Lransl'e réncia: 

l 11 i1 I.O rr. 

tJ' / 1 

Fnur. 11 n,g r;i ru ;i t i(a 

_1 , _')li _;,; (li) 

:: l 90 . 11 O(> 

Dcst. ,k l! ccursu, 

05_000.00 

0 1.útlOOO 

<ij _l)(lO O(J 

(l i 000.0U 

Va lor 

201) (1\)ii ,O() 

.:\n. 3'' - Fiec: ahu to nu orçamento vigt.:1,te, um crédito adi c ional orçamentário e suplementar na 

irn ponúnc ia de R$ 200.000,00 (duzen tos mil reai s) , a ser cobcno com recursos provenientes de 

pcnriuta: 

R:rn das Ne ves 11 º (J 1 - CEP l l 920-0UO -lguapeíSP - Fone ( 13 J 3841 1040 - Fax( 13) 3841 1656 
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Crédito 

Recunos 

Ficha 

100 

09 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

Uoid.Orc. 

02.05.00 

02.05.00 

Estância Balneária 

Fuoc..Prog.-am,,lict 

12361.0098.2429 

12361.0098.2429 

Nat.da Despesa 

33.90.39,00 

3.1.90 11.00 

DesL de Recursos 

05.000.00 

OI 000.00 

Valor 

200.000,00 

Art. 4º - Fica aberto no orçamento vigente, um crédüo adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 4.600.000,00 (quatro milhões e seiscentos mil reais), a ser coberto com 

recursos provenientes de excesso de arrecadação, através da formalização de convênio: 

Ficha Unid.Orc. Func.Programatica NaLda Despesa DesL de Recursos Valor 

Crédi to 215 02.04.00 15 451.0011.2442 4.4.90.51 ,00 01 ,000.00 

Recursos 287 02()()()() 242.8. 10 71 0200 00 02 100 10 2600,000,00 

Crédito 213 02.04.00 l7.5 12.0007.2441 4.4, 90. 51.00 05.000.00 

Recursos 288 020000 2.4.1.8. 10.5. 1.01.00.00 02.100. 10 2.000.000,00 

Art. 5° - Ficam incluídas nos Anexos que dispõem sobre o Plano Plurianual - PPA 2018/2021 e a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2019, as seguintes Ações e Metas. 

UNIDADE EXECUTORA: 02.04.00 - DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS 

FUNÇÃO: 17.512 - SANEAMENTO BÁSICO URBANO 

PROGRAMA 0007 - GESTÃO E MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE OBRAS E 

SERVIÇOS 

2441 - AMPLIAÇÃO DA REDE DE ESGOTO 

TIPO DE OPERAÇÃO: 02 - INCLUSÃO 

Exercício de 2019 - R$ 2.070. 0000,00 

Objetivos: 

Projeto de Ampliação da Rede de Esgoto do Município 

J usti fi cativa: 

O Projeto visa o bem comum na comunidade em saneamento básico 

METAFÍSICA 

Indicador: 180 - SA.i.l.,IEA.i\ffiNTO DE VlAS E LOGRADOlJROS PUBLICOS 

Meta Futura: 01 

UNIDADE EXECUTORA: 02.04.00 - DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS 

FUNÇÃO: 15.451 - INFRAESTRUTURA URBANA 

Rua das Neves, nº 0 1 - CEP 11920-000 -Iguape/SP - Fone (1 3) 3841 1040 - Fax(l 3) 3841 1656 
w\\w.camaraiguape.sp.goY.br - e-mail : camara.iguapc0 terra .com.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

PROGRAMA: 0007 - GESTÃO E MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE OBRAS E 

SERVIÇOS 

2442 - REQUALIFICAÇÃO DA ORLA DO V ALO GRANDE 

TIPO DE OPERAÇÃO: 02 - INCLUSÃO 

Exercício de 2019 - R$ 2.900.0000,00 

Objetivos: 

Projeto de Ampliação da Obras de Urbanização do Valo Grande 

Justificativa: 

O Projeto visa o bem da comunidade em utilização da infra-estrutura urbana 

META FÍSlCA: 

Indicador: 404 - REQUALIFICAÇÃO DA ORLA DO V ALO GRANDE 

Meta Futura: 01 

Art. 6º - Os créditos abertos nesta Lei obedecerão ao disposto no artigo 43 da lei Federal nº 4.320, 

de 17 de março de 1964. 

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta do orçamento 

vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrário. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA C.rr.m,rr. .. ..,... O MUNICÍPIO DE IGUAPE, EM 18 DE 
FEVEREIR E 2 19 

Rua das Neves, nº 01 - CEP 11920-000 -lguape/SP - Fone (13) 3841 1040 - Fax(l3) 384 I 1656 
w\\w.carnaraiguape.sp.gov.br - e-mail: camara.iguapC"i'I tcrra.com.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

MENSAGEM 

A SUA EXCELÊNCIA, SENHOR CLAYTON APARECIDO NEGRI, 

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho a essa Casa de Leis o anexo Projeto 

de Lei que dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar, com dotações orçamentárias 

específicas à Lei Orçamentária Anual , tendo em vista recursos provenientes de transposição, 

transferência, permuta e excesso de a1Tecadação. 

A revisão da Lei Orçamentária Anual por meio de abe11ura de crédito adicional 

suplementar, com dotações orçamentárias específicas, visa a concretização de políticas públicas 

previstas nas respectivas funções programáticas, referentes à manutenção da Administração e aos 

serviços públicos essenciais ao interesse da coletividade. 

O art. 167, inc. VI da Constituição Federal dispõe que são vedados a transposição, o 

remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um 

órgão para outro, sem prévia autorização legislativa. 

De outra banda, estabelece o art. 26 da Lei Complementar Federal nº 1 O 1, de 04 de 

maio de 2000, que a destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de 

pessoas tisicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às 

condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus 

créditos adicionais. 

Nesse sentido,diante do manifesto interesse público subjacente à questão, uma vez que 

se cuida de destinação de verba pública para custeio de serviços essenciais imprescindíveis à 

sociedade iguapense, impõe-se a abertura dos créditos pretendidos no orçamento municipal , com as 

operações previstas na Constituição Federal. 

Avenida Adhemar de Barros -1 .070 - Porto de Ribeira - Fone/Fax (13) 3848-6810 - CEP 11920-000 - lguape - SP 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

Em virtude da relevância pública do respectivo projeto, solicito a sua apreciação e 

aprovação, em caráter de urgência"/\ /l ~ ~ 

WILSON ALMEIDA LIMA 
PREFEITO 

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
Vereador CLAYTON APARECIDO NEGR I 
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE (SP). 

Avenida Adhemar de Barros -1.070 - Porto de Ribeira - Fone/Fax (13) 3848-6810 - CEP 11920-000 - lguape - SP 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE ,...;..;;;;;.;;;.,;~.;...---- =---- --
- Estância Balneária 

PROJETO DE LEI Nº 01, 
r·-------~;,n;-;;:'i DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019. 
, CÂltlJr.1RA MUNiClrrv-u. ~11.4lJ 
1 ESTÂNCG/4 DE IG!IIJ/PE Autoria: Executivo 

:. APROVADO EM _LL /Q 2- / 15 
. 1 ·z. YOT A VORÁV!~ 

;êf • NTRÀAA)~ 

STENÇÀO 

l PROTOCOLO 

1 RecebidoLD e:. 
P-m J\ I QÂ' I l - , 
Horn: I :S : D'-{ 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR E 
ESPECIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

l 
u,. __ .....:...;:.:.,:;:.:.;::..;;:.;..;.;;--- ·,J 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Municipal de Iguape - Estância 

Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Mun icipal aprovou e ele 

sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º - Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adic ional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 370.000,00 (trezentos e setenta mil reai s), a ser coberto com recursos 

provenientes de transposição: 

Ficha Unid.Orc. Func.Programatica Nat.da Despesa Dest. de Recursos Valor 

Crédilo 214 02 0-1 00 15.45 1.00 1 1. 2442 4.4.90.5 1.00 01.000.00 

Rec ursos 050 02.04.00 15.45 1.001 1. 1007 3. 1.90. 11.00 01 .000.00 300.000.00 

Crédito 212 02.04.00 l 7.5 12.0007.244 1 4.4 .90.5 1 00 01.000.00 

Recursos 050 02 04 00 15.451.001 1.1007 3. 1.90. 11.00 01.000.00 70.000.00 

Art. 2º - Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 400.000,00 (quatrocentos mi l reais) , a ser coberto com recursos provenientes de 

transferência : 

Ficha Unid.Orc. 

Crédi to 11 5 02.05 .00 

Recursos 091 02.05.00 

Crédi to 125 02.05 .00 

Recur"os 091 02.05 .00 

Fu nc. Programa tica 

l 2.365.0098.2-130 

l 2.36 1.0098.2429 

12.365.0098.2-13 I 

l 2.361 .0098.2-129 

Nat.da Despesa 

3.3.90.39.00 

3. 1.90.11 .00 

3.3.90.39.00 

3. 1.90.11.00 

Dest. de Rec ursos 

05.000.00 

01.000.00 

05 .000.00 

01.000.00 

Valor 

200.000.00 

200.000.U0 

Art. 3° - Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 200.000,00 (duzentos mi l reais), a ser coberto com recursos provenientes de 

pennuta: 

Crédito 

Recursos 

Ficha 

100 

09 1 

Unid .Orc. 

02.05.00 

02 .05 .00 

Func.ProJ!ra matica 

l 2.36 1.0098.2429 

12.36 1.0098.2429 

Nal.da Despesa 

3.3.90.39.00 

3. 1.90. 11 .00 

Dest. de Recu rsos 

05.000.00 

01.000.U0 

Valor 

200.000.00 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Porto de Ribeira - Fone/Fax (13) 3848-681 O - CEP 11920-000 - lguape - SP \J 
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Objetivos: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

Projeto de Ampliação da Obras de Urbanização do Valo Grande 

Justificativa: 

O Projeto visa o bem da comunidade em uti lização da infra-estrutura urbana 

META FÍSICA: 

Indicador: 404 - REQUALIFICAÇÃO DA ORLA DO V ALO GRANDE 

Meta Futura: O 1 

Art. 6º - Os créditos abertos nesta Lei obedecerão ao disposto no artigo 43 da lei Federal nº 4.320, de 

17 de março de 1964. 

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta do orçamento 

vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrário. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 11 DE FEVEREIRO DE 2019 

., ~ 

ILSON ALMEIDA LIMA 
PREFEITO 

Avenida Adhemar de Barros -1.070 - Porto de Ribeira - Fone/Fax (13) 3848-6810 - CEP 11920-000 - lguape - SP 



... 
CAMARA MUNICIPAL DE IG UAPE 

- Estância Balneária -

Sala das Comissões, em 15 de fevereiro de 2019 . 

PARECER DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

REDAÇÃO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Assunto: Parecer ao Projeto de Lei O 1, de 11 de feve reiro de 2019, de 

autori a do Executivo, que autori za a abertura de crédito suplementar e 

especial , e dá outras providências. 

As Comissões de Constituição, Justi ça e Redação e de Finanças e 

Orçamento, por seus membros infra-ass inados, após anali sarem o Projeto 

de Lei nº O 1, de 11 de fevereiro de 2019, de autoria do Executivo, que 

autori za a abertura de crédito suplementar e especial, manifestam 

favo rave lmente quanto ao aspecto constitucional , legal e regimental , bem 

como quanto ao aspecto gramati cal e lógico da propos ição, uma vez que 

constata-se que a medida é de natureza e competência excl usiva do 

Executi vo, conforme dispõe o artigo 158 a I 63 da Lei Orgânica do 

Município. Quanto ao aspecto financeiro, manifestam pela com pati bilidade 

e adequação à situação financeira e orçamentária desta Casa Legislativa. 

Desta forma, em condições de ser aprovado no que diz respeito aos 

aspectos que cumprem a estas Comi ssões anali sar. 

Assim sendo, não havendo óbices, mani fes tamos favoravelmente a 

aprovação do Projeto de Lei em apreço. 

Sede: Rua das Neves, nº 01- CEP : 11.920-000 - C. Postal 124 - lguape - Fone (13) 3841-1040- FAX 3841-1656. 

E-mail : www.camara iguape.sp.gov.br 
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CÂMARA MUN ICIPAL DE IGUAP E 
- Estânc ia Balneári a -

E o nosso parecer, Sala das Comissões, 15 de fevereiro de 2019 . 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

I 

BENIL TON J~ DE BRITO - PSB 

L VES PEREIRA - PROS 

Membro 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

MARIA DOCA 

Presidente 

Membro 

Sede: Rua das Neves, nº 01- CEP: 11.920-000 - C. Postal 124 - lguape - Fone (13) 3841-1040- FAX 3841-1656. 
E-mail : www.camara iguape.sp.gov.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

Sala das Comissões, em 15 de fevereiro de 2019. 

PARECER DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

REDAÇÃO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Assunto: Parecer ao Projeto de Lei O 1/2019, de autoria da Mesa, que dispõe 

sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos da 

Câmara Municipal de lguape, e dá outras providências. 

As Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças e 

Orçamento, por seus membros infra-assinados, após analisarem o Projeto 

de Lei nº 01/2019, de autoria da Mesa do Legislativo Municipal , que dispõe 

sobre a Revisão Geral Anual dos Servidores da Câmara Municipal de 

lguape, manifestam favoravelmente quanto ao aspecto constitucional , legal 

e regimental , bem como quanto ao aspecto gramatical e lógico da 

proposição, uma vez que constata-se que a medida é de natureza e 

competência exclusiva da Mesa, confonne dispõe o artigo 55 da Lei 

Orgânica do Município combinado com o aiiigo 14 do Regimento Interno. 

Quanto ao aspecto financeiro, manifestam pela compatibilidade e 

adequação à situação financeira e orçamentária desta Casa Legislativa. 

Desta forma, em condições de ser aprovado no que diz respeito aos 

aspectos que cumprem a estas Comissões analisar. 

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamos favoravelmente à 

aprovação do Projeto de Lei em apreço. 

Sede: Rua das Neves, nº 01 - CEP : 11.920-000 - C. Postal 124 - lgua pe - Fone (13) 3841-1040 - FAX 3841 -1656. 

E-mail : www.camaraiguape.sp .gov.br 



CÂMARA MUN ICIPAL DE LGUAPE 
- Estância Ba lneária -

E o nosso parecer, Sala das Comi ssões, 15 de fevereiro de 20 19. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Presidep,te) 

EN'ÍLTON JOSÉ/4 BRITO - PSB 

Relator 

Membro 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

n~~ Jc-4~ 
M ARIA DO c4JJ8-ífEG~ O TEIXEIRA - PDT 

Presidente 

/ 

ROGÉRI O RIBET 

Membro 

Sede: Rua das Neves, nQ 01 - CEP: 11 .920-000 - C. Posta l 124 -- lguape - Fone (13) 3841-1040- FAX 3841-1656. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

AUTÓGRAFO Nº 07 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019 

Estância Balneária 

PROJETO DE LEI Nº 02 
DE 18 DE FEVEREIRO DE 2019. 

AUTORIA: Edil Odmir Alves Pereira - PROS 

DISPÕE A DENOMINAÇÃO DE LOUGRADOURO 
PÚBLICO LOCALIZADO NO BAIRRO DE ICAPARA, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão João Carlos Spínola, Presidente da Câmara 

Municipal de Iguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em sua 

Sessão Legislativa Extraordinária o Plenário aprovou por 12 votos favoráveis o seguinte Projeto de : 

LEI 

Art. 1 º - O Logradouro público estabelecido no 
bairro de !capara, nesta urbe, cujo marco inicial é a Rua Antonio Alves de Oliveira, passará a 
denominar-se, "Travessa Benedito Nascimento Pereira". 

Art.2°- As despesas decorrentes da implantação desta 

Lei correrão por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário; 

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação, revogados as disposições em contrário. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA C~ i,..,. ............ DO MUNICÍPIO DE IGUAPE, EM 26 DE 
FEVEREI 19. 

CLAYTON 
Pre 

Rua das Neves, nº O 1 - CEP 11920-000 -Iguape/SP - Fone (13) 3841 1040 - Fax(l 3) 3841 1656 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

PROJETO DE EMENDA ADITIVA AO PROJETO 
DE LEI n.03, DE FEVEREIRO DE 2019 

AUTORIA: A MESA 

Altera o arti go 1 º do Proj eto de Lei nº 03, de 11 de 

Fevereiro de 201 9, do Poder Executi vo, que di spõe sobre a 

constituição do serviço de inspeção municipa l - SIM e os 

procedimentos de inspeção sanitária em estabe lecimentos 

responsáveis pela produção de produtos de origem animal 

e vegetal , e dá outras providências. 

A Mesa da Câmara Municipal de lguape - Estância 

Balneári a, pres idida por seu Presidente CLAYTON APARECIDO NEGRI , no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, mormente nos arti gos 163 e seguintes do 

Regimento Interno, faz saber que o Plenário aprovo u em sessão ordinária, e ela 

promulga a seguinte: 

EMENDA ADITIVA 

Art. 1 º - O arti go 1 ° do Projeto de lei n. 03 de l I de 

fevereiro de 20 19, passa a ter a seguinte redação: 

" Art. 1 ° - Esta lei fi xa normas de inspeção e de fi scali zação sanitári a no Municíp io de 

lguape para industriali zação, beneficiamento, comercialização de produtos de ori gem 

animal e vegetal e cria o Serviço de llnspeção Munici pal - SIM, salvo os produtores 

rurai s que não queiram se enquadrar nesta lei, que continuarão sendo inspecionados pe la 

defesa agropecuári a em conformidade com suas normas já ex istentes". 

Endereço: Ru a das Neves, n9 01- CEP : 11.920-000 - C. Postal 124 - lguape - Fone (13) 3841-1040- FAX 384 1-1656. 
w w w.carnara iguape.sp.gov.br 



CAMARAMUNIClPAL DE lGUAPE 
- Estância Balneária -

Art. 2º - Os recursos financeiros necessanos ao 
atendimento da presente lei correrão por conta das verbas consignadas no orçamento 
vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 3º - esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES - PLENÁRIO "VEREADOR MUNITOR CARDOSO", EM 

25 DE FEVE DE 2019 

~P7n:....=---ir--=- i:zft:-· 
CHRISTIAN FORA TI SILVA 

1° SECRETÁRIO 

2º SECRETÁRIO 

Endereço : Rua das Neves, nQ 01- CEP: 11.920-000 - e. Postal 124 - lguape - Fone (13 ) 384 1-1040 - FAX 3841-1656. 

www .cama ra igua pe .sp .gov. br 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estúncia Ba ln eú ri a 

PROJ ETO DE LE I Nº 11 
DE 08 DE MA IO DE 201 7. 

Autoria: Edil Rogério Ribeiro de Andrade 

INSTI TU I NO M UNICÍPIO DE IG UAPE O 
"PROGRAM A CIDADÃO LEGISLADOR 
DE IGUAPE", E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Wilson Almeida Lima, Prefeito do 

Muni cíp io de lguapc. l::stância Balneária. no gozo de suas atribuições conferidas em lei , faz saber que o 

Douto Plenári o da Câ111 ara Muni cipal de lguape aprovou em sessão ordinári a, e ele sanciona, bem como. 

promulga a respecti va : 

LEI : 

Art. Iº - l'ica criado 11 0 Município de lgua pe () ·· l' rugrama Cidadão de lguape" . 

Art. 2º - Poderá participar do ·'Progra111a Cidadão de lguape" todo cidadão residente no 

Município de Iguape, através de apresentação de sugestão legislativa ao parlamentar em exercício do 

mandato, bem como, grupos de duas ou mais pessoas, que porventura se interessarem. 

Art. 3º - Em todos os atos rel ati vos à sugestão recebida pelo parlamentar, constará o 

nome do vereador. bem como, o nome do cidadão que colaborou com a propositura. 

Art. 4º - O cidadão que co laborar com sugestão legislativa não receberá retribuição 

fin ance ira ou de qua lquer lim pelo fato de ter apresentado a sugestão parlamentar, mesmo que tais 

sugestões tome111 - se projetos de lei e leis. sendo o mesmo considerado serviço público relevante . 

Art. 5º - Não poderá o ··Cidadão Legisladrn· .. ler qualq uer tipo de relação que envo lva 

1·emuneração ou víncul o junto aos Poderes Execut ivo e Legi slati vo. bem como, ocupar cargos em 

diretóri os municipais, comi ssões provi sórias, executivas estaduais e naciona is de qua lquer partido. 
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CÂMARA MUNICI PA L DE lGUA PE 

Estància Balneária 

Art. 4º - As despesas decorrentes da implantação desta Le i correrão por conta das 

dotações orçamentár ias, suplementadas se necessári o. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publ icação, revogadas as disposições 

em contrário. 

SA LA DAS SESSÕES DA CÂ MARA DO MUN ICÍP IGUAPE. 

Rua das Neves, 01 - CEP 11.920-000- lguape/SP- Fone(l3 )3841 1040- Fax (1 3) 3841 1656 

www.camaraiguape .sp.gov.br - e-mail : camara. iguape@terra.com.br 



" CAMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

Estància Balneá ri a 

SALA DAS COM ISSÕES PERMANENTES DA CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

lguape, 29 de Maio ele 2017 . 

Proposição: Projeto de Lei nº 11 de 08 de maio de 201 7-

Autoria: Vereador Rogério Ribeiro de Andrade 

Ementa: Institui no município de Iguape o "Prngrama Cidadão Legislador de Iguape", e dá outras providências. 

As Comissões Perma nentes de "Constituição, Jus tiça e Redação" e "Orçamento e Finanças" reunidas 

ordina riamente para análise cio projeto em epígrafe, dt' ntro do prazo legal, decidem exarar o respectivo 

parecer: 

A respeito ela legaliclacle da proposição, o relator ela Comissão de "Constitu ição, J ustiça e Redação", nos 

devidos termos elo art igo 49, § 2° c/ c artigo 50, inciso 1, cio Regimento Interno, passa a emitir o seguinte 

pronunciamento: 

Do aspecto material 

A respectiva proposição tem por objetivo criar o "Programa Cidadão Legislador ele Iguape" cujo concede a 

todo cidadão iguapense a faculdade de participar do processo legislativo junto a essa Casa, fornecendo 

sugestões diretamente ao parlamentar em exercício. 

Do aspecto jurídico 

Acerca da competência, o artigo 53 "caput" da Lei Orgií nit:a, confere ao Nobre Edil à iniciativa elo processo 

legislativo. No tocante à matéria , a referida proposição encontra supeclâneo no artigo 9°, inciso 1, elo mesmo 

Coclex. Por fim. compete esclarecer. para efeito de cleliberaç,'io pelo Douto Plenário, que o respectivo projeto 

exige aprovação ele maioria absoluta elos membros desta Casa. ele acordo com o disposto no artigo 52, § 1°. ela 

Lei Orgân ica Municipal. 

Do aspecto conclusivo 

Portanto, l"Onsubstanciado nos fu ndamentos ;1 cima la11 c;,1dos. manifesto-me pela juridicidade do projeto em 

um corpo gramatical adequado e redação 

Rua das Neves, O 1 - CEP 11 .920-000 - lguape/S P - Fone( 13)384 1 1040 - Fax ( 13) 3841 1656 

www .camaraiguape.sp.gov. br - e-mai 1: camara. iguape@terra.com.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE lGUAPE 
l~:-; túnL· ia f3 a I ncú 1·ia 

. . e d .. O . rnnento e Finanças", com fulcro na alínea "h" do No que tange ao aspecto fin anceiro, a Com1ssao e , <- . . . 

. . d . d Regimento Interno através de seu relator, mamfesta-se da segumte forma. 111CISO II o artigo 50 o , 

À vista de que o referido projeto pauta-se, - Lei 

Rua das Neves, O 1 - CEP 11 . 920-000 - Iguape/SP - Fone( 13 )3841 1040 - Fax (13) 3841 1656 

www .camara iguape.sp.gov.br - e-mail : camara.iguape@terra.com.br 



CÂMARA MUNlCIPAL DE lGUAPE 
Estància B,ilncúr ia 

PROJETO DE LEI Nº 10 
DE 08 DE MA IO DE 201 7. 

Auto ria: Edil Rogério Ribeiro de Andrade 

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO 
PODER EXEC UTIVO MUN ICIPAL EM 
INAUGU RAR OBRAS INCOMPLETAS 
OU QUE NÃO ATENDAM AO FIM A 
QUE SE DESTINA M, E DÁ OUTRAS 
PROVID ÊNC IAS. 

O cidadão Wilson Almeida Lima, Prefeito 

do Município de lguape, Estância Balneária, no gozo de suas atribuições conferidas em lei, faz 

saber que o Douto Plenário da Câmara Municipal de lguape aprovou em sessão ord inária, e ele 

sanciona, bem como, promu lga a respectiva: 

LE I: 

Art. Iº - Fica proibido ao Poder Executivo Municipal de realizar solenidade, 

cerimôn ia ou qualquer ato para inauguração de obras pú bli cas incompletas ou que não atendam 

ao fim que se desti nam. 

Art. 2º - Para fi ns desta Lei, compreende-se: 

1 - Obra In completa: Aquela que não tenha sido concluída todas as etapas e 

especifi cações previstas em seu projeto; 

li - Obra que não atend e ao fim que se destina: Aquela que embora 

completa, existe algum fato que impeça seu uso; 

Art. 3º - A vedação prevista nesta Lei abrange, igualmente, as obras que 

dependam de vistoria e li beração do uso por parte do Corpo de Bombeiro . 
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CÂMARA MUNICI PAL DE lGUAPE 
Estância Ra lneú ri a 

Art. 4º - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA 00 MUNI IGUAPE. 

Rua das Neves, 01 - CEP 11.920-000 - lguape/SP - Fone( 13)3841 1040 - Fax (13) 3841 1656 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estància l~a ln eá ria 

SALA DAS COM ISSÕES PERMANENTES DA CÂMARA MUN ICIPAL DE IGUAPE 

Iguape, 29 de Maio de 2017. 

Proposição: Projeto de Lei n° 10 de 0 8 de maio de 2017. 

Autoria : Vereador Rogério Ribeiro de Andrade 

Ementa: Dispõe sobre CI proibi(·ào du Poder l:.'xecutivo Municipal em inmigw ·w· obras incompletas ou que não 

atendam ao fi m que se destinam, e dá outrns prov idências. 

As Comissões Permanentes de "Co nstituição, Justiça e Redação" e "Orçamento e Finanças" reunidas 

ordina riamente pa ra análise cio projeto em epígrafe , dentro cio prazo legal, decidem exarar o respectivo 

parecei" 

A respei to ela lcga liclack ela proposição, o relato r ela Comissão ele "Cunslil11 ií·ão, Justiça e Redc1\'ào", nos 

devidos termos cio artigo 49 , § 2° c/c artigo 50, inciso l, do Regimento lnternu, passa a emitir o seguinte 

pronunciamento: 

Do aspecto material 

A 1·espccti,·a proposição tem por objetivo pro ibi r o Puder Executivo Municipal em inaugura r obras 

incompletas ou que não atendam ao fim que se des tinam. porque, não es tão ap tas para a ut ilização e, por 

conseguin te, não atende ao interesse público, princípio bas ilar ela acl minis tra\·ào pública . 

Do aspecto jurídico 

Acerca ela competência, o artigo 53 "caput" ela Lei Orgâ nica. confere ao Nobre Edil à iniciativa do processo 

l<·gis lati ,·o. No tol'an t,· ,1 mat éri ,1. a 1·ckricla propnsiç:10 c1H·o ntra supcdân co no artigo 9°, inciso I, do mesmo 

Cmkx. Por fim . rn111Jic· t1·_ l'~l'iarert'I', pa ra ckito dl' delibcr,L~:io pelo Dou to Plenár io, que o respecti vo projeto 

cx i)!.c apru1·il~ 111aiuri,1 absoluta dus nwmbrns dcs t,1 Cas,hJ.h· acordo 1·um u clispustunoartils\Q_~_s_ 1° , cb 

Lei Orgâ nica Municipal. 

Do aspecto conclusivo 

Portanto, co nsubstanciado nos fu ndamentos acima lan 'acios, man ifesto-me pela juridicidade cio projeto em 

, informando, por - ·<o'.';:·.a· ~eetffll'1"'61'S..Íi;.ij 

Relato r 

1itsugu j anaka 
·es idcntc 

1 "" 

..--Jk11íÍto osé Brito 
Membrp 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estáncia Halneúri a 

No que tange ao aspec to fin a nceiro , a Comiss~o de "Or~wnento e Fina nças··, com fulcro na alínea "h" do 

inciso II elo artigo 50 do Regimento Intern o, através de S(' U relator, ma nifesta-se da seguinte forma: 

À vista de que o referido projeto pauta-se, rigorosamente, na Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei 

Complementar nº 101/ 2 00 · 

armo e 

Christian Forati Silva 
Relator 

j;il~G\ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

AUTÓGRAFO N!! 13 

DE 30 DE MAIO DE 2017 

PROJETO DE LEI N" 10 
DE 08 DE MAIO DE 2017. 

Autoria:Edil Rogério Ribeiro de Andrade -PRB 

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL EM INAUGURAR 
OBRAS INCOMPLETAS OU QUE NÃO 
ATENDAM AO FIM A QUE SE DESTINAM, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão João Carlos Spínula, Presidente da 

Câmara Municipal de Iguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Mu ni cipal 

em sua Sessão Legislativa ordinária o Plenário aprovou por 11 votos favoráveis o se,guinte Projeto de: 

LEI: 

Art. lº - Fica proibido ao Poder Executivo Municipal de realizar solenidade, cerimônia 

ou qualquer ato para inauguração de obras públicas incompletas ou que não atendam ao fim que se 

destinam. 

Art. 2º - Para fins desta Lei , compreende-se: 

l - Obra Incompleta: Aquela que não tenha sido concluída todas as etapas e 

especificações previstas em seu projeto; 

n - Obra que não atende ao fim que se destina: Aquela que embora completa, exista 

algum fato que impeça o seu uso; 

Art. 3º - A vedação prevista nesta Lei abrange, igualmente, as obras que dependam de 

vistoria e liberação do uso por parte do Corpo de Bombeiro. 

Art. 4º - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias, suplementadas se necessário 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

ICÍPIO DE IGUAPE, EM 30 DE MAIO DE 2017. 

Pres1 en e 
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CÂMARA MUNICI PAL DE lGUAPE 

Estància Balneúri a 

JUSTIFICATIVA 

É comum se ver inaugurações de obras como avenidas, escolas, 

UBS, postos de saúde e outras que não se encontram ainda em 

perfeito estado de utilização, o que se considera um 

desrespeito ao cidadão que acaba acreditando que no dia 

seguinte poderá estar usufruindo dos benefícios que foram 

previstos. 

Como forma de coibir esse tipo de ação, propõe-se o presente 

Projeto de Lei, como forma ainda de cumprir os princípios da 

administração pública da moralidade e eficiência, portanto 

solicito ao nobres pares a aprovação da presente propositura. 

Rua das Neves, 01 - CEP 11.920-000 - lguape/SP - Fone( l3)3 841 1040 -Fax (13) 384 1 1656 

www .ca rnaraiguape.sp .gov .br - e-111 ail : carn ara. iguape@terra.com.br 



CÂMARA MUNI CIPAL DE lGUAPE 

Estânc ia Ba lneári a 

PROJETO DE LEI Nº 13 
DE 18 DE MA IO DE 201 7. 

AUTORI A: Maria do Carmo Negrão Tei xeira 

DI SPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE 
LOGRADO URO PÚBLI CO LOCALIZADO 
NO BAIRRO DO ROCIO, E DÁ OUTRAS 
PROV ID ÊNC IAS. 

O L·idadào Wil son Almeida Lima. Prefeito do 

M un icíp io de lguape. lstância Ba lneária. no gozu de suas atribuições con!'eridas em lei . faz saber que o 

Doutn Plenário da Câmara Muni cipal de lguape aprovou cm sessão ordinária, e ele sanciona. bem como, 

promulga a n.:spcct i1 a: 

LE I: 

Art. 1º - O logradouro público loca l izado na rua Ercí l io Ribeiro de L ima. nº 99, no 

bairro do Rocio. neste município, aliás. onde funcion a o U BS li ROCIO, passará a denominar-se "Espaço 

Publico Ei1/ermeira Quitéria Maria da Silva ". 

Art. 2" - A ~ despesas decorrentes da im plantação desta Le i correrão por conta das 

dotações orçamentári as. suplementadas se necessári o. 

em contrúrio. 

Art. 3º - Esta Lei entra em v igor na data da sua pub l icação. 1·evogadas as disposições 

SALA DAS SF.SSÕF.S DA e-· MA RA DO Vlll NICÍPIO DE IGllA PE. 

MA R GRÃO TE IX EIRA 
VE REA DORA- PDT 

Rua das Neves, OI -CEP 11.920-000 - lguape/SP - Fone( 13)3841 1040 - Fax (13) 384 1 1656 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

1::., stància 8a lneúr ia 

SA LA DAS COMISSÕES PERM ANENT ES DA CÂMARA M UN ICIPAL DE IGUAPE 

Iguape, 22 de Maio de 201 7 . 

Proposição: Pl'ojeto de Lei nº 13 de 18 de maio de 2017 . 

Autoria: Vereadol'a Mw·ia do Carmo Negrào Teixeirn 

Ementa: Dispõe sobre a deno11 1i11Clçào ele logrnclouro p1íblico /oca!izClclo no ba il'rO do Rocio, e dá outrns providências. 

As Comissões Permanent,~s de "Cons tituição , Justiça e Redação" e "Orçamento e Finanças" reunidas 

ordinariamente para anú lise do projeto cm epígrafe, dentro do prazo legal, decidem exarar o respectivo 

parecer: 

A respeito da legaliclacle ela proposição, o relator da Comissão ele "Constituição, Justiça e Redação", nos 

deYidos termos do art igo 49, § 2 ° e/ e art igo 50, inciso I, do Regimento Interno, passa a em itir o seguinte 

pronu nciamento: 

Ou aspecto material 

A respectiva proposiçiio ,·isa, nos termos regimentais, es tabelecer denominação ao logradouro público 

localizado na rua Ercílio Ribeiro de Lima, 11 ° 99, no bairro do Rocio, neste município ele Iguape, onde 

funciona o UBS II , homenageando a sa udosa Quité,-ia Ma,-ia da Silva, o qual será designado "Espaço 

Público F.nfen11eiru Quithia /lfol'in dei Si/l'(l ... 

Ou aspecto jurídico 

Acerc.1 da competência , o artigo 53 "caput" cc. artigo 128 "caput" ela Lei Orgânica, confe re a Nobre Edi l à 

iniciatirn do processo legislativo. No tocante à matéria, a refe rida proposição encontra supedâneo no artigo 

9°, inciso XVl, do mesmo Codex. Por fim , compete esclarecer, para efeito de deliberação pelo Douto Plenário, 

m~pectirn projeto exige aprovação de maio ria absoluta dos membros desta Casa, de acordo com o 

ili:;_posto no artigo 128 "caput" da Lei Orgânica Municipal. 

Do aspecto conclusivo 

Portanto, consubstanci;1clo nos fundamentos ac ima lan~ados , manifesto-m e pela juridicidade cio projeto em 

ntc J ' naka 

enrlto .Js, Brito 
Mcmb;/ --

o gramatical adequado e redação 

Rua das Neves, O l - CEP 11 .920-000 - lguape/SP - Fone( 13)3841 1040 - Fax (13) 3841 1656 

wv\w.ca maraiQua )e .s )J:;QV. br - e-mail: camara.iguape@terra.com.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

Estànc ia Balneü ria 

No que tange ao aspecto financeiro, a Comissão de "Orçamento e Finanças", com ~lera na alínea "h" do 

inciso II do artigo so do Regimento Interno, através de seu relator, manifesta-se da segumte forma : 

À vista de que O referido projeto pauta-se, rigornsamente, na Le i el e Responsabilidade Fiscal - Lei 

Com plementa r nº 101 / 2000, esse ., ~-~ ~ ~~7~~~,r~===:: 
Christian Forati Silva 

Relator íl l' .l :,,U_ ____ 

M ·, d Teixeira 
P te 

ed e1ro . ~ 

Rua das Neves, O 1 - CEP 11 .920-000 - lguape/SP - Fone( 13)384 1 1040 - Fax ( 13) 3841 1656 
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AUTÓGRAFO N!! 12 

DE 22 DE MAIO DE 2017 

CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

PROJETO DE LEI Nº 13 
OE 18 DE MAIO DE 2017. 

Autoria:Ver. Maria do Carmo Negrão Teixeira 

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE 
LOGRADOURO PÚBLICO LOCALIZADO 
NO BAIRRO DO ROCIO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão João Carlos Spínula, Presidente da 

Câmara Municipal de Iguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal 

em sua Sessão Legislativa ordinária o Plenário aprovou por 12 votos favoráveis o seguinte Projeto de: 

LEI: 

Art. 1° - O logradouro público localizado na rua Ercíl io Ribeiro de Lima nº 99, no 

bairro do Rocio, neste município, aliás onde fu nciona a UBS II ROCIO, passará a denominar-se "Espaço 

Publico Enfermeira Quitéria Maria da Silva ". 

Art. 2º - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA DO MUNICÍPIO DE IGUAPE, EM 023 DE MAIO DE 2017. 

Rua das Neves, nº OI - CEP 11920-000 -Iguape/SP - Fone (13) 3841 1040 - Fax(l 3) 3841 1656 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
ESTÂNCIA BALNEÁRIA 

JUSTIFICA TI V A 

A Prnpos itu ra tem por ob_jetivo prestar justa homenagem a Sra. QUITÉRIA MARIA 
DA SILVA .. enfermeira de profissão, dando seu nome a um Espaço Público Municipal , 
loca lizado no bairro do Rocio em que trabalhou de 2006 até 2008, dedicando sua vida 
como funcionária pública munic ipal com toda a dedicação. 

atu ra i de Jurema, Estado de Pernambuco, nasceu em 05 de novembro do ano de 1972. 

Foi uma func ionária que agradava a todos com sua dedicação e gostava de ajudar os 
pac ien tes cm sua área de atuação no bairro do Roc io. 

QU IT[ RIA MA RI A DA SIL VA fa leceu em 26 de novem bro de 20 16 em lguape, cercada 
do carinho de seus fa mi liares a amigos. 

Nada mais justo prestar esta si nge la homenagem a urna cidadã que fo i uma incansável 
lutadora pela melhoria na qua lidade de vida dos moradores da região, e conquistou a 
ad mirac,:ão dos moradores e do pequeno grupo de caminhada, o qual ela cri ou e 
coord enava com caminhadas de 30 a 40 minutos, depois seguidas com exercícios de 
alonga mentos e com aparelhos leves de musculação, dedicando dessa forma uma 
ativ idade extra além do seu horário de traba lho, dando um exemplo de profissiona li smo, 
dedicação, amizade e carinho por aqueles que necess itavam e necessitam de uma 
at ividade física para complementar um acompanhamento de saúde para ter uma vida 
lll ai s di gna e sa ud áve l. Suas lutas lhe renderam gra nde ad miração, haja vista o grupo de 
caminlrnda quandu começou. iniciou colll 8 a I O pessoas. e elll homenagem a ela hoje o 
gru po con ta com pouco 111,ii s ele 70 pessoas e ape li daram o Grupo ele: "SOMOS DE 
BEM COM A VIDA" . 

Para tanto. ele modo a preservar sua trajetória de lutas, conto colll os nobres pares para a 
aprovação deste presente Projeto de Lei , pois, nada mais j usto de prestarmos esta 
homenagem a esta cidadã que ded icou seu prec ios íss imo tempo à Comunidade da Areia 
Branca no Bairro do Rocio. 

AO TEIXEIRA 

Vereadora - PDT 



CÂMARA M UN ICIPAL DE lGUAPE 

E"tância füilnccÍri a 

PROJ ETO DE LEI Nº 12 
DE 08 DE MA IO DE 201 7. 

Autori a: Edil Christian Fo rati Sil va 

DISPÕE SOBRE A DENOM INAÇÃO DE 
LOGRADOURO PÚBLICO LOCALIZADO 
NO BAIRRO DO PORTO DO RIBEIRA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Wilson Almeida Lima, Prefeito do 

M unicípio de lguape, Estância Balneária, no gozo de suas atri bui ções conferidas cm lei, faz saber que o 

Douto Plenári o da Câmara M unicipal de lguape aprovou em sessão ordinári a, e ela sanciona, bem corno, 

promulga a respecti va: 

LE I: 

A rt. I º - O logradouro pC1blico locali zado nu Bai 1To do Porto do Ri be ira, conhecido 

popularm ente como Projetada 02, nesta urbe, passará a denominar-se "Rua Manoel Sumaqueiro ". 

Art. 2º - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias. suplementadas se necessári o. 

Art. 3º - Esta Lei entra em v igor na data da sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Veread or - PSB 
_,.-.---1 

· •;- ,- -- ~ f ~3 - ~ 

\ 

ROVAOO EM _Qê2 
AP \2. - VOTOS FAVORÁVEIS , 

- if(: ~ vo10s.CONJHÁR~°,S 

• -: , - . . . _01sCUSS-ÃO . 
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CÂM ARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Fst,111c ia Ha I n,·úria 

SALA DAS COMISSÕES PERMANENTES DA CÂMARA MUNI CIPAL DE IGUAPE 

Iguape, 08 de Maio de 2017. 

Propos ição: Projeto de Lei nº 12 de 08 de maio de 2 017. 

Autoria: Edil Ch,·isticm Fom ti Silva 

Ementa: Di.spôe subre u de11uminu,·c1u de loymduuro p1ívlico /ornli/,(1do 110 hui,.,.u do Po,·to do Ribeira, e dá outrn s 

JJ7'0l"ic/r ncias 

As Comissões Permanentes de "Constituição, Justiça e Redação" e "Orçamento e Finanças" reunidas 

ord ina riamente para análise do projeto em epígra fe, dentro do prazo legal, decidem exarar o respectivo 

parecer: 

A 1·espcito ela legalidade ela pruposiçüo, o relator ela Comissão ele "Constituição, J ustiça e Redação", nos 

de,·iclos termos cio art igo 49, 2 ° c/c art igo 50 , inciso 1, cio Reg imento Interno, passa a emitir o seguinte 

pronu nciamento: 

Do aspecto material 

A 1·espectirn propos ição tem por escopo denom inar logradouro público localizado no bairro do Porto do 

Ril wirn no município de lguape, São Paulo. 

Do aspecto jurídico 

Acerca ela cumpetência, o 53 "caput" da Lei Orgâ nica, confere ao Nobre Ed il à iniciativa do processo 

legislati,·o. No tocn ntP à matéria, a referida proposição encont ra supedâ neo no artigo 9°, inciso XVI, cio 

mesmo Codex. Por fi m, compete esclarecer, pa r,1 efeito de cleliberaçào pelo Douto Plenário, que o respectivo 

prnjeto exige aproYaç:ào de maio ria absoluta cios membros da Casa, na fo rma prevista no artigo 128 "caput" ela 

J.,ei Orgânica Municipal. 

Do aspecto conclus ivo 

Portanto, consubstanciado nos fundamentos acima lançados , manifesto-me pela juridicidade do projeto em 

~~;, /47 
· . ugu Tal aká · 

·e dente 

~ JoJ B ito', 

Membro J 
Rua das Neves. O 1 - CEP 11. 920-000 - lguape/SP - Fone( 13 )3 841 1040 - Fax ( I 3) 3 841 1656 
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AUTÓGRAFO N!! 25 

DE 29 DE AGOSTO DE 2017 

CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

PROJETO DE LEI Nº 15 
DE l0DE JULHO DE 2017. 

Autoria: Ver. Carlos Alexandre Pereira dos Santos 

DISPÕE SOBRE PRERROGATIVAS AOS MÚSICOS 
IGUAPENSES NA CONTRATAÇÃO DURANTE OS 
EVENTOS MUSICAIS CULTURAIS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão João Carlos Spínola, Presidente da 

Câmara Municipal de lguape, no uso de suas atribuições legais , FAZ SABER que a 
Câmara Municipal em sua Sessão Legislativa Ordinária o Plenário aprovou por 12 

votos favoráveis e O contrário, o seguinte Projeto de : 

LEI 

Art. 1 º - Aos músicos iguapenses serão concedidos privilégios na contratação durante os 
eventos musicais culturais. 

§ 1 º - A prerrogativa que se refere o artigo, consiste no direito de contratação, na proporção 
de 50% dos eventos musicais culturais realizados durante o ano. 

§2º - Para efeito desta Lei, os beneficiários serão os nascidos na cidade de Iguape, ainda que 
domiciliados em outros municípios, 

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das 

dotações próprias, suplementadas se necessários . 

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA DO MUNICÍPIO DE IGUAPE, EM 29 DE AGOSTO DE 2017. 

Rua das Neves, nº 01 - CEP 11920-000 -Iguape/SP - Fone (1 3) 3841 1040 - Fax(l3) 3841 1656 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

além de débitos decorrentes de multas administrativas por violação ao meio ambiente e as derivadas de 

condenações judiciárias transitadas em julgado, sem contar que há também necessidade intransponível de 

devolução de recursos de convênios firmados mas não adimplidos e já sem condições legais e procedimentais 

de prestação de contas. Tal a situação verificada junto ao Instituto Nacional de Previdência Social, ao Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço, Elektro, Sabesp, Multas da Cetesb, Precatórios etc. 

O pagamento dessas dívidas é essencial, para a celebração de convênios que implementarão 

políticas públicas de interesse comum. 

O orçamento aprovado para o exercício de 2017 não contemplou recursos suficientes para o 

pagamento dessas dívidas. Ao contrário, a peça orçamentária contempla recursos próprios para o início de 

uma série de obras e investimentos, cuja concretização infelizmente exorbita a capacidade financeira do 

município no presente momento, de indispensável saneamento financeiro. 

Anote-se ainda que a receita está superestimada na LOA de 2017, o que impõe à 

Administração Pública Municipal efetuar incontornáveis ajustes para diminuir o passivo e garantir a 

realização do resultado primário, em busca de atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Destarte, impõe-se a aprovação da presente proposta, tanto para atender ao princípio da 

responsabilidade fiscal como para manter a gestão financeira municipal no caminho do correto saneamento 

das finanças públicas, capaz de propiciar, em futuro breve, a possibilidade de desenvolvimento equilibrado. 

Por fim, em virtude da relevância pública do respectivo projeto, solicito a sua apreciação e 

aprovação, em caráter de urgência. 

Atenciosamente, 

ILSON ALMEIDA LIMA 
PREFEITO 

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
Vereador JOÃO CARLOS SPÍNULA 
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE (SP). 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Porto de Ribeira - Fone/Fax (13) 3848-6815 - CEP 11920-000 -
lguape - SP 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

AUTÓGRAFO NQ 26 

DE 05 DE SETE MBRO DE 2017 

PROJETO DE LEI N!! 11, 

DE 28 DE AGOSTO DE 2017. 

Autoria : Executivo 

REVOGA A LEI MUNICIPAL N!! 2.043, DE 14 DE 

OUTUBRO DE 2010, CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE 

MEIO AMBIENTE - COMDEMA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão João Carlos S p ínul a, Pres idente da 

Câmara Municipal de lguap e. no uso de suas atribuições lega is . FAZ SABER qu e a 
Câmara Municipal em sua Sessão Leg islati va Ordiná ri a o Pl ená ri o ap rovo u po r 12 

votos favorá,eis e O contrário. o seguinte Proj eto 

LEI 

Art. 1!!- Fica criado o Conselho Municipal de Meio Ambiente - COMDEMA, órgão consultivo 

e de assessoria da Prefeitura Municipal de lguape, responsável por questões relacionadas à 

proteção e conservação do meio ambiente e ao desenvolvimento sustentáve l. 

Art. 22 - O COMDEMA tem por finalidade, no âmbito municipal : 

1 - colaborar nos planos e programas de expansão e desenvolvimento municipal mediante 

recom endações referentes à proteção e conservação do Meio Ambiente; 

li - estudar, definir e propor normas e procedimentos visando à proteção e conservação 

ambiental ; 

Ili - promover programas intersetoriais de proteção e conservação da flora , fau na e dos 

recu rsos naturais; 

IV - promover campanhas educacionais sobre prob lemas relativos ao saneamento básico, 

polui ção das águas, do ar e do solo, proteção da fa una e da flora e tudo que diga respeito a um 

Meio Ambiente saudável e ecologicamente equilibrado; 

\\\Vw.camaraig11ape.sp.gm.br camara.iguape'lltcna.com.br 



CÂMARA MUN\C\PAL DE \GUAPE 

V - fornecer subsídios técn icos para esclarecimentos relativos à proteção e conservação do 

Meio Ambiente e ao desenvolvimento sustentável ; 

VI - promover e colaborar na execução de programa de Educação Ambiental no âmbito do 

Município; 

VII - manter intercâmbio com as entidades públicas e privadas de pesqu isa e de atividades 

ligadas à proteção e conservação do Meio Ambiente e ao desenvolvimento sustentável ; 

VIII - conhecer e prever os possíveis casos de dano ambiental que ocorram ou possam 

ocorrer no Município, diligenciando no sentido de sua apuração e responsabilização devidas. 

Art. 3Q - O COMDEMA será composto, de forma paritária, por 08 (oito) representantes 

titu\ares e respecti'los sup\entes entre o Poder Púb\ico e a Sociedade Ci'li\ , a saber ·. 

1 - Representantes do Poder Público : 

a) dois representantes do Poder Executivo Municipal; 

b) um representante dos órgãos ambientais, técnicos ou culturais estaduais que tenham 

jurisdição no Município; 

c) um representante dos órgãos ambientais, técnicos ou culturais federais que tenham 

jurisdição no Município. 

11 - Representantes da Sociedade Civil: 

a) um representante das associações de bairros; 

b) um representante de universidades, fa culdades ou escolas técnicas, com atuação no 

M unicípio; 

c) um representante de setores produtivos ou representantes de classes, tais como 

Sindicatos e Colônia de Pescadores, com atuação no Município; 

www.camaraiguape.sp.gm·.br camara.iguapero terra com.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

d) um representante de organização não governamental sem fins lucrativos de atuação na 

área ambiental no Município. 

§ 1º - A sociedade civil realizará eleição entre seus pares para as indicações que lhe 

couberem, de titu\ares e sup\entes. 

§ 2º - Havendo renúncia ou impedimento de qualquer membro do Conselho, assumirá o 

respectivo suplente, devendo completar o mandato. 

Art. 4Q - O COMDEMA terá um presidente, um vice-presidente e um secretário, eleitos 

pelos seus pares, para um período de 2 (dois) anos. 

Art. SQ - Os membros do COMDEMA terão mandato de 2 (dois) anos, permitida uma 

recondução. 

Art. 6Q - O exercício das funções de membro do COMDEMA será gratuito e considerado 

como prestação de relevante serviço público ao Município de lguape. 

Art. JQ - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta do 

orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 

Art . 8Q - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

sentido contrário, especia\mente a Lei Municipa\ nº 2.04~, de 14 de outubro de 2010. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA DO MUNICÍPIO DE IGUAPE, EM OS DE SETEMBRO DE 2017. 

www.carnaraiguapc.sp.goY.br carnara.iguape:'a tena.com.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

MENSAGEM 

A SUA EXCELÊNCIA, SENHOR JOÃO CARLOS SPÍNULA 

DD. PRESID ENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência, tenho a honra de encaminhar a essa Casa 

Legislativa o anexo Projeto de Lei, que revoga a Lei Municipal nº 2.043, de 14 de outubro de 2010, e cria o 

Conselho Municipal de Meio Ambiente - COMDEMA. 

O presente projeto de lei visa adequar a legislação municipal às mudanças ocorridas na 

legislação contemporânea, no que tange à Política Nacional de Meio Ambiente, bem como a estruturar o 

COMDEMA, aprimorando sua fin alidade e composição, definindo seus objetivos com mais precisão. 

Como sabido, o me io ambiente ecologicamente equilibrado é direito fundamenta! de todos os 

cidadãos, previsto constitucionalmente no "caput" do art. 225 da Constituição Federal , que também o concebe 

como bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida da população, impondo ao Poder 

Público e à coletividade o dever ele defendê-lo e preservá-lo para as presen tes e futuras ge rações. 

O COMDEMA destaca-se corno órgão consulti vo e de assessoria da Prefei tura Mu nicipal de 

Iguape na busca pela conservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado e do desenvolvi mento 

sustentável no âmbito municipal e, sobretudo, com a incumbência de concretizar as atr ibu ições e!encadas no § 

1 ° do art . 225 da Constituição Federal. 

É de fu ndamenta l importância a aprovação do presente projeto de lei por essa Casa 

Legislativa, haja vista a marcante biodiversidade de ílora e fauna cm Iguapc, ele modo que, para a conservação 

e o aproveitamento adequado dessas riquezas naturais , faz-se necessário um COMDEMA mais confo rme a 

atualiclaclc e atuante frente à com unidade local. 

Por fim , cm virtude da rel evância públ ic;:i do respectivo projeto, solici to sua apreciação e 

aprovação cm caráter ele urgência . 

Atenciosamente, 

AO EXCELENTÍSSIMO SENH R 
Vereador JOÃO CARLOS SPÍN A 

SON ALMEIDA~~ 
PREFEITO 

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE (SP). 

Avenida Adh emar de Barros - l .070 - Porto de Ribeira - f-one/Fax (13) 3848-68 15 - CEP 11 920-000 -
lguape - SP 



CÂfv1AFZA MUNICIPAL DE IGUAPE 

1\UTÓC IU FO i\'' 01 
DF 11) DC FCVERE IIW DE 20 19 

Estân cia Balneária 

PROJETO DE LEI N" 01 
rrn 04 DE FEVERE IRO DE 2019. 

AUTORIA: MESA DA CÂMARA 

DISPÕE SOB RE A REVISÃO GERAL ANUAL DA 
REMUNERAÇÃO DOS SERVrDORES PÚBLICOS, 
BEM COMO, DOS SUBSÍDIOS DOS AGENTES 
POLÍTI COS DA CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Clayton Aparecido Negri, Presidente da 
Cún 1:JJ:1 \-íunic ipal de lguapc. no uso de suas atribu ições legais, FAZ SABER que a Câmara 
:,,_,fon icipal crr1 sua Scssfío Legis lativa Extrao rdinária o Plenário aprovou por 12 votos favoráveis o 
scgui1:lc Pro jeto de 

LKI. 

Art. lº - A Tabela ele remuneração dos Servidores 
i\1hlicos 1:.· dos subsíd ios dos A.gemes Po lí ti cos da Câmara Munic ipal de Tguapc passa a viger da 
scguínLc fonrn1: 

02 

(JJ 

04 

09E 
10 

11 [ 

12 
121: 

TABELA 

RS 1.328,11 

RS 1.461,64 

RS 1.680,87 

RS 1.736,29 

RSl.857,43 

RS 2.136,04 

RS 2.124,49 

RS 2.443,16 

RS 2.391,63 
RS 2.750,36 
RS 3.054,46 
RS 3.321,51 
RS .3.819,75 
RS 3.586,23 
RS 3.984,39 
RS 5,3 12,6.3 
RS 5,156,38 
RS 6.640,79 
RS 7.636,'H 

·············-····-·····-····-····-·--····-····· ·-------~~ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

Art. 2° - Em observância à Constituição Federal, 

artigo 3 7, inciso X, é fixado o mês de janeiro de cada ano, corno data base para Revisão Geral 

Anual da remuneração dos Servidores Públicos e subsídios dos Agentes Políticos. 

Art. 3º - Aplica-se a referida Lei, para efeito de 

reajuste inflacionário, o índice do lPCA/IBGE acumulado no ano de 2018, o equivalente a 3, 75%. 

Art. 4º - As despesas decorrentes da implantação 

desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário; 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação, produzindo efeitos a partir de O l de janeiro de 2019, revogados as disposições em 

contrário. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA Cruu1,-,,.nrit. O MUNICÍPIO DE IGUAPE, EM 18 DE 
2)19 FEVERE 

CLAYTON 

Rua das Neves, nº 01 - CEP 11920-000 -lguape/SP - Fone (13) 3841 1040 - Fax(l3) 3841 1656 
\\'\\w.camaraiguape.sp.goY.br - e-mail: camara.iguapcra terra .corn .br 



CÀrvlAIZA MU-NICIPAL DE IGUAPE 
Estânc ia Ba lneária 

AlJTÓC R,\FO N" 02 
DC 19 DC FEVEREIRO DE 2019 

PROJETO DE LEI Nº 01, 
DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019. 

Autoria : Executivo 

A UTOFU ZA A ABE RTURA. DE CRÉDITO SUPLEMENTAR E 
ES PECIAL, E 0 ,l\. OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O cícladào Clayton Aparecido Ncg ri , Presidente da Câmara Municipal 

ele !gunpc, no uso ele suas atribuições legai s, FAZ S.ABER que a Câmara Municipal em sua Sessão 

Legislativa Cxtraordi 11úri a o Plenário aprovou por 12 votos favoráve is o seguinte Projeto de Lei: 

,:\ rt. l () - Fica aberto no orça mento vigen te, um créd ito adicional orçamentário e suplementar na 

irnportú11c ic1 de Ri 370.000 ,00 (trezentos e setenta mil reais), a ser coberto com recursos 

provcnirntes de trar.sposi~·ão: 

Func Prog r;1matic 1 

1 :i 1' 1 Oú l I ill(1 , 

,U 'J(Ulllil 

3. 1.'JJ) 1 1 i1(i 

} 1.91) 11(10 

O 1.000.fJO 

o 1 .ono.uo 
O 1.000.00 

O 1.00(1 .0(1 

.\Oú Oú0.00 

7(1000,00 

/\n 2" - Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

im portáncia de R$ 400 .000,00 (quatrocentos mil reais), a ser coberto com recursos provenientes 

de tra:1 sLcrencia: 

( nid.Or.:. 

(;'j 1 !12 .(; ) ,i 1(J 

00 1 

i\ a t.da Dt•:- pe:-;l 

JJ _9n _YJ.f1U 

:; i 'i(J 11 or, 

Ih-s r. ,k Rccu r,os 

05 .llliO .üú 

0 1 (J l)O 00 

05 1)(10 00 

O 1 000 ü(J 

Valor 

200 .Mil,OO 

2()() ººº·ºº 

1\n. 3º - Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adici onal orçamentário e suplementar na 

im portúncia ck R$ 200. 000 ,00 (duzcnLos mil reais), a ser coberto com recursos provenientes de 

pcrn1ut:.1: 

i< u<1 das NeVt's, n'' U 1 - CEP 1 1920-0(J0 - lguape/SP - Fone ( 13) 384 1 l 040 - Fax( 13) 384 l l 656 
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Crédito 

Recursos 

Ficha 

100 

091 

CÂMARA MUNIClPAL DE IGUAPE 

Unid.Orc. 

02 05.00 

02 05.00 

Estància Balneária 

Func.Programatica 

12.361.0098.2429 

1 2.36 1. 0098 24 29 

Nat.da Despesa 

3.3 90.39 00 

3 19011.00 

Dest. d e Recursos 

05.000.00 

OI 000 00 

Valor 

200.000,00 

Art. 4° - Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 4.600.000,00 (quatro milhões e seiscentos mil reais), a ser coberto com 

recursos provenientes de excesso de arrecadação, através da formalização de convênio: 

Ficha Unid.Orc. Func.Programaüca Nat.da Despesa DesL de Recursos Valor 

Crédito 2 15 020400 15 4510011.2442 4.4.90. 5 1.00 0 1 000.00 

Recursos 287 ()2 ()()()() 24 2 R lfl 7 l 02 ()() ()() m 1m 10 2.600 0()(),()() 

Crédito 213 02.04.00 17.5 12 0007.2441 4.4.90.51 00 05 000.00 

Recursos 288 02.00.00 2.4.18.10.5.1.01.00.00 02. 100.10 2.000.000,00 

Art. 5° - Ficam incluídas nos Anexos que dispõem sobre o Plano Plurianual - PP A 2018/2021 e a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 201 9, as seguintes Ações e Metas. 

UNIDADE EXECUTORA: 02.04.00 - DEPARTAME TO DE OBRAS E SERVIÇOS 

FUNÇÃO: 17. 512 - SANEAMENTO BÁSICO URBANO 

PROGRAMA: 0007 - GESTÃO E MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE OBRAS E 

SERVIÇOS 

2441 - AMPLIAÇÃO DA REDE DE ESGOTO 

TIPO DE OPERAÇÃO: 02 - INCLUSÃO 

Exercício de 2019 - R$ 2.070.0000,00 

Objetivos: 

Projeto de Ampliação da Rede de Esgoto do Município 

Justificativa: 

O Projeto visa o bem comum na comunidade em saneamento básico 

META FÍSICA: 

Indicador: 180 - SA.t1\1EA.t\1ENTO DE VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS 

Meta Futura: 01 

UNIDADE EXECUTORA: 02.04.00 - DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS 

FUNÇÃO: 15.451 - ThIFRAESTRUTlJRA URBANA 

Rua das Neves, nº OI - CEP 11 920-000 -lguape/SP - Fone (1 3) 384 1 1040- Fax(l 3) 3841 1656 
w,Yw.camaraiguapc.sp.go\' .br - e-mail: camara iguapcr'à tcrra .com.br 



C:ÂivlAJ{A MUNICIPAL DE IGUAPE 

AlJTÓC RAVO N'' 03 
DE 19 DL Ff:VLIH-: l!W DE 2019 

Estância Balneária 

PROJETO DE LEl Nº 02, 
DE J l DE FEVERl~IRO DE 2019. 

Au toria: Executivo 

fNSTITl JJ NOVO REG IME DE PAGAMENTO DE 
DESPESA EM ADIANTAMENTO NA 
ADMJNlSTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E 
IN Dl Rl~TA DO MUNIC ÍPIO, NOS MOLDES DA 
LEI FEDERAL 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964, 
REVOGA A LEI MUNICIPAL Nº 1.309, DE 08 DE 
.JUNHO DE 1993, E DÁ O UTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Clay ton Aparecido Ncgri, Presidente da Câmara 

f'vlunicipal de fguape. no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em 

sw.1 Sessão Legislati va E:-.:t raordinária o Plenário aprovou por 12 votos favorávei s o seguinte 

Projeto de Lei: 

CAPÍTULO I 

DfSPOSIÇÜES PRELIMINARES 

1\n. lº- () regime de mlianlamento consiste na entrega de numerário a servidor públ ico mtmicipal, 

sem pre precedida de empenho one rado em dotação própria, com a finali dade de reali zar despesas 

de pro,1to pagarncnto que nào possam subordinar-se ao processo normal de apl icação. 

P:1 r:iuraló l'.m íco ······ () disposto nesta Le i aplica-se também às despesas do Prefeito e do Vice­

Prclcilo , no desemp(·nho das atribuições inerentes a seus cargos. 

1\n :t' - Considern -sc :11ot ivo impeditivo de real.i zaçâo da despesa por processo normal de 

aplic,1çà() a 111.?cessidade de contra ta\'.âo de se rviço ou de aquisição de bem ou material, 

,!e\ icforncn tc ,;spcci1icado e iustífü:udo pelo responsável pelo adiantamento. cuj o pagamento não 

Rua das Neves, n" O 1 - CEP l 1920-000 - lguape/SP - Fone (13) 3841 1040 - Fax( 13) 384 l 1656 
,y11:.\.~ .. q11,J<11aig_c1~1p(:.51Lg(JyQf - e-ma i 1: camara. iguape(éi;terra.com. br 
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Estância Balneária 
~~ 
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Art. 3º - Os processos de adiantamento e suas respectivas prestações de contas, para atendimento 

de despesas do Prefeito e do Vice-Prefeito, serão formalizados em nome de servidor por eles 

designados. 

Art. 4° - Poderá ser utilizado o regime de adiantamento de pronto pagamento para atender 

despesas de: 

I - pequeno vulto; 

II - manutenção de bens móveis; 

III- conservação e adaptação de imóveis; 

IV - atendimento social a pessoas carentes, quando for exigido; 

V - participação de servidores em cursos, congressos e simpósios necessários para desempenho de 

suas atribuições; 

VI - viagens temporárias de servidores no interesse da Administração; 

VII - organização e realização de eventos científicos, culturais e/ou esportivos, quando a 

Municipalidade os patrocinar ou deles participar; 

VIII - caráter indispensável ao andamento de medidas judiciais; 

IX - representação do Município; 

X - natureza excepcional, devidamente justificadas e expressamente ratificadas pelo(a) Diretor(a) 

do Departamento Municipal de Economia e Finanças; 

XI - concessão de ajuda de custo aos agentes de campo não integrantes dos quadros de servidores 

da Prefeitura do Município de Iguape (SP), em campanhas de imunização ou campanhas 

emergencíais de saúde pública. 

Art. 5º - Não será permitido adiantamento para: 

I - atender despesas já realizadas; 

II - atender despesas maiores do que as quantias adiantadas; 

III - servidor em alcance; 

Rua das Neves, nº 0 1 - CEP 11920-000 -Iguape/SP - Fone (13) 3841 1040 - Fax.(1 3) 3841 1656 
ww,Y.cairnmüguapc.sp.gm· br - e-mail : camara.iguapc1a tcrra .com.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

IV - responsável por 2 (dois) adiantamentos; 

V - servidor em licença, férias ou afastado; 

Estância Balneária 

VI - aquisição de bens e de materiais com o objetivo de formar estoque. 

CAPÍTULO II 

DO REGIME DE ADIANTAMENTO 

Art. 6º - O adiantamento somente poderá ser concedido depois de certificada a impossibilidade de 

realizar a despesa por quaisquer meios de processo normal de aplicação e quando constatada pelo 

Departamento Municipal interessado a economia processual para a realização da compra. 

Art. 6° - A despesa será comprovada por meio de Documento Fiscal, no qual conste o CNPJ 

(Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica) da Prefeitura Municipal de Iguape (SP). 

Art. 7° - O pagamento da despesa deverá ser realizado à vista, sem a possibilidade de pagamentos 

anteriores ao empenho, pagamentos com cartões de crédito ou a prazo ou pagamentos parcelados. 

Art. 8º - A despesa realizada com fundamento nos incisos 1, II e III do artigo 4° desta Lei limita-se, 

por serviço, bem ou material, a 30% (trinta por cento) do valor estabelecido no inc. II, do art. 24 

da Lei Federal nº 8. 666, de 21 de junho de 1993, e alterações subsequentes. 

Art. 9º - O adiantamento não poderá abranger período de realização da despesa superior a três 

meses de duração, podendo, nesse intervalo, ser suplementado se necessário. 

Art. 1 O - Nos adiantamentos destinados a despesas com diárias, serão considerados os valores 

estabelecidos em regulamento específico. 

Art. 11 - Para fins de utilização do regime de adiantamento na hipótese referida no artigo 4º, 

inciso IV, desta Lei, e sem prejuízo das exigências previstas na legislação específica, os 

Departamentos Municipais competentes para o atendimento social a pessoas carentes 

disciplinarão, por meio de portaria, os procedimentos, limites e demais requisitos de observância 

obrigatória para a concessão de auxílios. 

Rua das Neves, nº OI - CEP l 1920-000 -Iguape/SP- Fone (13) 3841 1040- Fax(13) 3841 1656 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

Art. 12 - Os processos de adiantamento fundamentados nos incisos V e VI do art . 4° desta Lei 

poderão ser formalizados em nome de qualquer servidor lotado no Departamento ou Divisão, o 

qual se responsabilizará pela prestação de contas, devendo haver disponibilização dos recursos por 

intermédio de instituição financeira contratada ou conveniada com a Prefeitura Municipal de 

lguape para essa finalidade. 

§ 1 º As despesas a serem pagas com os adiantamentos a que se refere o "caput" deste artigo 

poderão referir-se a mais de um participante e a mais de um evento, desde que seja concluído o 

período de cobertura do adiantamento. 

§ 2º - Em relação aos adiantamentos referidos no "caput" deste artigo, não caracteriza as restrições 

previstas nos incisos I e II do artigo 5º, desta Lei : 

I - a suplementação do adiantamento, quando o valor inicialmente previsto for insuficiente; 

II - a suplementação de diárias para cobrir prorrogação do período de afastamento inicialmente 

autorizado, desde que o crédito correspondente ocorra até o último dia da prorrogação. 

Art. 13 - Nos processos de adiantamento, se excepcionalmente o crédito ocorrer na conta corrente 

particular do servidor, haverá acréscimo, quando do empenhamento da despesa, do valor 

correspondente à Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de 

Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF. 

Art. 14 - As despesas de caráter indispensável ao andamento de medidas judiciais, previstas no 

inciso VIII do artigo 4° desta Lei serão realizadas pelo Departamento Municipal de Negócios 

Jurídicos, consistindo o seu limite mensal no equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do 

valor estabelecido no inciso II do artigo 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 

suas alterações subsequentes, multiplicado pelo número de departamentos que promovem o 

andamento de medidas judiciais. 

Art. l 5 - Os adiantamentos para despesas com representação do Município de que trata o inciso 

IX do artigo 4º desta Lei, serão formalizados em nome dos Diretores Municipais, Chefe de 

Gabinete e do Vice-Prefeito, mediante prévia justificativa dos gastos, onerando as dotações das 

Unidades Orçamentárias requisitantes . 

Rua das Neves, nº 0 1- CEP l 1920-000 -Iguape/SP - Fone (13) 3841 1040- Fax(l3) 384 1 1656 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 
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Parágrafo único - Consideram-se como de representação as despesas de natureza protocolar, 

decorrentes das relações de ordem social, no exercício das atividades administrativas, a saber: 

I - solenidades e recepções, quando a Prefeitura patrociná-las ou delas participar, respeitado o 

interesse da Municipalidade; 

II - aquisição de flores, placas comemorativas, troféus, medalhas, taças, distintivos, materiais 

significativos de valores culturais ou históricos da Cidade de Iguape, objetos representativos do 

Brasil , observados o interesse público e a razoabilidade dos respectivos gastos, não se incluindo, 

entre esses, presentes de qualquer natureza, resultantes de relacionamento social; 

lll - hospedagem, transporte e alimentação de pessoas que representarem oficialmente o 

Município ou de personalidades recepcionadas pelo Chefe do Executivo, Secretários Municipais, 

Diretores Municipais, Subprefeitos, Ouvidor-Geral, Secretários-Adjuntos, Subsecretários e Chefes 

de Gabinete, desde que devidamente justificado o interesse público; 

IV - visitas oficiais de autoridades e audiências realizadas entre o Chefe do Poder Executivo e 

representantes da sociedade civil ou personalidades convidadas, observados os requisitos de 

existência de interesse público e razoabilidade dos gastos. 

Parágrafo único - A realização de despesas de natureza excepcional fica dispensada do 

preenchimento de quaisquer requisitos, quando previamente autorizado pelo Prefeito. 

Art. 16 - Os processos de adiantamento e suas respectivas prestações de contas, referentes ao 

pagamento de ajuda de custo aos agentes de campo não integrantes dos quadros de servidores da 

Prefeitura, em campanhas de imunização ou campanhas emergenciais de saúde pública, conforme 

previsto no inciso XI do artigo 4º desta Lei será formalizado em nome de servidores lotados na 

Coordenação de Vigilância em Saúde ou nas Supervisões de Vigilância em Saúde. 

§ 1 º - Caberá à Diretora Municipal de Saúde a indicação dos servidores responsáveis pelo 

adiantamento na Divisão de Vigilância em Saúde; 

§ 2º - Os servidores em cujos nomes os adiantamentos forem formalizados ficarão responsáveis: 

I - pelo pagamento aos agentes de campo que estiverem sob sua coordenação em cada campanha 

específica; 

Rua das Neves, nº OI - CEP 11920-000 -Iguape/SP - Fone (1 3) 3841 1040 - Fax( l 3) 3841 1656 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

II - pela prestação de contas dos adiantamentos. 

§ 3° - A ajuda de custo destina-se a cobrir despesas de transporte e alimentação, não possuindo 

caráter remuneratório e nem sujeitando à incidência de tributação ou de contribuições de qualquer 

natureza. 

§ 4° - O pagamento da ajuda de custo só será realizado após a comprovação da efetiva atuação do 

agente de campo na campanha de imunização ou na campanha emergencial de saúde pública. 

Art. 17 - Os adiantamentos de que trata essa Lei observarão o princípio da anualidade. 

Parágrafo único - Desde que devidamente justificada, a observância ao princípio da anualidade 

referida no "caput" deste artigo poderá ser excepcionada em relação aos adiantamentos 

fundamentados nos incisos l , Il, III, IV, VI, VII, IX, X e XI do artigo 4° desta Lei . 

Art. I 8 - Os procedimentos de análise, registro e controle de concessão de adiantamentos, bem 

como a apreciação das respectivas prestações de contas, serão efetuados pelo Departamento 

Municipal de Economia e Finanças, nos próprios processos em que os adiantamentos tenham sido 

concedidos, competindo ao seu titular a deliberação, em primeira instância, sobre aprovação das 

prestações de contas. 

Art. 19 - É vedado o fracionamento da contratação de serviços e da aquisição de bens ou materiais 

com o objetivo de evitar procedimento licitatório, em qualquer de suas modalidades. 

§ 1 º - Caracteriza-se o fracionamento quando o somatório dos valores despendidos, no decorrer de 

30 (trinta) dias, por bem, material ou serviço, independentemente de sua especificação, enquadrar­

se em qualquer das modalidades de licitação, caso em que deveria ser esse o procedimento 

adotado . 

§ 2º - Não configura o fracionamento de despesas vedado no "caput" deste artigo a utilização, 

pelas Unidades Orçamentárias ou pelas Unidades de Serviço de Natureza Operacional, 

consideradas isoladamente, dos limites previstos no artigo 6º desta Lei. 

CAPÍTULOID 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Rua das Neves, nº 01- CEP 11920-000 -Iguape/SP-Fone (l3) 3841 1040-Fax(l3) 3841 1656 
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Art. 20 - O servidor que não prestar contas do adiantamento ou não providenciar sua 

regularização nos prazos fixados pela legislação ficará sujeita à aplicação de medidas 

administrativas, civis e penais cabíveis. 

Art. 21 - Os recursos financeiros para pagamento de despesas em regime de adiantamento serão 

disponibilizados por intermédio de depósito em conta bancária ou por outras formas de pagamento 

pelo Departamento Municipal de Economia e Finanças. 

Art. 22 - O Departamento .Municipal de Finanças disciplinará, mediante portaria, os 

procedimentos relativos aos adiantamentos ora regulamentados. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23 - As competências previstas nesta Lei são indelegáveis. 

Art. 24 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 25 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias, 

especialmente a Lei Municipal nº 1.309, de 08 de jun 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA C~ .LJ'..,. ... .,.,. DO MUNICÍPIO DE IGUAPE, EM 18 DE 
FEVERE 019 

CLAYTON 

Rua das Neves, nº 01 - CEP 11920-000 -lguape/SP - Fone (13) 3841 1040 - Fax(l 3) 3841 1656 
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CAJvtARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estúncia Balneária -

PROJETO DE LEI Nº 02 
DE 18 DE FEVEREIRO DE 2019. 

Autoria: Edil Odmir Alves Pereira -
PROS 

DISPÕE SOBRE A ~ENOiMl~~iti.'ltt,f\ . ! 

DE LOGRAD9l(~9.,, ,.:·t,. ~4qLJf s9.", . . i 

LOCALIZADO NO' BAIRRO '1'.>o" " 
ICAPARA, E DÁ 0 4 TRAS 
PROVJDÊNCIAS. 

Wilson de Almeida Lima,- ·f tr/~ :t~ do 
Município de Jguape, Estância Balneária, no gozo de suas atribuições confer idas em lei, 

faz saber que o Douto Plenário da Câmara Municipal de Jguape aprovou cm sessão 

ordinária, e ele sanciona e promulga a respecti va: 

LEI: 

,. 
Art. 1 º - O logradouro público estabelec ido no bairro do lcaparà, 1iesta 

urbe, cuj o marco inicial é a Rua Antonio Alves de Oliveira, passará a denominar-se 

"Travessa Benedito Nasc imento Pereira". 

Art. 2º - As despesas decorren1es da implantação desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. revogadas as 
disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES - PLENÁRIO "VEREADOR MUNlTOR CARDOSO'', EM 
18 DE FEVEREIRO DE 2019 

ir Alves Pereira 
Vereador - ?ROS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

MENSAGEM JUSTIFICATIVA 

PROJETO DE LEI Nº 002/2019 

Autoria: Vereador Odmir Alves Pereira-PROS 

Senhor Presidente, 

Nobres Vereadores 

E com satisfação que me dirijo a Vossas Excelências, e ao mesmo tempo 

apresento o projeto de Lei que dá denominação oficial de Benedito 

Nascimento Pereira a via pública sem nome, no Bairro do Icapara, nesta 

cidade, conforme indicada no croqui anexo. 

Faz necessário a denominação do logradouro público na travessa existente 

ao longo da Rua Antonio Alves de Oliveira, para melhorar a localização 

residencial, tanto para moradores, como para as empresas fornecedoras de 

energia elétrica, água, correios, telefonia, entregadores e visitantes do loca l. 

É com especial estima e com imensa honra que indico a denominação da 

Travessa Benedito Nascimento Pereira, por ter sido ele um iguapense 

nato, tradicional morador e grande colaborador para o crescimento do 

Bairro Icapara, participando ativamente da comunidade local. 



CÂMARA MUNICJPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

Assim, preenchido os requisitos legais para processamento do projeto em 

análise, invocando a costumeira atenção dos Nobres Colegas, tenho a 

certeza na aprovação da matéria. 

Aproveito o ensejo reiterar a necessidade da aprovação desta proposição. 

Cordialmente, 

GABINETE DO VEREADOR ODMIR ALVES PEREIRA-PROS, EM 18 

DE FEVEREIRO DE 2019. 

~-- c:::E~ 
VEREADOR-PROS 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

PARECER 

Ass unto: Proj eto de Lei n. 02, de 18 de fevereiro de 201 9, de autoria do Ve reador 
Odmir Alves Pereira, que di spõe sobre a denominação de logradouro público locali zado 
no Bairro do !capara,, e dá out ras prov idências . 

A propositura fo i encaminhada a esta Comissão de Constitui ção e Justi ça em 
18/02/201 9, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, lega l e 
jurídico, confo rme previsto no inciso l do arti go 50 do Regimento Interno. 

Ao examinar a matéri a, verifi ca-se que a mesma é de natureza legislat iva e, quanto à 
inic iati va, de competência concorrente, nos termos da Le i Orgâni ca do Mun icíp io . 

Desta fo rma, não havendo nada a opor no âmbito do que nos cabe anali sar, 
mani festamo-nos favoravelmente à aprovação do Proj eto de le i. 

É o parecer. 

Sala das Comi ssões, em 25 de feve reiro de 20 19. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

S EN IL TO JOSÉ DE BRITO - PSB 

Relator Membro 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

Presidente 

ROGÉRIO RIB EIRO DE AN DRADE - PRB 

Relator Membro 

i · 

- PSB 

Sede: Ru a das Neves, nQ 01-CEP: 11.920-000 - C. Posta l 124 - lguape - Fone (13) 3841-1040- FAX 3841-1656. 

E-mail : www.cama raiguape.sp.gov.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

AUTÓGRAFO Nº 07 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019 

Estância Balneária 

PROJETO DE LEI Nº 02 
DE 18 DE FEVEREIRO DE 2019. 

AUTORIA: Edil Odmir Alves Pereira - PROS 

DISPÕE A DENOMINAÇÃO DE LOUGRADOURO 
PÚBLICO LOCALIZADO NO BAIRRO DE ICAP ARA, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão João Carlos Spíoula, Presidente da Câmara 

Municipal de Iguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em sua 

Sessão Legislativa Extraordinária o Plenário aprovou por 12 votos favoráveis o seguinte Projeto de: 

LEI 

Art. 1 º - O Logradouro público estabelecido no 
bairro de !capara, nesta urbe, cujo marco inicial é a Rua Antonio Alves de Oliveira, passará a 
denominar-se, "Travessa Benedito Nascimento Pereira". 

Art.2º- As despesas decorrentes da implantação desta 

Lei correrão por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário; 

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação, revogados as disposições em contrário. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂ,,...,,..'VWDO MUNICÍPIO DE IGUAPE, EM 26 DE 
FEVEREI 019. 

Rua das Neves, nº 01-CEP 11920-000 -Iguape/SP-Fone (13) 3841 1040-Fax(13) 3841 1656 
www.camaraiguape.sp.gov.br - e-mail: camara.iguape@terra.com.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

PROJETO DE LEI Nº 02. 
DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019. 

Autoria : Executivo 

INSTITUI NOVO REG IME DE PAGAMENTO DE 
DESPESA EM ADIANTAMENTO NA 
ADM INISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA 
DO MU NICÍPIO, NOS MO LDES DA LE I FEDERAL 
4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964, REVOGA A LEI 
MUNICIPAL Nº 1.309, DE 08 DE JUNHO DE 1993, E 
DÁ O UTRAS PROVID ÊNC IAS. 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Municipal de Iguape - Estância 

Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SAB ER que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona e promulga a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. l º- O regime de adiantamento consiste na entrega de numerário a servidor público municipal, 

sempre precedida de empenho onerado em dotaç:fo própria, com a fina lidade de realizar despesas de 

pronto pagamento que não possam subordinar-se 10 processo normal de aplicação . 

Parágrafo único - O disposto nesta Lei ap lica-se também às despesas do Prefeito e do Vice-Prefe~o, 

no desempenho das atribuições inerentes a seus cargos . 

Art. 2º - Considera-se motivo impeditivo de rea lização da despesa por processo normal de aplicação 

a necessidade de contratação de serv iço ou de aquisição de bem ou material , devidamente 

especificado e justificado pelo responsável pelo adiantamento, cujo pagamento não possa esperar os 

trâmites no1mais . 

Art. 3º - Os processos de adiantamento e suas respectivas prestações de contas, para atendimento de 

despesas do Prefeito e do Vice-Prefeito, serão formalizados em nome de servidor por eles 

designados. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

Art. 4º - Poderá ser utilizado o regime de adiantamento de pronto pagamento para atender despesas 

de: 

I - pequeno vulto; 

II - manutenção de bens móveis; 

III- conservação e adaptação de imóveis; 

IV - atendimento social a pessoas carentes, quando for exigido; 

V - participação de servidores em cursos, congressos e simpósios necessários para desempenho de 

suas atribuições ; 

VI - viagens temporárias de servidores no interesse da Administração; 

VII - organização e realização de eventos científicos, cu lturais e/ou esportivos, quando a 

Municipalidade os patrocinar ou deles participar; 

VIII - caráter indispensável ao andamento de medidas judiciais; 

IX - representação do Município; 

X - natureza excepcional , devidamente justificadas e expressamente ratificadas pelo(a) Diretor(a) do 

Departamento Municipal de Economia e Finanças; 

Xl - concessão de ajuda de custo aos agentes de campo não integrantes dos quadros de servidores da 

Prefeitura do Município de Iguape (SP), em campanhas de imunização ou campanhas emergenciais 

de saúde pública. 

Art. 5° - Não será permitido adiantamento para: 

I - atender despesas já realizadas ; 

II - atender despesas maiores do que as quantias adiantadas ; 

III - servidor em alcance; 

IV - responsável por 2 (dois) adiantamentos; 

V - servidor em licença, férias ou afastado; 

Vl - aquisição de bens e de materiais com o objetivo de formar estoque. 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Porto de Ribeira - Fone/Fax (13) 3848-6815 - CEP 11920-000 - lguape - SP 
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- Estância Balneária 

CAPÍTULO II 

DO REGIME DE ADIANTAMENTO 

Art. 6° - O adiantamento somente poderá ser concedido depois de certificada a impossib ilidade de 

realizar a despesa por quaisquer meios de processo normal de aplicação e quando constatada pelo 

Departamento Municipal interessado a economia processual para a realização da compra. 

Art. 6º - A despesa será comprovada por meio de Documento Fiscal , no qual conste o CNP J 

(Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica) da Prefeitura Municipal de Iguape (SP). 

Art. 7º - O pagamento da despesa deverá ser realizado à vista, sem a possibilidade de pagamentos 

anteriores ao empenho, pagamentos com cartões de crédito ou a prazo ou pagamentos parcelados. 

Art. 8º - A despesa realizada com fundamento nos incisos I, II e III do anigo 4º desta Lei limita-se, 

por serviço, bem ou material, a 30% (trinta por cento) do valor estabelecido no inc. II, do art. 24 da 

Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações subsequentes. 

Art. 9º - O adiantamento não poderá abranger período de realização da despesa superior a três meses 

de duração, podendo, nesse intervalo, ser suplementado se necessário . 

Art. 1 O - Nos adiantamentos destinados a despesas com diárias, serão considerados os valores 

estabelecidos em regulamento específico. 

Art. 11 - Para fins de utilização do regime de adiantamento na hipótese referida no artigo 4º, inciso 

IV, desta Lei , e sem prejuízo das exigências previstas na legislação específica, os Departamentos 

Municipais competentes para o atendimento social a pessoas carentes disciplinarão, por meio de 

portaria, os procedimentos, limites e demais requisitos de observância obrigatória para a concessão 

de auxílios. 

Art. 12 - Os processos de adiantamento fundamentados nos incisos V e VI do art. 4º desta Lei 

poderão ser formalizados em nome de qualquer servidor lotado no Depa!1amento ou Divisão, o qual 

se responsabilizará pela prestação de contas, devendo haver disponibilização dos recursos por 

intennédio de instituição financeira contratada ou conveniada com a Prefeinira Municipal de Iguape 

para essa finalidade. 

§ 1 º As despesas a serem pagas com os adiantamentos a que se refere o "caput" deste anigo poderão 

referir-se a mais de um participante e a mais de um evento, desde que seja concluído o período de 

cobertura do adiantamento. 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Porto de Ribeira - Fone/Fax (13) 3848-6815 - CEP 11920-000 - lguape - SP 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

§ 2º - m relação aos adiantamentos referidos no "caput" deste artigo, não caracteriza as restrições 

previstas nos incisos I e II do artigo 5º, desta Lei: 

I - a suplementação do adiantamento, quando o valor inicialmente previsto for insuficiente; 

II - a suplementação de diárias para cobrir prorrogação do período de afastamento inicialmente 

autorizado, desde que o crédito correspondente ocorra até o último dia da prorrogação. 

Art. 13 - Nos processos de adiantamento, se excepcionalmente o crédito ocorrer na conta corrente 

particular do servidor, haverá acréscimo, quando do empenhamento da despesa, do valor 

correspondente à Contribuição Provisória sobre Mov imentação ou Transmissão de Valores e de 

Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF. 

A11. 14 - As despesas de caráter indispensável ao andamento de medidas judiciais, previstas no 

inciso VIII do artigo 4º desta Lei serão realizadas pelo Departamento Municipal de Negócios 

Jurídicos, consistindo o seu limite mensal no equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

estabelecido no inciso II do artigo 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas 

alterações subsequentes, multiplicado pelo número de departamentos que promovem o andamento de 

medidas judiciais. 

Art. 15 - Os adiantamentos para despesas com representação do Município de que trata o inciso IX 

do artigo 4° desta Lei, serão formalizados em nome dos Diretores Municipais, Chefe de Gabinete e 

do Vice-Prefeito, mediante prévia justificativa dos gastos, onerando as dotações das Unidades 

Orçamentárias requisitantes . 

Parágrafo único - Consideram-se como de representação as despesas de natureza protocolar, 

decorrentes das relações de ordem social, no exercício das atividades administrativas, a saber: 

l - solenidades e recepções, quando a Prefeitura patrociná-las ou delas participar, respeitado o 

interesse da Municipalidade; 

II - aquisição de flores, placas comemorativas, troféus, medalhas, taças, distintivos, materiais 

significativos de valores culturais ou históricos da Cidade de Iguape, objetos representativos do 

Brasil, observados o interesse público e a razoabilidade dos respectivos gastos, não se incluindo, 

entre esses, presentes de qualquer natureza, resultantes de relacionamento social; 

III - hospedagem, transp011e e alimentação de pessoas que representarem oficialmente o Município 

ou de personalidades recepcionadas pelo Chefe do Executivo, Secretários Municipais, Diretores 

Avenida Adhemar de Barros -1.070 - Porto de Ribeira - Fone/Fax (13) 3848-6815- CEP 11920-000- lguape - SP l/ V\ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

Municipais, Subprefeitos, Ouvidor-Geral, Secretários-Adjuntos, Subsecretários e Chefes de 

Gabinete, desde que devidamente justificado o interesse público; 

JV - visitas oficiais de autoridades e audiências realizadas entre o Chefe do Poder Executivo e 

representantes da sociedade civil ou personalidades convidadas, observados os requisitos de 

existência de interesse público e razoabilidade dos gastos. 

Parágrafo único - A realização de despesas de natureza excepcional fica dispensada do 

preenchimento de quaisquer requisitos, quando previamente autorizado pelo Prefeito. 

Art. 16 - Os processos de adiantamento e suas respectivas prestações de contas, referentes ao 

pagamento de ajuda de custo aos agentes de campo não integrantes dos quadros de servidores da 

Prefeitura, em campanhas de imunização ou campanhas emergenciais de saúde pública, conforme 

previsto no inciso XI do artigo 4º desta Lei será formalizado em nome de servidores lotados na 

Coordenação de Vigilância em Saúde ou nas Supervisões de Vigilância em Saúde. 

§ 1 º - Caberá à Diretora Municipal de Saúde a indicação dos servidores responsáveis pelo 

adiantamento na Divisão de Vigilância em Saúde; 

§ 2º - Os servidores em cujos nomes os adiantamentos forem formalizados ficarão responsáveis : 

I - pelo pagamento aos agentes de campo que estiverem sob sua coordenação em cada campanha 

específica; 

li - pela prestação de contas dos adiantamentos. 

§ 3º - A ajuda de custo destina-se a cobrir despesas de transporte e alimentação, não possuindo 

caráter remuneratório e nem sujeitando à incidência de tributação ou de contribuições de qualquer 

natureza. 

§ 4º - O pagamento da ajuda de custo só será realizado após a comprovação da efetiva atuação do 

agente de campo na campanha de imunização ou na campanha emergencial de saúde pública . 

Art. 17 - Os adiantamentos de que trata essa Lei observarão o princípio da anualidade. 

Parágrafo único - Desde que devidamente justificada, a observância ao princípio da anualidade 

referida no "caput'' deste artigo poderá ser excepcionada em relação aos adiantamentos 

fundamentados nos incisos 1, li , Ili , IV, VI , VII, IX, X e XI do artigo 4º desta Lei. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

A11. 18 - Os procedimentos de análise, registro e controle de concessão de adiantamentos , bem como 

a apreciação das respectivas prestações de contas, serão efetuados pelo Departamento Municipal de 

Economia e Finanças, nos próprios processos em que os adiantamentos tenham sido concedidos, 

competindo ao seu titular a deliberação, em primeira instância, sobre aprovação das prestações de 

contas. 

Art. 19 - É vedado o fracionamento da contratação de serviços e da aquisição de bens ou materiais 

com o objetivo de evitar procedimento licitatório, em qualquer de suas modalidades. 

§ l º - Caracteriza-se o fracionamento quando o somatório dos valores despendidos, no decorrer de 30 

(trinta) dias, por bem, material ou serviço, independentemente de sua especificação, enquadrar-se em 

qualquer das modalidades de licitação, caso em que deveria ser esse o procedimento adotado . 

§ 2º - Não configura o fracionamento de despesas vedado no "caput" deste artigo a utilização, pelas 

Unidades Orçamentárias ou pelas Unidades de Serviço de Natureza Operacional , consideradas 

isoladamente, dos limites previstos no artigo 6º desta Lei . 

CAPÍTULO Ili 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 20 - O servidor que não prestar contas do adiantamen to ou não providenciar sua regularização 

nos prazos fixados pela legislação ficará sujeita à apl icação de medidas administrativas, civis e 

penais cabíveis. 

Art. 21 - Os recursos financeiros para pagamento de despesas em regime de adiantamento serão 

disponibilizados por intermédio de depósito em conta bancária ou por outras formas de pagamento 

pelo Departamento Municipal de Economia e Finanças. 

Art. 22 - O Departamento Municipal de Finanças disciplinará, mediante portaria, os procedimentos 

relativos aos adiantamentos ora regulamentados. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINA IS 

Art. 23 - As competências previstas nesta Lei são indelegáveis. 

Art. 24 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

Att. 25 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias, 

especialmente a Lei Municipal nº 1.309, de 08 de junho de 1993. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 11 DE FEVEREIRO DE 2019 

WIL~~~ 
/ PREFEITO 

I 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

Sala das Comissões, em 15 de fevereiro de 2019. 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

REDAÇÃO 

Assunto: Parecer ao Projeto de Lei 02, de 11 de fevereiro de 2019, de 

autoria do Executivo, que institui novo regime de pagamento de despesa 

em adiantamento na administração pública direta e indireta do Município, 

nos moldes da lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, revoga a Lei 

Municipal n. 1.309, de 08 de junho de 1993 , e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, por seus membros infra­

assinados, após analisarem o Projeto de Lei de Lei 02, de 11 de fevereiro 

de 2019, de autoria do Executivo, que institui novo regime de pagamento 

de despesa em adiantamento na administração pública direta e indireta do 

Município, nos moldes da lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, 

revoga a Lei Municipal n. 1.309, de 08 de junho de 1993, manifestam 

favoravelmente quanto ao aspecto constitucional , legal e regimental , uma 

vez que constata-se que a medida é de natureza e competência privativa do 

Executivo, conforme dispõe o artigo 54 da Lei Orgânica do Município 

combinado com o artigo 158, IV do regimento Interno. 

Desta forma, em condições de ser aprovado no que diz respeito aos 

aspectos que cumpre a esta Comissão analisar. 
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Assim sendo, não havendo óbices, a Comissão mani festa favoravelmente à 

aprovação do Projeto de Lei em apreço. 

E o nosso parecer, Sala das Comissões, 15 de feve reiro de 20 19. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

B 

Presidente 

j / 

I ' 

' ' '--_,,---N'IL TON J~ DE BRITO - PSB 

Relator 

Membro 
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- Estância Balneária -

No tocante à competência, o mc1so III do artigo 45 da lei Orgânica e 

inciso I do artigo 14 do Regimento Interno, confere à Mesa competência para 

propor emenda à Lei Orgânica do Município. 

Acerca da iniciativa, o inciso II do parágrafo único do artigo 158 do 

Regimento Interno, prevê que será de iniciativa da Mesa os projetos de Lei. 

Por fim, compete esclarecer, para efeito de deliberação pelo Douto 

Plenário, nos termos do § 1° do artigo 45 da lei Orgânica do Município, o 

respectivo projeto deverá ser votado em dois turnos, com interstício mínimo de 

10 (dez) dias, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambos os turnos de 

votação, o voto de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara. 

Do aspecto conclusivo 

Portanto, consubstanciado nos fundamentos acima lançados, manifesto­

me pela juridicidade do projeto em apreço, informando, por fim, que a 

respectiva propos1çao apresenta um corpo gramatical adequado e redação 

coerente. 
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" CAMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

AUTÓGRAFO Nº 04 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019 

Estância Balneária 

PROJETO DE LEI Nº 03, 
DE 19 DE FEVEREIRO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

INSTITUI A "SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO E 
PREVENÇÃO À ALIENAÇÃO PARENTAL", E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Clayton Aparecido Negri, Presidente da Câmara 

Municipal de lguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em sua 

Sessão Legislativa Extraordinária o Plenário aprovou por 12 votos favoráveis o seguinte Projeto de Lei: 

Art. 1 º - Fica instituída a "Semana de Conscientização e 

Prevenção à Alienação Parental", a ser realizada, anualmente, na semana que incluir o dia 25 de abril - Dia 

da Conscientização sobre Alienação Parental. 

Parágrafo Único - A semana a que se refere o caput deste 

artigo passa integrar o Calendário Oficial do Município. 

Art. 2° - A Semana de Conscientização e Prevenção à 

Alienação Parental terá por objetivo ampliar a conscientização, a discussão, a divulgação, e 

consequentemente, a prevenção da alienação parental. 

Art. Art. 3º - A Semana de Conscientização e Prevenção à 

Alienação Parental comporá a "Campanha Permanente de Conscientização e Prevenção à Alienação 

Parental", que será introduzida no Município por meio da implementação de atividades específicas 

relacionadas ao tema, alcançando e atendendo,assim, a comunidade geral. 

Art. 4º - Ficará a critério do Poder Público Muni9cipal, ao 

lado da Comissão Organizadora da Campanha Permanente de Conscientização e Prevenção à Alienação 

Parental, estabelecer e organizar calendários de atividades que serão desenvolvidas durante a Semana. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂ 
FEVEREI 

CLAYTON 

ei entra em vigor na data da sua publicação. 

O MUNICÍPIO DE IGUAPE, EM 26 DE 
019 

1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

AUTÓGRAFO Nº 04 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019 

Estância Balneária 

PROJETO DE LEI Nº 03, 
DE 19 DE FEVEREIRO DE 2019. 

Autoria: Edil Benilto José de Brito-PSB 

INSTITUI A ''SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO E 
PREVENÇÃO À ALIENAÇÃO PARENTAC', E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Clayton Aparecido Negri, Presidente da Câmara 

Municipal de lguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em sua 

Sessão Legislativa Extraordinária o Plenário aprovou por 12 votos favoráveis o seguinte Projeto de Lei : 

Art. 1º - Fica instituída a "Semana de Conscientização e 

Prevenção à Alienação Parental", a ser realizada, anualmente, na semana que incluir o dia 25 de abril - Dia 

da Conscientização sobre Alienação Parental. 

Parágrafo Único - A semana a que se refere o caput deste 

artigo passa integrar o Calendário Oficial do Município. 

Art. 2º - A Semana de Conscientização e Prevenção à 

Alienação Parental terá por objetivo ampliar a conscientização, a discussão, a divulgação, e 

consequentemente, a prevenção da alienação parental. 

Art. Art. 3º - A Semana de Conscientização e Prevenção à 

Alienação Parental comporá a "Campanha Permanente de Conscientização e Prevenção à Alienação 

Parental", que será introduzida no Município por meio da implementação de atividades específicas 

relacionadas ao tema, alcançando e atendendo,assim, a comunidade geral. 

Art. 4° - Ficará a critério do Poder Público Muni9cipal, ao 

lado da Comissão Organizadora da Campanha Permanente de Conscientização e Prevenção à Alienação 

Parental, estabelecer e organizar calendários de ativida que serão desenvolvidas durante a Semana. 

Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA Cru,u,r1.nJ"a DO MUNICÍPIO DE IGUAPE, EM 26 DE 
FEVERE 019 

CLAYTO IDONEGRI 
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CÂMARA t·f.UNICIPAL DE IGUAPE 

AUTÓGRAFO Nº 08 
DE 12 DE MARÇO DE 2019. 

Estância Balneária 

PROJETO DE LEI Nº 03, 
DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

DISPÕE SOBRE A CONSTITUIÇÃO DO SERVIÇO DE 
INSPEÇÃO MUNICIPAL - SIM E OS PROCEDIMENTOS DE 
INSPEÇÃO SANITÁRIA EM ESTABELECIMENTOS 
RESPONSÁVEIS PELA PRODUÇÃO DE PRODUTOS DE 
ORIGEM ANIMAL E VEGETAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Clayton Aparecido Negri, Presidente da Câmara Municipal de 

Iguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em sua Sessão Legislativa 

Extraordinária o Plenário aprovou por 12 votos favoráveis o seguinte Projeto de: 

Art. 1 ° - Esta lei fixa normas de inspeção e de fiscalização sanitária no Município de Iguape para 

industrialização, beneficiamento, comercialização de produtos de origem animal e vegetal e cria o 

Serviço de Inspeção Municipal - SIM, salvo os produtores rurais que não queiram se enquadrar 

nesta Lei, que continuarão sendo inspecionados pela defesa agropecuária em conformidade com 

suas normas já existentes. 

Parágrafo único - As normas contidas nesta lei têm embasamento na Lei federal n. 9. 712, de 20 de 

novembro de 1998, no Decreto federal n. 5.741 , de 30 de março de 2006 e no Decreto federal n. 

7.216, de 17 de junho de 2010, que constituíram e regulamentaram o Sistema Unificado de 

Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA). 

Art. 2° - A inspeção municipal pode ser executada de forma permanente ou periódica, depois de 

instalada. 

§ 1 º - A inspeção deve ser executada obrigatoriamente de forma permanente nos estabelecimentos 

durante o abate das diferentes espécies animais. 
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§ 2° - Entende-se por espécies animais de abate, os animais domésticos de produção, silvestres e 

exóticos criados em cativeiros ou provenientes de áreas de reserva legal e de manejo sustentável. 

§ 3° - Entende-se por estabelecimentos de produtos vegetais, qualquer instalação ou local nos 

quais são produzidos, recebidos, manipulados, elaborados, transformados, preparados, 

conservados, armazenados, depositados, acondicionados, embalados, rotulados com finalidade 

comercial ou industrial, vegetais e seus derivados, bem como os produtos utilizados para sua 

industrialização. 

§ 4° - Nos demais estabelecimentos previstos nesta lei, a inspeção será executada de forma 

periódica. 

§ 5° - Os estabelecimentos com inspeção periódica terão frequência para executar o serviço 

conforme normas complementares expedidas por autoridade competente da Divisão de 

Agricultura do Município de Iguape, considerando o risco dos diferentes produtos e processos 

produtivos envolvidos; o resultado da avaliação dos controles de processos de produção; e o 

desempenho de cada estabelecimento, em função da implementação dos programas de 

autocontrole; 

§ 6º - Os responsáveis pela inspeção municipal sanitária deverão apresentar capacitação técnica, 

de forma regular, anualmente, de acordo com a legislação vigente. 

Art. 3° - A inspeção sanitária dar-se-á: 

I - nos estabelecimentos que recebem ammais, matérias-primas, produtos, subprodutos e seus 

derivados, de origem animal e vegetal para industrialização; 

II - nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas de ongem animal, em caráter 

complementar e com a parceria da defesa sanitária animal, visando a identificar as causas de 

problemas sanitários apurados na matéria-prima e também nos produtos e no estabelecimento 

industrial. 

Rua das Neves, nº O 1 - CEP 11920-000 -Iguape/SP - Fone (13) 3841 1040 - Fax(l 3) 3841 1656 
www.camaraiguape.sp.gov.br - e-mail: camara.iguape@terra.com.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

Parágrafo único - Caberá ao Serviço de Inspeção Municipal de Iguape - SIM a responsabilidade 

das atividades de inspeção sanitária nas indústrias. 

Art. 4° - A presente lei tem como princípios: 

I - promover a preservação da saúde humana e do meio ambiente e, ao mesmo tempo, evitar 

obstáculos para a instalação e legalização da agroindústria rural ; 

II - buscar qualidade sanitária dos produtos finais ; 

III - promover o processo educativo permanente e continuado para todos os agentes da cadeia 

produtiva e assegurar a democratização por meio da máxima participação do governo, da 

sociedade civil, da agroindústria, dos consumidores e das comunidades técnica e científica no 

sistema de inspeção. 

Art. 5° - O Serviço de Inspeção Municipal - SIM, órgão da Divisão Municipal de Agricultura do 

Município de Iguape, poderá estabelecer parceria e cooperação técnica com outras entidades 

federativas, podendo ainda solicitar adesão ao Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 

Agropecuária - SUASA. 

Parágrafo único - Após a adesão ao Serviço de Inspeção Municipal - SIM ao Sistema Unificado 

de Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA, os produtos inspecionados poderão ser 

comercializados em todo o território nacional, nos termos da legislação vigente. 

Art. 6º - A fiscalização sanitária constitui controle sanitário dos produtos de origem animal e 

vegetal, que ocorre após a etapa de elaboração, compreendida na armazenagem, no transporte, na 

distribuição e na comercialização até o consumo final , de responsabilidade do Setor de Vigilância 

Sanitária, órgão do Departamento Municipal de Saúde, incluindo-se no âmbito de sua competência 

o exercício das atividades relacionadas a produtos de interesse de saúde e de prestação de serviços 

de saúde, em conformidade ao previsto na Lei federal n. 8.080, de 19 de setembro de 1990, na Lei 

estadual n. 10.083 , de 23 de setembro de 1998, e na Portaria CVS n. 01 , de 05 de agosto de 2017. 
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Parágrafo único - A inspeção e a fiscalização sanitária serão desenvolvidas em sintonia, evitando­

se superposições, paralelismos e duplicidade de inspeção e fiscalização sanitária entre os órgãos 

responsáveis pelos serviços. 

Art. 7° - O Serviço de Inspeção Municipal - SIM respeitará as especificidades dos diferentes tipos 

de produtos e das diferentes escalas de produção, incluindo a agroindústria rural de pequeno porte. 

Parágrafo único - Estabelecimento agroindustrial rural é constituído pela propriedade de 

agricultores familiares, de forma individual ou coletiva, destinado exclusivamente ao 

processamento de produtos de origem animal e vegetal, dispondo de instalações, isoladas ou 

cumulativas, para o abate e industrialização de animais produtores de carnes, bem como onde são 

recebidos, manipulados, elaborados, transformados, preparados, conservados armazenados, 

depositados, acondicionados, embalados e rotulados a carne, o pescado, o leite, o ovo, os produtos 

das abelhas, e todos os derivados de mencionados itens relacionados: 

a) estabelecimento de abate e industrialização de animais pequenos ( coelhos, rãs, aves e outros 

animais pequenos), destinados ao abate e industrialização de produtos e subprodutos de animais 

pequenos e pouca importância econômica; 

b) estabelecimento de abate e industrialização de animais médios (suínos, ovinos, caprinos) e 

grandes animais (bovinos/bubalinos/equinos), destinados ao abate e/ou industrialização de 

produção e subprodutos de médios e grandes animais de importância econômica; 

c) fábrica de produtos cárneos, destinados à agro industrialização de produtos e subprodutos 

cárneos em embutidos, defumados e salgados; 

d) estabelecimento de abate e industrialização de pescado, destinados ao abate e/ou 

industrialização de produtos e subprodutos de peixes, moluscos, anfíbios e crustáceos; 

d) estabelecimento de ovos, destinado à recepção e acondicionamento de ovos; 

f) unidade de extração e beneficiamento dos produtos de abelhas, destinados à recepção e 

industrialização de produtos de abelhas; 
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g) estabelecimentos industriais de leite e derivados, referentes a todos os tipos de estabelecimentos 

de industrialização de leite e derivados previstos na presente legislação destinados à recepção, 

pasteurização, industrialização, processamento e elaboração de queijo, iogurte e outros derivados 

de leite. 

Art. 8° - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural funcionará como Conselho de 

Inspeção Sanitária, contando com a participação de representante da Divisão Municipal de 

Agricultura, do Setor de Vigilância Sanitária Municipal, dos agricultores e dos consumidores para 

aconselhar, sugerir, debater e definir assuntos ligados à execução dos serviços de inspeção e de 

fiscalização sanitária e sobre a criação de regulamentos, normas, portarias entre outros 

instrumentos normativos. 

Art. 9° - Será criado um sistema único de informações sobre todo o trabalho e os procedimentos de 

inspeção e de fiscalização sanitária, gerando registros auditáveis. 

Parágrafo único - A Divisão Municipal de Agricultura será responsável pela alimentação e 

manutenção do sistema único de informações sobre a inspeção e a fiscalização sanitária do 

Município. 

Art. 1 O - Para obter-se o Registro junto ao Serviço de Inspeção o estabelecimento deverá 

apresentar pedido instruído com os seguintes documentos: 

I - requerimento simples dirigido ao responsável pelo serviço de inspeção municipal; 

II - laudo de aprovação prévia do terreno, realizado de acordo com instruções baixadas pela 

Divisão Municipal de Agricultura; 

III - documento de autoridade municipal e órgão de saúde pública competente que não se opõem 

à instalação do estabelecimento; 

IV - apresentação da inscrição estadual, contrato social registrado na junta comercial e cópia do 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou CPF do produtor para empreendimentos 

individuais, sendo que esses documentos serão dispensados para os estabelecimentos que 
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comprovarem legalização fiscal e tributária, próprios ou de uma pessoa jurídica a qual estejam 

vinculados; 

VI - planta baixa ou croquis das instalações, com layout dos equipamentos e memorial descritivo 

simples e sucinto da obra, com destaque para a fonte e a forma de abastecimento de água, sistema 

de escoamento e de tratamento do esgoto e resíduos industriais e proteção empregada contra 

insetos; 

VII - memorial descritivo simplificado dos procedimentos e padrão de higiene a serem adotados; 

VIII - boletim oficial de exame da água de abastecimento, caso não disponha de água tratada, 

sendo que as características devem se enquadrar nos padrões microbiológicos e químicos oficiais. 

§ 1 ° - Os estabelecimentos enquadrados na Resolução do CONAMA nº 385, de 27 de dezembro de 

2006 são dispensados de apresentar a Licença Ambiental Prévia, cabendo apenas apresentar a 

Licença Ambiental Única, quando do início de suas atividades. 

§ 2° - Tratando-se de agroindústria rural de pequeno porte as plantas poderão ser substituídas por 

croquis a serem elaborados por engenheiro responsável ou por técnicos dos Serviços de Extensão 

Rural do Estado ou do Município. 

§ 3° - O deferimento para o Registro do Serviço de Inspeção poderá ser dado pelo engenheiro ou 

arquiteto do Departamento Municipal de Obras e Engenharia, pelo Diretor da Divisão Municipal 

de Agricultura ou por uma equipe multiprofissional. 

§ 4° - Tratando-se de aprovação de estabelecimento edificado será realizada uma inspeção prévia 

das dependências industriais e sociais, bem como da água de abastecimento, redes de esgoto, 

tratamento de efluentes e situação em relação ao terreno. 

Art. 11 - É permitido ao estabelecimento laborar com atividades diversas, desde que possua os 

equipamentos necessários para tanto, ou ainda, caso empregue a mesma linha de processamento 

deverá ser concluída uma atividade para depois dar início à outra. 
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Parágrafo único - O Serviço de Inspeção Municipal pode permitir a utilização de equipamentos e 

instalações destinadas à fabricação de produtos de origem animal para o preparo de produtos 

industrializados que não possuam em sua composição principal produtos de origem animal, não 

podendo constar neles os carimbos oficiais impressos ou gravados de inspeção previstos nesta lei. 

Art. 12 - A embalagem de produtos de origem animal deverá obedecer às condições de higiene 

necessárias à boa conservação do produto, sem colocar em risco a saúde do consumidor, 

observando ainda às normas estipuladas em legislação pertinente. 

Parágrafo único - Quando a granel os produtos serão expostos ao consumo acompanhados de 

folhetos ou cartazes com visibilidade, contendo informações previstas no "caput" deste artigo. 

Art. 13 - Os produtos serão transportados e armazenados em condições adequadas para a 

preservação de sua sanidade e inocuidade. 

Art. 14 - A matéria-prima, os animais, os produtos, os subprodutos e os insumos deverão seguir 

padrões de sanidade definidos em regulamento e portarias específicas. 

Art. 15 - Serão editadas normas específicas para venda direta de produtos em pequenas 

quantidades, conforme previsto no Decreto Federal nº 5.741, de 30 de março de 2006. 

Art. 16 - Os recursos financeiros necessários à implementação da presente lei e do Serviço de 

Inspeção Municipal - SIM, serão fornecidos pelas verbas alocadas no Departamento Municipal de 

Planejamento e na Divisão Municipal de Agricultura, constante no orçamento do Município de 

Iguape. 

Art. 17 - Os casos omissos ou de dúvidas surgidos durante a execução da presente lei, bem como 

a sua regulamentação serão resolvidos através de resoluções e decretos expedidos pelo Chefe do 

Poder Executivo Municipal. 

Art. 18 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data 

de sua publicação. 
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Art. 19 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta do orçamento 

vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 20 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrário. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA DO 
DE 201 9. 

CLAYTON 

NICÍPIO DE IGUAPE, EM 12 DE MARÇO 
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Senhor Pr 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

Municipal, VETEI parcialmente o Projeto de Lei nº 03 /201 9, originário do Poder Executivo 

Municipal, que "dispõe sobre a constituição do serviço de inspeção sanitária em estabelecimentos 

responsáveis pela produção de produtos de origem animal e vegetal". 

RAZÕES E JUSTIFICATIVAS DO VETO 

Faz-se necessário vetar o art. 1 º do Projeto de Lei municipal nº 03, de 11 de fevereiro 

de 2019. de autoria do Poder Executivo Municipal, posto que é inconstitucional. 

O "caput" do art. 1 ° dispõe que: 

Art. 1 º - Esta lei fixa normas de inspeção e de fi scalização sanitária no Município de 

lguape para industrialização, beneficiamento, comercialização de produtos de origem 

animal e vegetal e cria o Serviço de Inspeção Municipal - SIM, salvo os produtores 

rurais que não queiram se enquadrar nesta Lei, que continuarão sendo inspecionadas 

pela defesa agropecuária em conformidade com suas normas já existentes. 

As alterações introduzidas no respectivo dispositivo legal são inconstitucionais, pois 

violam o princípio da isonomia, previsto no art. 5° da Constituição Federal, o qual estabelece que 

todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. 

O serviço de inspeção municipal abrange todo o território municipal, não podendo a 

lei discriminar e ofertar a uma parcela de agentes econômicos o privilégio de não terem as suas 

atividades fiscalizadas pela Administração Pública Municipal. 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Porto do Ribeira - Fone/Fax (13) 3848-681 O - CEP 11920-000 -
lguape - SP 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

A lei deve ser aplicada a todos de forma indistinta, pois o contrário ensejaria situação 

desigual ou até mesmo de privilégio para aqueles que não sujeitassem à fiscalização. 

Note-se ainda que, o serviço inspeção municipal é obrigatório a todos os 

comerciantes, empresários e produtores do ramo de produção animal e vegetal, dado que o 

consumidor final , que adquire o produto sujeito à fiscalização, possui o direito de conhecer a 

qualidade do alimento adquirido. A exclusão de produtores rurais, além de gerar privilégios a uma 

parcela da cadeia produtiva, também afrouxa o sistema cautelar de fiscalização , pondo em risco o 

consumidor. 

Por esses motivos, veto o art. 1 º do Projeto de Lei nº 03 , de 11 de fevereiro de 2019, 

de autoria do Poder Executivo Municipal , posto que é inconstitucional. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 27 DE MARÇO DE 2019 

( 

/' IL, '\., \JC l _ ~ 
WIL ON ALMEIDA LIMA 

PREFEITO 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Porto do Ribeira - Fone/Fax (13) 3848-681 O - CEP 11920-000 -
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l CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA e 

REDAÇÃO 

De autoria originária do Poder Executivo, o Projeto de Lei 03 , de 1 1 de 
fevereiro de 2019, dispõe sobre a constituição do Serviço de Inspeção 
Municipal - SIM e os procedimentos de inspeção sanitária em 
estabelecimentos responsáveis pela produção de produtos de origem animal 
e vegetal. O artigo I º teve nova redação dada por Emenda Aditiva aprovada 
na forma regimental. 

Através de mensagem de veto parcial , o Executivo, usando da facu ldade 
que lhe confere o artigo 6 I da Lei Orgânica Municipal, vetou parcialmente 
o Projeto. 

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos 
do estabelece o a1tigo 203 do Regimento Interno, e o Projeto veio para o 
exame desta Comissão, competindo-nos, nesta oportunidade, anali sar a 
matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

Incide a impugnação sobre o artigo 1 º, que assim dispõe: Art. l º - Esta lei 
fixa normas de inspeção e de fis calização sanitária no Município de lguape 
para industrialização, beneficiam ento, comercialização de produtos de 
origem animal e vegetal e cria o Serviço de Inspeção /vfunicipal - SIM, 
salvo os produtores rurais que não queiram se enquadrar nesta lei, que 
continuarão sendo inspecionados pela defesa agropecuária ern 
conformidade com suas normas já existentes. 

Ao analisarmos a matéria verificamos que assiste razão ao Senhor Pre feito. 

De fato , as alterações introduzidas no respectivo dispositivo legal são 
inconstitucionais, pois violam o princípio da isonomia, previsto no art . 5º 
da Constituição Federal, o qual estabelece que todos são iguais perante a 
Lei, sem distinção de qualquer natureza referido dispositivo. 

Face ao exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão examinar 
somos contrários à aprovação do a1tigo I O do Projeto de lei n. 03 /2019, de 
autoria originária do Executivo, e, por consequência, favoráveis ao veto 

parcial oposto à propositura. 

E o nosso parecer. 

Sede : Rua das Neves, nº 01- CEP : 11.920-000-C. Postal 124 - lguape - Fone (13 ) 3841-1040 - FAX 384 1-1656. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

Sala das Comissões, em O l de abril de 20 I 9. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Presidente 

~ 0~1~ITO -PS 

Relator Membro 

d d N o 0 l CEP · 11 920-000- e Posta l 124 - lguape - Fone (13) 3841-1040 - FAX 3841-1656. Se e: Ru a as eves, n- - . . . 
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CÂMAJZA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

Iguape, 10 de setembro de 2019. 

OFÍCIO Nº 235/19- GP- zcs 

Assunto: Projeto Rejeitado. 

Excelentíssimo Senhor Prefeito 

Cumprimentando Vossa Excelência, servimo-nos do 

presente para, informar que o Projeto de Lei nº 23, de 2 de setembro de 201 9, de autoria do 

Poder Executivo, foi rejeitado por seis(6) votos favoráveis, cinco(5) contra e uma abstenção. 

e consideração. 

Exmo. Sr. 
Wilson Almeida Lima 
DO. Prefeito Municipal 
Iguape/SP 

CLAYT 

/ \ os ·ô' protestos de elevada estima 

CIDONEGRI 

Rua das Neves, nº OI - CEP 11920-000 -lguape/S P -- Fone (1 3) 384 1 I 040 - Fax( l 3) 3841 1656 
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CAMARA MUNJ CIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneári a -

PROJETO DE LE I n. 03, DE t 9 DE 
FEVEREIRO DE 2019. 

Autoria: Vereador Benilto José de Brito - PSB 

INSTITU I A "SEMANA DE 
CONSCIENTJZAÇÃO E PREVENÇÃO A 
ALIENAÇÃO PARENTAL", E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Wilson de Almeida Lima, Prefeito do Muni cípio 
de Iguape, Estância Balneári a, no gozo de suas atribui ções confe ridas em lei. faz saber 
que o Douto Plenário da Câmara Municipal de lguape aprovou em sessão ordinári a. e 
ele sanci ona e promulga a respecti va: 

LEI 

Art. l º - Fica instituída a "Semana de 
Conscienti zação e Prevenção à Ali enação Parental", a ser rea li zada, anualmente, na 
semana que incluir o dia 25 de abril - Dia Internac ional da Conscientização sobre a 
Ali enação Parental. 

Parágrafo Único - A semana a que se refere o 
caput deste arti go passa a integrar o Calendário Ofi cial do Muni cípio. 

Art. 2º - A Semana de Conscienti zação e 
Prevenção à Alienação Parental terá por obj etivo ampli ar a conscienti zação;· a .. d\:sc4ssão. 
a divulgação, e consequentemente, a prevenção da alienação parental. 

Art. Jº - A Semana de Consc ienti zai;:ào e 
Prevenção à Alienação Parental comporá a "Campanha Permanente de Conscicnti zaçüo 
e Prevenção à Alienação Parental", que será introduzida no Município por meio da 
implementação de atividades específicas relacionadas ao tema, alcançando e atendendo. 
ass im, a comunidade geral. 

Art. 4º- Ficará a critério do Poder Públi co 
Municipal, ao lado da Comissão Organizadora da Campanha Permanente de 
Conscienti zação e Prevenção à Ali enação Parental, estabelecer e organi zar ca lendá rios 
de ati vidades que serão desenvolvidas dura nte a Semana. 

Art.5" - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publi cação. 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
JUSTIÇA E REDAÇÃO 

EM 2 S / O L / 10, 

Presidente 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO 
FINANÇAS E CONTABILIDADE 

EM 'ZS / é) 7- / ~s 

Presidente 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

JUSTIFICATIVA - Projeto de Lei n. 03 , de 19 de fevereiro de 2019. 

Na década de 80, o psiquiatra americano Ri chard Gardner ( 193 1-2003) , identificou 
como Sínd rome de Alienação Parental (SA P) o que hoje se defin e como uma desordem 
psiquiátrica, transtorno de comportamento infantil induzida ou promovida por um dos seus 
genitores, avós ou detentores de sua guarda, para que enfraqueça ou aca be por destruir a 
relação psicológica e comportamental da criança em face do outro genitor. 

Essa prática gera lmente começa a acontecer após uma separação conjugal, e os 
genitores que por algum moti vo saem feridos dessa relação, aca ba por denegrir a imagem 

um do outro para o filh o, a fim de afastá-lo da convivê ncia com o genitor. 

Cabe ressa ltar que a Sínd ro me não se confunde com a práti ca de tais atos de 

alienação parental. 

No Bras il , em 201 O, fo i promul gada a Lei 12.3 18, que trata exc lusiva mente da 
ai ienação parental, que conta com um rol exemplificati vo de ati tudes que caracterizam tal 
prática, que, nos termos da Lei fere direito fu ndamental da criança ou do adolescente de 
convivência familiar saudável, prejudica a rea li zação de afeto nas relações com ge nitor e 
com o grupo famili ar, constitui abuso mora l contra a criança ou o adolescente e 
descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou 

guarda. 

No âmbito internac ional, o di a 25 de abril fo i instituído como Dia Intern ac ional de 

Consci enti zação Sobre Ali enação Parental. 

Desta fo rma, o presente projeto pro põe que sejam implementadas ati vidades 

específicas re lac ionadas ao tema, alcançando e atendendo, ass im , a comunidade local, 
trazendo esse tema à refl exão de toda a população, e po r acreditar ser necessári a a ampla 
parti ci pação da sociedade civil , instituições de ensino, profi ssionais da área de Direito. 
Psico logia e Pedagogia, ON G's, órgãos públicos, pro ponho o presente Proj eto de Le i, no 
intuito de envo lver todos os interessados e debater, consc ientizar a população da se ri edade 

do tema, e ev itar cada vez que essas práticas sejam cometidas . 

Dessa fo rma, conto com o apoio dos obres pares para aprovação da presente 

propos ição. 

./ 
, > 

BEN IL TO JOS E BRI TO 

Yereador-PSB 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA e REDAÇÃO 

Assun to : Parecer ao Projeto de Lei n. 03, de 19 de fevereiro de 2019, de autori a do ve reador Benilto José 

de Brito - PSB, que institui a semana de consci enti zação e prevenção à alienação parental, e dá outras 

prov idenc ias .. 

A Comi ssão de Constituição, Justi ça e Redação, por seus membros infra-ass inados, após anali sarem o 

Projeto de Lei, manifestam favo rave lmente quanto ao as pecto constitucional e lega l, uma vez que o 

Projeto tem embasamento lega l. 

Desta fo rma, em condições de se r aprovado no que di z respeito aos as pectos que cum pre a esta Comissão 

ana li sar, e não have ndo nada a opor, a Comissões manifesta favoravelmente à aprovação do Projeto 

de Lei em apreço. 

É o nosso parecer, Sa la das Comissões, 25 de fe vereiro de 201 9. 

~ É ,/sRlo -PSB 
Relator Membro 

Sede: Ru a das Neves, nº 0 1 - CEP: 11.920-000 - e. Post al 124 - lguape - Fone (13) 3841-1040 - FAX 3841-1656 . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estància Balneária 

PROJETO DE LE I Nº 03, 
DE 11 DE FEVEREIRO DE 201 9. 

Autoria: Executivo 

DISPÕE SOBRE A CONSTI ◄ V 
INSPEÇÃO MUNICIPAL - SIM E OS PROCEDI M OS DE 
INSPEÇÃO SANITÁRI A , ,EM ESTABELECIMENTOS 
RESPONSÁVEIS PELA PRODUÇÃO DE P.RODUTOS DE 
ORIGEM AN IMA L E VEGETAL, É . DÁ, OUT RAS 
PROVID ÊNCIAS. 

WILSON ALME IDA LIMA, Préfe ito Municipal d~ lguape - Lstânciu 

Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Mun ic ipal aprovo u e ele 

sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1º - Esta lei fixa normas de inspeção e de fi scali zaç5o sanitária no 

Município de Iguape para industrialização, benefic iamento. comerciali zação de produtos de ori gem 

animal e vegetal e cri a o Serviço de Inspeção Munic ipal - SIM, sa lvo os produto res rurais que não 
, f s ! ' ; · ( 

queiram se enquadrar nesta lei, que conti nuarão sendo in specionaQ.QS. pcl,a _defesa· agro.pecuária em 
: ',.. ,. ) · . . . 

confo rmidade com suas normas já ex istentes. 

Parágrafo único - · As normas contidas nesta le i têm cmbas~1mcnto na 

Lei federal n. 9. 71 2, de 20 de novembro de 1998 , no Dec reto federa l n. 5.74 1, de 30 el e 111 a1\0 ele 

2006 e no Decreto federal n. 7.2 16, de 17 de junho de 201 O. que constituíram e regul amentaram o 

Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuári a (SUASA). 

Art. 2º - A inspeção mun icipal pode ser executada de fo rma 

permanente ou periódica, depois de instalada. 

§ 1 º - A inspeção deve ser executada obrigatori amente de i'orma 

permanente nos estabelecimentos durante o abate das di ferentes espécies animais. 

§ 2" - Entende-se por espécies animais de abate. os animais domést icos 

de produção, silvestres e exóticos criados em cativeiros ou provenientes de áreas ele reserva legal e 

de manejo sustentável. 

Avenida Adhemar de Barros - l .0 70 - Porto de Ribeira - Fone/Fax ( l 3) 3848-68 l 5 - CEP l l 920-000 -
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CAMARA MUNI CIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

COMISSÃO DE CONSTITtJJÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

,J'. Presid~ 

~~E~ R~TO - PSB ODMIR ALVES PEREIRA 

Relator Membro 

COMISSÃO DE FINANÇAS e ORÇAMENTO 

MARIA DO 

Pres idente 

Membro 

~e:;' ) /4 
U TANAKA - PSDB 

~ Pre!, icl ente 

--z:lkfJf;:;t;471- - J (() 
CHRISTIAN FORATI SILVA- PSB ·, BEN~ O RIB EIRO - PC ~ O '---

Relator Membro 

Sede: Rua das Neves, ng 01- CEP: 11.920-000- C. Posta l 124 - lguape -- Fone (13) 3841 -- 1040 - FAX 384 1-16S6. 
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CÂMARA MUNfClPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

PARECER DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇ.Ã.O, JUSTIÇA e REDAÇÃO, 

FINANÇAS e ORÇAMENTO e POLÍTICAS PÚBLICAS 

A Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Finanças e Orçamento e Políti cas 

Públicas, por seus membros infra-ass inados, após anali sarem o Proj eto de Le i 03 , de 11 

de feve reiro de 20 19, de autoria do Executivo, que di spõe sobre a constituição do 

Serviço de Inspeção Municipal - SIM e os procedimentos de inspeção sanitári a em 

estabeleci mentos responsáveis pela produção de produtos de ori gem animal e vegeta l, 

com nova redação dada por Emenda Aditi va ao seu arti go 1 º. manifestam 

favorave lmente quanto ao aspecto constitucional e legal, uma vez que o projeto têm 

embasamento na Lei Federal n. 9. 712, de 20 de novembro de 1998 , no Decreto Federal 

n. 5.74 1, de 30 de março de 2006 e no Decreto Federal n. 7.2 16, de 17 de junho de 

20 1 O. que consti tuí ram e regulamentaram o Sistema Unifi cado de Atenção à Sanidade 

Agropecuári a (SUASA). 

Quanto à competência, o projeto encontra fundamento legal no artigo 54, inc iso IV da 

Le i Orgânica do Município, e quanto ao aspecto regimental, o projeto de Lei ene0ntra 

amparo no arti go 158, IV do Regimento r nt erno da Câmara. 

Desta forma, em condições de ser aprovado no que di z respe ito aos as pectos que 

cumpre a estas Comi ssões anali sar. e não havendo nada a opor. as Comissões 

manifestam favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei. 

É o parecer, Sala das Comissões, 11 de março de 20 19. 

Sede: Rua das Neves, n9 01 - CEP : 11.920-000 - e. Posti! l 124 - lguape - Fone (13) 3841-1040 - FAX 3841-1656. 
E-mai l: www.camara iguape.sp.gov.br 



CAMARA MUNICIPAL DE 1GUAPE 
- Estância Balneári a -

É o parecer, Sala das Comissões, 15 de fevereiro de 2019. 

COMISSÃO DE CONST ITU IÇÃO, JUSTI ÇA E REDAÇÃO 

1 Pres idente 

~~i~~s~:? 
Relator Membro 

COMISSÃO DE FINANÇAS e ORÇAMENTO 

_],,c:1,,t --
MA RlA DO C R EIXEIRA - PDT 

Pres idente 

~ 
ROGÉRIO RIB E"°' ,...,~ , .... t AiJDRADE - PRB 

/ 

/ ' / 
Membro 

COM ISSÃO DE PO AS PÚBLICAS 

Relator 

#l.c/ 
TANAKA - PSDB 

JOSÉ BENEDITO RIB EIRO - PC DO 8 

Membro 

Sede: Rua das Neves, nQ 01- CEP : 11.920-000- C. Posta l 124 - lguape - Fone (13 ) 3841-1040 - FAX 3841-1656. 
E-ma il : www.cama raiguape .sp .gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

PROJETO DE LEI Nº 03, 
DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

DISPÕE SOBRE A CONSTITUIÇÃO DO SERVIÇO DE 
INSPEÇÃO MUNICIPAL - SIM E OS PROCEDIMENTOS DE 
INSPEÇÃO SANITÁRIA EM ESTABELECIMENTOS 
RESPONSÁVEIS PELA PRODUÇÃO DE PRODUTOS DE 
ORIGEM ANIMAL E VEGETAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Municipal de lguape - Estância 

Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º - Esta lei fixa normas de inspeção e de fiscalização sanitária no Município de Iguape para 

industrialização, beneficiamento, comercialização de produtos de origem animal e vegetal e cri a o 

Serviço de r nspeção Municipal - SIM. 

Parágrafo único - As normas contidas nesta lei têm embasamento na Lei federal n. 9. 7 12, de 20 de 

novembro de 1998, no Decreto federal n. 5.741 , de 30 de março de 2006 e no Decreto federal n. 

7.2 16, de 17 de junho de 20 10, que constituíram e regulamentaram o Sistema Unificado de Atenção 

à Sanidade Agropecuária (SUASA). 

Art. 2º - A inspeção municipal pode ser executada de fo rma permanente ou periódica, depois de 

instalada. 

§ 1 ° - A inspeção deve ser executada obrigatori amente de fo rma permanente nos estabelecimentos 

durante o abate das dife rentes espécies animais. 

§ 2º - Entende-se por espécies animais de abate, os animais domésticos de produção, silvestres e 

exóticos criados em cative iros ou provenientes de áreas de reserva legal e de manejo sustentável. 

§ 3º - Entende-se por estabelecimentos de produtos vegetais, qualquer instalação ou local nos quais 

são produzidos, recebidos, manipulados, elaborados, transformados, preparados, conservados, 

armazenados, depositados, acondicionados, embalados, rotulados com finalidade comercial ou 

industrial, vegetais e seus derivados, bem como os produtos utilizados para sua industrialização. 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Porto de Ribeira - Fone/Fax (13) 3848-6815 - CEP 11920-000 - lguape - SP 



... PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

§ 4º - Nos demais estabelecimentos previstos nesta lei, a inspeção será executada de fonna periódica. 

§ 5º - Os estabelecimentos com inspeção periódica terão frequência para executar o serviço conforme 

normas complementares expedidas por autoridade competente da Divisão de Agricultura do 

Município de Iguape, considerando o risco dos diferentes produtos e processos produtivos 

envolvidos; o resultado da avaliação dos controles de processos de produção; e o desempenho de 

cada estabelecimento, em função da implementação dos programas de autocontrole; 

§ 6º - Os responsáveis pela inspeção municipa l sanitária deverão apresentar capacitação técnica, de 
'-

forma regular, anualmente, de acordo com a legislação vigente. ~ 

Art. 3º - A inspeção sanitária dar-se-á: 

I - nos estabelecimentos que recebem a111ma1s, matérias-primas, produtos, subprodutos e seus 

derivados, de origem animal e vegetal para industria lização; 

II - nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas de ongem animal , em caráter 

complementar e com a parceria da defesa sanitária animal , visando a identificar as causas de 

problemas sanitários apurados na matéria-prima e também nos produtos e no estabelecimento 

industrial. 

Parágrafo único - Caberá ao Serviço de Inspeção Municipal de Jguape - SIM a responsabilidade das 

atividades de inspeção sanitária nas indústrias . 

Art. 4º - A presente lei tem como princípios: 

I - promover a preservação da saúde humana e do meio ambiente e, ao mesmo tempo, evitar 

obstáculos para a instalação e legalização da agroindústria rural; 

II - buscar qualidade sanitária dos produtos finais; 

III - promover o processo educativo permanente e continuado para todos os agentes da cadeia 

produtiva e assegurar a democratização por meio da máxima participação do governo, da sociedade 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Porto de Ribeira - Fone/Fax (13) 3848-6815 - CEP 11920-000 - lguape - SP 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

civil, da agroindústria, dos consumidores e das comunidades técnica e científica no sistema de 

inspeção. 

Art. 5º - O Serviço de Inspeção Municipal - SIM, órgão da Divisão Municipal de Agricultura do 

Município de Iguape, poderá estabelecer parceria e cooperação técnica com outras entidades 

federativas , podendo ainda solicitar adesão ao Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 

Agropecuária - SUASA. 

Parágrafo único - Após a adesão ao Serviço de Inspeção Municipal - SIM ao Sistema Unificado de 

Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA , os produtos inspecionados poderão ser comercializados 

em todo o território nacional, nos termos da legis lação vigente. 

Art. 6º - A fiscalização sanitária constitui controle sanitário dos produtos de origem animal e vegetal, 

que ocorre após a etapa de elaboração, compreendida na armazenagem, no transporte, na distribuição 

e na comercialização até o consumo final, de responsabilidade do Setor de Vigi lância Sanitária, 

órgão do Departamento Municipal de Saúde, incluindo-se no âmbito de sua competência o exercício 

das atividades relacionadas a produtos de interesse de saúde e de prestação de serviços de saúde, em 

conformidade ao previsto na Lei federal n. 8.080, de 19 de setembro de 1990, na Lei estadual n. 

10.083, de 23 de setembro de 1998, e na Portaria CVS n. O 1, de 05 de agosto de 2017. 

Parágrafo único - A inspeção e a fiscalização sanitária serão desenvo lvidas em sintonia, evitando-se 

superposições, paralelismos e duplicidade de inspeção e fiscalização sanitária entre os órgãos 

responsáveis pelos serviços. 

Art. 7° - O Serviço de Inspeção Municipal - SIM respeitará as especificidades dos diferentes tipos de 

produtos e das diferentes escalas de produção, inc luindo a agroindústria rura l de pequeno porte . 

Parágrafo único - Estabelecimento agroindustrial rural é constituído pela propriedade de agricultores 

familiares, de fonna individual ou coletiva, destinado exclusivamente ao processamento de produtos 

de origem animal e vegetal , dispondo de instalações, isoladas ou cumulativas, para o abate e 

industrialização de animais produtores de carnes, bem como onde são recebidos, manipulados, 
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elaborados, transformados, preparados, conservados armazenados, depositados, acondicionados, 

embalados e rotulados a carne, o pescado, o leite, o ovo, os produtos das abelhas, e todos os 

derivados de mencionados itens relacionados: 

a) estabelecimento de abate e industrialização de animais pequenos ( coelhos, rãs, aves e outros 

animais pequenos), destinados ao abate e industrialização de produtos e subprodutos de animais 

pequenos e pouca importância econômica; 

b) estabelecimento de abate e industrialização de animais médios (suínos, ovmos, caprinos) e 

grandes animais (bovinos/bubalinos/equinos), destinados ao abate e/ou industrialização de produção 

e subprodutos de médios e grandes animais de importância econômica; 

c) fábrica de produtos cárneos, destinados à agroindustrialização de produtos e subprodutos cárneos 

em embutidos, defumados e salgados; 

d) estabelecimento de abate e industrialização de pescado, destinados ao abate e/ou industrialização 

de produtos e subprodutos de peixes, moluscos, anfibios e crustáceos; 

d) estabelecimento de ovos, destinado à recepção e acondicionamento de ovos; 

t) unidade de extração e beneficiamento dos produtos de abelhas, destinados à recepção e 

industrialização de produtos de abelhas; 

g) estabelecimentos industriais de leite e derivados, referentes a todos os tipos de estabelecimentos 

de industrialização de leite e derivados previstos na presente legi slação destinados à recepção, 

pasteurização, industrialização, processamento e elaboração de queijo, iogurte e outros derivados de 

lei te. 

Art. 8º - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural funcionará como Conselho de Inspeção 

Sanitária, contando com a participação de representante da Divisão Municipal de Agricultura, do 

Setor de Vigi lância Sanitária Municipa l, dos agricultores e dos consumidores para aconselhar, 
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sugerir, debater e definir assuntos ligados à execução dos serviços de inspeção e de fiscalização 

sanitária e sobre a criação de regulamentos, normas, portarias entre outros instrumentos nonnativos. 

Art. 9º - Será criado um sistema único de informações sobre todo o trabalho e os procedimentos de 

inspeção e de fiscalização sanitária, gerando registros auditáveis. 

Parágrafo único - A Divisão Municipal de Agricultura será responsável pela alimentação e 

manutenção do sistema único de informações sobre a inspeção e a fiscalização sanitária do 

Município. 

Art. 1 O - Para obter-se o Registro junto ao Serviço de Inspeção o estabelecimento deverá apresentar 

pedido instruído com os seguintes documentos : 

I - requerimento simples dirigido ao responsável pelo serviço de inspeção municipal ; 

II - laudo de aprovação prévia do terreno, realizado de acordo com instruções baixadas pela Divisão 

Municipal de Agricultura; 

Ill - documento de autoridade municipal e órgão de saúde pública competente que não se opõem à 

instalação do estabelecimento; 

IV - apresentação da inscrição estadual, contrato social registrado na junta comercial e cópia do 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou CPF do produtor para empreendimentos 

individuais , sendo que esses documentos serão di spensados para os estabelecimentos que 

comprovarem legalização fiscal e tributária, próprios ou de uma pessoa jurídica a qual estejam 

vinculados; 

VI - planta baixa ou croqui s das instalações, com layout dos equipamentos e memorial descritivo 

simples e sucinto da obra, com destaque para a fonte e a forma de abastecimento de água, sistema de 

escoamento e de tratamento do esgoto e resíduos industriais e proteção empregada contra insetos; 

VII - memorial descritivo simplificado dos procedimentos e padrão de higiene a serem adotados; 
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VIII - ooletim oficial de exame da água de abastecimento, caso não disponha de água tratada, sendo 

que as características devem se enquadrar nos padrões microbiológicos e químicos oficiais. 

§ 1° - Os estabelecimentos enquadrados na Resolução do CONAMA nº 385, de 27 de dezembro de 

2006 são dispensados de apresentar a Licença Ambiental Prévia, cabendo apenas apresentar a 

Licença Ambiental Única, quando do início de suas atividades. 

§ 2° - Tratando-se de agroindústria rural de pequeno porte as plantas poderão ser substituídas por 

croquis a serem elaborados por engenheiro responsável ou por técnicos dos Serviços de Extensão 

Rural do Estado ou do Município . 

§ 3º - O deferimento para o Registro do Serviço de Inspeção poderá ser dado pelo engenheiro ou 

arquiteto do Departamento Municipal de Obras e Engenharia, pelo Diretor da Divisão Municipal de 

Agricultura ou por uma equipe multiprofissional. 

§ 4º - Tratando-se de aprovação de estabe lecimento edificado será realizada uma inspeção prévia das 

dependências industriais e sociais, bem como da água de abastecimento, redes de esgoto, tratamento 

de efluentes e situação em re lação ao ten-eno. 

Art. 11 - É permitido ao estabelecimento laborar com atividades diversas, desde que possua os 

equipamentos necessários para tanto, ou ainda, caso empregue a mesma linha de processamento 

deverá ser concluída uma at ividade para depois dar início à outra. 

Parágrafo único - O Serviço de inspeção Municipal pode pe1mitir a utilização de equipamentos e 

instalações destinadas à fabricação de produtos de origem animal para o preparo de produtos 

industrializados que não possuam em sua composição principal produtos de origem animal, não 

podendo constar neles os carimbos oficiais impressos ou gravados de inspeção previstos nesta lei. 

Art. 12 - A embalagem de produtos de origem animal deverá obedecer às condições de higiene 

necessárias à boa conservação do produto, sem colocar em risco a saúde do consumidor, observando 

ainda às nonnas estipuladas em leg islação pertinente. 

Parágrafo único - Quando a granel os produtos serão expostos ao consumo acompanhados de 

folhetos ou cartazes com visibi lidade, contendo informações previstas no "caput" deste artigo . 
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serão transpo1t ados e armazenados em condições adequadas para a 

preservação de sua sanidade e inocuidade. 

Art. 14 - A matéria-prima, os animais, os produtos, os subprodutos e os insumos deverão seguir 

padrões de sanidade definidos em regulamento e portarias específi cas . 

Art. 15 - Serão editadas nonnas específicas para venda di reta de produtos em pequenas quantidades, 

confo rme previsto no Decreto Federal nº 5.741 , de 30 de março de 2006. 

Art. 16 - Os recursos finance iros necessários à implementação da presente lei e do Serviço de 

Inspeção Municipal - SIM, serão fornecidos pelas verbas alocadas no Departamento Municipal de 

Planejamento e na Divisão Municipal de Agricultura, constante no orçamento do Município de 

lguape. 

Art. 17 - Os casos omissos ou de dúvidas surgidos durante a execução da presente lei, bem como a 

sua regulamentação serão resolvidos através de resoluções e decretos expedidos pelo Chefe do Poder 

Executivo Municipal. 

Art. 18 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data 

de sua publicação. 

Art. 19 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei coITerào por conta do orçamento 

vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 20 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as di spos ições em sentido 

contrário . 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 11 DE FEVEREIRO DE 2019 

\ ' ~ 
WILSON ALMEIDA LIMA 

PREFEITO 
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PARECER DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA e REDAÇÃO, 

FINANÇAS e ORÇAMENTO e POLÍTICAS PÚBLICAS 

Assunto : Parecer ao Projeto de Lei 03 , de 11 de fevereiro de 2019, de autoria do 

Executivo, que dispõe sobre a constituição do Serviço de Inspeção Municipal - SIM e 

os procedimentos de inspeção sanitária em estabelecimentos responsáveis pela produção 

de produtos de origem animal e vegetal, e dá outras providências. 

A Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Finanças e Orçamento e Políticas 

Públicas, por seus membros infra-assinados, após analisarem o Projeto de Lei 03 , de 11 

de fevereiro de 2019, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a constituição do 

Serviço de Inspeção Municipal - SIM e os procedimentos de inspeção sanitária em 

estabelecimentos responsáveis pela produção de produtos de origem animal e vegetal, 

manifestam favoravelmente quanto ao aspecto constitucional e legal , uma vez que o 

projeto têm embasamento na Lei Federal n. 9.712, de 20 de novembro de 1998, no 

Decreto Federal n. 5.741 , de 30 de março de 2006 e no Decreto Federal n. 7.216, de 17 

de junho de 201 O, que constituíram e regulamentaram o Sistema Unificado de Atenção à 

Sanidade Agropecuária (SUASA). 

Quanto à competência, o projeto encontra fundamento legal no artigo 54, inciso IV da 

Lei Orgânica do Município, e quanto ao aspecto regimental. o projeto de Lei encontra 

amparo no artigo 158, IV do Regimento Interno da Câmara. 

Desta forma, em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos q ue 

cumpre a estas Comissões analisar, e não havendo óbices, as Comissões manifestam 

favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei em apreço. 

Sede: Rua das Neves, nQ 01-CEP: 11.920-000-C. Postal 124- lgu ape - Fone (13) 3841 -1040 - FAX 3841 -16S6. 

E-mail : www.camaraiguape.sp.gov.br 
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§ 3º - Entende-se por estabelec imentos de prod utos vegetais, qua lquer 

instalação ou local nos quais são produzidos, recebidos, manipu lados, elaborados, transformados. 

preparados, conservados, armazenados, depositados, acondicionados, embalados, rotul ados com 

finalidade comercial ou industri al, vegetais e seus deri vados, bem como os produtos util izados para 

sua industri alização . 

§ 4º - Nos demais estabe lec imentos prev istos nesta lei, a inspeção será 

executada de fo rma periódi ca. 

'--"' 
§ 5º - Os estabelec imentos com inspeção periódica terão frequência 

para executar o serv iço confo rme normas complementares ex pedidas por autoridade competente da 

Di visão de Agri cultura do Munic ípio de Iguape, considerando o risco dos di fere ntes proJutos e 

processos produti vos envo lvidos; o resultado da avaliação dos controles ele processos de produção; e 

o desempenho de cada estabelecimento, em função da implementação dos programas de 

autocontro le; 

§ 6º - Os responsáveis pela inspeção muni cipal sanitária deverão 

apresentar capacitação técnica, de fo rma regular, anua lmente, de acordo com a legis lação vigente. 

Art. 3º - A inspeção sanitári a dar-se-á: 

1 - nos estabelec imentos que recebem arn mais, matérias-primas, 

produtos, subprodutos e seus deri vados, de origem animal e vegeta l para industriali zação; 

li - nas propriedades rura is fo rnecedoras de matéri as-pri mas de ori gem 

animal, em caráter complementar e com a parceri a da defesa sanitári a anima l, vi sando a identificar as 

causas de problemas sanitári os apurados na matéria-prima e ta mbém nos produ tos e no 

estabelec imento industri al. 

Parágrafo único - Caberá ao Serviço de Inspeção Munic ipal de lguape 

- SIM a responsabilidade das atividades de inspeção sanitária nas indústri as. 

Art. 4" - A presente le i tem como princípios: 
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1 - promover a preservação da saúde humana e do meio amb iente e, ao 

mesmo tempo, ev itar obstác ulos para a instalação e legali zação da agro indústria rural; 

11- buscar qualidade sanitária dos produtos finais; 

III - pro mover o processo educati vo pe rmanente e continuado para 

todos os agentes da cadeia produtiva e assegurar a democrati zação por meio da máxi ma parti cipação 

do governo, da sociedade civ il , da agroindústria, dos consumidores e das comunidades técnica e 

científica no sistema de inspeção. 

Art. Sº - O Serviço de Inspeção Muni cipal - SIM. órgão da Di visão 

Municipal de Agricul tura do Município de lguape, poderá estabelecer parceri a e cooperação técnica 

com outras entidades federativas, podendo ainda solicitar adesão ao Sistema Unifi cado de Atenção à 

Sanidade Agropecuári a - SUASA. 

Parágrafo único - Após a adesão ao Serviço de Inspeção Municipal -­

SIM ao Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuári a - SUASA, os produtos 

in specionados poderão ser comerciali zados em todo o território nac ional, nlls termos da legislação 

vigente. 

Art. 6º - A fi scali zação sanitári a constitui contro le sanitário dos 

prod utos de on gem animal e vegetal, que ocorre após a etapa de elaboração, com preend ida na 

armazenagem, no transporte, na di stribuição e na comerciali zação até o consumo fi nal. Je 

responsabilidade cio Setor de Vigilância Sani tá ri a, órgão do Departamento Municipal de Saúde. 

inclu indo-se no âmbito de sua competência o exercício das ativ idades relacionadas a produtüs di 

interesse de saúde e de prestação de serviços de saúde, em confo rmidade ao previsto na Lei federal 1. 

8.080, de 19 de setembro de 1990, na Lei estadual n. 10.083, de 23 de setembro de 1998 , e na 

Portaria CVS n. 01 , de 05 de agosto de 20 17. 

Parágrafo único - A inspeção e a fisca li zação sani tári a serão 

desenvo lvidas em sintonia, ev itando-se superposições. parale li smos e duplicidade de i1 1speçàl 1 e 

fi scali zação sanitária entre os órgãos responsáve is pelos serviços. 
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Art. 7° - O Serviço de Inspeção Municipal - SIM respe ita rá as 

especi fi cidades dos diferentes tipos de produtos e das di fe rentes escalas de prod ução, incluindo a 

agro indústria rural de pequeno porte. 

Parágrafo único - Estabe lecimento agroindustria l rural é constitu ído 

pe la propriedade de agricultores, de forma individual ou coleti va, destinado exc lusivamente ao 

processamento de produtos de origem animal e vegeta l, di spondo de insta lações, iso ladas ou 

cumul ati vas, para o abate e industria li zação de animais produtores de carnes, bem como onde são 

recebidos, manipulados, elaborados, transformados, preparados, conservados armazenados, 

depos itados, acondicionados, embalados e rotul ados a carne, o pescado, o le ite, o ovo, os produtos 

das abelhas, e todos os derivados de mencionados itens re lacionados : 

a) - estabelec imento de abate e industri a li zação de animais pequenos 

( coe lhos, rãs, aves e outros animais pequenos), destinados ao abate e industria lização de produtos e 

subprodutos de animais pequenos e pouca importância econômica; 

b) - estabelecimento de abate e industri a lização de animais méd ios 

(s uínos, ovinos, caprinos) e grandes animais (bovinos/hubalinos/equinos), destinados ao abate e/ou 

industria lização de produção e subprodutos de médi os e grandes animais de importância econômica : 

e) - fábri ca de produtos cárneos, destinados à agro industria li zação de 

prod utos e subprodutos cárneos em embutidos, defumados e salgados: 

d) - estabe lecimento de abate e industri a lização de pescado, destinados 

ao abate e/ou industria lização de produtos e subprodutos de pe ixes, moluscos, anfí bios e c ru stáceos ; 

e) - estabelecimento de ovos, destinado à recepção e acondic ionamento 

de ovos; 

f) - unidade de extração e benefici amento dos produtos de abt:l has. 

destinados à recepção e industri alização de produtos de abelhas: 
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g) - estabelecimentos industri ais de leite e deri vados, refe rentes a todos 

os tipos de estabelecimentos de industrialização de leite e deri vados prev istos na presente legislação 

destinados à recepção, pasteuri zação, industriali zação, processamento e elaboração de queij o, iogurte 

e outros deri vados de leite. 

Art. 8º - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural funci onará 

como Conselho de Inspeção Sanitári a, contando com a participação de representante da Di visão 

Municipal de Agricultura, do Setor de Vigil ância Sanitária Municipal, dos agri cultores e dos 

consumidores para aconselhar, sugerir, debater e definir assuntos ligados à execução cios serviços de 

inspeção e de fi scalização sanitária e sobre a cri ação de regul amentos, normas, po rtari as entre outros 

instrumentos normati vos. 

Art. 9º - Será criado um sistema único de in fo rmações sobre todo o 

trabalho e os procedimentos de inspeção e de fi scalização sanitária, gerando registros auditáve is. 

Parágrafo único - A Di visão Municipal de Agricultura será 

responsável pela alimentação e manutenção do si stema único de in fo rmações sohre a inspeção e a 

fi sca li zação sanitária do Município. 

Art. 10 - Para obter-se o Registro _junto ao Serviço de Inspeção o 

estabelecimento deverá apresentar pedido instruído com os seguintes documentos: 

I - requerimento simples dirigido ao responsável pelo serviço de 

inspeção municipal ; 

II - laudo de aprovação prévia do terreno, rea li zado de acordo I üm 

instruções baixadas pela Divisão Municipal de Agri cultura; 

III - documento de autoridade municipal e órgão de saúdf públi ca 

competente que não se opõem à instalação do estabelecimento; 
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IV - apresentação da inscri ção estadual, contrato social registrado na 

junta comerci al e cópia do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídi cas - CN P.I ou CPF do produtor para 

empreendimentos indi viduais, sendo que esses documentos serão di spensados para os 

estabelecimentos que comprovarem legalização fi scal e tributári a, próprios ou de uma pessoa j urídica 

a qual estej am vinculados; 

VI - planta baixa ou croq uis das insta lações. com layout dos 

equipamentos e memorial descritivo simples e sucinto da obra, com destaque para a fo nte e a fo rma 

de abastecimento de água, sistema de escoamento e de tratamento do esgoto e res íduos industri ais e 

proteção empregada contra insetos; 

Vil - memorial descriti vo simplificado dos proced imentos e padrão de 

higiene a serem adotados; 

VIII - boletim ofi cial de exame da água de abastec imento, caso não 

disponha de água tratada, sendo que as características devem se enquadrar nos padrões 

mic robiológicos e químicos ofi ciais. 

§ tº - Os estabelec imentos enquadrados na Reso lução do CONAMA nº 

385, de 27 de dezembro de 2006 são dispensados de apresentar a Licença Ambiental Prév ia, cabendo 

apenas apresentar a Licença Ambiental Única, quando cio início de suas atividades. 

§ 2º - Tratando-se de agro indústria ru ra l de pequeno porte as planta~ 

poderão ser substituídas por croquis a serem elaborados por engenheiro responsáve l ou por técni cr s 

dos Serviços de Extensão Rural do Estado ou do Municípi o. 

§ 3º - O deferimento para o Registro do Serviço de Inspeção poc\~·rá ser 

dado pelo engenheiro ou arquiteto do Departamento Municipal de Obras e Engenhari a. pe lo Direto r 

da Divisão Municipal de Agricultura ou por uma equipe mu lti profiss ional. 

§ 4º - Tratando-se de aprovação de estabelec imento edifi cado será 

reali zada uma inspeção prévia das dependências industriais e soc iais, bem co1no da água de 

abastecimento, redes de esgoto, tratamento de efluentes e situação em relação ao te rru ,o. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

Art. 11 - É permitido ao estabelec imento laborar com atividades 

diversas, desde que possua os equipamentos necessários para tanto, ou ainda, caso empregue a 

mesma linha de processamento deverá ser concluída uma atividade para depois dar início à outra. 

Parágrafo único - O Serviço de Inspeção Municipal pode permitir a 

ut ili zação de equipamentos e instalações destinadas à fa bricação de produtos de ori gem animal para 

o preparo de produtos industrializados que não possuam em sua composição principal produtos de 

origem animal, não podendo constar neles os carimbos oficiais impressos ou gravados de inspeção 

previstos nesta lei. 

Art. 12 - A embalagem de prod utos de ori gem an imal deverá obedecer 

às cond ições de higiene necessárias à boa conservação do produto, sem colocar em ri sco a saúde do 

consumidor, observando ainda às normas estipul adas em legislação pertinente. 

Parágrafo único - Quando a granel os prod utos serão expostos ao 

consumo acompanhados de fo lhetos ou cartazes com visib ilidade, contendo informações previstas no 

"caput" deste artigo. 

Art. 13 - Os produtos serão transportados e armazenados em cond ições 

adequadas para a preservação de sua sanidade e inocuidade. 

Art. 14 - A matéria-prima, os animais, os prod utos, os subprod utos e 

os insumos deverão seguir padrões de sanidade definidos em regulamento e portarias especí licas 

Art. 15 - Serão edi tadas normas espec íficas para venda direta de 

produtos em pequenas quantidades, confo rme previsto no Decreto Federa l nº 5. 741 , ele 30 de març0 

de 2006. 

Art. 16 - Os recursos financeiros necessários à implementação da 

presente lei e do Serviço de Inspeção Municipal - SIM , serão fo rnecidos pelas verbas alocadas no 

Departamento Municipal de Planejamento e na Divisão Munici pal de Agricultura. constante no 

orçamento do Município de lguape. 

Avenida Adhemar de Barros - l .070 - Porto de Ribeira - Fone/ Fax (13) 3848-6815 - CEP l 1920-000 -
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

Art. 17 - Os casos omissos ou de dúvidas surgi dos durante a execução 

da presente lei, bem como a sua regul amentação serão reso lvidos através de reso luções e dec retos 

ex pedidos pelo Chefe do Poder Executivo Municipa l. 

Art. 18 - O Poder Executi vo regu lamentará esta Lei no prazo de 90 

(noventa) d ias a contar da data de sua publicação. 

Art. 19 - As despesas deco rrentes da execução da presente Lei correrão 

por conta do orçamento vigente. suplementadas se necessári o. 

Art. 20 - Esta lei entra em vigo r na data de sua publ icação. revogadas 

as d isposições em sentido contrário. 

SALA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JlJSTIÇA E REDAÇÃO, EM l l DE MARÇO 
DE 2019 

~ /E 
RelT,

1 
Membro 

Avenida Adhemar de Barros -- 1.070 - Porto de Ribeira - Fone/Fax (13) 3848-6815 - CEP 11920-000 -
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A UT ÓG RA FO Nº 20 
DE 10 DE .J UNHO DE 20 19. 

PROJETO DE L EI Nº 04, 
DE 03 DE J UN HO DE 20 19. 

Autoria: Ver. Yoshitsugu Ta naka- PSDB 
Ver. Rogério Ribeiro de Andrade 

ESTABE LECE O AGEN DAMENTO TELEFÔN ICO DE CONSULTAS 
MÉD ICAS PA RA PAC IENTES IDOSOS E/OU PORTADORES DE 
DEF ICIENCJA, PR EV IAMENTE CADASTRADOS NA UNIDAD ES DE 
SAÚ DE DO MU NICÍPI O DE IGUAPE. 

O cidadão Clayton Aparec ido Negri, Pres idente da Câmara Mun icipal de 

lguape, no uso de suas atribui ções legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em sua Sessão Legislat iva ordinária 

o Plenário aprovou por 12 votos favo ráve is o seguinte Projeto de Lei: 

Art. I" - Os pac ientes idosos e/ou portadores de defi ciência poderão agendar, por te lefone, as suas consul tas méd icas 

nas Un idades de Saúde do Município de lguape. 

Art. 2º - O Agendamento de que trata esta Lei somente será poss ível nas Unidades de Saúde onde o paciente já 

estiver prev iamente cadastrado. 

J\rt. 3º - Para receber o atendimento agendado por telefone, o pac iente deverá apresentar na ocas ião da consulta, a sua 

carteira de iden tidade ou o ca11ão Sistema Único de Saúde - SUS. 

Art. 4° - As Unidades de Saúde deverão afi xar, em loca l visíve l à população, materi al indicativo do conteúdo desta 

Lei. 

GABI NETE DO SEN HOR PRESID ENT 
EM 10 DE J 

CLAYTON 

ARA MUN ICIPA L DE IGUAP E 
0 19 

Rua das Neves, nº O 1 - CE P 11 920-000 -l guape/SP - Fone ( 13) 384 1 1040 - Fax( 13) 384 1 1656 
www.camaraiguape.sp.gov.br 
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Projeto de Lei nQ 04, 03 de Junho de 2019 . 

Autoria : Yoshitsugu Tanaka -PSDB 
Rogerio Ribeiro de Andrade- PRB 

Estabelece o agendamento telefônico de 
consultas médicas para pacientes idosos 
e/ou portadores de deficiência, 
previ amente cadastra dos nas Unidades"de 
Saúde do Município de lguape. 

O cidadão Wilson Almeida Lima, Pref eito de lguap e - Est ância Baln eá ri a, no gozo de suas 

at r ibuições con f erid as em lei, fa z sa ber qu e o Douto Pl enário da Câm ara M un icipal de lguape 

aprovou ern sessão o rd iná ri a, e ele sa ncio na, bem co mo, pro mulga a res pecti va : 

LEI : 

Art . lQ Os pac ientes idosos e/ou po rt ado res de defici ência pode rão agend ar, po r t elefon e, as suas 

cons u ltas médicas nas Un idades de Saúde do Município de lguape. 

Art . 2Q O agen da m ento de que trat a esta Lei somente se rá possíve l nas Unidades de Saúd e ond e o 

pac iente já est ive r prev iamente cadastrado. 

Art . 3Q Pa ra rece ber o ate nd im ento age nd ado p,J r t elefo ne, o paci ente deverá apresentar na 

ocas ião da cons ulta , a sua ca rt eira de id ent id ade o u o cart ão Sist em a Úni co de Saú de - SUS. 

Art. 4Q /'\s unida des de saúde deverão afi xa r, em local visíve l à população, m at erial indi ca tivo do 

conteúdo desta Lei. 

Art . SQ Esta Lei entra em v igo r 90 (n ove nta) d ias após a data de sua pu bli cação . 

S SESSÕES DA CAMAHA MUNICIPAL DE IGUAPE 

IZ 11:1 d:1 , '\Jc1es. nº OI - l' EI' 11 920-000 - C, . Postal 124 - lguape - SI' - Fone (0 13) 3841-10-10 - Fax (0 13) 3841- 1656 
li \l\\'.Cil lll :l l'ilig11arK·. sp .gu1.hr - Cillllill' il Íguapcrí, lC IT,l.COlll.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

ESTÂNC IA llALN EÁRIA 

JUSTIFICATIVA 

Cada vez m ais, os id osos e as pessoas portadoras de defici ência tem recebido corretamente 

at endim ent o prioritário na m aioria dos locais de atendim ento ao público, seja de forma voluntári a, 

sej a po r fo rça da lei. Pod emos con sid erar que os atendimentos na área da sa úd e são os m ais 

procu rados em nosso país, sobretud o em nossa cid ade, qu e vem se dest aca nd o com o um dos 

m elh ores se rv iços de sa úd e pública. 

Propomos com est e projeto de lei, qu e o agendamento por tel efon e possa ser f eito pelo 

m enos, de im ediato, para os idosos e para os portadores de defici ências já cadastrados nas 

un idades de sa úde. O at endimento preferencial qu e ora se propõe deverá se r realizad o na próp ri a 

uni dade de saúde ond e o paciente f ez o cad astro anteriorm ente, podend o entã o age nda r por 

t elefone as próx im as con sultas, indicando sua carteira de identidade ou cartão do Si st em a Único de 

Saúde (S US), para fin s do at endimento se m a es pera em fil as . 

Esse aten dimento preferencial contempla urn a ampl a legi slação, som ando-se inclusive ao 

Estatuto do Idoso e ao Est atuto da Pessoa com Defici ência, qu e determin am espec ifi ca mente que o 

idoso e a pessoa com Def iciência t enh am at endimento preferencial no SU S. A Lei Federal n9 

10 .048/00, det ermin a a pri o ridad e de at endimento às pessoas qu e es pecifica, entre as qu ais 

aqu elas com idade igual ou superi o r a 60 an os e as port adoras de defici ência. 

Nossa Proposta v isa a proporcionar exc lu sivam ente ao idoso (60 anos ou ma is de id ade) e à 

pessoa portado ra de deficiência já cadastrados em uma unid ad e de saúd e na cidade de lguape urn 

atend im ento ma is con fo rt ável e sem espera nas f il as . 

Após, te rmo s feito a ju stificação, es peramos a aprovação do re specti vo Projeto de Lei. 

SALA DAS SESSÕES DA CAMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

c:±--r-r-aA-,,/P/«, 
1tsugu Tanaka 

vVereador - PSDB 

' \ 

✓""" 

Andrade 
r-PRB 

Rua das Neves. nº 0 1- CL:11 11 920-000 - C, Postal 12~ - lgu,1pc - SP - Fone (013) 384 1- 10~0 - Fa., (0 13) 384 1-1 656 
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CÂMA RA MUN ICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária -

Parecer da Co missão de Co nstituição, Justiça e Redação 

Referente i>ro_jcto de 1 "ei 11. 04, de 03 de _junho de 20 19, de au tor ia dos vereadores 
Yoshitsugu Tanak<1 - PSDB e Rogéri o Ribeiro de Andrade-PRB 

Vistos, 

A Comi ss :1.o de Co 11 stiluição, Ju stiça e Redação, por seus membros abaixo 
assinados. após ,111a li sarem o Proj eto de Le i 04, de 03 de _junho de 20 19, de 
autori c1 dos ve rc;1clurcs Yoshitsugu Tanaka - PSDB e Rogério Ribeiro de 
Andrade - PRB , que esLa belece o agendamento telefônico de consu ltas médicas 
de del·ici ênc ia , previamente cadastrados nas Unidades de sa úde do Município de 
lguape. manifest.1111 l~1voravelmente qua11to ao aspecto constituciona l, legal e 
regim ent <1l. uma vez que, conforme _ju stilicativa apresentada, a proposta visa 
contempl,1r uma ampla legislação, somando-se inclusive ao Es tatuto do Idoso e 
ao Est<1tu1 0 da Pessoa com deficiência. que determinam especificamente que 
estas pesst)aS tenlic1 ,1l eml illlento preferencial no SUS. 

Isto posto, tendo em vi sta que o projeto atende aos princípios constituciona is. e 
está em condições de ser ap rovado no que di z respei to aos aspectos que cumprem 
a estas Colll issões ,1 11 í.il isar, rnani fe sta mos fovo rave lmente à aprovação do Projeto 
de Lei elll apreço. 

É o nosso parecei-. S: il ê1 das Co mi ssões, 1 O de _junho de 2019. 

Com issão de Constituicão Justi" e Reda ão 

1 

~ osé1 e lÍ3:ito - PSB 

Presidente ___ ___ l ~ator 

~0 
Od111ir Alves Pereira - PR.OS 

Membro 

Sede: Ru a das Neves, 112 01 - CEP: J l. 920-000- C. Postal 124 - lguape - Fone (13) 3841-1040 -FAX 3841-1656. 

E-mail: www .ca rna raigua pe.sp.gov.br 



" CAMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

AUTÓGRAFO Nº 05 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019 

Estância Balneária 

PROJETO DE LEI Nº 04, 
DE 22 DE FEVEREIRO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

INSTITUI GRATIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE EXCEPCIONAL GEAE PARA OS 
EMPREGADOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE IGUAPE, EM 
DECORRÊNCIA DE ATIVIDADES EXCEPCIONAIS 
DURANTE OS FESTEJOS CARNAVALESCOS DE 2019, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Clayton Aparecido Negri, Presidente da Câmara 

Municipal de Iguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em sua 

Sessão Legislativa Extraordinária o Plenário aprovou por 12 votos favoráveis o seguinte Projeto de Lei : 

Art. 1 º - Fica instituída Gratificação por Exercício de Atividade Excepcional - GEAE para os empregados 

públicos do Município de Iguape, designados excepcionalmente para desempenharem atividades durante os 

festejos carnavalescos no período de 1° a 05 de março de 2019, no interesse de Administração Pública 

Municipal. 

Art. 2º - A Gratificação por Exercício de Atividade Excepcional -GEAE corresponderá à retribuição 

pecuniária no valor de R$ 66,50 (sessenta e seis reais e cinquenta centavos), devida para cada turno de 06 

(seis) horas de prestação excepcional de serviços pelo empregado público municipal fora da sua regular 

jornada diária de trabalho ou durante o seu descanso semanal, no período mencionado no art. 1 º. 

Art. 3º - Cada empregado público não poderá perceber mais do que o valor correspondente a 10 (dez) 

turnos de 6 (seis) horas trabalhadas a título de prestação de serviço prevista nesta Lei. 

Art. 4º - O pagamento da Gratificação por Exercício de Atividade Excepcional -GEAE aos empregados 

públicos municipais independe do direito ao recebimento de horas extraordinárias a quem de direito, na 

forma da legislação trabalhista vigente. 

Parágrafo único - É vedado o percebimento da Gratificação por Exercício de Atividade Excepcional -

GEAE aos empregados públicos municipais vinculados às funções no Departamento Municipal de Saúde, 

uma vez sujeitos a regime próprio e específico de retribuição de atividades excepcionais. 

Rua das Neves, nº O 1 - CEP 11920-000 -Iguape/SP - Fone (13) 3841 1040 - Fax(l 3) 3841 1656 
www.camaraiguape.sp.gov.br - e-mail: camara.iguape@terra.com.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

Art. 5º - A Gratificação por Exercício de Atividade Excepcional -GEAE constituí vantagem precária que 

visa a retribuir atividades excepcionais prestadas por empregados públicos no interesse do serviço 

administrativo municipal, de forma transitória, que não se incorpora à remuneração para nenhuma 

finalidade e está sujeita aos descontos previstos na legislação vigente. 

Art. 6º - A designação dos empregados públicos municipais que prestarão serviços excepcionais no 

período mencionado no art. 1 º, bem como a disposição dos turnos de trabalho e a forma de apuração e 

fiscalização das horas trabalhadas serão objeto de regulamento. 

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta do orçamento vigente, 

suplementadas se necessário. 

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica ~ , revogadas as disposições em sentido contrário. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA CnoAr1u.,--,."'-..,DO MUNICÍPIO DE IGUAPE, EM 26 DE 
FEVEREI E 

1 
019 

CIDONEGRI 

Rua das Neves, nº 01 -CEP 11920-000 -Iguape/SP-Fone (13) 3841 1040-Fax(13) 3841 1656 
www.camaraiguape.sp.gov.br - e-mail : camara.iguape@terra.com.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

PROJETO DE LEI Nº 04, 
DE 22 DE FEVEREIRO DE 2019. 

·------;_Autoria: Executivo 
.. CÁM,-·~-R_A_M_UN-.!-Ci.PÃi tM 

p 

ESTÂNCIA DE IGUl#.PE 
PROTOCOLO 

Recebid9 l\ 
em ;_ 9../ _ilÀL/ J...L 

Hora: .n G:: : _y__ 

NSTITUI GRATIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
XCEPCIONAL - GEAE PARA OS EMPREGADOS PÚBLICOS 
O MUNICÍPIO DE IGUAPE, EM DECORRÊNCIA DE 
TIVIDADES EXCEPCIONAIS DURANTE OS FESTEJOS 
ARNAV ALESCOS DE 2019, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefe ito Municipal de Iguape - Estância 

Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º - Fica instituída Gratifi cação por Exercício de Atividade Excepcional - GEAE para os 

empregados públicos do Município de Iguape, designados excepcionalmente para desempenharem 

atividades durante os festejos carnavalescos no período de 1 º a 05 de março de 20 19, no interesse de 

Administração Pública Municipal. 

Art. 2° - A Gratificação por Exercício de Atividade Excepcional -GEAE corresponderá à retribuição 

pecuniária no valor de R$ 66,50 (sessenta e seis reai s e cinquenta centavos), devida para cada turno 

de 06 (seis) horas de prestação excepcional de serviços pelo empregado público municipal fora da 

sua regular jornada diária de trabalho ou durante o seu descanso semanal, no período mencionado no 

art. 1 º. 

Art. 3° - Cada empregado público não poderá perceber mais do que o valor correspondente a 1 O 

(dez) turnos de 6 (seis) horas trabalhadas a título de prestação de serviço prevista nesta Lei. 

Art. 4° - O pagamento da Gratificação por Exercício de Ati vidade Excepcional -GEAE aos 

empregados públicos municipais independe do direito ao recebimento de horas extraordinárias a 

quem de direito, na forma da legislação trabalhista vigente. 

Parágrafo único - É vedado o percebimento da Gratificação por Exercício de Atividade Excepcional 

-GEAE aos empregados públicos municipais vinculados às funções no Departamento Municipal de 

Saúde, uma vez suj eitos a regime próprio e específico de retribuição de ati vidades excepcionais. 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Porto de Ribeira - Fone/Fax ( 13) 3848-6810 - CEP 11920-000 -
lguape - SP 



TITUIÇÃO 
JUSTIÇA , , ÇÃO 

EM 7,S / .. ~ ~9 

COMISSÃO D ÇAMENTO 
FINANÇAS E DILIDADE 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

Art. 5º - A Gratificação por Exercício de Ativ idade Excepcional -GEAE constituí vantagem precária 

que visa a retri buir atividades excepcionais prestadas por empregados públ icos no interesse do 

serviço administrativo municipal, de forma transitória, que não se incorpora à remuneração para 

nenhuma fi nal idade e está sujeita aos descontos previstos na legislação vigente. 

Art. 6º - A designação dos empregados públicos municipais que prestarão serviços excepcionais no 

período mencionado no art. 1 º, bem como a disposição dos turnos de trabalho e a forma de apuração 

e fiscalização das horas trabalhadas serão objeto de regulamento . 

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta do orçamento 

vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrário. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 22 DE FEVEREIRO DE 2019 

A~~ W N ALMEIDA LIMA 
PREFEITO 

V 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Porto de Ribeira - Fone/Fax (13) 3848-681 O - CEP 11920-000 -
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CÂMARA MUNICIPAL DE lGUAP E 
- Estância Balneária -

Sala das Comi ssões, em 25 de feve reiro de 201 9. 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUST IÇA e REDAÇÃO e 
COMISSÃO DE FINANÇAS e ORÇAMENTO 

Assunto : Parecer ao Proj eto de Lei n. 04, de 22 de fe vereiro de 201 9, de autoria do 

Executivo, que institui gratificação por exercício de atividade excepci onal - GEAE para 

os empregados públicos do Município de Iguape, em decorrência de ati vidades 

excepcionai s durante os fes tejos carnavalescos de 201 9, e dá outras prov idências . 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação e Comissão de Finanças e Orçamento, 

por seus membros infra-ass inados, após anali sarem o Proj eto de Le i, manifestam 

favo ravelmente quanto ao aspecto constitucional e legal, uma vez que o inciso Ili do 

arti go 84 da Cosntituição Federal di spõe que compete pri vati vamente ao Chefe do 

Poder Executivo iniciar o processo legislati vo, na forma e nos casos prev istos na ca11a 

magna. Por sua vez, a letra "a" do inci so II do § 1 º do artigo 61 também da Cosntituição 

Federal prevê expressamente que são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo as leis 

que di sponham sobre criação de cargos, fun ções ou empregos públicos na admini stração 

direta e autárquica ou aumento de sua remuneração. 

Paralelamente, o a11igo 30, inc.I da Constituição Federal di spõe que compete aos 

municípios legislar sobre assunto de interesse local. 

E a Le i Orgânica Municipal estabece no arti go 85 , inc. li , que compete privati vamente 

ao Prefeito di spor sobre a organi zação e func ionamento da Admini stração Públi ca 

Municipa l na fo rma da lei . 

Sede: Rua das Neve,, nQ 01- CEP: 11.920-000 - C. Postal 124 - lguape - Fone (13) 3841-1040 - FAX 3841-1656. 

E-mail: www.ca mara iguape .sp.gov.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAP E 
- Estância Balneária -

Quanto ao aspecto regimental, o proj eto de Lei encontra amparo no arti go 158, IV do 

Regimento Interno da Câmara. 

Desta fo rma, em condições de ser aprovado no que di z respeito aos aspectos que 

cumpre a estas Comissões anali sar, e não havendo óbi ces, as Comissões manifestam 

favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei cm apreço. 

É o nosso parecer, Sala das Comissões, 25 de feve reiro de 20 19. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

BENILTO JOSÉ DE BRITO - PSB 

Relator Membro 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

MARIA DO 

Presidente 

ROGÉRIO RIB EIRO DE ANDRADE - PRB 

Relator Membro 

Sede: Rua das Neves, nº 01-CEP: 11.920-000-C. l'ostal 124 - lguape - Fone (13) 3841-1040- FAX 3841-1656. 
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PREFEITU RA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

PROJETO DE LEI Nº 05, 
DE 22 DE MARÇO DE 2019. 

------------·---. 
CÂPJJl(RA MUNICIPAL DA 

ESTANClti DE IGUAPE 
PROTOCOL O 
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TORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
ECIAL COM DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ESPECÍFICA, 
Á OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

L...:==:_..!.~~T;...---~W;;ILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Municipal de lguape - Estância 

Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. I O 
- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional orçamentário especial na 

importância de R$ 370.650,00 (trezentos mil se seiscentos e cinquenta reais), a ser coberto com 

recursos provenientes de transposição: 

Ficha Unid.Orc. Func.Progra matica Nat.da Despesa Dest. de Recursos Valor 

C,édito 220 02 .04 .00 15.45 1.00 11 1099 4.4 .90.51 00 O 1.000.00 

Recursos 055 02 .04 .00 15 .4 51.0007 . 1007 3J .90J9 .00 O 1 .000.00 
144 ººº·ºº 

Crédito 221 02 .04.00 l 7.451.0007 .11 00 4.4 .90.51.00 OI 000 00 

Recmsos 055 02 .04 .00 l 5.4 51 .0007.1007 3.H0.39.00 OI 000 00 26 .650.00 

Crédi to 222 02 .11.00 13J92 .00 17. I IO I 4.4 .90.51.00 O 1.000.00 

Recurso::,, 055 02 04.00 154 51.0007 .1007 3.3 .90.39.00 OI 000 00 200.000 ,00 

Art. 2° - Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional orçamentário suplementar e especial 

na importância de R$ 3 .886.421 , 15 (três milhões, oitocentos e oitenta e seis mil e quatrocentos e 

vinte e um reais e quinze centavos), a ser coberto com recursos provenientes de excesso de 

arrecadação, através de formalização de convênio: 

ficha Unid.Orc. Func.P rograma tica Nat.da Despesa Dest. de \ "alor 

Rel· ursos 

Créd it o 216 02.04 .00 15 .451.0007 . 1099 4.4 .90.5 1 00 05 .000.00 

Recursos 0200.00 2.4 .1.8.10.5 1.04 .00 .00 05 .000.00 275 .520.00 

Crédito 217 02 .04.00 11 512 0001 1 1 o~ 4.4.90.5 i .00 08 .000.00 

Recursos 02 .00.00 2.4 1.8.10. 5.1.05 .00.00 08 .000.00 353 350,00 

Créd ito 218 02. 11.00 1.139200 17. 11 0 1 4.H0.51 00 08 .000.00 

Recursos 02.00.00 2.4 .1 8. 10.9.2.0 1.00 .00 08 .000.00 2.762 551 , 15 

Crédi to 21 9 02 .02 .00 10.30 1.002 1.24-1.l 3.1 .90.39.00 08.000,00 

Recursos 02.00.00 2.4. 1.8.1 O 1.1.08 .00 .00 08 .000.00 450.000.00 

Créd ito 153 02 .12.00 10.30 1.002 1.1096 4.4 .90.52 .00 02 .0000.00 

Recursos 300 02 .00 .00 242 8 10 1 1.01.00 00 08 .000.00 45 .000 ,00 

Avenida Adhemar de Barros - 1.0 70 - Porto de Ribe ira - Fone/Fax (13) 3848-681 O - CEP 11920·000 -
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PREFEIT URA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estânc ia Balneári a 

A11. 3º - Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional orçamentário suplementar na 

importância de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), a ser coberto com recursos provenientes de 

superávit financeiro do exercício anterior : 

Ficha Unid.Orc. Fu nc.Programatica ~ai.da Despesa Valor 

153 02 .12.00 10.30 1 002 1 1096 44 .90 .51.00 Crédi to 

Recursos 

Dest. de 

Recursos 

02 .000 .00 

02.000.00 180.000,00 

Art. 4° - Ficam incluídas nos Anexos que dispõem sobre o Plano Plurianual - PPA 2018/2021 e a Lei 

de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2019, as seguintes Ações e Metas. 

UN IDADE EXECUTORA: 02.04.00-DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS 

FUNÇÃO: 15.451 - INFRAESTRUTURAS URBANAS 

PROGRAMA: 0007 - GESTÃO E MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE OBRAS E 

SERVIÇOS 

1099 - PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DA AVENIDA ADHEMAR DE BARROS E RUA 

GUIANA 

TIPO DE OPERAÇÃO: 02 - INCLUSÃO 

Exercício de 2019 - R$ 4 19.520,00 

Objetivos: 

Projeto de Recuperação da Pavimentação e Ampliação da Rede de Esgoto do Município 

Justificativa: 

O Projeto visa o bem estar da comunidade em saneamento básico 

META FÍSICA: 

Indicador: 405 - PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DA AVENIDA ADHEMAR DE BARROS E 

RUA GUIANA 

Meta Futura: 01 

UNIDADE EXECUTORA: 02.04.00 - DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS 

FUNÇÃO: 15.45 1 - INFRAESTRUTURA URBANA 

PROGRAMA: 0007 - GESTÃO E MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE OBRAS E 

SERVIÇOS 

1100 - PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO 

Avenida Adhemar de Barros - 1.0 70 - Porto de Ribe ira - Fone/Fax (13) 3848-681 O - CEP 11 920-000 -
lguape - SP 
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PREFEITURA M UNICIPAL DE IGUAPE 
- Estânci a Balneári a 

TIPO DE OPERAÇÃO: 02 - INCLUSÃO 

Exercício de 2019 - R$ 380.0000,00 

Objetivos: 

Projeto de Ampliação da Pavimentação de Vias Urbanas do Município 

Justificativa: 

O Projeto visa o bem estar da comunidade em utilização da infraestrutura urbana 

META FÍSICA: 

Indicador: 406 - PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS DO MUN ICÍPIO 

Meta Futura: O 1 

UNIDADE EXECUTORA: 02. 11 .00 - TURISMO, ESPORTE, CULTURA E EVENTOS 

FUNÇÃO: 13.392- DIFUSÃO CULTURAL 

PROGRAMA: 0017 - GESTÃO E MANUTENÇÃO DOS DEPARTAMENTO DE TURISMO, 

ESPORTE, CULTURA E EVENTOS 

1101 - DADE 2019- BARRA DO RIBEIRA 

TIPO DE OPERAÇÃO: 02 - INCLUSÃO 

Exercício de 2019 - R$ 2.962.551 ,15 

Objetivos: 

Instalação de Projeto Cultural no Bairro da Barra do Ribeira 

Justificativa: 

O Projeto visa o bem estar da comunidade em suas tradições e cultura 

META FÍSICA: 

Indicador: 408 - DADE 2019 - BARRA DO RIBEIRA 

Meta Futura: 01 

UN IDADE EXECUTORA: 02.12.00- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNÇÃO: 10.301 - A TENÇÃO BÁSICA 

PROGRAMA: 0021 - SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA 

2443 - REFORMA DE UNIDADE DE SAÚDE 

TIPO DE OPERAÇÃO: 02 - INCLUSÃO 

Exercício de 2019 - R$ 450.000,00 

Objetivos: 

Projeto de Reforma de Unidade de Saúde 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Porto de Ribeira - Fone/Fax (1 3) 3848-681 O - CEP 11920-000 -
lguape - SP 



Justificativa: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

O Projeto visa o bem estar da comunidade em utilização das Unidades de Saúde 

META FÍSICA: 

Indicador: 407 - REFORMA DE UNIDADE DE SAÚDE 

Meta Futura: O 1 

Art. 5º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta do orçamento 

vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrário. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 22 DE MARÇO DE 2019 

,, 

/\_/~ JV\_C 
ON ALMEIDA LIMA 

PREFEITO 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Porto de Ribeira - Fone/Fax ( 13) 3848-681 O - CEP 11920-000 -
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Câmara Municipal de lguape 
Gabinete da Presidência 

PROJETO DE LEI Nº 005/2019 
, j I "lÍ 

~J .lo r~ ' e -j , ( ic ):. -, / 

"DISPÕE SOBRE PRAZO E TAXA DIFERENCIADA NA 

AQUISIÇÃO DE ESPAÇO NOS EVENTOS REALIZADOS 

PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE PARA 

EMPRESÁRIOS LOCAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

O Prefeito Municipal de lguape, Estado de São Paulo, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, FAZ SABER que a Câmara 

Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1º - Nos eventos realizados pela Prefeitura Municipal de 

lguape, os prazos e eventuais taxas para os comerciantes que atendam as 

exigências previstas nesta lei, deverão ser diferenciados. 

§ 1 º - O prazo para manifestação de interesse e confirmação de 

inscrição em eventos que disponibilizem espaço para exploração comercial deverá 

ser aberto com no mínimo 05 (cinco) dias úteis de antecedência para 

cadastramento exclusivo dos comerciantes sediados neste Município. 

§ 22 - As taxas e eventuais pagamentos referentes à exploração 

comercial destes espaços deverão ser reduzidos em 50% para aqueles que: 

1. Tiverem sua sede localizada no município de lguape e estiverem 

devidamente cadastrados na Prefeitura Municipal há no mínimo 01 (um) ano, a 

contar da data de inscrição; 

II. Não possuírem débitos inscritos em Divida Ativa Municipal na 

data de solicitação do beneficio; 

Rua das Neves, nº 01 - Centro- lguape/SP- Fone (13) 3841 -1040-www.camaraiguape.sp.gov.br 
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Câmara Municipal de lguape 
Gabinete da Presidência 

III. Se enquadrarem como empresas de pequeno ou médio porte 

nos termos da Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações. 

IV. Estarem devidamente cadastradas na Associação Comercial e 

Empresarial de Iguape - ACIGUAPE. 

Art. 2º - Os empresários que usufruírem dos benefícios desta lei 

não poderão terceirizar seus espaço, sob pena de multa de 200% do valor do 

desconto concedido e interrupção imediata das atividades no respectivo espaço. 

Art. 3º - As atividades exploradas nos espaços com o respectivo 

desconto deverão ser restritas àquelas em que a empresa requerente estiver 

cadastrada na Prefeitura Municipal, ficando vedada a exploração de qualquer outra 

atividade diversa. 

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei 

ocorrerão por conta das verbas consignadas no orçamento vigente, suplementadas 

se necessário. 

Art. 52 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

8 de junho de 2019 

CLAYTON 

Rua das Neves, nº 01 -Centro- lguape/SP- Fone (13) 3841-1040-www.camaraiguape.sp.gov.br 
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Câmara Municipal de Jg......,.J,LI,,<.-_____:~-:.:..:.;=+----~ 
Gabinete da Presidência 

PROJETO LEI Nº 005/2019 

Senhores Vereadores e Vereadora, 

JUSTIFICATIVA 

Este projeto de lei visa garantir melhores condições de trabalho 

para pequenos e médios empresários que possuam sede em nosso município. 

Com o intuito de fomentar o turismo e aquecer a economia local, a 

Administração Municipal realiza durante o ano diversos eventos que, em geral, 

utiliza recursos oriundos do pagamento de tributos para seu custeio. 

Pois bem, justamente por se desejar aquecer a economia local é 

que devemos garantir tratamento diferenciado aos comerciantes que possuam 

sede e em Iguape e estejam em dia com o pagamento dos seus impostos. 

Vejamos o caso da "Festa de Agosto" que atrai milhares de 

visitantes, mas concomitantemente, atrai diversos comerciantes de outros 

municípios que, por comercializar produtos com características peculiares, impõe 

uma verdadeira concorrência desleal a nossos empresários. 

Somos sabedores que no período de agosto, determinados 

segmentos sofrem uma baixa financeira, o que tem comprometido suas atividades. 

A idéia central desta propositura é proporcionar prazo e valores 

diferenciados para que nossos comerciantes possam se cadastrar e explorar esses 

espaços comerciais, proporcionando competitividade para os empresários locais. 

Rua das Neves, nº 01 - Centro- lguape/SP- Fone (13) 3841-1040-www.camaraiguape.sp.gov.br 



Câmara Municipal de Iguape 
Gabinete da Presidência 

O tratamento diferenciado a empresas com sede local e/ou 

regional não é algo novo. Há inclusive legislação que já trata de tal expediente. Não 

há de se falar em inconstitucionalidade ou ilegalidade, já que até procedimentos 

licitatórios em algumas regiões já utilizam regras que garantem benefícios para os 

pequenos e médios empresários regionais. 

A cessão dos espaços sempre se dá por decreto de origem do 

Poder Executivo, sendo perfeitamente cabível a inclusão de regramento aprovado 

e sancionado de maneira legal. 

Portanto, o projeto em tela é de relevante interesse para nossa 

economia local, por isso, solicito o apoio dos nobres pares para sua discussão e 

ulterior aprovação. 

8 de junho de 2019 

Rua das Neves, nº 01 -Centro- lguape/SP-Fone (13) 3841-1040-www.camaraiguape.sp.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balne ária 

APROVADO EM 

PROJETO DE LEI Nº 07, 
DE 06 DE MAIO DE 201 9. 

Autoria: Executivo 

vo 
19 5 t..05 
F \/ORÁVEJg 

C NTRÁRIOS 
STENÇÃO 

SSÃO 

INSTITUI AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO ~ sA< OS 
EMPREGADOS PÚBLICOS MUNICI AIS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚ BLICA MUNICIPAL NO ÂMBITO 
DO PODER EXECUTIVO. 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Municipal de lguape -

Estância Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal 

aprovo u e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º - Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Municipal , auxílio-alimentação 

em favor de todos os empregados públicos municipais, ocupantes de empregos públicos 

efetivos, temporários ou em comissão, na Prefeitura Municipal de lguape, a ser concedido em 

pecúnia no momento do pagamento dos vencimentos mensais. 

Parágrafo único - Fazem jus ao auxí lio-alimentação a que se refere este artigo os estagiários 

regularmente credenciados na Prefeitura Municipal de Iguape e os Conselheiros Municipais 

Tutelares durante o exercício do respectivo mandato. 

Art. 2º - O valor do benefício a que se refere o artigo 1 º será de R$ 200,00 (duzentos reai s) 

mensais e revisto anualmente, consideradas as necessidades básicas de alimentação e as 

disponibilidades do erário. 

Art. 3º - O benefício será devido em função dos dias efetivamente trabalhados, conforme 

apurado no atestado de frequência. 

Parágrafo único - Será contemplado uma única vez o empregado público municipal que 

acumule regularmente cargos, empregos ou funções públicas da Administração Púb li ca 

Municipal. 

Art. 4º - O benefício não se incorporará à remuneração do empregado público municipal e 

sobre ele não incidirão quaisquer contribuições trabalhistas, previdenciárias ou fiscais. 

Art. 5° - Não fará jus ao auxílio-alimentação o empregado público municipal : 

Aven ida Adhemar de Barros - l.070 - Fone/ Fax (l 3) 3848-68 10 - CEP l l 920-000 - lgu~pe - SP 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

I - licenciado ou afastado do exercício do emprego público, do cargo ou função , a qualquer 

título ; 

II - afastado nas hipóteses de férias ; casamento; falecimento do cônjuge e parentes confom1e 

disciplinado na legislação trabalhista; serviços obrigatórios por lei ; em decorrência de decisão 

provisória proferida em processo administrativo, podendo reaver a quantia se for declarado 

inocente ou se a pena imposta for de advertência, multa ou em relação aos dias excedidos 

quanto à pena de suspensão efetivamente aplicada; 

III - afastado para prestar serviços ou ter exercício em emprego público, cargo ou função de 

qualquer natureza junto a outros órgãos de outras entidades federativas; e 

IV - quando estiver a serviço da Administração Pública em outro município e subsidiado por 

diária ou adiantamento. 

Parágrafo único - O disposto nos incisos I e III deste artigo não se aplica ao empregado 

público municipal afastado junto à Justiça Eleitoral ou à Justiça Estadual por força de 

convênio. 

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução presente Lei correrão por conta por conta das 

verbas consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

sentido contrário , retroagindo seus efeitos a 1 º de maio de 20 19. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM i DE MAIO DE 2019 

J \ \,, \;'--

J 

WILSON ALMEIDA LIMA 
PREFEITO 
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MUNICIPIO DE IGUAPE 
Estância Balneária 

DEPARTAMENTO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORCAMENTÁRIO E FINANCEIRO - 2019 
(Artigos 18, 19 e 20 da LRF) 

Em atenção à Lei Complementar 101/2000 Lei de 

Responsabilidade Fiscal , em especial os Artigos 15 e 16, que tratam da 

Despesa Pública ; Artigo 17, que trata da Despesa Continuada ; e Artigos 18, 19 

e 20, que tratam das Despesas com Pessoal , apresentamos dados para análise 

da estimativa do impacto orçamentário e financeiro , motivado pela Alteração do 

Anexo I da Lei Municipal nº 1.733, de 29 de Outubro de 2003 , para 

RECOMPOSIÇÃO SALARIAL, AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO, READEQUAÇÃO DA 

TABELA DE CARGOS EM COMISSÃO, em atendimento à legislação vigente . 

Para tanto , passamos a expor o que segue: 

1. Valor total das folhas de pagamento dos funcionários municipais , 

dos inativos e pensionistas, dos últimos 12 meses, 13.0 salário e 

pecúnia das férias anuais , conforme demonstrado na tabela 

abaixo. 

1 



MUNICIPIO DE IGUAP E 
Estância Balneária 

DEPARTAM ENTO DE ECONOMIA E FI NANÇAS 

abr/18 R$ 3.608.212,37 

mai/18 R$ 2.981.375,66 

jun/18 R$ 898.637,76 

jul/ 18 R$ 6.276. 714,69 

ago/18 R$ 3.692.586,49 

set/18 R$ 3.912.968, 75 

out/ 18 R$ 3.457.023,64 

nov/18 R$ 1.742.192,00 

dez/ 18 R$ 8.098.838,52 

ja n/ 19 R$ 3.042.531,28 

fev/19 R$ 3.932.4 74,86 

ma r/ 19 R$ 3.074.200,46 

RECOMPOS IÇÃO, REA DEQUAÇÃO E AUXÍLIO 
R$ 7.684.458,07 

ALI ME NTAÇÃO 

TOTAL ANUAL DA FOLH A R$ 52.402.214,55 

A) - O pagamento de férias , está incluído na despesa mensal ; 
B) - O mês de dezembro engloba a 2ª parcela do 13° salário, fé rias e 

rescisões de funcionários da educação. 

Observações: 

1. Os pagamentos e os encargos podem sofrer va riações em 

conformidade com as admissões e demissões (verbas rescisó rias), 

bem como horas extras; 

2. O cálculo do INSS considera 20% alíquota empresa mais 1,5% 

RAT ajustado ; 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 
REALIZADA EM 2018 R$ 105.545.124,06 

2 



MUNICIPIO DE IGUAPE 
Estância Balneária 

DEPARTAMENTO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

PERCENTUAL DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA COMPROMETIDO COM 

GASTOS COM PESSOAL 

% COMPROMETIMENTO DA RCL COM GASTOS 

PESSOAL APÓS CONTRATAÇOES E RECOMPOSIÇÃO 49,65% 

SALARIAL 

LIMITE MAXIMO 54% 

LIMITE PRUDENCIAL 51,30% 

Convém lembrar que o limite com Despesas de Pessoal é de 54,00% 

(cinqüenta e quatro por cento) - Incisos 1, li e Ili do Artigo 20 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal , com limite prudencial definido em 51,30%. 

O exposto é apenas uma previsão estimada e não exata , podendo ocorre r 

variações financeiras a maior ou menor, com implicações nos percentuais 

demonstrados. 

As dotações serão suplementadas se necessárias, de acordo com o 

artigo 41 da Lei 4.320/64. 

lguape/SP, 06 de maio de 2019. 

t ,mi, 
DARCI HELENA ~ TURA TERUEL 

Departamento de Economia e Finanças 
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CAMARA MUNICIPAL DE lG UAP E 

- Estância Balneári a -

PARECER DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA e 

REDAÇÃO, FINANÇAS e ORÇAMENTO 

Assunto : Parecer ao Proj eto de Lei 07 , de 06 de maio de 2019, de autoria 

do Executi vo, que institui auxílio-alimentação para os empregados púb li cos 

mumc1pa1s da Admini stração Pública Municipal no âmbito do Poder 

Executivo . 

As Comi ssões de Constituição, Justi ça e Redação, Finanças e Orçamento, 

por seus membros infra-ass inados, após analisarem o Proj eto de Le i ac ima 

mencionado, manifestam favoravelmente quanto ao aspecto 

constitucional, legal e gramatical, uma vez que o proj eto tem embasamento 

no parágrafo 1 ° do artigo 169 da Constituição Federal e ai1igo 16 da Le i 

1 O l , de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públ icas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, de modo que a proposta 

segue acompanhada de estimati va do impacto orçamentário-finance iro no 

exercício e a declaração do ordenador da despesa que o aumento tem 

adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentári a anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a le i de diretri zes 

orçamentárias . 

Desta fo rma, em condições de ser aprovado no que diz respe ito aos 

aspectos que cumpre a estas Comi ssões analisar, e não havendo nada a 

opor, as Comissões manifestam favoravelmente à aprovação do Projeto 

de Lei em apreço. 

Sede : Rua das Neves, nº 01- CEP: 11.920-000 - C. Posta l 124- lguape - Fone (13 ) 3841-1040 - FAX 3841-16S6. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE lGUAPE 

- Estância Balneária -

E o parecer, Sala das Comissões, 06 de maio de 20 19. 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

• 
Pres idente 

'1 
~irito - PSB Odmir Alves Pereira 

Membro Relator 

Comissão de Finanças e Orçamento 

Presidente 

Membro 
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AUTÓGRAFO Nº 10 
DE 16 ABRIL DE 2019. 

CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

PROJETO DE LEI Nº 06, 
DE 08 DE ABRIL DE 2019. 

Autoria: Executivo 

INSTITUI NO ÂMBITO DO DEPARTAMENTO DE 
CULTURA DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
IGUAPE O "CONCURSO CULTURAL DE REDAÇÃO 
PROFESSOR ANTONIO ROCHAEL DA SILVA 
JÚNIOR" E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Clayton Aparecido Negri, Presidente da Câmara 

Municipal de Iguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em sua 

Sessão Legislativa ordinária o Plenário aprovou por 12 votos favoráveis o seguinte Projeto de: 

LEI 

Art. 1 °- Fica instituído no âmbito do Departamento de Cultura dà Prefeitura do Município de 

1 Iguape o "Concurso Cultural de Redação Professor Antonio Rot hael da Silva Júnior", destinado a 

incentivar e a fortalecer a leitura e a criatividade entre os estudantes regularmente matriculados no 

ensino médio ,das escolas públicas e privadas, desde que devidamente reconhecidas pelos órgãos 

oficiais, situadas em Iguape, sobre assuntos da cultura local. 

Art. 2° - O concurso será promovido pelo Departamento de Cultura da Prefeitura Municipal de 

Iguape e ocorrerá anualmente durante a realização do Festival Literário de Iguape - FLI, com ato 

de divulgação, inscrição e desenvolvimento de todas as etapas até a premiação mediante previsão 

em decreto regulamentador, a ser editado pelo Chefe do Poder Executivo, observados os 

parâmetros contidos nesta lei . 

Parágrafo único - O assunto a ser abordado anualmente em cada edição do "Concurso Cultural de 

Redação Professor Antonio Rochael da Silva Júnior", a forma de inscrição e seleção de 

participantes nas fases internas, assim como as regras de eleição dos vencedores serão estipuladas, 

atendidas os parâmetros desta lei, no referido decreto regulamentador. 
Rua das Neves, nº 01 -CEP 11920-000 -lguape/SP- Fone (13) 3841 1040 -Fax:(13) 3841 1656 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

Art. 3º - O "Concurso Cultural de Redação Professor Antonio Rochael da ·Silva Júnior" deverá 

abordar temas relacionados à cultura caiçara, tratando especialmente do meio ambiente de mata 

atlântica ou complexo estuarino lagunar iguapense e do patrimônio arquitetônico local, e destina­

se exclusivamente aos alunos de ensino médio matriculados nas escolas públicas e privadas, desde 

que devidamente reconhecidas pelos órgãos oficiais, situadas em Iguape. 

§ 1 º - Cada instituição de ensino que pretenda participar do "Concurso Cultural de Redação 

Professor Antonio Rochael da Silva Júnior" deverá realizar seleção prévia e indicar até cinco 

alunos regularmente matriculados, observado o tema e assunto ~xigido no regulamento do 

concurso. 

§ 2° - A data de inscrições dos alunos e as regras do concurso serão previamente divulgadas às 

escolas de ensino médio localizadas no Município de Iguape. 

Art. 4° - A Comissão Organizadora e Julgadora do "Concurso Cultural de Redação Professor 

Antonio Rochael da Silva Júnior" será composta de 5 (cinco) membros, livremente escolhidos 

pelo Chefe do Poder Executivo entre pessoas de ,reconhecido conhecimento cultural e científico 

âmbito da sociedade iguapense, devendo ser criada por meio decreto específico e funcionará 

apenas para uma edição do concurso: podendo haver a recondução de até 1/3 (um terço) de seus 

membros para as edições futuras. 

Ait. 5º - ·o julgamento para definição dos vencedores do "Concurso Cultural de Redação( ... )" será 

realizado pela Comissão Organizadora e Julgadora. 

Parágrafo únic? - Os critérios para julgamento dos trabalhos serão estabelecidos pelo regulamento 

do "Concurso Cultural de Redação Professor Antonio Rochael da Silva Júnior". 

Art. 6º - Serão premiados 03 (três) estudantes concorrentes que obtiverem as melhores notas, seus 

respectivos· professores orientadores previamente indicados durante a inscrição e as instituições de 

ensino que estejam matriculados. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

§ 1 ° - Na escolha da premiação o Poder Executivo Municipal deverá obsêrvar o interesse público 

e, sobretudo,· os princípios da legalidade, moralidade, publicidade e razoabilidade, observando as 

seguintes bal izas: 

I - aos alunos vencedores: 

a) prêmio de bolsa de até R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) ao primeiro colocado; 

b) prêmio de bolsa de até R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) ao segundo colocado; e 

c) prêmi o dé bolsa de até R$ 1.000,00 (um mil reais) ao terceiro colocado; 

· · II - aos professo res orientadores dos alunos vencedores, livros e equipamentos, especialmente 
1 

tecnológicos, que tenham utilidade no desempenho de suas funções, desde que o preço de cada 

objeto não ultrapasse os valores dos prêmios destinados aos alunos e limitado a um prêmio para 

cada professor orientador, mesmo que tenha mais de um estudante sob sua orientação entre os 

vencedores; 

III - às insti tuições de ensino que tenham alunos vencedores, troféus, medalhas ou diplomas, 

mencionando o feito de seus altinos e professores, assegurado a todas as escolas participantes 

certificado de honra. 

§ 2-º - É garantido a todos os alunos concorrentes da fase final certificado de participação. 

§ 3º - Os livros e os equipamentos, destinados à premiação de professores orientadores, que não 

venham a ser objeto de premiação em virtude do professor lo·grar êxito em orientar dois ou mais 

alunos vencedores na mesma edição do concurso, serão sorteados no momento da premiação entre 

os professores da rede municipal de ensino. 

Art. 7º - O Poder Executivo fica autorizado a permitir, a título precário, a exposição em ambientes 

púbicos ou propagandas oficiais vinculados ao concurso, especialmente durante sua divulgação, de 

marcas empresariais de pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, inclusive de 

empresa estatais, que, mediante contribuição, apoiem o custo do evento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

Parágrafo único - O apoio ao evento será dado preferencialmente por meio da doação direta aos 

concorrentes da premiação prevista no regulamento do concurso. 

Art. 8º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE D 
EM16DEAB 

CLAYTON A 

r vogadas as disposições contrárias. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

······' - --- ·-----:'!'!-- ···-APROVADO EM í _flS __ . 
2,, < . F VORÁVEIS 

•-- C NTRÁRlOS PROJETO DE LEI Nº 6, 
DE 08 DE ABRIL DE 2 ::..::..:...__::::s.:::~_:._-ff-r.=-:J/ 

BSTENÇÁO 

Autoria: Executivo 

INSTITUI NO ÂMBIT NTO DE 
CULTURA DA PREFEITURA DO ICÍPIO DE 
IGUAPE O "CONCURSO CULTURAL DE 
REDAÇÃO PROFESSOR ANTONIO ROCHAEL DA 
SILVA JÚNIOR" E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Munic ipal de lguape - Estância 

Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Munic ipal aprovou e ele 

sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º- Fica instituído no âmbito do Departamento de Cultura da Prefeitura do Município de Iguape 

o "Concurso Cultural de Redação Professor Antonio Rochael da Silva Júnior", destinado a incentivar 

e a fortalecer a leitura e a criatividade entre os estudantes regularmente matriculados no ensino 

médio das escolas públicas e privadas, desde que devidamente reconhecidas pelos órgãos oficiais, 

situadas em lguape, sobre assuntos da cultura local. 

Art. 2º - O concurso será promovido pelo Departamento de Cultura da Prefeitura Municipal de 

lguape e ocorrerá anualmente durante a reali zação do Festival Literário de lguape - FLI, com ato de 

divulgação, inscrição e desenvolvimento de todas as etapas até a premiação mediante previsão em 

decreto regulamentador, a ser editado pelo Chefe do Poder Executivo , observados os parâmetros 

contidos nesta lei. 

Parágrafo único - O assunto a ser abordado anualmente em cada edição do "Concurso Cultural de 

Redação Professor Antonio Rochael da Silva Júnior", a form a de inscrição e se leção de participantes 

nas fases internas, assim como as regras de eleição dos vencedores serão estipuladas, atendidas os 

parâmetros desta lei, no referido decreto regulamentador. 

Art. 3° - O "Concurso Cultural de Redação Professor Antonio Rochael da Silva Júnior" deverá 

abordar temas relacionados à cultura caiçara, tratando especialmente do meio ambiente de mata 

atlântica ou complexo estuarino lagunar iguapense e do patrimônio arquitetônico local, e destina-se 

exclusivamente aos alunos de ensino médio matriculados nas escolas públicas e privadas, desde que 

devidamente reconhecidas pelos órgãos oficiais, situadas em Iguape. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Est ância Balneári a 

§ 1 º - Cada instituição de ensino que pretenda participar do "Concurso Cultural de Redação Professor 

Antonio Rochael da Silva Júnior" deverá realizar seleção prévia e indicar até cinco alunos 

regularmente matriculados, observado o tema e assunto exigido no regulamento do concurso. 

§ 2° - A data de inscrições dos alunos e as regras do concurso serão previamente divulgadas às 

escolas de ensino médio localizadas no Município de Iguape. 

Art. 4° - A Comissão Organizadora e Julgadora do "Concurso Cultural de Redação Professor 

Antonio Rochael da Silva Júnior" será composta de 5 (cinco) membros, livremente escolhidos pelo 

Chefe do Poder Executivo entre pessoas de reconhecido conhecimento cultural e científico âmbito da 

sociedade iguapense, devendo ser criada por meio decreto específico e funcionará apenas para uma 

edição do concurso, podendo haver a recondução de até 1/3 (um terço) de seus membros para as 

edições futuras. 

Art. 5° - O julgamento para definição dos vencedores do "Concurso Cultural de Redação ( .. . )" será 

realizado pela Comissão Organizadora e Julgadora. 

Parágrafo único - Os critérios para julgamento dos trabalhos serão estabelecidos pelo regulamento 

do "Concurso Cultural de Redação Professor Antonio Rochael da Silva Júnior". 

Art. 6º - Serão premiados 03 (três) estudantes concorrentes que obtiverem as melhores notas, seus 

respectivos professores orientadores previamente indicados durante a inscrição e as instituições de 

ensino que estejam matriculados. 

§ 1 º - Na escolha da premiação o Poder Executivo Municipal deverá observar o interesse público e, 

sobretudo, os princípios da legalidade, moralidade, publicidade e razoabilidade, observando as 

seguintes balizas: 

I - aos alunos vencedores: 

a) prêmio de bolsa de até R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) ao primeiro colocado; 

b) prêmio de bolsa de até R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) ao segundo colocado; e 

c) prêmio de bolsa de até R$ 1.000,00 (um mi l reais) ao terceiro colocado; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

II - aos professores orientadores dos alunos vencedores, livros e equipamentos, especialmente 

tecnológicos, que tenham utilidade no desempenho de suas funções, desde que o preço de cada 

objeto não ultrapasse os valores dos prêmios destinados aos alunos e limitado a um prêmio para cada 

professor orientador, mesmo que tenha mais de um estudante sob sua orientação entre os vencedores; 

III - às instituições de ensino que tenham alunos vencedores, troféus, medalhas ou diplomas, 

mencionando o feito de seus alunos e professores, assegurado a todas as escolas participantes 

certificado de honra. 

§ 2° - É garantido a todos os alunos concorrentes da fase final certificado de participação. 

§ 3º - Os livros e os equipamentos, destinados à premiação de professores orientadores, que não 

venham a ser objeto de premiação em virtude do professor lograr êxito em orientar dois ou mais 

alunos vencedores na mesma edição do concurso, serão sorteados no momento da premiação entre os 

professores da rede municipal de ensino. 

Art. 7º - O Poder Executivo fica autorizado a pem1itir, a título precário, a exposição em ambientes 

púbicos ou propagandas oficiais vinculados ao concurso, especialmente durante sua divulgação, de 

marcas empresariais de pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, inclusive de 

empresa estatais, que, mediante contribuição, apoiem o custo do evento. 

Parágrafo único - O apoio ao evento será dado preferencialmente por meio da doação direta aos 

concorrentes da premiação prevista no regulamento do concurso. 

Art. 8º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 08 DE ABRIL DE 2019 

ALMEIDA LIMA 
PREFEITO 
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PROJETO DE LEI Nº ~?J~~~~~~~}p~~ DE 14 DE AGOSTO Dq' 
Autoria: Executivo 
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A CELEBRAR CONVÊNIO COM O 
ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO, DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE 
VIRTUAL DO ESTADO DE SÃO PAULO- UNIVESP, 
COM OBJETIVO DE GARANTIR A TODOS 
RESIDENTES NO MUNÍCIPIO DE IGUAPE, O 
ACESSO AO ENSINO SUPERIOR PÚBLICO. 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Municipal de Iguape - Estância 
Balneária, no uso de suas atribuições legais, FJ'.Z SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênio com o 

Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 

Inovação, da Fundação Universidade Virtual do Estado de São Paulo - UNIVESP, conforme minuta 

anexa, que faz parte integrante desta Lei. 

Art. 2º •· Os objetivos específicos do presente convênio, direitos e obrigações das partes 

conveniadas constam da minuta anexa, a qual passa a fazer parte integrante desta Lei. 

Art. 3º - O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar a presente lei por meio de 

decreto , caso necessário. 

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta do 

orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os efeitos a 1° de 

agosto de 2017, revogadas as disposições em sentido contrário. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 14 DE AGOSTO DE 2017 

/~~ 
WILSON ALMEIDA UMA 

PREFEITO 
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PROCESSO Nº 

co VÊNIO Nº 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

----

----

MINUTA 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE 

SÃO PAULO, POR MEIO DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, DA 

CIÊNCIA, 

FUNDAÇÃO 

UNIVERSIDADE VIRTUAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

- UNIVESP E A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

, COM VISTAS AO DESENVOLVIMENTO, À ----

EXPANSÃO E À UNIVERSALIZAÇÃO DO ACESSO AO 

ENSINO SUPERIOR PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO. 

Pelo presente instrumento, o ESTADO DE SÃO PAULO, por meio da SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO , inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº ____ _ , com sede na Av. Escola Politécnica, nº 82, Jaguaré, na Capital 

do Estado de São Paulo, neste ato representada por seu titular, Dr. Márcio França, da FUNDAÇÃO 

UN IVERSIDADE VIRTUAL DO ESTADO DE SÃO PAULO- UNIVESP, fundação pública de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.455.396/0001-64, com sede na Av. Escola 

Politécnica, n º 82, Jaguaré, na Capital do Estado de São Paulo, neste ato representada por sua 

Excelentíssima Presidente Professora Doutora Maria Alice Carraturi Pereira, portadora da Cédula de 

Identidade RG nº 17.226.024-3 e inscrita no CPF/MF sob o nº 093 .224.438-63, doravante 

denominada simplesmente UNIVESP e o Município de ___ , pessoa jurídica de Direito Público 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______ , com sede ___ , nº _ , Município/SP, neste 

ato representado pelo(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Prefeito(a) Municipal 

doravante denominado simpl esmente MUNICIPALIDADE, resolvem celebrar o presente 

CONVÊNIO, em conformidade com as disposições do Decreto nº 59.215/2013, mediante as 

cláusulas e condições a seguir expostas: 

Avenida Adhemar de Barros - l .070 - Porto de Ribeira - Fone/Fax (l 3) 3848-6815 - CEP 11920-000 -
lguape - SP 

J 
L/\--, 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente Convênio a disponibilização de dependências, recursos humanos, 

equipamentos de informática, manutenção, conservação, vigilância e infraestrutura de unidade 

acadêmica operacional descentralizada (Polo) na Municipalidade para funcionamento dos cursos 

oferecidos pela UNIVESP. A unidade visa o desenvolvimento de atividades presenciais relativas aos 

cursos ofertados na modalidade a distância (EaD). A instalação de Polo de apoio presencial na 

modalidade a Distância, conforme plano de trabalho anexo, devidamente aprovado pela autoridade 

competente, e que constitui parte integrante deste instrumento. 

Parágrafo único - O Plano de Trabalho a que se refere o caput desta Cláusula poderá ser 

modificado para melhor adequação técnica, mediante prévia anuência dos partícipes, vedada a 

alteração do objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS COMPETÊNCIAS 

I - Compete à UNIVESP: 

a) Oferecer corpo docente de cada curso; 

b) elaborar e disponibilizar material didático para os alunos matriculados; 

c) disponibilizar plataforma de aprendizagem virtual para alunos e tutores; 

d) disponibilizar sistema acadêmico para alunos, tutores e orientadores de Polo; 

e) alocar tutor( es) no polo para atendimento aos alunos dos cursos oferecidos no Polo; 

f) selecionar, indicar, coordenar e supervisionar o trabalho dos tutores presenciais alocados no 

polo; 

g) responsabilizar-se pelo processo seletivo (vestibular) para preenchimento das vagas; 

h) responsabilizar-se pelo registro e acompanhamento acadêmico dos alunos; 

i) acompanhar e fiscalizar a execução do projeto pedagógico de cada curso; 

j) acompanhar as ações objeto do presente Convênio desde a implantação das turmas, até a 

certificação, ao final do(s) Curso(s). 

k) realizar capacitações para orientação de polo e tutoria; 

I) responsabilizar-se pela prática de atos acadêmicos referentes ao objeto da parceria; 

m) responsabilizar-se pela expedição das titulações conferidas. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

II - Compete à Municipalidade: 

No Art. 5° do Decreto 9.057/2017 define: "polo de educação a distância é a unidade 

acadêmica e operacional descentralizada, no País ou no exterior, para o desenvolvimento de 

atividades presenciais relativas aos cursos ofertados na modalidade a distância. 

Parágrafo único . Os polos de educação a distância deverão manter infraestrutura física, 

tecnológica e de pessoal adequada aos projetos pedagógicos ou de desenvolvimento da instituição de 

ensino e do curso. " 

Dessa forma, a Municipalidade deve: 

a) Disponibilizar salas de aula acessíveis e compatíveis com o número de alunos por turma, com 

ventilação e iluminação adequadas; 

b) disponibilizar laboratórios de informática ou sala que permita o uso de 50 computadores 

móveis (notebook) com acesso à internet; 

c) disponibilizar sala de estudos e/ou bibliotecas para grupos e individuais; 

d) oferecer sanitários femininos e masculinos com acessibilidade; 

e) disponibilizar pessoal de limpeza, de vigilância, de manutenção para conservação do prédio e 

dos equipamentos; 

f) Disponibilizar orientador de polo, que deverá ser funcionário efetivo do Município com 

form ação superior, para dedicação de 40 (quarenta) horas semanais no polo . 

III - Compete à SDECTI: 

a) prestar, no que lhe couber e possível for, o apoio institucional para execução do objeto do presente 

ajuste. 

b) participar através de mútua e ampla colaboração nas ações de caráter técnico e específico, caso 

seja necessário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GRATUIDADE DO CURSO 

Os cursos previstos no presente Convênio serão gratuitos aos alunos matriculados, conforme 

estabelece o inciso IV do artigo 206 da Constituição Federal. 
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CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

As despesas decorrentes deste Convênio correrão por conta de dotações econômicas próprias da 

UNIVESP e da Municipalidade, sem transferência de recursos materiais e/ou financeiros entre os 

partícipes. 

CLÁUSULA QUINTA - CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E A V ALI AÇÃO 

Para fins de controle e fiscalização da execução do objeto do presente ajuste, os partícipes deverão 

designar seus respectivos representantes, que serão responsáveis pelo cumprimento das cláusulas 

estabelecidas neste instrumento. 

Parágrafo único - Os representantes de que trata o caput avaliarão as condições de realização do 

objeto do presente ajuste e os resultados obtidos, o cumprimento das cláusulas e condições 

estabelecidas neste Convênio e no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

O presente Convênio vigorará pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua assinatura. 

§ 1 ° Transcorrido tal prazo, se houver interesse dos partícipes, deverá ser formalizado novo ajuste. 

§ 2° Eventual mudança na titularidade do mandato do Chefe do Poder Executivo Municipal não 

acarretará prejuízo a este termo, que permanecerá em vigor, em benefício dos estudantes do Estado 

de São Paulo e da Municipalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 

O presente Convênio poderá ser alterado a qualquer tempo, havendo motivo relevante e interesse 

recíproco, mediante a celebração do respectivo Termo de Aditamento. 

CL.ÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

O presente Convênio poderá ser rescindido por acordo entre as partes ou unilateralmente, por 

qualquer delas, desde que aquela que assim o desejar comunique à outra, por escrito, com 

antecedência mínima de 6 (seis) meses. 

§ 1 ° O presente Convênio também poderá ser rescindido de pleno direito por cada uma das partes, a 

qualquer tempo, na hipótese de descumprimento das obrigações assumidas pelo outro partícipe. 
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§ 2° Havendo rescisão deste Convênio, a Municipalidade e a UNIVESP se comprometem a manter 

ativas e operacionais todas as suas responsabilidades, conforme estabelecido na Cláusula Segunda, 

até que os alunos já matriculados no polo venham a concluir seus estudos ou serem alocados em 

outro polo. 

CLÁUSULA NONA - DA IRRENUNCIABILIDADE 

A tolerância, por qualquer dos partícipes, a inadimplemento de qualquer cláusula ou condição do 

presente Convênio ou de seus Termos Aditivos deverá ser entendida como mera liberalidade, jamais 

produzindo novação , modificação, renúncia ou perda do direito de exigir o cumprimento da 

respectiva obrigação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - AÇÃO PROMOCIONAL 

Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente termo deverá ser 

obrigatoriamente consignada a participação do Estado de São Paulo, por sua Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação, obedecidos os padrões estipulados 

pelo Estado e vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 

pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1°, do artigo 115, da Constituição 

Estadual e§ 1°, do artigo 37, da Constituição Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos relativos à execução deste ajuste serão resolvidos de comum acordo entre os 

partícipes, desde que observado o objeto deste Convênio. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

Para dirimir as dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução des te Convênio e que não puderem 

ser resolvidas amigavelmente pelas partes, fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, com renúncia 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim, justas e acordadas as partes, firmam o presente Convênio em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma , para um só fei to, na presença das 02 ( duas) testemunhas abaixo assinadas. 

São Paulo, de de 2017. - ------
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MÁRCIO FRANÇA 

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 

INOVAÇÃO 

MARIA ALICE CARRA TURI PEREIRA 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE VIRTUAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

(NOME) 

PREFEITO MUNICIPAL DE ....... . 

Testemunhas: 

1. 2. 

Nome: Nome: 

RG nº RG nº 

CPF nº CPF nº 
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CÂMARA MUNlClPAL DE IGUAPE 
Estànc ia 13a lneúria 

SALA DAS COMISSÕES PERMANENTES DA CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

Proposição: Projeto de Lei n° 07 de 14 de agosto de 201 7. 

Autoria: Poder Executivo 

Tguape, 14 de Agosto de 2017. 

Ementa: Autoriza o chefe do Poder Executivo Municipal a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, por meio da 

Secretaria de Desenvolvimen to Econômico, Ciência , Tecnologia e Inovação, da Fundação Universidade Vir·ttwl do 

Estado de São Paulo - UNIVESP, com o objetivo de garantir a todos residentes 110 município de lguape, o acesso ao 

ensino superior público. 

As Comissões Permanentes de "Constituição, Justiça e Redação" e "Orçamento e Finanças" reunidas 

extraordinariamente para a nálise do projeto em epígrafe, den tro do prazo legal, decidem exarar o respectivo 

parecer: 

A respeito da legalidade ela proposição, o relato r ela Comissão de "Constituiçào, Justiça e Redaçào ", nos 

devidos termos cio a rtigo 49, § 2° c/c a1i igo 50, inciso ! , do Regimento Interno , passa a emitir o seguinte 

pronunciamento: 

Do aspecto materia l 

A res pectiva propos ição tem por objetivo autoriza r o chefe do Poder Executirn Municipal a celebra r convênio 

com o Estado ele São Pa ulo, por meio ela Secretaria el e Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 

Inovação, ela Fundação Universidade Virtual do Estado ele São Paulo - UNIVESP, com o objetivo de garan tir a 

todos res identes no município ele Iguape, o acesso ao ensino superior público. 

Do aspecto jurídico 

Acerca ela competência, o artigo 54, inciso Vl, ela Lei Orgânica, confere ao chefe cio Poder Executivo, de forma 

prirntiva, à iniciativa do processo leg islativo. No tocante à matéria, a refe rida proposição encontra supedàneo 

no artigo 5° "caput" cc. artigo 9°, inciso XIV, cio mesmo diploma legal. Por fim, compete escla recer, para efeito 

el e deliberação pelo Douto Plenário, que o respectirn projeto exige aprovação da maioria absoluta cios 

membros desta Casa, ele acordo com o disposto no§ 1° cio a1iigo 52 ela Lei Orgânica Municipal. 

Do aspecto conclusivo 

Portanto, consubstanciado nos fundamentos acima lançados, manifesto-me pela juridicidade cio projeto em 

Benilto José Brito 
Membro 

, orpo gramatical adequado e redação 

Rua das Neves, O 1 - CEP 11.920-000 - lguape/SP - Fone( 13)3841 1040 - Fax ( 13) 3841 1656 
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No que tange ao aspecto fin anceiro, a Comissão de "Orçamento e Finanças", com fulcro na alínea "h" do 

inciso II do artigo 50 do Regimento Interno, através de seu relator, manifesta-se da seguinte forma: 

À vista de que o referido projeto pauta-se, rigorosamente, na Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei 
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. APROVADO EM 05 /06 I _~9 
~ VOTOS FAVOR~VE.S = ~ VOTOS C0NTRARtOS 
ãif' - ABS~ENÇÁO 

EM ~ DISCUSSA0 

PROJETO DE LEI N' 08, -----:P:-::RE~Sl::-::DE:::::-:N=.TE;-----
DE 29 DE ABRIL DEb·"'.Q.;"'1MI"~---~=~-----

Autoria: Executivo 

INSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL DE 
CONTROLE SOCIAL DE SANEAMENTO BÁSICO 
DE IGUAPE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Municipal de Iguape - Estância 

Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º- Fica instituído no âmbito do Município de Iguape o Conselho Municipal de Controle Social 

de Saneamento Básico, órgão colegiado de caráter consultivo, com as seguintes atribuições 

funcionais prestadas na área de saneamento básico: 

1- avaliar propostas de fi xação, revisão e reajuste tarifário dos serviços de saneamento bás ico; 

II - encaminhar reclamações e denúncias de irregularidades na prestação de serviços relacionados a 

saneamento básico ao Poder Executivo; 

III - elaborar, deliberar e aprovar o Regimento Interno e suas posteriores alterações; 

IV - opinar sobre atribuições inerentes à regulação e o controle social dos contratos de prestação .de 

serviços de saneamento básico; 

V - debater e fi scalizar a Política Municipal de Controle Social de Saneamento Básico, 

acompanhando a execução do desenvolvimento de planos e proj etos de saneamento básico de 

interesse do Município; 

VI - diagnosticar a situação e prestar as informações necessárias para a execução do Plano 

Municipal de Saneamento Básico; 
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VII - opinar sobre questões de caráter estratégico para o desenvolvimento do Município, quando 

necessário; 

VIII - acompanhar e articular discussões para a implementação efetiva do Plano Municipal de 

Saneamento Básico no Município; 

IX - deliberar e emitir pareceres sobre propostas de alteração de leis relati vas à política de 

saneamento municipal ; 

X - apreciar e deliberar sobre casos não previstos na Lei do Plano Municipal de Saneamento Básico 

e na legislação municipal correlata. 

Art. 2º - O Conselho Municipal de Controle Social de Saneamento Básico será composto por 07 

(sete) membros efetivos, além de seus suplentes, com mandato de 2 (dois) anos, admitida uma única 

recondução, no qual será o Diretor Municipal de Divisão de Meio Ambiente membro nato, e os 

demais, nomeados por meio de Decreto expedido pelo Chefe do Poder Executivo, com a seguinte 

representatividade: 

I - 03 (três) membros que representem o Poder Executivo Municipal: 

a) - Diretor da Divisão Municipal de Meio Ambiente; 

b) - Diretor do Departamento Municipal de Planejamento; 

c) Diretor do Departamento Municipal de Obras. 

II - OI (um) membro que represente o Poder Legislativo Municipal ; 

III - 02 (dois) membros que representem a Sociedade Civil Organizada: 

a) O 1 (um) representante do Conselho Municipal de Saúde; 

b) 01 (um) representante do Conselho Municipal do Meio Ambiente. 
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IV - O 1 (um) representante da empresa prestadora do serviço público de abastecimento de água 

potável e de esgoto sanitário. 

§ 1 º - A atuação dos membros do Conselho Municipal de Controle Social de Saneamento Básico é 

considerada atividade de relevante interesse público, sendo vedada qualquer espécie de vantagem de 

natureza pecuniária. 

§ 2° - O suporte técnico e administrativo necessário ao funcionamento do Conselho Municipal de 

Controle Social de Saneamento Básico será prestado pela Divisão Municipal de Meio Ambiente. 

§ 3º - As reuniões do Conselho Municipal de Controle Social de Saneamento Básico são públicas, 

facultado aos munícipes solicitar por escrito e com justificativa, que se inclua assunto de seu 

interesse na pauta da primeira reunião subsequente. 

§ 4° - As reuniões ordinárias serão convocadas com antecedência de 07 (sete) dias e as 

extraordinárias de 02 (dois) dias. 

§ 5° - Serão realizadas 02 (duas) reuniões ordinárias no ano, uma em cada semestre. 

§ 6º - O Chefe do Poder Executivo poderá convocar reunião extraordinária. 

Art. 3° - O Conselho Municipal de Controle Social de Saneamento Básico será presidido pelo titular 

da Divisão Municipal de Meio Ambiente, órgão responsável pela implementação do Plano Municipal 

Saneamento Básico. No que diz respeito às deliberações deverão ser aprovadas por voto da maioria 

dos membros presentes. 

Art. 4° - São atribuições do Presidente do Conselho Municipal de Controle Social de Saneamento 

Básico: 

I - convocar e presidir reuniões do Conselho; 

II - solicitar pareceres técnicos acerca de temas relevantes na área de saneamento e nos processos 

submetidos ao Conselho; 
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III - firmar atas das reuniões e homologar as resoluções e decisões . 

Parágrafo único - As reuniões presididas pelo Diretor da Divisão Municipal de Meio Ambiente, em 

todas as ocasiões, nas quais o Presidente ausentar-se de formaj ustificada. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta do orçamento 

vigente, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrário. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 29 DE ABRIL DE 2019 

( ,/ j /', , \ ,'.J j 
WILSON ALMEIDA LIMA 
/ PREFEITO 

\ ~ 
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PROJETO DE LEI Nº 08, 
DE 06 DE MAIO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

DENONIMA O PRÉDIO PÚBLICO DA UNIDADE 
BÁSICA DE SAÚDE (UBS) DO MUNICÍPIO DE IGUAPE, 
"JOSÉ CARLOS MARTINS RIBEIRO", E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito M unicipal de lguape -

Estância Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal 

aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º - Fica denominado "JOSÉ CARLOS MARTINS RIBEIRO", o prédio público da 

Unidade Básica de Saúde (UBS), localizado na rua Papa João XXIII , no Centro , neste 

Município. 

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução presente Lei correrão por conta por conta das 

verbas consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispos ições em 

sentido contrário. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 06 DE MAIO DE 2019 

v~~ 
ILSON ALMEIDA LIMA 

PREFEITO 

APROVADO EM /<Q 5 /\9 
u F VORÁVEtS 

C NTRÁRIOS 
BSTENÇÃO 

----~---=--t-t-t-- 1 
SSÃO 
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APROVADO EM 
l\ AVORÁVEI-S 
~ e ONTRÁAIOS 

__ __,;,;J,~---+-+-+-_ABSTENÇÃO 
USSÃO 

Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. l º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional orçamentário e supJ.ementar na 

importância de R$ 1.722.400,00 (um milhão, setecentos e vinte e dois mil e quatrocentos reais), a ser 

coberto com recursos provenientes de remanejamento: 

Crédito 
Recurso 

Crédito 

Recurso 

Créd ito 

Recu rso 

Crédi to 

Recurso 

Crédito 

Recurso 

Crédito 

Recurso 

Crédi to 

Recurso 

Crédito 

Recurso 

Crédito 

Recurso 

Crédito 
Recurso 

Crédito 

Recurso 

Crédi to 

Recurso 

Crédito 

Recurso 

Créd ito 

Recurso 

Crédito 

Recurso 

Ficha Unid ade Ore. Funcio nal Prog ramática Nature7..a da Des pesa 
9 02 .0 1 00 04 . 122.0002.2003 .l. J .')0. 11 00 

208 02 . 17.00 l 8.5 41 .0006.2440 33. 90.39.00 

24 02 .02 .00 0-1 . 122 .0003 .2004 l 1.90. 11 00 

10 02 .01.00 04 1220002200:; .1.1.90 .13.00 

24 02.02.00 04 .122.0003 .2004 3. 1.90. 11 00 

11 02 O 1 00 04. 122.0002200.1 .U.70.4 1. 00 

24 

12 

24 

15 

24 
20 

24 

39 

24 

46 

24 
47 

24 
204 

24 

205 

24 

208 

28 

47 

29 

208 

32 
47 

02 .02 .00 

02.0 1.00 

02 .02.00 

02 .0 1 00 

02.02.00 
02 .0 1 00 

02 .02 .00 
02.03 .00 

02.02 .00 

02 .03 .00 

02 .02.00 
02.0300 

02.02 .00 
02. 17.00 

02.02 .00 

02 . 17.00 

02 .02 .00 

02 . 17.00 

02 .02.00 

02fü.00 

02.02.00 

02 . 17.00 

02 .02 .00 

02.0J 00 

04. 122.0003 .2004 

04 . 122.0002 2003 

04 . 122.0003.2004 

04 . 122.0002 200.1 

04 .122.000J .2004 
04 . 122 0002 2003 

04. 122 0003 2004 
04 . 1230005 2009 

04. 122 0003 2004 

04 . 123. 0005.2009 

04 . 122.0003.2004 

04. ID .0005.2 0 10 

04 . 122.0003 .2004 
l 8.54 1.0006.2440 

04 . 122 .0003 .2004 

18.54 1.0006.2 44 0 

04. 122.0003 .2004 
l 8.5 41 .0006.2440 

04. l 22.000J .2004 

04 . 12.10005 .20 1 O 

04. 122 0003 .2004 

l 8.5 41 .0006 .24 40 

08 243 0003 .2089 

04. 12:1.0005.20 1 O 

_; 1 90. 11 00 

3 ., 90 JO 00 

:U.90. 11.00 

.U .90.36 .00 

J . 1 90 1 100 

4.4 .90 .52 .00 

3. 1.90. 11 00 
3. 1. 90. 13.00 

3. 1.90. 1100 

4.4 .90.52.00 

J. 1.90. 11.00 

4.6.90. 71. 00 

3. 190 . 11. 00 
J 1 90 . 1100 

3 1 90 11.00 

·' 1 90 13 00 

3 1 90 . 11 00 

:U.90 . .W OO 

:U.90.36.00 

4.6.90. 71. 00 

.D 90.WOO 
3.3.90.39.00 

3. 1.90 . 11 .00 

4 .6 .90. 71. 00 

Destinação Recurso 
0 1. 000 .00 

O 1.000.00 

O 1 000.00 

O 1 000 00 

0 1. 000 .00 

O 1 .000 .00 

O 1 000 00 

O 1 000 00 

0 1 000 .00 

O 1 000 00 

O 1 000 00 

OH000. 00 
'. ' 

0 1 000 .00 
. ' O 1000 .00 · • 

O 1 000 .00 

O 1 000 .00 

0 1 000.00 

O 1 000. 00 

O 1 000.00 
O 1 000.00 

O 1.000 .00 

O 1 000 00 

O 1.000. 00 

O 1 000 00 

O 1.000 .00 

O 1000.00 

O 1 000 00 

O 1 000 .00 

0 1.000. 00 

O 1.000 .00 
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10.000.00 

7 .000.00 

20 .000.00 

15 .000.00 

10.000.00 

.10.000,00 

70.000.00 

174 600.00 

150.000 .00 

50 .000.00 

91 -1 00.00 

50 000.00 

,50 000 .00 

22.000 ,00 
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Crédito 52 
Recurso 47 

Crédito 55 
Recurso 135 

Crédito 55 
Recurso 136 

Crédito 55 
Recurso 137 

Crédit o 55 
Recurso 138 

Crédito 55 
Rec urso 139 

Créd ito 55 
Recurso 195 

02 .04 .00 

02 .03 .00 

02 .04 .00 
02. 11.00 

02 .04 .00 

02 . 11. 00 

02 .04 .00 
02. 11.00 

02 .04 .00 

02 . 11.00 

02.04 .00 

02 . 11.00 

02.04 .00 
02 . 15.00 
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15.45 1.0007 . 1007 1.3.90 .30.00 0 1.000.00 
04 . 123.0005.20 1 O 4.6.90.71.00 O 1.000.00 

15.45 1.0007 . 1007 1.3.90.39.00 0 1.000.00 
1339200 17.20 13 4.4.90.52.00 O 1.000.00 

15.45 1.0007. 1007 3.3.90.39.00 O 1.000 .00 
23 .695 .0017 .201 1 3.1 .90.30.00 O 1.000 00 

15.45 1.0007. 1007 3.3.90 .39.00 0 1.000 .00 
23 .695 .00 17.20 1 I 3 3 90 36 00 01.000 .00 

15.45 1.0007 . 1007 3.3.90 .39.00 O 1.000.00 
2:1.695 .00 17.20 11 3.3.90.39.00 0 1.000.00 

l5.45 1.0007 . 1007 3.3.90 .39.00 0 1.000 .00 
23.695 .00 1720 1 1 4.4.90 .52.00 O 1. 000 .00 

15.45 1.0007. 1007 3.3.90 .39.00 01.000 .00 
04 . 12100 14.2 160 3. 1.90. 13.00 O 1.000 .00 

A1i. 2º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a ser coberto com recursos provenientes de 

transposição: 

Crédito 
Recurso 

Ficha Unidade Ore. 
55 02 .04 .00 

64 02 .04 .00 

Funcio nal Programática Nature7,a da Despesa 
15.45 1.0007 . 1007 :U .90.:1900 

15.45 1.00 10.2077 :U .90.30.00 

Destin ação Recurso 
OI 000 00 

O 1.000 .00 

Art. 3º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 1.930.000,00 (um milhão, novecentos e trinta mil reais), a ser coberto com 

recursos provenientes de transferência: 

Fic ha Unidade Ore. Fu nciona l Programática i\a tu reza da Des pesa Destinaçã o Recurs o 
Crédito 24 02 .02 .00 04 . 122.0003.2004 3. 1.90. 11. 00 0 1.000 .00 

Recurso 31 02 .02 .00 04 . 122.0003.2004 4.4.90 .52 .00 0 1.000 .00 

Crédito 24 02 .02 .00 04 . 122.0003 .2004 3. 1.90. 11.00 0 1.000.00 

Recurso 33 020200 08.243 .0003.2089 3. 1.90 . 13 .00 01.000 .00 

Créd it o 24 02 .0200 04 . 122.0003.2004 3. l. 90 . 11.00 0 1.000.00 

Recurso 34 02 .02 .00 08.243 .0003 .2089 3.3.90 .30.00 0 1.000.00 

Créd ito 24 02 .02 .00 04 . 122.0003.2004 3. 1.90. 11.00 01.000 .00 

Recu rso 37 02 .02.00 08.2430003 .2089 4.4 .90 .52.00 0 1.000.00 

Crédito 55 02 .04.00 15.451 .0007 . 1007 .U 9039.00 O 1 000 00 

Recurso 58 02.04 .00 15.45 1.0007.1007 4.4.90.52 .00 01.000 .00 

Crédito 55 02 .04.00 15.451.0007. I 007 3.3.90.39 .00 O 1.000 00 

Recurso 59 02 .0-1 .00 15.45 1.0007 . 1096 4.4.90 .52.00 0 1.000 .00 

Crédit o 55 02 .04 .00 15.45 1.0007. 1007 3.3.90.39.00 0 1.000.00 

Recurso 60 02 .04.00 15.45 1.0007. 1096 4.4 .90.52.00 02 .000 .00 

Créd it o 68 02 .04 .00 15.45 1.00 10.2077 4.4 90 .52.00 O 1.000.00 

Recurso 64 02.04 .00 15 45 1.00 10.2077 3.3.90 .30.00 0 1.000.00 

Crédito 147 02.12.00 10. 122 .002 1.2433 3. 1.90. 11.00 0 1.000.00 

Recurso 150 02 . 12.00 10 . 122 .002 l .24J3 4.4.90 .52.00 O 1.000.00 

Crédito 147 02 . 12.00 10 . 122 .00212433 :; 1.90. 11. 00 0 1.000.00 

Recurso 156 02 . 12.00 10.30 1.0021 .2434 .13.90 30 00 01.000.00 

Créd it o 147 02.12 .00 l0.122.002 1.2433 3. 1.90. 11. 00 0 1.000.00 
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253.400,00 

30.000.00 

10.000.00 

20 .000,00 

250 .000.00 

20 ººº·ºº 
30.000,00 

50.000,00 

\'alor 

55 .000,00 

30.000,00 

12.000.00 

5 000.00 

50.000.00 

60 .000,00 

60 000.00 

50 000,00 

22 .000.00 

100 .000.00 



Recu rso 167 

Créd it o 148 
Recurso 167 

Créd it o 154 
Recurso 166 

Crédit o 154 
Recurso 167 

Crédito 154 

Recurso 175 

Crédito 162 
Recurso 175 

Créd it o 223 
Recurso 2 19 

Crédito 224 
Recurso 2 10 

02 . 12.00 

02 .12.00 
02 . 12.00 

02 . 12.00 

02 . 12.00 

02 . 12.00 
02 . 12.00 

02 . 12.00 
02 . 12.00 

02. 12.00 
02 . 12.00 

02 . 12.00 
02 . 12.00 

02 . 17.00 
02 . 17.00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

10.302.002 1.2435 3. 1. 90. 13.00 O 1.000 .00 

1 O 122 00212433 3. l. 90. 13.00 01.000 .00 
10.302.0021.2435 3. 1.90 13.00 0100000 

10.30 1.002 1.2434 3. 1.90. 11.00 0 1.000 .00 
10.302 .002 1.2435 3. 1. 90. 11.00 O 1.000 .00 

10.30 1.002 1.2434 3. 1. 90. 11. 00 0 1.000.00 
10.302.002 1.2435 3. 1. 90. 13.00 O 1.000 .00 

10.30 1.002 1.2434 3. 1.90. 11.00 0 1.000 .00 
10.304 .002 1.2436 3.3.90.30.00 05 .000.00 

10.3 0 1.002 1.2434 J .3.90.WOO 05.000 .00 
1 O 304 002 1.2436 3.3.90.30.00 05 .000.00 

10.30 1.002 1. 1096 4.4.90 .52.00 08 .000 .00 
10.30 1.0021 .2443 3.3.90.39 .00 08.000 .00 

18.541.0006. 1096 4.4.90.52.00 O 1.000.00 
18.54 1.0006 .2440 4.4.90 .52.00 O 1.000.00 

Art. 4º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 795 .000,00 (setecentos e noventa e cinco reais), a ser coberto com recursos 

provenientes de pemrnta: 

Ficha Unidade Ore. Fu nciona l Prog ramüt ica Natu reza da Despesa Destin ação Recurso 
Crédito 24 02.02.00 04 . 122.0003 .2004 3. 1.90. 11.00 O 1.000.00 
Rec urso 26 02 .02 .00 04 . 122.0003.2004 3.3.60 .45.00 O 1.000.00 

Crédito 55 02 .04 .00 15.45 1.0007. 1007 D .90.39.00 01.000.00 
Recurso 50 02 .04 .00 15.45 1.0007. 1007 3.1.90. 11.00 01.000 .00 

Crédito 55 02 .04.00 15.45 1.0007. 1007 3.3.90.39.00 01.000 .00 
Recu rso 5 1 02 .04.00 15.45 1.0007. 100 7 3. l. 90. 13.00 01.000 .00 

Crédito 178 02 . 13.00 08 24 4 0026 207:1 3. 1. 90.1 1. 00 0 1.000 .00 
Recurso 184 02 . 13.00 08 244 0026 2073 3.3. 90 .30.00 02 .000 .00 

Crédito 178 02. 13.00 08 244 0026 207] 3. 1.90. 11 00 O 1.000 00 
Recurso 188 02 13 00 08 .244 .0026.2073 3.3.90 .39.00 0 1.000.00 

Créd ito 18 1 02 . 13.00 08 .244 .0026 .2073 :U.50.43.00 02 .000.00 
Recurso 188 02. 13.00 08 .244 .0026.207.1 3.3.90.39.00 0 1.000 .00 

Art. 5° - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 2.927.600,00 (dois milhões, novecentos e vinte e sete mil reais), a ser coberto 

com recursos provenientes de arrecadação: 

Ficha Unidade Ore. Fun ciona l Progra mát ica Natureza da Des pesa Destin ação Rec urso 

Crédito 52 02 .04.00 15.451.0007. 1007 3.3.90.30.00 0 1.000 .00 

Recurso 87 02 .00 .00 1.2 .4.0 .00. 1. 1.0 1.00 .00 0 1.1 10.00 

Créd ito 52 02 04 00 15.45 1.0007. 1007 :U.90.30 .00 O 1.000 .00 

Recurso 210 02 .00.00 1.7.2.8.0 1.2. 1.00.00 00 OI I IOOO 

Crédito 55 02 .04 .00 15.451.0007. 1007 3.3.90.39.00 0 1.000 .00 

Recurso 153 02 .00.00 1. 7. 1.8.0 1.2. 1.00.00.00 0 11 10.00 

Crédito 55 02.04.00 15.45 1.0007. 1007 3.3.90.39.00 O 1.000.00 
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58 000,00 

120.000.00 

150.000,00 

522.000,00 

108.000,00 

42.000,00 

450.000,00 

36 000,00 

Va lor 

55 .000,00 

240 000.00 

300.000.00 

100 .000 .00 

95 .000.00 

5.000.00 

Va lor 

200.000.00 

46 .600,00 

340.600,00 

N\/-­
·J 



Recurso 156 

Crédito 66 

Recurso 245 

Crédito 67 

Recurso 245 

Crédi to 80 
Recurso 153 

Crédito 83 
Recurso 153 

Crédit o 100 
Recurso 153 

Crédito 13 1 

Recurso 153 

Crédi to 132 
Recurso 156 

Crédito 134 
Recurso 156 

Crédito 134 

Recurso 158 

Créd ito 134 
Recurso 209 

Crédito 134 
Recurso 2 10 

Crédi to 134 

Recurso 246 

Crédito 144 
Rec urso 2 10 

Crédito 145 
Recurso 2 10 

Crédito 153 

Recurso 2 10 

Crédito 162 
Recurso 153 

Créd ito 170 

Recurso 153 

Crédito 18 1 
Recurso 153 

Crédito 199 
Recurso 2 10 

Crédito 203 
Rec urso 2 10 

Crédi to 225 
Recurso 3 13 

02.00.00 

02 .04 .00 

02.00.00 

02 .04 .00 
02 .00.00 

02 .05 .00 

02 .00.00 

02 .05 .00 
02.00.00 

02. 05 .00 

02.00.00 

02 .05 .00 

02.00.00 

02 . 11. 00 

02.00.00 

02 .11.00 
02.00.00 

02 .11.00 
02.00.00 

02 . 11. 00 
02.00 .00 

02 .11.00 
02.00.00 

02 . 11. 00 
02.00.00 

02.1 1. 00 
02 .00.00 

02 .11.00 
02.00.00 

02 .12.00 
02 .00 .00 

02 .12.00 
02.00.00 

02 .12.00 
02.00.00 

02 . 13.00 
02.00.00 

02 . 16.00 
02.00.00 

02. 16.00 
02 .00.00 

02 . 17.00 
02 .00.00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

1.7. 1.8.02 .5. 1.00 .00.00 OI 140.00 

15.45 1.00 10.2077 3.3.90.36.00 O 1.000.00 
1.9. ! .O.O 1. 1. 1.02 .00.00 OI 11 0.00 

15.45 1.00 10.2077 3.3 .90.39.00 O 1.000 .00 
1.9.1.0.0 1. 1.1.02 .00.00 OI 11 0.00 

l2.306 .0098.2074 3.3.90.39.00 05 .000.00 
1. 7. 1.8.0 1.2. 1.00 .00.00 0 11 !0.00 

l 2.36 1.0098.2028 3.3.90.30. 00 0 1.000 .00 
1. 7. 1.8.0 1.2.1 .00 .00.00 OI 11 0.00 

12.36 1.0098.2429 3.3.90.39.00 05 .000.00 
1.7.1. 8.0 1. 2. 1.00.00.00 0 1.11 0.00 

l 2.367.0098.2069 3.3.50.43 .00 0 1.000 .00 
1. 7. 1.8.0 1.2. 1.00 .00.00 0 1.! IO.OO 

13.392.00 17.20 13 3.3.90.30.00 O 1.000 .00 
1. 7. 1.8.02 .5. 1.00 .00.00 0 1.1 40.00 

13.392 .00 17.2013 3.3.90 .39.00 0 1.000.00 
1.7. 1.8.02.5 . 1.00.00.00 0 1.1 40.00 

13.392.00 17.20 13 3.3.90.39.00 0 1.000 .00 
1.7. 1. 8.02.9. 1. 0 1.00.00 01. 11 0.00 

13.392 .00 17.20 13 3.3 .90.39.00 0 1.000.00 
1.7.2.8.0 li 1.00 .00.00 0 1. 11 0.00 

13.392 .00 1720 13 3.3.90.39.00 0 1.000.00 
1.7.2.8.0 1.2. 1.00.00.00 OI . 11 0.00 

13.392.00 17.20 13 3.3.90.39.00 O 1.000 .00 
1. 9.2.8.02.9 .1. 0 1.00 .00 01.1 !0.00 

27.812.00 17.20 12 3.3.90.36.00 0 1.000.00 
1.7.2.8.0 1.2 . 1 00 .00 .00 0 1. 11 0.00 

27 .8 12.00 17.20 12 3.3.90.39.00 01.000.00 
1.7.2.8.0 1.2. 1.00.00.00 01. 11 0.00 

10.30 1.002 1.1096 4.4.90.52.00 02.000.00 
1.7.2.8.0 1.2. 1.00.00 .00 0 1.11 0.00 

10.301 .0021.2434 3.3.90.39.00 05 .000.00 

1. 7. 1.8.0 1.2. 1.00 .00 .00 0 1.11 0.00 

10.302 .002 1.2435 3.3.90 .39.00 O 1.000 .00 

1. 7. 1.8.0 1.2. 1.00 .00.00 OI 11 0.00 

08 .244 .0026.2073 3.3.50.43.00 02 .000.00 
1.7. 1. 8.0 1.2. 1.00 .00.00 0 1.11 0.00 

04 .125 .0004.2437 3. 1.90 . 11 .00 O 1.000.00 
1.7.2.8.0 1.2. 1.00 .00 .00 OI 11 0.00 

04. 125.0004.2437 3.3.90.39.00 0 1.000 .00 
1.7.2. 8.0 1.2 . 1.00 .00 .00 01.11 0.00 

18.541 .0006.1096 4.4.90. 52.00 08.000.00 
2.4. 1.8. 10.6. 1.0 1 .00 .00 08 . 100 .08 

Art.6º - Os créditos abertos nesta Lei obedecerão ao disposto no artigo 43 da lei Federal nº 4.320, de 

17 de março de 1964. 

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta do orçamento 

vigente, suplementadas se necessário. 
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39.400,00 

35 .000,00 

50.000,00 

30.000,00 

80.000,00 

150.000,00 

150.000,00 

50.000,00 

70 .600,00 

64.000,00 

540.000,00 

50.400,00 

75 .000,00 

3.000,00 

40.000.00 

30.000,00 

108.000,00 

50.000 ,00 

125 .000 ,00 

500.000,00 

10. 000,00 

90 .000 ,00 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrário. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 20 DE MAIO DE 2019 

ll ~~ 
ON A~ IDA LIMA 

PREFEITO 
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" CAMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

,.\ IJ TO( ; l{A FO N" 19 
1 H : 1 1 D I·: .l U N li O D E 20 19 

Estância Balneária 

l'RO.JETO DE LEI N" 11 , 
DE03 DE .JUNHO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

CRIA o "PROGRAMA FRENTE DE TRABALHO PARA Auxjuo 
AO DESEMPREGADO" NO MUNICÍPIO DE IG UA PE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNC IAS. 

O cidadão Clayton Aparecido Negri , Pres idente da Câmara Mu ni cipa l de 

lguapc, no uso de suas atr ibuições lega is, FAZ SA l3ER que a Câmara Municipa l em sua Sessão Legislati va ordi nória 

,, i'lc11 ,'ii'i ,i ap rovou por 10 vo tos l'avorúve is 02 abstenção o segu inte Proj eto de Le i: 

:\l't. I" - Fi ca criéldo o " Programa Frente de Trabalho para Aux íli o ao Dese111pregéldo" 11 0 âmbito do 

Mu 11i c ípin de lguapc. 

Parúgralo ún ico - O " Programa Frente de Trabalho para Auxílio ao Desempregado" tem ca ráter de 

pn igrama ele tra nsfcrê 11 c ia de renda para o co111bate ao desemprego. co 111 a pro111 oção el e po lí ti cas pC1bl icas 

ele car{ttc r soc ia l, educac ional , ass istenc ial e e111erge nc ia l, visa ndo pro pi ciar a oc upação, a qua li li cação 

pro li ss io na l e a geração ele rend a para trabalhad ores dese111pregados res identes no Município de lguapc. 

,\n . 2" - (J " Prngra1na Frente de Traba lh o para Au xíli o ao Desemp regado" tem por fina li dade: 

1 - lrnhilita r u trnh,il hadm a exe rcer se u direito ao traba lho e à cidada ni a, aumentando a probabi li dade ele 

li - pro move r a integração do traba lh ador dese mpregado à fa111 íli a, à comu11i dade e à soc iedade em gera l; 

Ili - proporcio 11 ar a requalifi cação pro fi ssional do trabalh ado r desem pregado ele fo rm a a torn ii -lo apll) a 

atende r as ex igê nc ias do mercado do trabalh o; 

IV - promover a p<trticipação co mu11iti1ria do trabalhador desempregado em traba lh os soc ioecl ucat ivos e 

' il' S de c;irii tcr soc ia l de geração de renda e ele qualifi cação pro fi ss ional; 

Rua das Neves. 11 º () 1 - CEI' 11920-000 -lgua pe/SP - Fone ( 13) 384 1 1040 - Fax( 13) 384 1 1651í 
-..Y\VY.' . ca n1 arajgL1a p~,~p.gov, l:>r 



CÂNlARA MUNICIPAL DE IGUAPJ~ 
Estância Ba lneária 

1 V - u bc neric iúri o não poder{1 goza r de aux íli o ou seguro desemprego ou ele programa ele tran srcrênc i.i de 

renda que supere o va lor de 1/4 (um quarto) do sa lári o mínimo v igente; 

V - o al istado deverá estar quite com as obri gações militares, quando do sexo mascu lino; goza r de seu s 

d irei tos c iv is, políticos e eleitorais; e não ter sido demitido ou exonerado a bem do servi ço público há 

111 c 1HJ '> ele 05 (c inco) a11 os : 

V I - 11 Ju poderão se r be 11 efi c iári os apose11taclos ou pe11 sioni sta s de regime previdenciári o geral ou própri o. 

u u qualquer pessoa que usufrua de qualquer benefíc io previdenciário; 

V I 1 - o ali stmlo deverá t;i 111 bé111 gozar de boa sa úde física e mental e não ter deficiência inco mpatí vel com o 

c.\crc íc io ela s ati v idades atin entes à função a que co ncorre; 

~ 1° - A defi ni ção cio total ele vagas para cada edição cio " Programa Frente de Trabalho para A uxí li o ao 

Desempregado" pelo C hefe do Poder Executi vo dependerá de prév ia análi se orçamentári a e fin ance ira. 

~ 2" - l)o total de vaga s para cada edição do Programa Frente de Trabalho para Aux íli o ao Desempregado. 

h;i vc 1HJu i ntcressa ci os c ru 11 çôcs co m parívei s serão eles ti 11adas: 

1 - 20% (v i11te por ce11to) das vagas para pessoas com deficiência, desde que não recebam benefíc io 

prev idenc iário. obse rvada a ex igê 11c ia de hab iliclacle, aptidão e qualificação para a at iv idade a ser exerc ida. 

11 - e.\c luídas as vaga s destin adas às pessoas menc io 11 acl as no inc iso anterior, caso haj a i11teressaclos. as 

resta11tcs serão proporc io11almentc divididas e11tre homens e mulheres. 

Art. 5º - O " Programa Frente ele Trabalho para Auxílio ao Desempregado" compreenderá a rea li zação de 

cursos de q ua I i fi cação e fo rm ação profi ss iona 1, ele co11teúclo geral e específico, a serem cl ispo11 i b i I izacla s 

pe los ('irgi'0s e e11ti d,1d cs da /\d mi11i straçã o Pública di reta e indireta do munic ípio ou da i11i c iat i va pri vada. 

111cdi;1111c a cc lebraçii o de co ntratos, co 11 vê11i os ou term os de cooperação, confo rme as dema11 das do 

merc;ic.Jo de trabc1lho e ele qual ifi cação pro fi ss ional cio munic ípi o. 

/\rt. 6° - ü convocado se rá exc luído do programa de que trata esta lei quando: 

1 - deixar ele atender aos req ui sitos li xados para a respectiva inscrição; 

Ru a das I e ves. 11º OI - CE P 11 920-000 -l guape/SP - r one ( 13) 384 1 1040 - Fax( l3) 384 1 1656 
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CÂ.MARA MUNJC:IPAL >E lC~t l APF 
Estância Bal neán ,1 

:S ,,,,.: ::~57:f ,.,..,.~ 

v _ Im, i11t)\c r at iv id:1dcs continuadas que proporc ionem ao trabalhador desempregado cxper iénc1:ts pr{1ticas 

:i ir :i , é·\ d(, i<1 i-i;ilcc i1 11c 11I 0 d() vín culo com uni tár io. bem co mo a r·c ll cxão sobre o mundo con tcrnpmfrnc() 

cu 111 espec ial ên i'asc sobre os aspectos el a ed ucação, ela geração el e renda e tra balho; 

\/ 1 - clcscnvo lvc r ações que fac ili tem a in tegração e interação ci os trabalhadores desempregados, quando ela 

sua 111 sc1·çJo nu mundo ci o traba lho: 

\/ li - c,111trihui r p:11·a a redução do índ ice de desem prego e de fa lta ele ocupação no mun ic íp io de lgua pc . 

Art. Jº - O " Programa Frente ele Trabalho para A ux íli o ao Desempregado" consist i rá na concessão do 

segu inte bcnc f'í c io : 

1 - b, ,I~;1 ~1u.,i l io desem prego rnc nsal ele até O 1 (um ) salári o m íni mo nac ional. 

~ I '' - O bcnc fí c io será concecl ido pelo prazo ele 06 (seis) meses, prorrogáve I por igua I período . 

~ 2'' - U val or ela bo lsa aux íli o-desemprego será ser defi n ido e reajustado anualmente med iante decreto do 

Pode i· E:-: cc uti vo . 

~ Jº - T odos os ali stados ao Programa Frente de T rabalho para A ux íli o ao Desempregado serão cobertos 

por seguro el e ac idente de traba lho. a ser contratado e suportado integra lmente pelo Poder Executi vo . 

/\ r t. 4° - O 111·1mcro ele vaga s o fertada s. as cond ições e a se leção crit eri osa para o al istamento no " Programa 

Frente de Traba lho para A uxí l io ao Desempregado" serão cl c fini cl as por regul amento ed itado pelo C hefe ci o 

\ ,clc1· I-::.\ccu t ivo. ohscrva dc,s os seguin tes requi sitos m ínim os: 

1 · -;c r o cand icla tu bra si le i ro nato ou naturali zado, co m idade 111111Ima el e 18 (dezo ito) ::i nos. n.-i data ela 

ins,.-1·ição. e arr imo el e fa míli a: 

11 -- n r:ancl icla to também clcveri1 estar desem pregado há mais el e um ano e comprova r res icl énc ia no 

1\ll un ic ipio ele l guape há pelo menos 05 (c inco) anos, med iante apresentação ele doc umentos o fi c iais e 

m ig inais uu mediante apresentação el e comprovante de co ntas dos serv iços de consumo el e água, ele energ ia 

clé: tr ica 011 ut il izaçiio de tc lc ronia fi xa ou móve l. ex ped ido por concessionári a el e serv iços púb l icos em 

110111c cl u tr;1halhacl m o u el e seu cônjuge; 

111 - h;1 \c ri1 l imitaçàu el e OI (u m) benc li c iári o du programa por nt'1cleo fa mil iar ; 

l{ u ;1 das Neves. 11 º OI - CEP 1192 0-000 -lguapc/SI' - Fon<..: \ 13 ) ] 841 1040 - Fax( l 3) 3841 1656 
www.camar aigµapç,~p,g,Q_v. p1 
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, ~ \. Estáncia Balneária 

>;;,~~- -·~ :,i: , .. , .. $-

li - cki .\ ar· de co mpa rc;cc r i11ju stificacln me11le ao curso de qualifi cação ou fo rm ação pro fi ss iona l po r 3 (lrês) 

,·c1es Cl)11 sec 11ti vas ou 5 (c inco) vezes allcrn acla menle: 

111 - ad otar co mporta111e nto inco111 patíve l co m o fun cionamento ci o curso frequ entado; 

1 V - ve nh;1 a ser u rndcriado. a in da que prov isori a111 ente, em dec isão _ju dic ial de segun da instânc ia, por fato 

crimin oso cons id erado hed iondo ou envo lva-se co mo autor ele fa to ca pitulado pe la Le i 11 .340. de 07 de 

agosto de 2006. de acord o co m dec isão judic ial de prime ira instância; 

V - obt ive r e111 prego fo rm a l; 

VI -- nii , i crnnprnva r du rant e o programa a busca de utili zação ela s téc ni cas ele ca pac itação <1dqui rida s nos 

c11rsl>S de q1r; rlil1 cação pa ra obter ronte de rendas, a inda qu e lícita e trans itóri a. 

1\n . 7° - No c<1so ci o número ele se lec ionados ao progra ma supera r o total de vagas d isponí ve is. a 

pre lcrênc i,1 para part ic ipação se rá de fi 11 id a pe la ordem de apl ic<1ção dos seguin tes cri té ri os: 

1 - maior tempo de dese mprego: 

11 - co nco rrentes co m maior idade; 

111 - men or renda fa miliar pe r ca pita: 

I\' - po~srr ir· o 1rn1io1· 11 !'.1111<: ru ele depe ndentes mennres de 16 (dezesse is) anos ele idade. 

/\n . 8" - A p<1rti c ipação no programa impli ca ri1 por parte cio benefi ciár io, em ca ráter eventual, à prestação 

de ser·, içlls ele interesse ela co muni dade loca l ou el e órgãos pLiblicos munic ipais, sem ví ncul o ele 

suhl)rdinaçi:io d ireta. co mo parte ele ati vid ade prát ica continu él da, não ge rand o quaisquer d ire itos traba lhistas 

ou previd enci á ri os ao a li stado . 

/\ rt. 1 O - É vedada a des ignação do bene fi ciári o para prestar ativid ade continuada prática junto a órgão 

muni c ipa l em que tenha parentes. ainda que por afinid ade, até o terce iro gra u, na linha reta ou co latera l, na 

Cl111d içãl1 de superi or hi crórqui co. 

An . 1 1 - O Poder Execut ivo Muni c ipa l poderá regul amenta r os casos omi ssos nesta lei med iante dec reto. 

l{u,1das cvcs.nº 0 I - CE 1)1 1920-000- lguar c/SP - Fone( l3)3841 1040 - Fax( l3)3841 1656 
W\VW.Cª lll ªJª iguape.Sp,gQy,IJr 
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1 CAMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

Estânc ia Balneári a 
'.>:;, .. ,; -~':;%?- . . .-1,. 

1\n. 12 - /\ s despesas deco rrentes el a exec ução nesta Lei correrão por conta das verbas consignad as no 

orç;1 111 ento vige nte, sup lementadas se necessário. 

Art. 13 - Esta Le i entra em vigor na da ta de sua publicaç o, 

GABl \!ETF: DO SEN l-l OR PR ES ID ENT E DA CÂ MARA MU 

CLAYTON 
Pres 

,adas as di spos ições em sentido contrá ri o. 

Rua das Neves, nº O 1 - CEP 11920-000 -lguape/SP - Fone ( 13) 384 1 1040 - Fax( 13) 384 1 1656 
\V~1/\','_,çªn1 arni gt1ape.sp. gov. l:l r 



" CAMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Ba lneári a 

,\ lJTÓG l{A FO N" 18 
OI: 28 DE M AIO DE 20 19. 

PROJETO DE LEI Nº 10, 
DE 20 DE MA IO DE 20 19. 

Autor ia: Executi vo 

AUTORIZA A AB ERTURA OE CR ÉDITO ADI C IONAL SUPLEM ENT AR, 
E DÁ OUTRAS PROVID ÊNC IAS. 

O cidadão Cla yton Aparecido Ncgri, Pres idente da Câmara Municipal de lguape. 

no uso de suas at ribuições lega is, FAZ SABER que a Câmara Municipal em sua Sessão Legis lativa ordi nária o 

1i1 cná rio ap ro vou por 1 1 votos favo ráveis e I contra o seguin te Proj eto de Le i: 

Art . 1° - Fica aber10 no orçamento vigente um crédito adicional orçamentário e suplementar na importância de R$ 

1.722.400.00 (um mil hão. setecentos e vinte e do is mi l e quatrocentos rea is), a ser coberto com recursos provenientes 

de remanejamento: 

Fir h;1 l ' n itl :i d c () r r. F1111 l'io 11 a l P ro :,! r.i nt ;í ti ra :'\' at 11 1T.1.a el a Des 1ll's :i l> l's lill a \·;io Hcr ur.,o 
( l1..:d11, , •) o :, 1) 1 (li) 11 -I 1 :, :, 11 11112 .21111, 1.1/U. I I llfl OI 11 110 llO 

! \l..' L'II I ~t i 20s ll:1. 17 110 1 ~ 5,11 011 116 2-1-111 -~ --' \J () Y) .!Hl OI 000 1111 

( 11.:d ,111 2,1 0 2 11 2 no (l, j 12:1 .0 llll ., 2111\ ,I ., . 1 '111 . 11 011 li 1.000 .0(1 

l\ l' L' !!) •.i) 10 11 :, 11 1 111 1 11.1 1 :12 .011112 21111 ., ; 1 ')li . 1., .1111 Il i 11110.110 

( 11..· 1\1 1,1 :: 1 (J.2 o::(){) l). j 122 .IHH I.':. 200-l ., 1 'Ili 11.0 11 Ol .0011 .011 

1, ~•~· l 11 '- 1 1 li 11 :,111 lll l 11-1 . I :, :, 111111::' 21111 ., ., .' 71 1.•I 1 1111 IJl 111111 00 

1 ·1~ d 11 11 ::'-1 02 .112 .0!J (1-1 12:: 01 10., :,011-1 ., 1 •)O 11.00 Il i 1100 ()(1 

j {~.Tlll~(l 12 0:1 11 I .IJII 11-1 12:i 11110 :i :ion, ., .. ,.'JIUII OII 11 1.000.1111 

( ' 11..:dll P ~-1 01 () ~ ºº 0-I 122 .CHIO., .::'OO-I .i l .')0 . 11.00 0 1.0011 .011 

1{ 1..: 1..·ursn 1' 0 .:' .11 1 11 (1 0 .1 1 :i : .01111 :i :iuo ., .-:. . . \!) () _ .. ~(,_() ( ) 11 1.0 11 11 .11 11 

l ·rcd1l l) 2.1 02 .11 2 Ili) 0 -l 122.1 11111., .ê (l(ll .'.l ' IIJ . 11 011 OI ()1111 .íl ll 

R,Y ur:--n .:'O 11 :i li 1 (1(1 11-I 1 :i::i .11 11 11 :i .:,1111 ., -1 .-1 l)II ) 2.11 (1 111.111 10 11 0 

1 11..·d1 1,1 .:,-1 11 .:i 0 2 c,o 0-1 1 :1 ::' .(HI0., .2111 1-1 ·' · 1 ')11 . 1 1 (li) Il i 111111 .0 11 

1,1..• 1.."[)I ',(\ _-:.q 1,2 11 ., 11 11 11 -1 12.i (l{II IS .21 111 ') ., . 1 •)11 . 1., .111 1 11 11 11 11 1.011 

( 11 .. ·d !I P ê-1 o: 02 .00 11-l . 1 ::i :i 11(111., 2111)-1 ' 1.•10. 1 1.11() ,1 1 .111111.1111 

!{ 1..' l\l! :-,1• .1(, 112 li .' 11 11 IH . I :1 .' 011115 .21111 '/ •l -1 1111 .. <::' 1111 OI 011110 11 

C 11.:d11 n 2-1 li:' 0:1 .0> 1 ().\ I .? ::' 11011., .:>1111-I ·' · 1.110 . 1 1.1111 OI .000 .UII 

Ri..: cu r:--1 1 17 112 11 .; () () 11.1 1 2, 11110 < :io 111 -1 1, .'11 1 71 .111 ) 11 1.111111 .1111 

( ·1c1.h 11.. 1 2-1 li :' 11 :i ()() 0-1 1:i:i 01 11 ,., :1 00-1 ., . 1. •10 11.111 ) O 1.000 .00 

"1,º ( ( {!" ', l l : i1 . 1 li:' 17 (Ili 1 S 5-1 I ll (l( lr , :1 •1,111 .' . 1 ()li . 1 1 llrl 0 1.1100 .011 

( 11..·,!11, ê-1 11::' ll:' 111 1 11.1 l .!ê 0 11 11.; :' Ol l-1 ; l '10 I I (I li (l i (11 11 11)(1 

h:n· 111,(1 ~0 5 1 )2 17 1 Il i I .~ :i -11 Ili Ili/, :' .1,111 .-:. . 1 . 1) ( ) 13 .t/!) 11 1 11111 11111 

l · 11..·d11 ,, ~-1 o~ 11~ no 11 -1 . 1 :'2 .1100.i .:1 1111-1 ., . 1.' 11 1. II 1111 Il i 01)11.(111 

l\ 1..'l0 \IT :-- ( I ::ux 02 17 111 1 1 S 5-11 (11) (1(, :, .1 .. 11 1 .; . . ,•10 ., <1 .1111 l i 1.01111 .011 

{ ·1cd 111 , :'X 0 2 ri~ oo () .. 1 1 :i:i .111111, .2, 111.1 ·' · ·' 
1
111 . .il • 110 11 1.0 110.011 

!\ 1..· 1..· 11r s11 -17 112 11 ., .00 (). j 12., .c11 10:i .:'O Ili -l .< ,.')1 1 7 1 (Ili OI II U(l 00 

( ·1\:d 11n 2l) 02 0 2 oo O•I 1 :,:, ººº·' 2011-1 ·' ·' 
1JCU

1
J.OO 11 1.000 .0 11 

Rua das Ne ves, nº O 1 - CE P 11 920-000 -l gua pe/SP - Fone ( 13) 3841 1040 - Fax( 13) 384 1 1656 
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1- 1 11!)/) 11!1 
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" 
CAMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 

1,, I 7 1111 

lic O:' 11(1 

H~ t,_i 00 

() ~ 0 -1 i!O 

11~ _0 _-:. O(J 

llc .1).) .()1 ) 

(J~ l I PO 

11]_( 1-1 ( )( 1 

li:' 1 1 1 li) 

u~ 0 .1,011 

11:' 1 1.1111 

02 0 -1 111) 

li:' I I )111 

11:'.11.)11(1 

li:' 1 1 11(1 

112 11-1 1111 

112 I' 11() 

1 X 5-1 I Ili >li/, :'.) .l ll 

<1S _::!..t_-:. ooo_-:. ~ox11 
OI ! ~_-:. !)O(J:i :()] l i 

15 . I' I 1111117 . 111117 

0 .1 1 ,., .0 1111, :'li 11 , 

15 -1' 1 .1111117 111117 

1., .. , 1):' (Il i 17 .:'11 I .' 

1., ,15 1.1)() (1 7 111117 

~_, _hl)." _llO 17.: 11 1 l 

l 5 .cl 51 1111(17 1(/117 

~~ f1 lJ 5 !10 17 ::'.Il i 1 

15 -15 1 11(1117 . 1111l7 

:'.0 .i>'l5 .1 1(1 17 :'11 11 

JS .)5 J.()(11)711111 7 

2.,NJ5 .00 17.2 11 11 

15 .)5 1 (1(11)7 111(17 

IJ.j I e 1 1111 1 .) .:' J /,I J 

Estância Balneária 

' i 'Jll l l .lill 
1 h l)(I 7] ()(1 

3 3 'JO . .-~I) ºº 
.)./, . 1)11 7 1.1111 

., .<J() .. , 'JI III 

.) _ i. 'JII 52 .llil 

_-; __ -;_ t)() __ '; l) ( )(I 

_0 1Jl).'l l ll(I 

'· 1)( j __ ,l) _( !( / 

.' ')li_,(, 1111 

_, _1)()_3í) ºº 
., . • , . 1)l) _3l)_j)() 

·' ··' ·')il __ ,<J 1)(1 

-1 .) 'J0 . ' :' .00 

·' · ·' 
1
111 . . ,

1)_()1) 
' 1 ' J0 . 1., 1111 

Il i 110011(1 

11 1.11(111.(111 

Il i 1111111111 

11 1 _II/H).111 1 

11 I .1111!1 011 

11 1 11()().1111 

01 .111111 .011 

li 1 111 111.11 () 

01 0001111 

11 1.0111,.011 

(I J 1)(111 .11(1 

Ili illlll .1>11 

11 1.111111 .011 

111 .11 1111 _()(1 

11 1.1100 .1111 

111 .1100. 00 
111 .1111 11 _1111 

1\rt. 2º - Fi ca abe rto no orçamento vigente um crédito adi cional orçamentári o e supl ementar na 

importância de R$ 50.000,00 (c inquenta mil reais), a ser coberto com recursos prove ni entes de 

transposição : 

' '11..· 1!1111 

!\1.-·1..· 111 ... ,, 

h r ha 

(,.) 

1 nidad t· On:. 
()" 0 -1 110 

02 11.1 1)(1 

F11 1u: io na l Prot_! ram ;itira 
l' -151 .11110 , 11111, 

15-15 1 1111111 .2077 

, ,11 u n.·za da lh.·~ 1u.·s :1 
_-; :-- .<l0 .3 1). !IO 

·' .' !)(/_.-;() . ( )() 

lk s li11 :u;i'lo R l ' l 'lll'."ifl 

111 .111111 .11 11 

111 .1111111111 

f\ rt. 3° - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adi cional orçamentário e supl ementar na 

importância de R$ 1.93 0.000,00 (um milhão, novecentos e trinta mil reais), a ser coberto com 

rec ursos pro veni entes de transferência: 

Fid1a 1 11i d :11k ( )1 T . F1111rio 11 a l i ► ro _!.!r a m :i ti c: 1 

1 1,:d 1! 1I : 1 ! 1_:: (1: íl( 1 11-1 1 :2 0(10_-;_21111.1 

I\L'L' 11 1 ~l \ ·' ' 1,: li:' 1111 11.1 I :'2 111111., 21 11 1.) 

{ ·r1..·d1t ,1 1cl 02 .u : oo 11-1 122 .0003 .2(111,~ 

1~ L'l' ( Jr-.., 1 .. 0 2 o.:; ()(1 ( )X .~-13 .( )fl(l.,_2() ,\\ C) 

f 'rL·dllP : 1 o...,"..., no li.) 12:' (ll lll .' :'1111.) 

l\i.:1.: 11 1 -..1 1 ,.1 l i:' 11:' 1111 OX 2-1., .111 1113 .:'IIS'I 

l ·ri.:d11n ~-1 02 º~·ºº IJ.) . 122 l)(ll)_, .:'00-1 

!\n:t11-..11 .... , li:' li:' 1111 IIS :' .) .' 1100 .' cllX'J 

{ 'I L'l l l l1• 55 1 ,: 11-1 1111 1, -1' 1 (1 (111 7 111117 

f\1...•l_. lll -..i 1 ,x p :1 1-i()U 15 .j, 1 11111• 7 111117 

( · 1l·d 11 i1 55 li:' ((.j 0 11 1 ·' -1.' 1 11(11 17 l 11117 

"C((ll -..l' 51; 0 2 () .\ (10 l S . ...f 5 1.IH /( 17 11 ll) (i 

( li..'dl ll 1 
,;.:;_ 0:' li 1 (Ili 15 .-151 11 11117 I 1111 7 

l\ .1 1111-e;,a da 
., . 1 'Jll . 1 1 ti() 

.j -1. •111 , 2 .1111 

1 •JO 1 1 1111 

1 lJ(I 1.,(11) 

1 '} li 11.1111 

., . •)()_,() (li) 

1. 1)() 1 1 1111 

-1 -1. 1)1 1 52 .1111 

·' ··' 
1) (1 , , , 11(1 

.) 1 ')H :=;2 {) /1 

, .lJl) .... i) _(){I 

-l IJ0 .52 ()!l 

.... . 3 .tJO ,' lJ ,/1() 

lks1H·~a lk~ lin ar;io R l ' (" lffso 

OI 1111111111 

Il i .11110 .1111 

Ili (lllil.011 

111 lllllllil l 

11 1.011 11 00 

11 1111111 .1111 

O l .11 1111 .1111 

Ili 1)1111 () () 

OI (1 (1 (11111 

O I 01)0. H! l 

(1 1.111111 .110 

Ili .(1 11 11 11 11 

111 .01111 .1111 

2 11 11111 l_l 11, 

~~i 1 11( 11 i _l 11 1 

1 , , ,,1111 111 

.;; !l tl! )I!. oi' 

h'.1..·1.. 111-.. 1• fil / 1 !2 l 1-l /1(1 15 -151 1111 11 7 l! J(H , . ) . , . 1)() 52 1)( 1 O] .O()(! (! () lil f !Hill +1! 
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~\~;,;. :),~~-. _,,,,:,-. 

1 11.:d1 1,, li S 112 11 -1 1111 15.-1 .<1_(1(1 111 21 177 --1 .j <)().5 .:' 1111 11 1 11111 11 111 

l\1.:1.·1 1r-. ,, /,-1 11 '11-11111 1~ .1,11111 11111177 _1 __ 1_•)11 __ 111110 Dl .llOll .011 

{ 

0

l1,:d1 h • 1-17 li.:' 1.2 Otl 1 O 122 0112 1 _:,1 _1_1 .1 1 '1111 1.011 Ili 11 () 11_1)1) 

)\L'L'll r :-.il 1, 11 li' 121111 l 11. 121 .U021 2,1.1.1 .j _.j _l) (i_51 _11() ll l _llitl l.111 1 

\ ·r..:d1 10 1-17 112 12.Uü 1 li 112 .002 1 :, .1_1 _1 _1 l .1!0 . 11.il ll OI 01)1) 110 

H. L' (lll" ',11 I ..; (, 02. 1 :> (111 10 _1(11 (1(11 1 2.11,1 _1 _1_1)11 __ 11) 1111 111.0IIU .IIU 

( 1\.'ll1 1(1 1-17 11 2 1:>1111 111 . 122 011:> 1 .2-1.' ·' 1 1)(1 _1 I 1111 11 1 1/IJIJII II 
l\ 1..·1.·nr,1• l h 7 (J ~ 1 2 ()(J lll _1112 11112 1 .::! ..J .'5 1 •)() 1 _, _()() Ili _111 111 .r, o 

< ·11: d 111 , 1- IX ()~ 1 2 ()( t 111 I .:':' 1111:' 1 2-1.' -~ l . l)() 1 ·'·ºº OI (11111 .011 

I\ 1.'>..' III ', \ \ 1 ,, 7 ()~ 1 .:' () () 1(1 _; 0_2 oo: 1 . .2 ..J .'5 1.•Jü . 1.1 l)íl Jl l 11 011 .1111 

( ' rL·d 11, , 1, -1 11: 1 .:' ( li ) Ili 11 11 (111 21 2-J.1.J l .'Jl l. 11.IJII 111 .000.111 ) 

l\ n·11r:-- t' 11,1, 11 _:, _ I :' 110 111 .. 11111111:' 1.2-1.15 1 _<)() 11 _1111 11111 111111 11 

1 l1,:d1 111 i 5~1 !J.2 12 .110 111 .1111 11112 1 2-J.1 .. J l .'Jll . 11 1111 Ili 11011110 

l \ 1.:~· 11 r .-.11 11,7 o: 1 ~ /10 1 () __ , 0 2_()1) ,2 1 2-135 1. ') li 1 _1_1111 11 I ll lll l_(l (I 

1 r1.:,i1h1 1, .1 li ' I :' 110 1U . .1 01 00 :' I _:> .1_1.J l.'Jll 11 1111 11 1.01111 .11 11 

l\ -:1.:111 -. 1.1 17' li ' 12 11(1 1 li 111 .. 1.111 12 1.:--1 _, (, _1 __ 1,'JIJ .. 1(1 1111 11 5 1100 .111 1 

< ·1l.·d 11 \ 1 1 (1~ () ~ 1 ~ 1 )( ) 111 _1111 1111_:, 1 2-1 .1-1 _\ . . \ 'J() __ \ l) . ( )() 115 11110 .11 11 
J.!~l'll l "- 11 17 < t) ~ 12 1111 Ili 111-1.00 .:' 1.:' -1.; r, _1_1<)0 __ 1(1 ()() 0 , .1,111 11111 

( ·n .. ·d1 IP 22.1 li.:' 12.111 1 11).101 00 2 1 I IJ1Jr, -1 -1. ') IJ. 5.:'. 0 II II X Oll ll Ili) 
1\ 1..'L' U!"S(l 2 1 l) 02 12 1111 10 _1 11 1.11 11 21 2-1-1.1 ·' · -' · 1) () _ _\C ) , () () IIX.11 11 11 .110 

( 1,.: , 11 11 1 22-1 li :' 17 11 11 IX 5-l l .Ollll!,JII% -l .-1.')0 .5:' .llll 111 11 (11 1.1111 
1\ 1..'L"ll[-.l l .:' I li o :, 1 7 ()(1 1 X. 5-11 .01111/, :' -1 -111 -l -1 IJI 1.~.:' 111 1 Il i ll ll ll ilO 

Art. 4º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional orçamentário e supl ementar na 

im portância de R$ 795.000,00 (setecentos e noventa e cmco reai s), a ser coberto com recursos 

provenientes de permuta: 

Fi r ll;i l l 11 id <Hh· ()n: . Fu11 r io11:-li P r11 :,! r:11n;ilica -'at11n'1 . .1 d a lh_'Sl)l'Scl lksti11,u;;"rn l{l'curso 
l ·rL·d1 t11 2-1 IJ :' .11 2 1111 (l.j 1 .:> 2 .11011.1.2110-1 _1 1.' lll . 11.011 111 .0(111 _()(1 

l\L•1.: 11 r-..11 2(, 112.112 (l i) 0-1. 1 :'2 .111111.1 21111-1 _; _1_<,0_.J S 1111 (J J 11011 11 11 

( ·1 \ :d 11 11 55 ll:' 11 ,1 11(1 15 ,JS 1.111 1117 . J (1(1 7 _\ __ \ _ l) () _ _",l) _(I() 0 1.IIIH l. 00 

l\ 1..·,.: urs11 ='º 1,:- 04 .00 15 .-1 S 1 11 1111 7 111117 .1 1 1)111 I 11 11 111 0110 .IJII 

< ·11.: d1 1n 55 li:' ([ .j 110 15.- 1, 1 0111 17 1111 17 _l _ _\ ,1)( ! __ \ c)_ () (I 111 .11 (111 111 1 
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Art.6° - Os créditos abertos nesta Lei obedecerão ao disposto no artigo 43 da lei Federal nº 4.320, 

de 17 de março de 1964. 

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta do orçamento 

vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as di sposições em sentido 

contrári o. 

GABIN ETE DO SENHOR PRES IDENTE 
EM 28 DE M 

CLAYTON 

RA MUNICIPAL DE IGUAPE 
19 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

APROVADO EM -'O,___.!/"-...---·/ , l '1 
L e, vor AvEJS 

PROJETO DE LEI Nº 11, 
DE03 DE JUNHO DE 2019. 

VO TRÁRIOS 
- ----"7"- TENÇÃO 

Autoria: Executivo 

CRIA O "PROGRAMA FRENTE DE TRA 
AUXÍLIO AO DESEMPREGADO" NO M 
IGUAPE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

SÃO 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Municipal de Iguape -

aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º - Fica criado o "Programa Frente de Trabalho para Auxílio ao Desempregado" no 

âmbito do Município de Iguape. 

Parágrafo único - O "Programa Frente de Trabalho para Auxílio ao Desempregado" tem 

caráter de programa de transferência de renda para o combate ao desemprego, com a 

promoção de políticas públicas de caráter social, educacional, assistencial e emergencial , 

visando propiciar a ocupação, a qualificação profissional e a geração de renda para 

trabalhadores desempregados residentes no Município de Iguape. 

Art. 2º - O "Programa Frente de Trabalho para Auxílio ao Desempregado" tem por finalidade: 

I - habilitar o trabalhador a exercer seu direito ao trabalho e à cidadania, aumentando a 

probabilidade de obter ocupação e auferir rendas ; 

II - promover a integração do trabalhador desempregado à família, à comunidade e à 

sociedade em geral; 

III - proporcionar a requalificação profissional do trabalhador desempregado de forma a 

tomá-lo apto a atender as exigências do mercado do trabalho; 

IV - promover a participação comunitária do trabalhador desempregado em trabalhos 

socioeducativos e nos de caráter social de geração de renda e de qualificação profissional ; 

V - promover atividades continuadas que proporcionem ao trabalhador desempregado 

experiências práticas através do fortalecimento do vínculo comunitário, bem como a reflexão 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Fone/Fax (13) 3848-6810 - CEP 11920-000 - lguape - SP 0J" 
j 



t .. /.;! ~- . ·"'. }' }~i· ., 

' 
· ;?t-n,, .'-!-·:~~ · .· 
l ~ ,t•-=> •.. ,·, 
{ , ... ' i... '- 'i - • " \.• (' 

(',,:..;-;:ê\. ~ / 

.11 ·1 ~-- ;--·\..."' ...., ::,:2'.r ·~--1, ,n --~ ............... --. --- - -·· 

COMISSÃO DE 
JUSTIÇA 

♦- • --- 1 

ONSTITUIÇÃO 
. ÇÃO 

~°1 

COMISSÃO DE 
FINANÇAS E 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
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sobre o mundo contemporâneo com especial ênfase sobre os aspectos da educação, da geração 

de renda e trabalho; 

VI - desenvolver ações que faci litem a integração e interação dos trabalhadores 

desempregados, quando da sua inserção no mundo do trabalho; 

VII - contribuir para a redução do índice de desemprego e de falta de ocupação no município 

de Iguape. 

Art. 3º - O "Programa Frente de Trabalho para Auxílio ao Desempregado" consistirá na 

concessão do seguinte benefício: 

I - bolsa auxílio desemprego mensal de até 01 (um) salário mínimo nacional. 

§ 1 º - O benefício será concedido pelo prazo de 06 (seis) meses, prorrogável por igual 

período. 

§ 2° - O valor da bolsa auxílio-desemprego será ser definido e reajustado anualmente 

mediante decreto do Poder Executivo. 

§ 3º - Todos os alistados ao Programa Frente de Trabalho para Auxílio ao Desempregado 

serão cobertos por seguro de acidente de trabalho, a ser contratado e suportado integralmente 

pelo Poder Executivo. 

Art. 4° - O número de vagas ofertadas, as condições e a seleção criteriosa para o alistamento 

no "Programa Frente de Trabalho para Auxílio ao Desempregado" serão definidas por 

regulamento editado pelo Chefe do Poder Executivo, observados os seguintes requisitos 

mínimos: 

I - ser o candidato brasileiro nato ou naturalizado, com idade mínima de 18 (dezoito) anos, na 

data da inscrição, e arrimo de família; 

II - o candidato também deverá estar desempregado há mais de um ano e comprovar 

residência no Município de Iguape há pelo menos 05 (cinco) anos, mediante apresentação de 

documentos oficiais e originais ou mediante apresentação de comprovante de contas dos 

serviços de consumo de água, de energia elétrica ou util ização de telefonia fixa ou móvel, 

expedido por concessionária de serviços públicos em nome do trabalhador ou de seu cônjuge; 
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III - haverá limitação de OI (um) beneficiário do programa por núcleo familiar; 

IV - o beneficiário não poderá gozar de auxílio ou seguro desemprego ou de programa de 

transferência de renda que supere o valor de 1/4 ( um quarto) do salário mínimo vigente; 

V - o alistado deverá estar quite com as obrigações militares, quando do sexo masculino; 

gozar de seus direitos civis, políticos e eleitorais; e não ter sido demitido ou exonerado a bem 

do serviço público há menos de 05 (cinco) anos; 

VI - não poderão ser beneficiários aposentados ou pensionistas de regime previdenciário 

geral ou próprio, ou qualquer pessoa que usufrua de qualquer benefício previdenciário; 

VII - o alistado deverá também gozar de boa saúde física e mental e não ter deficiência 

incompatível com o exercício das atividades atinentes à função a que concorre; 

§ l º - A definição do total de vagas para cada edição do "Programa Frente de Trabalho para 

Auxílio ao Desempregado" pelo Chefe do Poder Executivo dependerá de prévia análise 

orçamentária e financeira. 

§ 2º - Do total de vagas para cada edição do Programa Frente de Trabalho para Auxílio ao 

Desempregado, havendo interessados e funções compatíveis serão destinadas: 

I - 20% (vinte por cento) das vagas para pessoas com deficiência, desde que não recebam 

benefício previdenciário, observada a exigência de habilidade, aptidão e qualificação para a 

atividade a ser exercida. 

II - excluídas as vagas destinadas às pessoas mencionadas no mc1so anterior, caso haja 

interessados, as restantes serão proporcionalmente divididas entre homens e mulheres. 

Art. 5° - O "Programa Frente de Trabalho para Auxílio ao Desempregado" compreenderá a 

realização de cursos de qualificação e formação profissional , de conteúdo geral e específico, a 

serem disponibilizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta do 

município ou da iniciativa privada, mediante a celebração de contratos, convênios ou termos 

de cooperação, conforme as demandas do mercado de trabalho e de qualificação profissional 

do município. 

Art. 6° - O convocado será excluído do programa de que trata esta lei quando: 
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I - deixar de atender aos requisitos fixados para a respectiva inscrição; 

II - deixar de comparecer injustificadamente ao curso de qualificação ou formação 

profissional por 3 (três) vezes consecutivas ou 5 (cinco) vezes al temadamente; 

III - adotar comportamento incompatível com o funcionamento do curso frequentado; 

IV - venha a ser condenado, ainda que provisoriamente, em decisão judicial de segunda 

instância, por fato criminoso considerado hediondo ou envolva-se como autor de fato 

capitulado pela Lei 11 .340, de 07 de agosto de 2006, de acordo com decisão judicial de 

primeira instância; 

V - obtiver emprego formal; 

VI - não comprovar durante o programa a busca de utilização das técnicas de capacitação 

adquiridas nos cursos de qualificação para obter fonte de rendas, ainda que lícita e transitória. 

Art. 7° - No caso do número de selecionados ao programa superar o total de vagas 

disponíveis, a preferência para participação será definida pela ordem de aplicação dos 

seguintes critérios: 

I - maior tempo de desemprego; 

II - concorrentes com maior idade; 

III - menor renda familiar per capita; 

IV - possuir o maior número de dependentes menores de 16 (dezesseis) anos de idade. 

Art. 8º - A participação no programa implicará por parte do beneficiário, em caráter eventual, 

à prestação de serviços de interesse da comunidade local ou de órgãos públicos municipais, 

sem vínculo de subordinação direta, como parte de atividade prática continuada, não gerando 

quaisquer direitos trabalhistas ou previdenciários ao alistado. 

Art. 1 O - É vedada a designação do beneficiário para prestar atividade continuada prática 

junto a órgão municipal em que tenha parentes, ainda que por afinidade, até o terceiro grau, na 

linha reta ou colateral, na condição de superior hierárquico. 
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Art. 11 - O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar os casos omissos nesta lei 

mediante decreto. 

Art. 12 - As despesas decorrentes da execução nesta Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

sentido contrário. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 03 DE JUNHO DE 2019 

f\ llAAul,Á_/L; · 
W-ILYoN ALMEIDA LIMA 

PREFEITO 
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AUTOGRAFO Nº 21 
DE 25 D E JUNHO DE 201 9 

PROJETO DE LEI Nº 12, 
DE 10 DE JUNHO DE 2019. 

Autoria : Executivo 

INSTITUI O CONSELHO DE USUÁ RIOS DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE IGUAPE, BEM COMO 
A CARTA DE SERVIÇOS AOS USUÁRJOS, EM 
CONFORMIDADE COM A LEI FE DERAL Nº 
13.460, DE 26 DE JUN HO DE 2017, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Clayton Aparecido Negri , Pres idente da 

Câmara Municipal de lguape, no uso de suas atribui ções legais, FAZ SABER que a Câmara 

Municipal em sua Sessão Legislativa ordinári a o Plenário aprovou por 1 O votos favorávei s o 

seguinte Proj eto de Lei: 

CAPÍT ULO 1 

DA COMPOSJÇÃO DO CONSE LHO DE USUÁRIOS, IMPLANTAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO 

Seção I 

DAS ATRIB UIÇÕES DO CONSELHO 

Art. 1 º- Fica instituído no âmbi to do Município de lguape, o Conselho Municipal de Usuári os dos 

Serviços Públicos, previ sto na Lei Federal nº 13.460, de 26 de j unho de 2017, órgão consul tivo , 

vinculado ao Departamento Munic ipal de Planejamento, com as segui ntes atribui ções: 

I - acompanhar a prestação dos serviços; 

11 - participar da avaliação dos serviços prestados; 
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lII - propor melhorias na prestação dos serviços; 

IV - contribuir com a definição de diretri zes para o adequado atendimento ao usuário; 

V - acompanhar e avaliar a atuação dos Departamentos e Divisões Municipais e demai s órgãos 

prestadores de serviços públicos; 

VI - manifestar-se quanto às consultas que lhe forem submetidas. 

VII - levar ao conhecimento do Conselho de Usuários recomendações e notícias a ele at inentes; e 

VIII - propor assuntos para inclusão na pauta de reuni ões do Conselho Municipal de Usuários dos 

Serviços Públicos a partir dos principais moti vos constantes no registro de reclamações e 

sugestões dos usuári os dos serviços públi cos; 

Parágrafo único - Os membros do Conselho Municipal de Usuários dos Serviços Públicos deverão 

desempenhar suas funções de forma diligente e efici ente, observando para este fim seu 

compromisso de atuar em defesa dos direitos dos usuári os e de preservar, quando fo r o caso, a 

informação que venha a ser colocada à di sposição de seus membros pelo Poder Público. 

Seção li 

DA FORMAÇÃO DO CONSELHO 

Art. 2° - As espécies de serviços públicos municipai s a serem representadas no Conse lho 

Municipal de Usuários dos Serviços Públicos serão definidas entre as mai s utilizadas e 

demandadas perante os responsáveis por ações de Ouvidoria, em aferição a ser reali zada pelo 

Departamento de Planejamento. 

Art. 3º - O Conselho Municipal de Usuários dos Serviços Públi cos, observados os critéri os de 

representatividade e pluralidade das partes interessadas, será formado da seguinte fo rma: 

1 - 4 (quatro) representantes dos usuários de serviços públicos municipais; 

II - 4 (ci nco) representantes dos órgãos da Administração Municipal, doravante relacionados: 
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a) 1 (um) representante do Departamento Municipal de Planejamento; 

b) 1 (um) representante do Departamento Municipal de Assistência e Promoção Soc ial; 

c) I (um) representante da Assessori a Municipal de Comuni cação; 

d) 1 (um) representante do Departamento Municipal de Admini stração; 

§ 1 º - Os representantes dos órgãos da Admini stração Pública Municipal serão indicados pelo 

Chefe do Poder Executivo Municipal. 

§ 2º - A escolha dos representantes dos usuári os dos serviços públicos municipais será feita em 

processo aberto ao público, mediante chamamento ofi cial, pelo Poder Executi vo Municipal, no 

site ofic ial da Prefeitu ra Muni cipal e em jornal de circul ação estadual, com antecedência míni ma 

de 1 (um) mês e ampla di vul gação, contendo: 

1 - info rmações sobre o desempenho da função, atribuições e condições para a investidu ra, como 

conse lheiro; 

11 - o endereço eletrônico institucional para recebimento das inscri ções, as quais devem ser 

encaminhadas com o respectivo currículo do interessado; 

III - a fi xação do prazo de 30 (trinta) dias para o envio das inscri ções; 

IV - declaração de idoneidade a ser assinada pelo interessado, atestando não estar condenado 

penalmente nem incurso em nenhuma das hipóteses de inelegibil idade previstas na Le i de Ficha 

Limpa; 

V - comuni cação sobre a necessidade de apresentar comprovante de votação à última eleição . 

Seção Ili 

DA ESTRUTURA DO CONSELHO 

Art. 4° - O Conselho Municipal de Usuári os dos Serviços Públi cos tem a seguinte estru tura: 
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l - Pres idente; 

11- Vice-presidente; 

Ill - Secretário. 

Art. 5º - O Conselho Muni cipal de Usuários elegerá, entre seus membros, um Presidente, que será 

responsável pela coordenação executi va de suas ati vidades e pela representação do Conselho, bem 

como um Vice-Presidente. 

§ 1 ° - Poderá se candidatar para o cargo de Pres idente e Vice-Presidente qualquer membro do 

Conselho. 

§ 2º - Os membros interessados na candidatu ra ao cargo de Pres idente deverão manifestar sua 

intenção ao secretário no dia da eleição. 

§ 3° - O Presidente e Vice-presidente ocuparão estas fun ções pelo período de 1 (um) ano não 

podendo ser superior ao seu tempo de mandato e sem possibilidade de recondução. 

§ 4° - A apuração dos votos será reali zada pelo secretári o e na presença de todos os membros 

presentes, com a publi cidade do resultado de imediato. 

§ 5º - O candidato mais votado ocupará o cargo de Pres idente e o segundo colocado assumirá a 

Vi ce-pres idência. 1--iavendo empate o cri tério de escolha para desempate será o mais ass íduo. E em 

caso de primeira eleição a maior idade. 

§ 6º - Na hipótese de ausência do Pres idente e do Vice-Pres idente em qualquer reunião, os 

membros presentes entrarão em acordo sobre quem pres idirá a reunião. Caso não haja acordo, a 

indicação do substituto será reali zada através de so rteio. 

§ 7º - Em caso de vacância dos cargos ocupados pelo Presidente e pelo Vice-pres idente poderá 

ocorr::r vo tação entre os demais membros para a escolha do novo Pres idente e Vice-presidente. 
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Art. 6 ° - O Secretário será funci onári o des ignado pelo Poder Executi vo para organi zar e parti cipar 

das reuniões, reali zar a intermedi ação entre o Conselho de Usuári os, bem como cum prir suas 

atribuições des ignadas nesta Lei. 

Art. 7º - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Usuári os dos Servi ços Pú bli cos será 

exercido no prazo de 1 (um) ano. 

Art. 8° - O mandato dos membros cessará automaticamente: 

I - com o término do prazo; 

II - por renúnci a fo rmal, por escrito, diri gida ao pres idente do Conse lho; 

lll - por 03 ausênci as injustifi cadas; 

IV - por comportamento incompatíve l com o di sposto no artigo l O desta Le i. 

V - incompatibilidades regulamentares observadas eventualmente. 

Paragrafo único - As hipóteses descritas nos incisos II , lI I, IV e V constarão em ata de reuni ão e 

justifi cam a convocação de membro supl ente. 

Seção IV 

DAS ATRIBU IÇÕES DO PRESIDENTE E VICE-PRES IDENTE 

Art. 9º - São atribuições do Pres idente: 

I - coordenar os trabalhos do Conselho de Usuári os; 

Il - convocar os membros do Conselho de Usuári os para as reuniões e pres idi- las; 

III - exercer o voto de desempate nas reuniões; e, 

IV - representar o Conselho de Usuári os. 

Art. 1 O - São atribuições do Vice-presidente: 

I - exercer as ati vidades inerentes à condição de membro; e, 
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11 - substituir o Presidente nas suas ausências e nos seus impedimentos legai s e fo rmais. 

Parágrafo único - Na ausência do Presidente e do Vice-presidente, será reali zado sorteio para a 

escolha do membro que irá pres idir a reunião. 

Seção IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DO SECRETÁRIO 

Art. 11 - São atribuições do Secretári o: 

I - responder, de forma contínua, pelos encargos da secretari a do Conselho de Usuários, tais como, 

apoio logísti co e viabilização de recursos administrativos; 

II - expedir as convocações para as reuni ões, indicando local, horário e a pauta; 

III - secretari ar as reuniões, lavrando as respecti vas atas, que devem ser pu blicadas, após 

aprovação, na página oficial da Prefe itura na internet; 

IV - manter organizadas as informações a serem di vulgadas na página da Prefeitura na internet; 

Seção V 

DAS ATRIBU IÇÕES DOS MEMBROS 

Art. 12 - Para a observância dos critérios de representati vidade e pluralidade das partes 

interessadas, a escolha dos representantes no processo aberto a que se refere o ~ 2° do arti go 3° 

desta Lei dependerá da avaliação dos seguintes requi sitos: 

I - fo rmação educaci onal compatíve l com a área a ser representada; 

11 - experiência profissional aderente à área a ser representada; 

UI - atuação voluntári a na área a ser representada; 

IV - não ser agente público nem possuir qualquer vínculo com concessionári a de serviços 

públicos; 
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V- Os membros e suplentes devem residir no Município de implantação do Conse lho de Usuári os ; 

Vl - É necessária a idade mínima de 18 anos para participar do Conselho de Usuári os. 

Art. 13 - As reuniões do Conselho Municipal de Usuári os dos Serviços Públicos serão reali zadas 1 

(uma) vez por semestre, convocando-se os membros com antecedência mínima de 1 (um) mês. 

Art. 14 - As decisões do Conse lho Municipal de Usuári os dos Serviços Públi cos serão tomadas 

por maiori a abso luta dos votos, devendo ser lavradas atas das reuniões e registros de todos os 

documentos apresentados. 

Art. 15 - A função de conselheiro será considerada serviço público rel evante, sem remuneração. 

CAPÍTULO II 

DA CARTA DE SERVIÇOS AO USUÁRIO 

Art. 16 - Os Departamentos, as Divisões Municipais e demais órgãos do Poder Executi vo 

Municipal que prestam atendimento aos usuári os dos se rviços públicos, direta ou indiretamente, 

deverão e laborar e divul gar Carta de Serviços ao Usuári o, no âmbito de sua es fera de competênc ia. 

§ 1 ° - A Carta de Serviços ao Usuário tem por obj eti vo informar aos usuári os dos serviços 

prestados pelo Departamento, pela Divisão ou órgão do Poder Executivo Municipal, as fo rmas de 

acesso a esses serviços e os compromissos e padrões de qualidade do atendimento ao público. 

§ 2° - A Carta de Serviços ao Usuário será di sponibili zada na página eletrôni ca ofi cial do 

Municípi o de Iguape. 

§ 3° - Deverão constar na Carta de Serviços ao Usuári o in fo rmações c laras e prec isas sobre cada 

um dos serviços prestados, especialmente as relati vas quando for o caso a: 

I - serviços oferecidos; 

II - requi sitos, documentos, fo rmas e informações necessárias para acessar o serviço ; 
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Ill - etapas para processamento do serviço; 

IV - prazo máx imo para a prestação do serviço; 

V - fo rma de prestação do serviço; 

VI - locais e fo rmas de acessar o serviço; e 

VII - tempo médio de atendimento. 

§ 4° - Além das info rmações referidas no § 3º, a Carta de Serviços ao Usuário deve rá de ta lhar os 

compromi ssos e padrões de qualidade do atendimento relativos, no mín imo, aos seguin tes 

aspectos: 

1- usuári os que farão jus à prioridade no atendimento ; 

li - prev isão de tempo de espera para o atendimento; 

III - prazo para a reali zação dos serviços; 

IV - mecani smos de comuni cação com os usuári os; 

V - procedimentos para receber, atender, gerir e responder às sugestões e reclamações; 

VI - mecani smos para a consu lta pelos usuários acerca das etapas, cumpridas e pendentes, para a 

realização do serv iço solicitado; 

V II - tratamento a ser di spensado aos usuári os quando do atendimento. 

CAPÍ TULO IH 

DAS DISPOSIÇÕES FINA IS 

Art. 17 - As despesas deco rrentes da execução presente Le i correrão por conta por conta das 

verbas consignadas no orçamento vigente, sup lementadas se necessário. 
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Art. 18 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispos ições em senti do 

contrário. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 25 DE JUNHO DE 2019 

CLAYTON APARECIDO NEGRI 
Presidente 
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PROJETO DE LEI Nº 12, 
DE 10 DE JUNHO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

INSTITUI O CONSELHO DE USUÁRIOS DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE IGUAPE, BEM COMO A 
CARTA DE SERVIÇOS AOS USUÁRIOS, EM 
CONFORMIDADE COM A LEI FEDERAL Nº 13.460, 
DE 26 DE JUNHO DE 2017, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona e promulga a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE USUÁRIOS, IMPLANTAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO 

Seção I 

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO 

Art. 1 °- Fica instituído no âmbito do Município de Iguape, o Conselho Municipal de Usuários dos 

Serviços Públicos, previsto na Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, órgão consultivo, 

vinculado ao Departamento Municipal de Planejamento, com as seguintes atribuições: 

I - acompanhar a prestação dos serviços; 

II - participar da avaliação dos serviços prestados; 

III - propor melhorias na prestação dos serviços; 

APROVADO EM 2-4 / oro / ,I 9 
lº VOT .' AVOR~VEJS 

VOT NTRARIOS 
----- BSTENÇÃO 

USSÃO 

IV - contribuir com a definição de diretrizes para o adequado atendimento a 

V - acompanhar e avaliar a atuação dos Departamentos e Divisões Municipais e demais órgãos 

prestadores de serviços públicos; 
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VI - manifestar-se quanto às consultas que lhe forem submetidas. 

VII - levar ao conhecimento do Conselho de Usuários recomendações e notícias a ele atinentes; e 

VIII - propor assuntos para inclusão na pauta de reuniões do Conselho Municipal de Usuários dos 

Serviços Públicos a partir dos principais motivos constantes no registro de reclamações e sugestões 

dos usuários dos serviços púlicos; 

Parágrafo único - Os membros do Conselho Municipal de Usuários dos Serviços Públicos deverão 

desempenhar suas funções de forma diligente e eficiente, observando para este fim seu compromisso 

de atuar em defesa dos direitos dos usuários e de preservar, quando for o caso, a informação que 

venha a ser colocada à disposição de seus membros pelo Poder Público. 

Seção II 

DA FORMAÇÃO DO CONSELHO 

Art. 2° - As espécies de serviços públicos municipais a serem representadas no Conselho Municipal 

de Usuários dos Serviços Públicos serão definidas entre as mais uti lizadas e demandadas perante os 

responsáveis por ações de Ouvidoria, em aferição a ser realizada pelo Departamento de 

Planejamento. 

Art. 3º - O Conselho Municipal de Usuários dos Serviços Públicos, observados os critérios de 

representatividade e pluralidade das partes interessadas, será formado da seguinte forma: 

I - 4 (quatro) representantes dos usuários de serviços públicos municipais; 

II - 4 (cinco) representantes dos órgãos da Administração Municipal , doravante relacionados: 

a) 1 (um) representante do Departamento Municipal de Planejamento; 

b) 1 (um) representante do Departamento Municipal de Assistência e Promoção Social; 

c) 1 (um) representante da Assessoria Municipal de Comunicação; 

d) 1 (um) representante do Departamento Municipal de Administração; 
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§ 1 º - Os representantes dos órgãos da Administração Pública Municipal serão indicados pelo Chefe 

do Poder Executivo Municipal. 

§ 2º - A escolha dos representantes dos usuários dos serviços públicos municipais será feita em 

processo aberto ao público, mediante chamamento oficial , pelo Poder Executivo Municipal, no site 

oficial da Prefeitura Municipal e em jornal de circulação estadual, com antecedência mínima de 

1 (um) mês e ampla divulgação, contendo: 

I - informações sobre o desempenho da função , atribuições e condições para a investidura, como 

conselheiro; 

II - o endereço eletrônico institucional para recebimento das inscrições, as quais devem ser 

encaminhadas com o respectivo currículo do interessado; 

III - a fixação do prazo de 30 (trinta) dias para o envio das inscrições; 

IV - declaração de idoneidade a ser assinada pelo interessado, atestando não estar condenado 

penalmente nem incurso em nenhuma das hipóteses de inelegibilidade previstas na Lei de Ficha 

Limpa; 

V - comunicação sobre a necessidade de apresentar comprovante de votação à última eleição. 

Seção III 

DA ESTRUTURA DO CONSELHO 

Art. 4° - O Conselho Municipal de Usuários dos Serviços Públicos tem a seguinte estrutura: 

l - Presidente; 

II - Vice-presidente; 

III - Secretário. 

Art. 5° - O Conselho Municipal de Usuários elegerá, entre seus membros, um Presidente, que será 

responsável pela coordenação executiva de suas atividades e pela representação do Conselho, bem 

como um Vice-Presidente. 
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§ 1 º - Poderá se candidatar para o cargo de Presidente e Vice-Presidente qualquer membro do 

Conselho. 

§ 2º - Os membros interessados na candidatura ao cargo de Presidente deverão manifestar sua 

intenção ao secretário no dia da eleição. 

§ 3º - O Presidente e Vice-presidente ocuparão estas funções pelo período de 1 (um) ano não 

podendo ser superior ao seu tempo de mandato e sem possibilidade de recondução. 

§ 4º - A apuração dos votos será realizada pelo secretário e na presença de todos os membros 

presentes, com a publicidade do resultado de imediato. 

§ 5º - O candidato mais votado ocupará o cargo de Presidente e o segundo colocado assumirá a Vice­

presidência. Havendo empate o critério de escolha para desempate será o mais assíduo. E em caso de 

primeira eleição a maior idade. 

§ 6° - Na hipótese de ausência do Presidente e do Vice-Presidente em qualquer reunião, os membros 

presentes entrarão em acordo sobre quem presidirá a reunião. Caso não haja acordo, a indicação do 

substituto será realizada através de sorteio. 

§ 7º - Em caso de vacância dos cargos ocupados pelo Presidente e pelo Vice-presidente poderá 

ocorrer votação entre os demais membros para a escolha do novo Presidente e Vice-presidente. 

Art. 6 º - O Secretário será funcionário designado pelo Poder Executivo para organizar e participar 

das reuniões, realizar a intermediação entre o Conselho de Usuários, bem como cumprir suas 

atribuições designadas nesta Lei. 

Art. 7° - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Usuários dos Serviços Públicos será 

exercido no prazo de 1 (um) ano. 

Art. 8° - O mandato dos membros cessará automaticamente: 

I - com o término do prazo; 

II - por renúncia formal , por escrito, dirigida ao presidente do Conselho; 

III - por 03 ausências injustificadas; 
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IV - por comportamento incompatível com o disposto no artigo 1 º desta Lei . 

V - incompatibilidades regulamentares observadas eventualmente . 

Paragrafo único - As hipóteses descritas nos incisos II, III, IV e V constarão em ata de reunião e 

justificam a convocação de membro suplente. 

Seção IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE 

Art. 9° - São atribuições do Presidente: 

I - coordenar os trabalhos do Conselho de Usuários; 

II - convocar os membros do Conselho de Usuários para as reuniões e presidi-las; 

III - exercer o voto de desempate nas reuniões; e, 

IV - representar o Conselho de Usuários. 

Art. 1 O - São atribuições do Vice-presidente: 

I - exercer as atividades inerentes à condição de membro; e, 

II - substituir o Presidente nas suas ausências e nos seus impedimentos legais e formais . 

Parágrafo único - Na ausência do Presidente e do Vice-presidente, será realizado sorteio para a 

escolha do membro que irá presidir a reunião. 

Seção IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DO SECRETÁRIO 

Art. 11 - São atribuições do Secretário: 

I - responder, de forma contínua, pelos encargos da secretaria do Conselho de Usuários, tais como, 

apoio logístico e viabilização de recursos administrativos; 

II - expedir as convocações para as reuniões, indicando local , horário e a pauta; 
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III - secretariar as reuniões, lavrando as respectivas atas, que devem ser publicadas, após aprovação, 

na página oficial da Prefeitura na internet; 

IV - manter organizadas as informações a serem divulgadas na página da Prefeitura na internet; 

Seção V 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS 

Art. 12 - Para a observância dos critérios de representatividade e pluralidade das partes interessadas, 

a escolha dos representantes no processo aberto a que se refere o § 2º do artigo 3° desta Lei 

dependerá da avaliação dos seguintes requisitos: 

I - formação educacional compatível com a área a ser representada; 

II - experiência profissional aderente à área a ser representada; 

III - atuação voluntária na área a ser representada; 

IV - não ser agente público nem possuir qualquer vínculo com concessionária de serviços públicos; 

V- Os membros e suplentes devem residir no Município de implantação do Conselho de Usuários; 

VI - É necessária a idade mínima de 18 anos para participar do Conselho de Usuários. 

Art. 13 - As reuniões do Conselho Municipal de Usuários dos Serviços Públicos serão realizadas 1 

(uma) vez por semestre, convocando-se os membros com antecedência mínima de 1 (um) mês. 

Art. 14 - As decisões do Conselho Municipal de Usuários dos Serviços Públicos serão tomadas por 

maioria absoluta dos votos, devendo ser lavradas atas das reuniões e registros de todos os 

documentos apresentados. 

Art. 15 - A função de conselheiro será considerada serviço público relevante, sem remuneração. 

CAPÍTULO II 

DA CARTA DE SERVIÇOS AO USUÁRIO 
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Art. 16 - Os Departamentos, as Divisões Municipais e demais órgãos do Poder Executivo Municipal 

que prestam atendimento aos usuários dos serviços públicos, direta ou indiretamente, deverão 

elaborar e divulgar Carta de Serviços ao Usuário, no âmbito de sua esfera de competência. 

§ 1 º - A Carta de Serviços ao Usuário tem por objetivo informar aos usuários dos serviços prestados 

pelo Departamento, pela Divisão ou órgão do Poder Executivo Municipal, as formas de acesso a 

esses serviços e os compromissos e padrões de qualidade do atendimento ao público. 

§ 2º - A Carta de Serviços ao Usuário será disponibilizada na página eletrônica oficial do Município 

de Iguape. 

§ 3° - Deverão constar na Carta de Serviços ao Usuário informações claras e precisas sobre cada um 

dos serviços prestados, especialmente as relativas quando for o caso a: 

I - serviços oferecidos; 

II - requisitos, documentos, formas e informações necessárias para acessar o serviço; 

III - etapas para processamento do serviço; 

IV - prazo máximo para a prestação do serviço; 

V - forma de prestação do serviço; 

VI - locais e formas de acessar o serviço; e 

VII - tempo médio de atendimento. 

§ 4° - Além das informações referidas no § 3°, a Carta de Serviços ao Usuário deverá detalhar os 

compromissos e padrões de qualidade do atendimento relativos, no mínimo, aos seguintes aspectos: 

1- usuários que farão jus à prioridade no atendimento; 

II - previsão de tempo de espera para o atendimento; 

III - prazo para a realização dos serviços; 

IV - mecanismos de comunicação com os usuários; 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Porto de Ribeira - Fone/Fax (13) 3848-6815 - CEP 11920-000 -
lguape - SP y 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

V - procedimentos para receber, atender, geri r e responder às sugestões e reclamações; 

VI - mecanismos para a consulta pelos usuários acerca das etapas, cumpridas e pendentes, para a 

realização do serviço solicitado; 

VII - tratamento a ser dispensado aos usuários quando do atendimento . 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17 - As despesas decorrentes da execução presente Lei correrão por conta por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 18 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrário. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 10 DE JUNHO DE 2019 

\;V\J"-
WILSON ALMEIDA LIMA 

PREFEITO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

PROJETO DE LEI Nº 14, 
DE 17 DE JUNHO DE 2019 

Autoria: Executivo 

CRIA O "PROGRAMA DE AUXÍLIO DE 
ESCOLAR FLUVIAL A ESTUDANTES RES NTES EM 
LOCAIS DE DIFÍCIL ACESSO", VISANDO VIABILIZAR 
A FREQUÊNCIA ESCOLAR DE CRIANÇAS E DE 
ADOLESCENTES INSERIDOS EM COMUNIDADES 
TRADICIONAIS, RIBEIRINHAS E QUILOMBOLAS" NO 
MUNICÍPIO DE IGUAPE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Municipal de Iguape -

Estância Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal 

aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º - Fica criado o "Programa de Auxílio de Transporte Escolar Fluvial a Estudantes 

Residentes em Locais de Difícil Acesso", para viabilizar que crianças e adolescentes inseridos 

em Comunidades Tradicionais, Ribeirinhas e Quilombolas", no âmbito do Município de 

Iguape, frequentem regularmente o ensino fundamental e médio. 

Parágrafo único - O "Programa de Auxílio de Transporte Escolar Fluvial a Estudantes 

Residentes em Locais de Difícil Acesso" consiste na transferência mensal de renda, por meio 

de bolsas concedidas às famílias comprovadamente residentes em locais de difícil acesso no 

território do Município de Iguape, que tenham entre seus membros crianças e adolescentes 

regularmente matriculados em escolas da rede pública de ensino. 

Art. 2° - O "Programa de Auxílio de Transporte Escolar Fluvial a Estudantes Residentes em 

Locais de Difícil Acesso" tem por finalidade viabilizar o acesso de crianças e adolescentes às 

unidades escolares de ensino público no âmbito municipal , buscando garantir igualdade de 

oportunidades a todos os indivíduos residentes em Iguape. 

Art. 3° - A criança ou adolescente inscrito no "Programa de Auxílio de Transporte Escolar 

Fluvial a Estudantes Residentes em Locais de Difícil Acesso" receberá todo dia 1 O de cada 

mês do calendário letivo do ano escolar o valor de até 3 VRM's (Valor de Referência do 

Município), conforme balizas contidas em decreto regulamentar expedido pelo Chefe do 
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Poder Executivo Municipal , que fixará os valores da bolsa tendo em conta a realidade de cada 

localidade, especialmente em virtude de fatores geográficos que dificultem o transporte. 

§ 1 ° - Caberá ao Departamento Municipal de Educação cadastrar semestralmente todos os 

estudantes e famílias beneficiárias, bem como fiscalizar a aplicação dos recursos. 

§ 2º - As bolsas serão fornecidas obrigatoriamente por meio de .depósitos em contas bancárias 

dos responsáveis legais dos estudantes regularmente inscritos nos programas. 

§ 3º - Perderá o direito à bolsa o estudante que apresentar ausência superior a 25% (vinte e 

cinco por cento) nas aulas previstas no calendário escolar. 

Art. 4° - As famílias beneficiárias poderão livremente contratar transporte fluvial para realizar 

o serviço de locomoção dos estudantes. 

§ 1 º - Os prestadores de serviços fluviais serão fiscalizados pelos órgãos competentes. 

§ 2º - O Poder Público Municipal não será responsável direta ou indiretamente, ainda que de 

forma subsidiária, por eventual inadimplemento do contrato de prestação de serviços de 

transporte fluvial celebrado entre as famílias dos estudantes e terceiros interessados, nem 

tampouco responsabilizado por danos, materiais ou morais, cometidos por falha do serviço. 

Art. 5° - O Poder Executivo Municipal deverá regulamentar esta lei mediante decreto no 

prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 12 - As despesas decorrentes da execução nesta Lei .correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

sentido contrário. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 17 DE JUNHO DE 2019 

\ 

\_~v~ 
WILSON ALMEIDA LIMA 

l, PREFEITO 
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AUTOGRAFO Nº 22 
DE 25 DE JUNHO DE 2019. 

PROJ ETO DE LEI Nº 14, 
DE 17 DE .J UN HO DE 201 9. 

A utoria: Executivo 

CRIA O "PROGRAMA DE AUXÍLIO DE TRANSPORTE 
ESCOLAR FLUVIAL A ESTUDANTES RESID ENTES EM 
LOCAIS DE DIFÍCIL ACESSO", VISAN DO VIAB ILIZAR A 
FREQ UÊNCIA ESCOLAR DE CRI ANÇAS E DE 
ADOLESCENTES INSERIDOS EM COMU NIDADES 
TRADICIO NAIS, RlB ElRI NHAS E QUILOMBOLAS" NO 
MUNICÍPIO DE IGUA PE E DÁ OUTRAS PROV IDÊNC IAS. 

O cidadão Clay ton A parecido Negri , Pres idente da Câmara 

Munici pal de lguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SA BER que a Câmara Mun icipal em 

sua Sessão Legis lativa ordinária o Plenário aprovou por 1 O votos favoráveis o segui nte Projeto de 

Lei: 

Art. 1 ° - Fica criado o "Programa de Auxí lio de Transporte Esco lar Fluvial a Estudantes 

Residentes em Locais de Difíci l Acesso", para viabil izar que crianças e ado lescentes in seridos em 

Comunidades Tradicionais, Ribeirinhas e Qui lombolas", no âmbito do Município de lguapc. 

frequentem regularmente o ensino fundamental e médi o. 

Parágrafo único - O "Programa de Auxí lio de Transporte Escolar Fluvial a Estudantes Residentes 

em Locais de Difíci l Acesso" consiste na transferência mensal de renda, por meio de bolsas 

concedidas às famílias comprovadamente residentes em locais de difícil acesso no territóri o do 

Município de lguape, que tenham entre seus membros crianças e adolescentes regularmente 

matri culados em esco las da rede pública de ensino. 
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AUTOGRAFO Nº 22 
DE 25 DE JUNHO DE 2019. 

PROJETO DE LEI Nº 14, 
DE 17 DE JUNHO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

CRIA O "PROGRAMA DE AUXÍLIO DE TRANSPORTE 
ESCOLAR FLUVIAL A ESTUDANTES RESIDENTES EM 
LOCAIS DE DlFÍCIL ACESSO", VISANDO VIABILIZAR A 
FREQUÊNCIA ESCOLAR DE CRIANÇAS E DE 
ADOLESCENTES INSERIDOS EM COMUNIDADES 
TRADICIONAIS, RIBEIRINHAS E QUILOMBOLAS" NO 
MUNICÍPIO DE IGUAPE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Clayton Aparecido Negri, Presidente da Câmara 

Municipal de Iguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SA BER que a Câmara Muni cipal em 

sua Sessão Legislativa ordinária o Plenário aprovou por 1 O votos favoráveis o seguinte Projeto de 

Lei: 

Art. 1 ° - Fica criado o "Programa de Auxílio de Transporte Escolar Fluvial a Estudantes 

Residentes em Locais ele Difícil Acesso", para viabilizar que cri anças e adolescentes inse ridos em 

Comunidades Tradicionais, Ribeirinhas e Quilombolas", no âmbito cio Muni cípio el e Iguape, 

freq uentem regul armente o ensino fundamental e médio. 

Parágrafo único - O "Programa de Auxílio ele Transporte Escolar Fluvial a Estudantes Residentes 

em Locais de Di fícil Acesso" consiste na transferência mensal ele renda, por meio ele bo lsas 

concedidas às famílias comprovadamente res identes em locais ele difícil acesso no territóri o ci o 

Muni cípio ele Iguape, que tenham entre seus membros cri anças e adolescentes regu larmente 

matricul ados em escolas ela rede pública ele ensino. 
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Art. 2° - O "Programa de Auxílio de Transporte Esco lar Fluvial a Estudantes Residentes ern 

Locais de Difícil Acesso" tem por finalidade viabili zar o acesso de crianças e ado lescentes às 

unidades esco lares de ens ino público no âmbito municipal, buscando garantir igualdade de 

oportunidades a todos os indivíduos residentes em Iguape. 

Art. 3° - A criança ou adolescente inscrito no "Programa de Auxíli o de Transporte Esco lar Fluvial 

a Estudantes Res identes em Locai s de Difícil Acesso" receberá todo dia I O de cada mês do 

calendário leti vo do ano escolar o valor de até 3 VRM 's (Valor de Referência do Município), 

conforme balizas contidas em decreto regul amentar ex pedido pelo Chefe do Poder Executivo 

Municipal , que fi xará os valores da bolsa tendo em conta a rea lidade ele cada localidade. 

especialmente em virtude ele fato res geográ fi cos que dificultem o transporte. 

§ 1 º - Caberá ao Departamento Municipal ele Educação cadastrar semestralmente todos os 

estudantes e famílias beneficiárias, bem como fi scalizar a aplicação dos recursos. 

§ 2º - As bolsas serão fornecidas obrigatoriamente por meio de depósitos em contas bancárias dos 

responsáveis legais dos estudantes regul armente inscritos nos programas. 

§ 3º - Perderá o direito à bolsa o estudante que apresentar ausência superi or a 25 % (vinte e cin co 

por cento) nas aulas prev istas no calendári o escolar. 

Art. 4° - As famíli as beneficiárias poderão li vremente contratar transporte fluvi al para reali za r o 

serviço de locomoção dos estudantes. 

§ 1 º - Os prestadores de serviços fluviai s serão fiscalizados pelos órgãos competentes. 

§ 2º - O Poder Público Municipal não será responsáve l direta ou indiretamente, ainda que ele 

forma subsidiária, por eventual inadimplemento do contrato de prestação de serviços ele tran sporte 

fluvial ce lebrado entre as famílias cios estudantes e terceiros interessados, nem tampouco 

responsabilizado por danos, materi ais ou morais, cometidos por fa lha cio serviço. 

Art. 5° - O Poder Executi vo Municipal deverá regulamentar esta lei medi ante decreto no prazo de 

30 (trinta) dias. 
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Art. 12 - As despesas decorrentes da execução nesta Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, supl ementadas se necessári o. 

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as di sposições em sentido 

contrário . 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 25 DE JUNHO DE 2019 

CLA YTON APARECIDO NEGRI 
Presidente 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

PROJETO DE LEI Nº 1 
DE 24 DE JUNHO DE 2 

Autoria: Executivo 

. APROVADO EM Q 1..~1...a·~rt:9 
VOTOS FAVOR~VEIS 
VOTOS CONTRARIO$ 

________ ABSTENÇÃO 

EM ~ DISCUSSÃO 

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE '( 
DE CONVÊNIO DO MUNICÍPIO DE IGU E COM O 
ESTADO DE SÃO PAULO, VISANDO A CRIAÇÃO DO 
PROGRAMA "ATIVIDADE DELEGADA", COM A 
CONSEQUENTE CRIAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO A SER 
PAGA AOS POLICIAIS CIVIS E MILITARES QUE A 
EXERCEREM, NOS TERMOS ESPECÍFICOS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Municipal de Iguape -

Estância Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal 

aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º - Fica o Município de Iguape autorizado a celebrar convênio com o Estado de São 

Paulo, visando à conjugação de esforços para implantação do Programa denominado 

"Atividade Delegada", o qual busca o desenvolvimento de política pública integrada de 

fortalecimento da segurança pública e combate a violência, consistente na execução de 

atividades administrativas municipais de modo compartilhado com policiais civis e militares, 

devidamente munidos do seu respectivo equipamento de proteção individual , em escala 

especial, isolados ou em apoio a agentes do Município, em locais a serem especificados em 

plano de trabalho próprio. 

Parágrafo único - O termo de convênio a ser firmado entre os partícipes disciplinará a 

cooperação descrita no "caput" e, ainda, as obrigações comuns e específicas de cada um, 

descrevendo, expressamente, os deveres e obrigações das partes. 

Art. 2º - Fica autorizada, também, a criação de Gratifi cação por Desempenho de Atividade 

Delegada, nos termos especificados nesta Lei, a ser mensalmente paga aos integrantes da 

Polícia Civil e da Polícia Militar que exercerem atividade municipal delegada ao Estado de 

São Paulo, por força de convênio a ser celebrado com o Município de Iguape. 
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§ 1 º - O valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, respeitadas as 

disponibilidades orçamentárias e financeiras, é fixada em 1 (uma) Unidade Fiscal do Estado 

de São Paulo - UFESP por hora de serviço trabalhada. 

§ 2º - A gratificação será paga mensalmente, sempre mediante adesão prévia do policial 

militar ou do policial civil, até o limite de 10 (dez) dias de trabalho ao mês, em turnos de até 8 

(oito) horas, nos horários de folga do serviço ordinário, em escala mensal própria e controlada 

pelo comandante ou chefe responsável pela fração pol icial. 

§ 3° - O pagamento da gratificação será incompatível com a percepção de outras vantagens da 

mesma natureza. 

Art. 3º - Para pagamento da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, a Polícia 

Civil e a Polícia Militar encaminharão à Comissão Paritária de Controle, criada nos termos da 

presente Lei , planilhas com número das horas despendidas por cada Policial Civil ou Policial 

Militar, respectivamente, no exclusivo exercício da Atividade Delegada, bem como o 

montante total de acordo com os valores fixados no convênio. 

Parágrafo único - Devidamente atestado pela Comissão Paritária de Controle, o Município irá 

realizar diretamente o pagamento da gratificação na conta corrente indicada por cada Policial 

Civil ou Militar empenhado. 

Art. 4° - Para celebração e acompanhamento da execução do convênio será constituída uma 

Comissão Paritária de Controle, composta por seis integrantes, sendo dois membros do 

Município, dois membros da Polícia Civi l e Militar e dois membros da Polícia Militar. 

§ 1 º - Os membros da Polícia Mi litar serão indicados pelo Comandante do Comando de 

Policiamento do Interior - 6 - CPI - 6, no qual está compreendido o 14º BPM - Iguape, que 

integra o Município de Iguape ou por quem este designar ou for indicado no convênio. 

§ 2° - Os membros da Polícia Civil serão indicados pelo Diretor do Departamento de Polícia 

Judiciária de São Paulo Interior - DEINTER 6, no qual está compreendida a Delegacia 

Seccional de Polícia de Registro, Delegacia regional a que está subordinada a Delegacia de 

Polícia de Iguape ou por quem este designar ou for indicado no convênio. 
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§ 3º - A presidência da Comissão Paritária de Controle caberá a um dos membros indicados 

pelo Município, devendo o seu voto prevalecer em ocorrência de empate por ocasião das 

deliberações da Comissão. 

§ 4º - Só terão assento na Comissão Paritária de Controle os membros do segmento policial 

que possuir convênio vigente com o Município de Iguape, nos termos do artigo 1 º da presente 

Lei , permitindo-se, no caso de convênio vigente com apenas um segmento policial , que a 

Comissão Paritária de Controle funcione com até 4 (quatro) membros. 

§ 5º - Incumbirá à Comissão Paritária de Controle: 

I - elaborar o Plano de Trabalho que integrará o convênio; 

II - acompanhar a execução do convênio; 

III - avaliar a quantidade necessária de efetivo para o desempenho da Atividade Delegada e 

encaminhá-la ao respectivo responsável pela indicação, na forma definida nos § § 1 º e 2° deste 

artigo; 

IV - conferir o emprego de pessoal disponibilizado pela Polícia Militar e Polícia Civil , 

atestando o número de horas despendidas por cada Policial Militar ou Policial Civil, no 

exclusivo exercício da atividade municipal delegada, bem como o montante total a ser 

transferido pelo Município, de acordo com os valores fixados no convênio; 

V - propor as adequações que se fizerem necessárias. 

Art. 5° - O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar esta Lei no prazo de 90 (noventa) 

dias. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução nesta Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 7º - O Plano Plurianual - PP A do Quadriênio 2018/2021 ; a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para o exercício de 2019 e Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2019, 

naquilo que for necessário, passam a incorporar o quanto previsto na presente Lei . 
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Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

sentido contrário. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 24 DE JUNHO DE 2019 

f\~v~ 
WILSON ALMEIDA LIMA 

PREFEITO 
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PROJETO DE LEI Nº 16, 
DE 24 DE JUNHO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

APROVADO EM O J / 0 3: / J9 
~ VOtOS\ FAVORÁVElS 

________ VOTOS CONTRÁRIOS 

t;/lf' e ABST_ENÇÃO 
E~~ DISCUSSAO 

. ~ ( 

P~IOENT~ 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIED~ DE 
REPARAÇÃO DE VIAS E PASSEIOS PÚBLICOS 
DANIFICADOS POR OCASIÃO DE CONSTRUÇÃO, 
REPAROS, MANUTENÇÃO OU QUALQUER OUTRA 
NECESSIDADE DE SERVIÇO PRESTADO POR 
CONCESSIONÁRIAS, PERMISSIONÁRIAS OU 
EMPRESAS TERCEIRIZADAS, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE IGUAPE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefe ito Municipal de Iguape -

Estância Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal 

aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º - Todas as concessionárias, permissionárias, empresas contratadas ou qualquer outra 

que, autorizada pela Administração Pública no âmbito do Município de Iguape a realizar 

obras que demandem intervenção parcial ou total do piso do leito carroçável, bem como do 

passeio público, deverão promover a reparação imediatamente após a conclusão da obra, nos 

termos estabelecidos nesta Lei. 

Parágrafo único - O pedido de autorização que se refere o "caput" deverá ser acompanhado 

do cronograma da obra a ser executada. 

Art. 2° - Entende-se por intervenção qualquer forma de remoção de material que integre os 

compostos adotados para pavimentação, capeamento ou simples contrapiso das vias urbanas 

ou rurais, tanto do leito carroçável, como também de passeios públicos, alterando o estado em 

que antes se encontravam, com rompimento, corte ou ainda simples perfuração, capa de 

deixar vestígio permanente no local afetado. 

Art. 3° - Em qualquer caso que implique na intervenção parcial ou total de parte ou do todo de 

cada uma das vias públicas atingidas pelas obras, não se permitirá que a reposição ofereça 

qualquer forma de imperfeição quanto ao nivelamento com relação à via atingida, assim como 
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no que tange a aparência quanto à cor de material , evitando-se danos estéticos no plano visual 

urbanístico. 

Art. 4° - Se a obra a ser executada, além de demandar a intervenção parcial ou total de parte 

da via, estiver a uma distância inferior a 15 (quinze) metros lineares de qualquer outra obra já 

realizada e que tenha sido objeto de reposição, a restauração deverá envolver a interligação 

entre os dois pontos atingidos pelas obras, de acordo com memorial descritivo e técnicas a 

serem utilizadas constantes de normas de posturas. 

Art. 5º - O prazo para a reposição na forma dos artigos anteriores é de 24 (vinte e quatro) 

horas, a contar do término dos trabalhos, devendo o local permanecer sinalizado enquanto 

toda a reposição não for concluída. 

Art. 6° - Caso não haja a correta reposição de acordo com o que determinarem as técnicas 

estabelecidas, a autoridade competente notificará o para que no prazo de 48 horas (quarenta e 

oito horas), cumpra o que determina esta lei ou apresente justificativa, com os motivos que a 

impediram de fazê-lo, desde que inseridos no âmbito dos casos fortuitos ou de força maior. 

Art. 7° - O não cumprimento da obrigação de fazer determinada nesta lei permitirá à 

municipalidade à contratação da obra, repassando integralmente os custos à responsável pelo 

descumprimento, aplicando-se, cumulativamente, as penalidades previstas nesta lei . 

Art. 8° - Aos responsáveis pelo descumprimento desta lei serão aplicadas as seguintes 

penalidades : 

I - descumprimento dos prazos estabelecidas nesta lei para efetivação de reposição ou 

ausência de sinalização nas obras: multa de 2 (duas) vezes o Valor de Referência do 

Município - VRM; 

II - falta de utilização de técnicas estabelecidas para a reposição : multa de 4 (quatro) vezes o 

Valor de Referência do Município - VRM. 

III - falta de reposição: multa de 8 (oito) vezes o Valor de Referência do Município - VRM. 

§ 1 º - A reincidência implicará em aplicação em dobro das penalidades subsequentes, sem 

prejuízos das outras sanções previstas contratualmente . 
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§ 2º - A aplicação da pena de multa não isenta o responsável pelo pagamento previsto no art. 

7° desta lei. 

§ 3º - Em qualquer caso, na hipótese de previsão contratual, a autoridade competente deverá 

comunicar as respectivas agências reguladoras, para aplicação das penalidades pela 

inadimplência contratual. 

Art. 9º - As competências e técnicas a serem empregadas para o fiel cumprimento desta Lei 

serão estabelecidas em normas regulamentadoras pelo Poder Executivo Municipal. 

Art. 1 O - As despesas decorrentes da execução presente Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

sentido contrário. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 24 DE JUNHO DE 2019 

v 
WILSON ALMEIDA LIMA 

PREFEITO 
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AUTOGRAFO Nº 24 
DE 02 DE .JULHO DE 2019. 

PRO.JETO DE LEI Nº J6, 
DE 24 DE JUNHO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE REPARAÇÃO 
DE VIAS E PASSEIOS PÚBLICOS DANIFICADOS POR 
OCASIÃO DE CONSTRUÇÃO, REPAROS, MANUTENÇÃO 
OU QUALQUER OUTRA NECESSIDADE DE SERVIÇO 
PRESTADO POR CONCESSIONÁRIAS, PERMISSIONÁRI AS 
OU EMPRESAS TERCEUUZADAS, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE IGUAPE E DÁ OUTRAS PROVJDl1NC IAS. 

O cidadão Clayton Aparecido Negri, Pres idente da Cámara 

Munic ipal de Iguape, no uso de suas atr ibuições legais, FAZ SABER que a Câmara Mun ic ipal em 

sua Sessão Legislativa ordiná ri a o Plenário aprovo u por 12 votos favoráveis o seguinte Projeto de 

Lei: 

Art. 1 º - Todas as concessionárias, permi ss ionári as, empresas contratadas ou qua lquer ou tra que. 

autori zada pela Adm inistração Pública no âmb ito do Municípi o de lguape a reali zar obras que 

demandem intervenção parcial ou total do pi so do le ito carroçáve l, bem como do passe io púb li co. 

deverão promover a reparação imediatamente após a conclusão da obra, nos te rm os estabelec idos 

nesta Lei . 

Parágrafo único - O pedido de autori zação que se refere o "caput" deverá ser acompanhado d0 

cronograma da obra a ser executada. 

Art. 2º - Entende-se por intervenção qualquer fo rm a de remoção de materi a l que integ re os 

compostos adotados para pavimentação, capeamento ou simpl es contrapiso das v ias urbanas ou 

rurais, tanto do le ito carroçáve l, como também de passe ios públicos, a lterando o estado cm que 
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antes se encontravam, com ro mpimento, co rte ou ainda simpl es perfuração. capa de J cixa r 

vestígio permanente no local afetado. 

Art. 3° - Em qualquer caso que implique na intervenção parci al ou total de parte ou do todo de 

cada uma das vias públi cas atingidas pelas obras, não se permitirá que a repos ição ofereça 

qualquer forma de imperfe ição quanto ao nivelamento com relação à via atingida, assim como no 

que tange a aparência quanto à cor de materi al, evitando-se danos estéti cos no plano visual 

urbanísti co. 

Art. 4° - Se a obra a ser executada, além de demandar a intervenção parcial ou tota l de parte da 

via, esti ver a uma di stância in fe ri or a 15 (q uin ze) metros li neares el e qualquer outra obra _j á 

reali zada e que tenha sido obj eto de reposição, a restauração deverá envo lver a interli gação entre 

os do is pontos atingidos pelas obras, de aco rdo com memorial descriti vo e técnicas a se rem 

utili zadas constantes ele normas de posturas. 

Art . 5° - O prazo para a repos ição na forma dos arti gos anteri ores é de 24 (v inte e quatro) horas, a 

contar do término dos trabalhos, devendo o local permanecer sinali zado enquanto toda a repos ição 

não fo r concluída. 

Art. 6° - Caso não haja a correta repos ição de aco rdo com o que determinarem as técnicas 

estabelec idas, a autoridade competente notifi cará o para que no prazo de 48 horas (q uaren ta e oito 

horas), cumpra o que determina esta lei ou apresente justificati va, com os moti vos que a 

impediram de fazê-lo, desde que inseridos no âmbi to dos casos fo rtuitos ou de fo rça maior. 

Art. 7º - O não cumprimento da obri gação de fazer determinada nesta lei permitirá à 

municipalidade à contratação da obra, repassando integralmente os custos à responsável pelo 

descumprimento, aplicando-se, cumulati vamente, as penalidades previstas nesta lei. 

Art. 8° - Aos responsáveis pelo descumprimento desta lei serão apli cadas as seguintes pe nali cü.1Jcs: 

1 - descumprimento dos prazos estabelec idas nesta lei para efetivação de reposição ou ausência de 

sinali zação nas obras: multa de 2 (duas) vezes o Valor el e Referência do Município - VRM ; 
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II - falta de utilização de técnicas estabelecidas para a reposição: multa de 4 (quatro) vezes o 

Valor de Referência do Município - VRM . 

lll - falta de reposição: multa de 8 (o ito) vezes o Valor de Referência do Município - VRM. 

§ l O 
- A reincidência implicará em ap licação em dobro das penalidades subsequentes, sem 

prej uízos das outras sanções previstas contratualmente. 

§ 2° - A aplicação da pena de multa não isenta o responsável pelo pagamento previ sto no art. 7° 

desta lei. 

§ 3° - Em qualquer caso, na hipótese de previsão contratual , a autoridade competente de ve rá 

comunicar as respectivas agências reguladoras, para aplicação das penalidades pela inadimplência 

contratual. 

Art. 9° - As competências e técnicas a se rem empregadas para o fi el cumprimento desta Lei scr·ão 

estabelecidas em normas regulamentadoras pelo Poder Executivo Municipal. 

Art. 1 O - As despesas decorrentes da execução presente Lei correrão por conta elas verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as di sposições em sentido 

contrário. 
I /: 

GAB INETE DO SEN HOR PRES I DENTE DA CÂMARA MUN IC IPAL DE IGUAPE 
EM 02 DE Ju IHo DE 20 19 

, I 
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AUTOGRAFO Nº 23 
DE 02 DE JULHO DE 2019. 

PROJETO DE LEI Nº l 5, 
DE 24 DE JUNHO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DE CELEBRAÇÃO DE 
CONVÊNIO DO MUNICÍPIO DE IGUAPE COM O ESTADO 
DE SÃO PAULO, VISANDO A CRIAÇÃO DO PROGRAM A " 
ATIVIDADE DELEGADA", COM A CONSEQUENTE 
CRIAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO A SER PAGA POR 
POLÍCIAIS CIVJ S E MILITARES QUE EXERCEREM, NOS 
TERMOS ESPECÍFICOS DÁ OUTRAS PROVIDÊNC IAS. 

O cidadão Clayton Aparecido Negri, Presiden te da Câmara 

Municipal de lguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em 

sua Sessão Legislati va ordinária o Plenári o aprovo u por 12 votos favoráve is o seguinte Proj eto de 

Lei: 

Art. 1 ° - Fica o Município de lguape autori zado a ce lebrar convênio com o Estado de São Paul o. 

visando à conjugação de esforços para impl antação do Programa denominado "Atividade 

Delegada" , o qual busca o desenvo lvimento de políti ca públi ca integrada de fo rtalec imento da 

segurança pública e combate a violência, consistente na execução de ati vidades admini strat ivas 

municipais de modo compartilhado com policia is civis e militares, dev idamente munidos do seu 

respectivo equipamento de proteção individual, em escala especial, iso lados ou em apoio a agentes 

do Município, em locais a serem especificados em plano de trabalho própri o. 

Parágrafo único - O termo de convênio a ser firm ado entre os partícipes di scipl inará a cooperação 

descrita no "caput" e, ainda, as obrigações comuns e específi cas de cada um, descrevendo, 

ex pressamente, os deveres e obrigações das partes. 
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Art. 2º - Fica auto ri zada, também, a cri ação de Gratifi cação por Desempenho de Ati vidade 

Delegada, nos termos especificados nesta Lei, a ser mensalmente paga aos integrantes da Polícia 

Civil e da Polícia Militar que exercerem ati vidade municipal delegada ao Estado de São Paulo, por 

fo rça de convênio a ser celebrado com o Município de Iguape. 

§ 1 ° - O valor da Gratificação por Desempenho de Ati vidade Delegada, respeitadas as 

disponibilidades orçamentárias e financeiras, é fixada em 1 (uma) Unidade Fiscal do Estado de 

São Paulo - UFES P por hora de serviço trabalhada. 

§ 2° - A grati ficação será paga mensalmente, sempre medi ante adesão prévia do po licial militar ou 

do po licial civil , até o limite de 1 O (dez) di as de trabalho ao mês, em turnos de até 8 (o ito) horas , 

nos horários de fo lga do serviço ordinário, em escala mensal própria e controlada pelo comandante 

ou chefe responsável pela fração policial. 

§ 3° - O pagamento da gratifi cação será incompatíve l com a percepção de outras vantagens da 

mesma natureza. 

Art. 3° - Para pagamento da Gratifi cação por Desempenho de Ati vidade Delegada, a Polícia Civil 

e a Polícia Militar encaminharão à Comi ssão Paritári a de Contro le, cri ada nos termos da presente 

Lei, planilhas com número das horas despendidas por cada Policial Civil ou Poli cial Militar, 

respectivamente, no exclusivo exercício da Ati vidade Delegada, bem como o montante total de 

acordo com os valores fi xados no convênio. 

Parágrafo único - Devidamente atestado pela Comi ssão Paritári a de Controle, o Municípi o irá 

realizar diretamente o pagamento da gratifi cação na conta corrente indicada por cada Policial Civil 

ou Militar empenhado. 

Art. 4° - Para celebração e acompanhamento da execução do convêni o será constituída uma 

Comi ssão Paritári a de Contro le, composta por seis integrantes, sendo dois membros do Município, 

dois membros da Polícia Civil e Militar e dois membros da Polícia Militar. 
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§ 1 º - Os membros da Polícia Militar serão indicados pel o Comandante do Comando de 

Policiamento do Interior - 6 - CPI - 6, no qual está compreendido o 14º BPM - Iguape, que 

integra o Município de lguape ou por quem este designar ou for indicado no convênio . 

§ 2º - Os membros da Polícia Civil se rão indicados pelo Diretor do Departamento de Polícia 

Judiciári a de São Paulo Interior - DEINTER 6, no qual está compreendida a Delegac ia Seccional 

de Políci a de Regi stro , Delegacia regional a que está subordinada a Delegacia de Polícia de lguape 

ou por quem este designar ou for indicado no convênio. 

§ 3º - A presidência da Comissão Paritária de Controle caberá a um dos membros indicados pelo 

Município, devendo o seu voto prevalecer em ocorrência de empate por ocasião das deliberações 

da Comissão. 

§ 4° - Só terão assento na Comissão Paritária de Controle os membros do segmento policial que 

possuir con vênio vigente com o Município de Iguape, nos termos do artigo 1 º da presente Lei, 

permitindo-se, no caso de convênio vigente com apenas um segmento policial, que a Comi ssão 

Paritária de Controle funcione com até 4 (quatro) membros. 

§ 5º - Incumbirá à Comissão Paritária de Controle: 

I - elaborar o Plano de Trabalho que integrará o convênio; 

li - acompanhar a execução do convênio; 

III - avali ar a quantidade necessária de efetivo para o desempenho da Atividade Del egada e 

encaminhá-la ao respectivo responsável pela indicação, na forma definida nos § § 1 º e 2° deste 

artigo; 

IV - conferir o emprego de pessoal disponibilizado pela Polícia Militar e Polícia Civi l, atestando o 

número de horas despendidas por cada Policial Militar ou Policial Civil , no exclusivo exercício da 

at ividade municipal delegada, bem como o montante total a ser tran sferido pelo Municípi o, de 

acordo com os valores fixados no convênio; 
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V - propor as adequações que se fizerem necessárias. 

Art. 5° - O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar esta Lei no prazo de 90 (noventa) 

dias. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução nesta Lei correrão por conta das verbas consignadas 

no orçamento vigente, suplementadas se necessári o. 

Art. 7° - O Plano Plurianual - PPA do Quadriênio 2018/2021; a Lei de Diretri zes Orçamentárias 

para o exercíc io de 2019 e Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2019, naqu ilo que for 

necessário, passam a incorporar o quanto previsto na presente Lei . 

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrário. 

I ~r 
' J 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IG UA PE 
EM 02 DE .JU IHO DE/~019 

1 

, --( 

CLA YTON Af ~ R~C1DO NEGRI 
Preside~ 
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AUT OG RAFO Nº 27 
DE 18 DE JULHO DE 2019. 

Estância Balneári a 

PROJETO DE LE I Nº 18, 
DE 1° DE JULHO DE 20 19. 

Autoria: Executivo 

AUTOR IZA A AB ERTURA OE CRÉD ITO AD IC IONAL SU PL EM ENTA R, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNC IAS. 

O cidadão Clayton Aparecido Negri, Pres idente da Câmara 

Municipal de lguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABE R que a Câmara Muni cipal em 

sua Sessão Legislati va Extraordinária o seguinte Proj eto de Lei : 

Art. 1 ° - Fica aberto no o rçamento vigente um crédito adici ona l orçamentá ri o e su pl ementa r na 

importância de R$ 1.1 35.000,00 (um milhão, cento e trinta e c inco mil reais), a ser cobe rto com 

recursos provenientes de arrecadação : 

Fi c ha Un id ade Ore. Func io nal Program ãti ca Natureza da Despesa Des tinaç ão Recu rso 
Crédito 086 02 .05 .00 12.361 .0098.2028 3.3.90.39.00 01 .000 00 

Recurso 153 02.00 .00 t .7 .1.8 .01 .2.1 .00 .00 .00 01 110.00 

Crédito 087 02 .05 .00 12.361 .0098 .2028 3.1.90 . 11 .00 01 .000 .00 

Recurso 10 02.00.00 1.7.1. 8.01 .2.1.02.00 .00 02.200.02 

Art. 2 ° - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional orçamentário e supl ementar na 

importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a se r coberto com recursos prove ni entes de 

transferênci a : 

Crédi to 

Recurso 

Fich a 
020 
017 

Unid ade Ore. 
02 .01 .00 
02 .01.00 

Func ional Pro gramâtica 
04 .122.0002 .2003 

04. 122.0002. 2003 

Natureza da Despesa 
4.4 .90.52 .00 
3.3.90 .39.00 

Destina ção Rec urso 
01.000 .00 

0 1.000.00 

Art. 3° - Os créditos abertos nesta Lei obedecerão ao d isposto no arti go 43 da le i Federal nº 4.320 . 

ele 17 ele m arço ele 1964. 

Art . 4° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta ci o orçamento 

vigente, suplementadas se necessário . 
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Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrário. 

"~rJ GABINETE DO SENHOR PRESID ENTE DA C,A RA MU NICIPAL DE IG UA PE 

EM 180[ JUL10(/ 2 19 

! , , . 
1 / 1 

1 ·;•e I 
CLA YTON AFAiRECIDO NEGRI 

P,es;d~ , 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 

Autoria: Executivo 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ENTIDADE 
CIVIL "MOVIMENTO ESPECIAL SOCIAL PRÓ 
INCLUSÃO DO V ALE DO RIBEIRA - MESPI" E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Municipal de lguape -

Estância Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal 

aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º - Fica declarada de utilidade pública Movimento Especial Social Pró Inclusão do Vale 

do Ribeira - MESPI, entidade civil, inscrita no CNPJ sob nº 08 .35 1.543/000 1-65 , sem fins 

lucrativos, com sede neste Município. 

Art. 2° - Ficam assegurados à referida entidade todos os direitos e prerrogativas previstos em 

lei. 

Art. 3° - O nome e características da entidaàe civi l Movimento Especial Social Pró Inclusão 

do Vale do Ribeira- MESPI serão inscritos em livro especial. 

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução presente Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

sentido contrário. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 1º DE JULHO DE 2019 

WI~~~ 
PREFEITO 

1 

'-..__/ 
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CÂMARA MUN ICIPAL DE IG UA PE 
- Estância Balneári a -

Parecer das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Finanças 
e Orçamento e de Políticas Públicas 

Referente Projeto de Lei nº 19, de 1 º de julho de 201 9, de autoria do 
Executi vo 

Vistos, 

As Com issões de Constitui ção, Justi ça e Redação e de Polí ticas Públ icas, 
por seus membros abaixo ass inados, após anali sarem o Projeto de Le i n. 19, 
de 1° de julho de 2019, de autoria do Executivo que declara de util idade 
pública a entidade civil "Movimento Especial Social Pró Inclusão do Vale 
do Ribeira - MESPI", mani festam favo rave lmente quanto ao aspecto 
constituc ional, legal e regimental, bem como quanto ao aspecto gramati cal, 
lógico e soc ial da proposição, uma vez que, confo rme justi ficat iva 
apresentada a entidade civ il comprova todos os requi sitos ex igidos pelo 
artigo 203 e seguintes da Lei Orgânica do Município. 

Isto posto, tendo em vista que o proj eto de lei está em condi ções de ser 
aprovado no que di z respeito aos aspectos que cumprem a estas Comi ssões 
anali sar, mani fes tamos favorave lmente à aprovação do projeto em apreço. 

É o nosso parecer, Sala das Comi ssões, 1 O de julho de 201 9. 

Comissão de Constitui ão Justi ~ da ão 

B ~ /el-PSB 
Presidente Relator 

Membro 

Sede: Rua das Neves, nº 01- CEP : 11.920-000 - e. Postal 124 - lguape - Fo ne (13) 3841-1040 - FAX 3841-1656. 
E-ma il : ww w .ca ma ra iguape.sp.gov. br 
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Membro 
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PROJETO DE LEI Nº 22, 

t ;L voto VORÁVEIS 
w" NTRÁRIOS 

BSTENÇÃO 
USSÃO 

DE 02 DE SETEMBRO DE 2 19.----t-+--r-:-'tr----

Autoria: Executivo 

DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DE ÁREA PÚBLICA 
PARA INSTALAÇÃO, DE ACORDO COM O INTERESSE 
SOCIAL, DE CONJUNTO HABITACIONAL PARA 
POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Municipal de lguape -

Estância Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal 

aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei : 

Art. 1 º - Fica declarada área de interesse social , destinada a receber conjunto habitacional para 

população de baixa renda, visando à implantação do programa "MORAR BEM, VIVER 

MELHOR", a gleba de terra de 33.482,76 m2 (trinta e três mil , quatrocentos e oitenta e dois 

metros e setenta e seis decímetros quadrados), de propriedade do Poder Público Municipal, 

objeto da matrícula imobiliária registrada sob nº 165.155 do Cartório de Registro de Imóveis 

da Comarca de lguape, realizada em 31 de janeiro de 2019, com as seguintes descrições: 

" Uma gleba de terras com 33.482,76 metros quadrados, constituída de parte destacada de 

maior área, situada no bairro do Rocio, deste Município e Comarca de Iguape/SP, no 18º 

Perímetro de Iguape com seguintes rumos, distâncias, medidas e confrontações: Inicia-se no 

ponto denominado "ponto l ", georreferenciado no Sistema Geodésico Brasileiro - DATUM 

- SIRGAS200, MC-45ºw, coordenadas Plano Retangulares Relativas, Sistema: UTM: 

E=239893.465 me N= 7263920.611 m, dividindo-o com a Alameda 3 e a Rua Vereador João 

Trudes Pereira; Deste segue confrontando com a alameda 3 com o azimute 236º46 ' 40" e a 

distância de 149.19 m até o ponto "ponto 2" (E=239768.661 me N=7263838 .873 m); Deste 

segue confrontando com a propriedade da Prefeitura Municipal de lguape, com o azimute de 

326°23 ' 21 " e a distância de 35 .01 m até o ponto "ponto 3" (E=239749 .281 m e 

N=7263868.03 l m); Deste segue confrontando com a propriedade da Prefeitura Municipal de 

lguape, com o azimute de 239º39 '33" e a distância de 47.71 m até o ponto "ponto 4" 

(E=239708.108 me N=7263843.932 m); Deste segue confrontando com a propriedade da 

Prefeitura M unic ipal de lguape com o azimute de 326º38' 19" e a Distância de 60. 72 rn até o 

ponto "ponto 5" (E=239674.715 m e N=7263894.649 m); Deste segue confrontando com a 

Aven ;d a Adhema, de Banos - 1 .Q70 - Fone/Fax ( 1 3) 3848-681 O - CE P 11920 -000 - lg uape -s"jvl/'-.-,, 



. ' .1 ( 

.,, ... --l ,. 

COMISSÃO DE CO ITUIÇÃO 
JUSTIÇA E ÃO 

EM ,Q J_J' · 1 ··, !;-1 

COMISSÃO OE OR MENTO 
FINANÇAS E CO ILIOADE 

l9 



'. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 

- Estância Balneária 

propriedade da Prefeitura Municipal de Iguape com o azimute de 236°38 ' 19" e a distância de 

48.83 m até o ponto "ponto 6" (E=239633 .932 m e N=7263867.797 m); Deste segue 

confrontando com a Alameda 17 com o azimute de 304º26 '20" e a distância de 125,30 m até 

o ponto "ponto 7" (E=239530.596 me N=7263938.656 m); Deste segue confrontando com a 

alameda 6 com o azimute de 58°33 ' 21 " e a distância 106,72 m até o ponto "ponto 8" 

(E=239621.640 me N=7263994.326 m); Deste segue confrontando com a Alameda 20 com o 

azimute de 97°33 '30" e a distância de 273,70 m até o ponto "ponto 9" (E=239892.960 me 

N=7263958.325 m); Deste segue confrontando com a Rua Vereador João Trudes Pereira, com 

o azimute de 179º13 ' 57" e a distância de 37,72 m até o ponto "ponto 1" (E=239893.465 m e 

N=7263920.6 l 1 m); início desta descrição. 

Art. 2º - O loteamento da área descrita no artigo anterior, além das exigências previ stas na 

legislação vigente, será composto por lotes contendo a área mínima de 125,00 m2 
( cento e 

vinte e cinco metros quadrados), preferencialmente com as seguintes medidas: 

a) 5,00 m (cinco metros) de frente e fundo; e 

b) 25,00 (vinte e cinco metros) na lateral. 

Art. 3° - O sistema viário observará o raio mínimo de curvatura para o arruamento de 6 m 

(seis metros) e a largura mínima da distância compreendida entre o alinhamento dos lotes, 

incluindo a calçada, de 11 m (onze metros). 

Art. 4° - É permitida a implantação de construções geminadas ou ranqueados, com o intuito de 

assegurar o maior número de unidades. 

Art. 5º - As despesas decorrentes da execução presente Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as di sposições em 

sentido contrário. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITp MUNICIPAL DE IGUAPE 

E 2D S EMBR~ 

ON ALMEIDA LIMA 
/ PREFEITO 

/ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

PROJETO DE LEI Nº 20, 
DE 02 DE SETEMBRO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 2.344, DE 20 DE 
FEVEREIRO DE 2019 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Municipal de Tguape -

Estância Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal 

aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei : 

Art. 1 º - O art. 6° da Lei Municipal 2.344, de 20 de fevereiro de 2019, passa a ser acrescido 

dos seguintes parágrafos: 

Art. 6º - [ .. .]. 

§ 1 º - A despesa será comprovada por meio de documento fiscal , no qual 

conste o número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica ( CNP J) da Prefeitura 

Municipal de Iguape (SP). (NR). 

§ 2° - O pedido de adiantamento deverá ser obrigatoriamente protocolado junto 

ao setor municipal de Protocolo. (NR). 

Art. 2° - Os arts. 8º, 12, 13, 14 e 15 da Lei Municipal 2.344, de 20 de fevereiro de 2019, 

passam a conter as seguintes redações, com acréscimos de parágrafos: 
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Art. 8° - A despesa realizada com fundamento nos incisos 1, 11 e lll do artigo 4º 

desta lei limita-se por serviço, bem ou material a 10% (dez por cento) do valor 

estabelecido no inciso li , do artigo 24, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, e alterações subsequentes. (NR). 

Art. 12 - O processo de adiantamento fundamentado no inciso V do artigo 4º 

desta lei poderá ser formalizado em nome de qualquer servidor lotado no 

Departamento ou Divisão, o qual se responsabilizará pela prestação de contas. 

(NR). -0 n < 
>-Am 
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§ 1 º - As despesas a serem pagas com os adiantamentos a que se refere o 

"caput" deste artigo poderão referir-se a mais de um participante e a mais de 

um evento, desde que seja concluído o período de cobertura do adiantamento. 

(NR). 

§ 2º - A prestação de contas deverá ser protoco1ada no prazo máximo de 1 O 

(dez) dias após a utilização do numerário, ultrapassado tal prazo passará a 

incidir correção monetária sobre o valor a ser restituído, calculada por meio do 

IPCA-E (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial), ou na 

sua falta outro índice oficial, anunciado pelo Governo Federal. (NR). 

§ 3° - O adiantamento terá validade até 30 (trinta) dias. (NR). 

§ 4º - Em relação ao adiantamento mencionado no "caput" deste artigo, não 

caracteriza restrições previstas nos incisos I e II do artigo 5°, desta lei , a 

suplementação do adiantamento, quando o valor inicialmente previsto for 

insuficiente. (NR). 

Art. 13 - Os créditos ocorrerão na conta bancária do servidor público indicada 

no momento do pedido de adiantamento. (NR). 

Art. 14 - As despesas de caráter indispensável ao andamento de medidas 

judiciais, previstas no inciso VIII do artigo 4° desta Lei serão realizadas pelo 

Departamento Municipal de Negócios Jurídicos, consistindo o seu limite 

mensal no equivalente a 15% ( quinze por cento) do valor estabelecido no 

inciso II, do artigo 24, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 

suas alterações subsequentes, multiplicado pelo número de Departamentos que 

promovem o andamento de medidas judiciais. (NR). 

Art. 15 - Os adiantamentos para despesas com representação do Município de 

que trata o inciso IX do artigo 4° desta Lei , serão formalizados em nome dos 

Diretores municipais e do Chefe de Gabinete, mediante prévia justificativa dos 

gastos, onerando as dotações das Unidades Orçamentárias requisitantes. (NR). 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

Art. 3° - O§ l º do art. 16 da Lei Municipal 2.344, de 20 de fevereiro de 2019, passa a conter a 

seguinte redação: 

Art. 16 - [ ... ] 

§ 1 º - Caberá ao Diretor Municipal de Saúde a indicação dos servidores 

responsáveis pelo adiantamento no setor de Vigilância em Saúde. (NR). 

Art. 4º - O art. 19, da lei Municipal 2.344, de 20 de fevereiro de 2019, tem seu§ lº contendo a 

redação a seguir e será acrescido com o § 3°: 

Art. 19 - [ ... ] 

§ 1 º - Caracteriza-se o fracionamento quando o somatório dos valores 

despendidos, no decorrer do exercício financeiro vigente, por bem material ou 

serviço, independentemente de sua especificação, enquadrar-se em qualquer 

das modalidades de licitação, caso em que deveria ser esse o procedimento 

adotado. (NR). 

§ 2º - [ ... ] 

§ 3° - Ao solicitar o adiantamento o servidor autoriza o desconto em folha de 

pagamento dos valores glosados das prestações de contas ou do valor total do 

adiantamento cujas contas não tenham sido prestadas em até 40 (quarenta) dias 

após a efetivação do crédito. (NR). 

Art. 5º - O art. 20 da Lei Municipal nº 2.344, de 20 de fevereiro de 2019, passa a ser acrescido 

do seguinte parágrafo único. 

Art. 20 - [ .. . ] 

Parágrafo único - Somente será liberado outro adiantamento em nome do 

servidor após 5 (cinco) dias do protocolo da prestação de contas. (NR ). 

Art. 6º - O art. 21 da Lei Municipal nº 2.344, de 20 de fevereiro de 2019, passa a conter a 

seguinte redação: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

Art. 21 - Os recursos financeiros para pagamento de despesas em regime de 

adiantamento serão disponibilizados por intermédio de depósito em conta 

bancária, indicada pelo servidor no momento da solicitação do adiantamento. 

(NR). 

Art. 7° - Revogam-se o inc. V1, do art. 4° e o art. 10 da Lei municipal nº 2.344, de 20 de 

fevereiro de 2019. 

Art. 8° - As despesas decorrentes da execução presente Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

sentido contrário. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 02 DE SETEMBRO DE 2019 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

AUTOGRAFO Nº 29 
DE 10 DE SETEMBRO DE 2019. 

PROJETO DE LEI Nº 20, 
DE 02 DE SETEMBRO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 2.344, DE 20 DE 
FEVEREIRO DE 2019 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Clayton Aparecido Negri, Presidente da Câmara 

Municipal de Iguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em 

sua Sessão Legislativa Ordinária aprovou por l l(onze) votos favoráveis e l(uma) abstenção o 

seguinte Projeto de Lei : 

Art. 1 º - O art. 6° da Lei Municipal 2.344, de 20 de fevereiro de 2019, passa a ser acrescido dos 

seguintes parágrafos: 

Art. 6º - [ .. . ). 

§ 1 º - A despesa será comprovada por meio de documento fiscal, no qual conste o 

número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da Prefeitura Municipal 

de Iguape (SP). (NR). 

§ 2° - O pedido de adiantamento deverá ser obrigatoriamente protocolado junto ao 

setor municipal de Protocolo. (NR). 

Art. 2º - Os arts. 8°, 12, 13, 14 e 15 da Lei Municipal 2.344, de 20 de fevereiro de 2019, passam a 

conter as seguintes redações, com acréscimos de parágrafos: 

Art. 8° - A despesa realizada com fundamento nos incisos I, li e III do artigo 4° 

desta lei limita-se por serviço, bem ou material a 10% ( dez por cento) do valor 
Rua das Neves, nº O 1 - CEP 11920-000 -Iguape/SP - Fone (1 3) 3841 1040 - Fax(l 3) 3841 1656 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

estabelecido no inciso II, do artigo 24, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, e alterações subsequentes. (NR). 

Art. 12 - O processo de adiantamento fundamentado no inciso V do artigo 4° desta 

lei poderá ser formalizado em nome de qualquer servidor lotado no Departamento 

ou Divisão, o qual se responsabilizará pela prestação de contas. (NR). 

§ 1 º - As despesas a serem pagas com os adiantamentos a que se refere o "caput" 

deste artigo poderão referir-se a mais de um participante e a mais de um evento, 

desde que seja concluído o período de cobertura do adiantamento. (NR). 

§ 2° - A prestação de contas deverá ser protocolada no prazo máximo de 1 O (dez) 

dias após a utilização do numerário, ultrapassado tal prazo passará a incidir 

correção monetária sobre o valor a ser restituído, calculada por meio do IPCA-E 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial), ou na sua falta outro 

índice oficial, anunciado pelo Governo Federal. (NR). 

§ 3º - O adiantamento terá validade até 30 (trinta) dias. (NR). 

§ 4° - Em relação ao adiantamento mencionado no "caput" deste artigo, não 

caracteriza restrições previstas nos incisos I e II do artigo 5°, desta lei, a 

suplementação do adiantamento, quando o valor inicialmente previsto for 

insuficiente. (NR). 

Art. 13 - Os créditos ocorrerão na conta bancária do servidor público indicada no 

momento do pedido de adiantamento. (NR). 

Art. 14 - As despesas de caráter indispensável ao andamento de medidas judiciais, 

previstas no inciso VIII do artigo 4° desta Lei serão realizadas pelo Departamento 

Municipal de Negócios Jurídicos, consistindo o seu limite mensal no equivalente a 

15% ( quinze por cento) do valor estabelecido no inciso II, do artigo 24, da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações subsequentes, 

Rua das Neves, nº OI - CEP 11920-000 -Iguape/SP - Fone (13) 3841 1040-Fax(l3) 3841 1656 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
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estabelecido no inciso II, do artigo 24, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, e alterações subsequentes. (NR). 

Art. 12 - O processo de adiantamento fundamentado no inciso V do artigo 4° desta 

lei poderá ser formalizado em nome de qualquer servidor lotado no Departamento 

ou Divisão, o qual se responsabilizará pela prestação de contas. (NR). 

§ 1 º - As despesas a serem pagas com os adiantamentos a que se refere o "caput" 

deste artigo poderão referir-se a mais de um participante e a mais de um evento, 

desde que seja concluído o período de cobertura do adiantamento. (NR). 

§ 2° - A prestação de contas deverá ser protocolada no prazo máximo de 1 O ( dez) 

dias após a utilização do numerário, ultrapassado tal prazo passará a incidir 

correção monetária sobre o valor a ser restituído, calculada por meio do IPCA-E 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial), ou na sua falta outro 

índice oficial, anunciado pelo Governo Federal. (NR). 

§ 3° - O adiantamento terá validade até 30 (trinta) dias. (NR). 

§ 4 º - Em relação ao adiantamento mencionado no "caput" deste artigo, não 

caracteriza restrições previstas nos incisos I e II do artigo 5°, desta lei , a 

suplementação do adiantamento, quando o valor inicialmente previsto for 

insuficiente. (NR). 

Art. 13 - Os créditos ocorrerão na conta bancária do servidor público indicada no 

momento do pedido de adiantamento. (NR). 

Art. 14 - As despesas de caráter indispensável ao andamento de medidas judiciais, 

previstas no inciso VIII do artigo 4º desta Lei serão realizadas pelo Departamento 

Municipal de Negócios Jurídicos, consistindo o seu limite mensal no equivalente a 

15% ( quinze por cento) do valor estabelecido no inciso II, do artigo 24, da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações subsequentes, 
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Art. 5° - O art. 20 da Lei Municipal nº 2.344, de 20 de fevereiro de 2019, passa a ser acrescido do 

seguinte parágrafo único. 

Art. 20 - [ .. . ] 

Parágrafo único - Somente será liberado outro adiantamento em nome do servidor 

após 5 (cinco) dias do protocolo da prestação de contas. (NR). 

Art. 6º - O art. 21 da Lei Municipal nº 2.344, de 20 de fevereiro de 2019, passa a conter a seguinte 

redação: 

Art. 21 - Os recursos financeiros para pagamento de despesas em regime de 

adiantamento serão disponibilizados por intermédio de depósito em conta bancária, 

indicada pelo servidor no momento da solicitação do adiantamento. (NR). 

Art. 7º - Revogam-se o inc. VI, do art. 4° e o art. 1 O da Lei municipal nº 2.344, de 20 de fevereiro 

de 20 19. 

Art. 8° - As despesas decorrentes da execução presente Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrário. 

~ 
GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE D AM"}RA MUNICIPAL DE IGUAPE 

EM 10 DE SETE ' O D 2019 

ONEGRI 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

AUTOGRAFO Nº 29 
DE 10 DE SETEMBRO DE 2019. 

PROJETO DE LEI Nº 20, 
DE 02 DE SETEMBRO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 2.344, DE 20 DE 
FEVEREIRO DE 2019 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Clayton Aparecido Ncgri, Presidente da Câmara 

Municipal de lguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em 

sua Sessão Legislativa Ordinária aprovou por 1 l (onze) votos favoráveis e l(uma) abstenção o 

seguinte Projeto de Lei: 

Art. 1 º - O art. 6º da Lei Municipal 2.344, de 20 de fevereiro de 2019, passa a ser acrescido dos 

seguintes parágrafos: 

Art. 6° - [ ... ]. 

§ 1 º - A despesa será comprovada por meio de documento fi scal, no qual conste o 

número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da Prefeitura Municipal 

de Iguape (SP) . (NR). 

§ 2º - O pedido de adiantamento deverá ser obrigatoriamente protocolado junto ao 

setor municipal de Protocolo. (NR). 

Art. 2° - Os arts. 8º, 12, 13 , 14 e 15 da Lei Municipal 2.344, de 20 de fevereiro de 2019, passam a 

conter as seguintes redações, com acréscimos de parágrafos: 

Art. 8° - A despesa realizada com fundamento nos incisos I, II e III do artigo 4° 

desta lei limita-se por serviço, bem ou material a 10% (dez por cento) do valor 
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estabelecido no inciso II, do artigo 24, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, e alterações subsequentes. (NR). 

Art. 12 - O processo de adiantamento fundamentado no inciso V do artigo 4° desta 

lei poderá ser formalizado em nome de qualquer servidor lotado no Departamento 

ou Divisão, o qual se responsabilizará pela prestação de contas. (NR). 

§ 1 º - As despesas a serem pagas com os adiantamentos a que se refere o "caput" 

deste artigo poderão referir-se a mais de um participante e a mais de um evento, 

desde que seja concluído o período de cobertura do adiantamento. (NR). 

§ 2º - A prestação de contas deverá ser protocolada no prazo máximo de 10 (dez) 

dias após a utilização do numerário, ultrapassado tal prazo passará a incidir 

correção monetária sobre o valor a ser restituído, calculada por meio do IPCA-E 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial), ou na sua falta outro 

índice oficial, anunciado pelo Governo Federal. (NR). 

§ 3º - O adiantamento terá validade até 30 (trinta) dias. (NR). 

§ 4 º - Em relação ao adiantamento mencionado no "caput" deste artigo, não 

caracteriza restrições previstas nos incisos I e II do artigo 5°, desta lei , a 

suplementação do adiantamento, quando o valor inicialmente previsto for 

insuficiente. (NR). 

Art. 13 - Os créditos ocorrerão na conta bancária do servidor público indicada no 

momento do pedido de adiantamento. (NR). 

Art. 14 - As despesas de caráter indispensável ao andamento de medidas judiciais, 

previstas no inciso VIII do artigo 4° desta Lei serão realizadas pelo Departamento 

Municipal de Negócios Jurídicos, consistindo o seu limite mensal no equivalente a 

15% ( quinze por cento) do valor estabelecido no inciso II, do artigo 24, da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações subsequentes, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

estabelecido no inciso II, do artigo 24, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, e alterações subsequentes. (NR). 

Art. 12 - O processo de adiantamento fundamentado no inciso V do artigo 4° desta 

lei poderá ser formalizado em nome de qualquer servidor lotado no Departamento 

ou Divisão, o qual se responsabilizará pela prestação de contas. (NR) . 

§ 1 ° - As despesas a serem pagas com os adiantamentos a que se refere o "caput" 

deste artigo poderão referir-se a mais de um participante e a mais de um evento, 

desde que seja concluído o período de cobertura do adiantamento. (NR). 

§ 2° - A prestação de contas deverá ser protocolada no prazo máximo de 1 O ( dez) 

dias após a utilização do numerário, ultrapassado tal prazo passará a incidir 

correção monetária sobre o valor a ser restituído, calculada por meio do IPCA-E 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial), ou na sua falta outro 

índice oficial, anunciado pelo Governo Federal. (NR). 

§ 3° - O adiantamento terá validade até 30 (trinta) dias. (NR). 

§ 4° - Em relação ao adiantamento mencionado no "caput" deste artigo, não 

caracteriza restrições previstas nos incisos I e II do artigo 5°, desta lei , a 

suplementação do adiantamento, quando o valor inicialmente previsto for 

insuficiente. (NR). 

Art. 13 - Os créditos ocorrerão na conta bancária do servidor público indicada no 

momento do pedido de adiantamento. (NR). 

Art. 14 - As despesas de caráter indispensável ao andamento de medidas judiciais, 

previstas no inciso VIII do artigo 4 º desta Lei serão realizadas pelo Departamento 

Municipal de Negócios Jurídicos, consistindo o seu limite mensal no equivalente a 

15% ( quinze por cento) do valor estabelecido no inciso II, do artigo 24, da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações subsequentes, 
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Art. 5° - O art. 20 da Lei Municipal nº 2.344, de 20 de fevereiro de 2019, passa a ser acrescido do 

seguinte parágrafo único. 

Art. 20 - [ ... ] 

Parágrafo único - Somente será liberado outro adiantamento em nome do servidor 

após 5 (cinco) dias do protocolo da prestação de contas. (NR). 

Art. 6° - O art. 21 da Lei Municipal nº 2.344, de 20 de fevereiro de 2019, passa a conter a seguinte 

redação: 

Art. 21 - Os recursos financeiros para pagamento de despesas em regime de 

adiantamento serão disponibilizados por intermédio de depósito em conta bancária, 

indicada pelo servidor no momento da solicitação do adiantamento. (NR). 

Art. 7° - Revogam-se o inc. VI, do art. 4° e o art. 1 O da Lei municipal nº 2.344, de 20 de fevereiro 

de 2019. 

Art. 8° - As despesas decorrentes da execução presente Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrário. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTiyDA 
EM 10 DE SETf M 

CLA YTO) AP. 
Pres de 

MUNICIPAL DE IGUAPE 
2019 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

Autoria: Executivo 

E 

DISPÕE SOBRE AUTOR IPLlNAR 
POR ATO REGULAMENTAR DO CHEF DO PODER 
EXECUTIVO A CONCESSÃO DE DIÁRIAS NO ÂMBITO 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Municipal de lguape -

Estância Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal 

aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei : 

Art. 1 º - A concessão de diárias aos servidores públicos mumc1pa1s, com o objetivo de 

indenizar despesas com alimentação e hospedagem, far-se-á de acordo com os parâmetros 

fixados nesta lei e respectivo ato regulamentar expedido pelo Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo único - Os deslocamentos inferiores a 6 (seis) horas consecutivas não permitem o 

pagamento de diária. 

Art. 2º - Quando necessário o deslocamento para fora do Município ou para bairro de difícil 

acesso dentro da circunscrição municipal , o servidor público municipal fará jus ao 

recebimento de diária, na forma fixada por decreto do Chefe do Poder Executivo, até 3 VRMs 

(três Valores de Referência do Município). 

§ l º - O decreto regulamentar mencionado no caput deste artigo deverá dispor sobre a forma 

de pagamento das diárias, modulando os valores de forma a atender ao princípio da 

razoabilidade e proporcionalidade. 

§ 2° - Em situações excepcionais, poderá o Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecer 

condições para o pagamento antecipado de diárias. 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Fone/Fax (13) 3848-68 l O - CEP 11920-000 - lguape - SP 
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- Estância Balneária 

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução presente Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

sentido contrário. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 02 DE SETEMBRO DE 2019 

t~~~ 
WILSON ALMEIDA LIMA 

PREFEITO 
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AUTOGRAFO Nº 30 
DE 10 DE SETEMBRO DE 2019. 

PROJETO DE LEI Nº 21, 
DE 02 DE SETEMBRO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA DISCIPLINAR POR 
ATO REGULAMENTAR DO CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO A CONCESSÃO DE DIÁRIAS NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Clayton Aparecido Negri, Presidente da Câmara 

Municipal de lguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em 

sua Sessão Legislativa Ordinária aprovou por 1 l (onze) votos favoráveis e l (uma) abstenção o 

seguinte Projeto de Lei: 

Art. 1 º - A concessão de diárias aos servidores públicos municipais, com o obj etivo de indenizar 

despesas com alimentação e hospedagem, far-se-á de acordo com os parâmetros fixados nesta lei e 

respectivo ato regulamentar expedido pelo Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo único - Os deslocamentos inferiores a 6 (seis) horas consecutivas não permitem o 

pagamento de diária. 

Art. 2° - Quando necessário o deslocamento para fora do Município ou para bairro de difíci l 

acesso dentro da circunscrição municipal, o servidor público municipal fará jus ao recebimento de 

diária, na forma fi xada por decreto do Chefe do Poder Executivo, até 3 VRMs (três Valores de 

Referência do Município) . 
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§ 1 º - O decreto regulamentar mencionado no caput deste artigo deverá dispor sobre a forma de 

pagamento das diárias, modulando os valores de forma a atender ao princípio da razoabilidade e 

proporcionalidade. 

§ 2° - Em situações excepcionais, poderá o Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecer 

condições para o pagamento antecipado de diárias. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução presente Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrário. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE D 
EM 10 DE SETE1T•"'"""-' 

CLAYTON 

RA MUNICIPAL DE IGUAPE 
2019 
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A UTOG RAFO Nº 30 
DE 10 DE SETEMBRO DE 201 9. 

PROJETO DE LEI Nº 21, 
DE 02 DE SETEMBRO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA DISCIPLINAR POR 
ATO REGULAMENTAR DO CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO A CONCESSÃO DE DIÁRIAS NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Clayton Aparecido Negri, Presidente da Câmara 

Municipal de lguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em 

sua Sessão Legislativa Ordinária aprovou por 1 l (onze) votos favoráveis e l (uma) abstenção o 

seguinte Projeto de Lei: 

Art. 1 º - A concessão de diárias aos servidores públicos municipais, com o obj etivo de indenizar 

despesas com alimentação e hospedagem, far- se-á de acordo com os parâmetros fixados nesta lei e 

respectivo ato regulamentar expedido pelo Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo único - Os deslocamentos inferiores a 6 (seis) horas consecutivas não permitem o 

pagamento de diária. 

Art. 2º - Quando necessário o deslocamento para fora do Município ou para bairro de difíc il 

acesso dentro da circunscrição municipal, o servidor público municipal fará jus ao recebimento de 

diária, na forma fixada por decreto do Chefe do Poder Executivo, até 3 VRMs (três Valores de 

Referência do Município). 
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§ 1 º - O decreto regulamentar mencionado no caput deste artigo deverá dispor sobre a forma de 

pagamento das diárias, modulando os valores de forma a atender ao princípio da razoabilidade e 

proporcionalidade. 

§ 2° - Em situações excepcionais, poderá o Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecer 

condições para o pagamento antecipado de diárias. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução presente Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrário. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE 
EM 10 DE SET 

CLAYTO 
Pr 

1 

RA MUNICIPAL DE IGUAPE 
2019 
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CÂMARA MlJNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

AUTOGRAFO Nº 28 
DE 03 DE SETEMBRO DE 2019. 

PROJETO DE LEI Nº 22, 
DE 02 DE SETEMBRO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DE ÁREA PÚBLICA PARA 
INSTALAÇÃO, DE ACORDO COM O INTERESSE SOCIAL, 
DE CONJUNTO HABITACIONAL PARA POPULAÇÃO DE 
BAIXA RENDA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Clayton Aparecido Negri, Presidente da Câmara 

Municipal de lguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em 

sua Sessão Legislativa Ordinária aprovou por 12 votos o seguinte Projeto de Lei: 

Art. l º - Fica declarada área de interesse social, destinada a receber conjunto habitacional para 

população de baixa renda, visando à implantação do programa "MORAR BEM, VIVER 

MELHOR", a gleba de terra de 33.482,76 m2 (trinta e três mil, quatrocentos e oitenta e dois 

metros e setenta e seis decímetros quadrados), de propriedade do Poder Público Municipal, objeto 

da matrícula imobiliária registrada sob nº 165. 155 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca 

de Iguape, realizada em 31 de janeiro de 2019, com as seguintes descrições: "Uma gleba de terras 

com 33.482,76 metros quadrados, constituída de parte destacada de maior área, situada no bairro 

do Rocio, deste Município e Comarca de Iguape/SP, no 18º Perímetro de Iguape com seguintes 

rumos, distâncias, medidas e confrontações: Inicia-se no ponto denominado "ponto 1", 

georreferenciado no Sistema Geodésico Brasileiro - DATUM - SIRGAS200, MC-45ºw, 

coordenadas Plano Retangulares Relativas, Sistema: UTM: E=239893.465 me N= 7263920.611 

m, dividindo-o com a Alameda 3 e a Rua Vereador João Trudes Pereira; Deste segue confrontando 

com a alameda 3 com o azimute 236º46' 40" e a distância de 149.19 m até o ponto "ponto 2" 

(E=239768.661 m e N=7263838.873 m); Deste segue confrontando com a propriedade da 

Prefeitura Municipal de lguape, com o azimute de 326°23 '21 " e a distância de 35.01 m até o ponto@ 

"ponto 3" (E=239749.281 me N=7263868.031 m); Deste segue confrontando com a propriedade (lJ 
Rua das Neves, nº 0l - CEP 11920-000 -Iguape/SP - Fone (1 3) 384 1 l040 - Fax(13) 3841 1656 • 
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da Prefeitura Municipal de lguape, com o azimute de 239°39'33" e a di stância de 47.71 m até o 

ponto "ponto 4" (E=239708.108 m e =7263843.932 m); Deste segue confrontando com a 

pro pri edade da Prefe itu ra Mun icipal de lguape co m o azimute de 326°38 ' 19" e a distância de 

60. 72 111 até o ponto "ponto 5" (E=239674. 715 m e N=7263894.649 m) ; Deste segue 

confrontando com a propriedade da Prefeitura Municipal de lguape com o azimute de 236º38' 19" 

c ;1 distância el e 48 .83 m até o pon to "ponto 6" ([ =239633 .932 m c N=726386 7.797 111 ) : Deste 

segue confro ntando com a Alameda 17 com o azimute de 304º26 ' 20" e a di stânc ia de 125,30 m 

até o ponto "ponto 7" (E=239530.596 m e N=7263 938 .656 m); Deste segue confrontando com a 

alameda 6 com o azimute de 58°33 '2 1" e a di stância 106,72 m até o ponto "ponto 8" 

(E=23962 l.640 m e N=7263994.326 m); Deste segue confrontando com a Alameda 20 com o 

azimute de 97°33 '30" e a distância de 273,70 m até o ponto "ponto 9" (E=239892.960 m e 

N=7263958.325 m); Deste segue confrontando com a Rua Vereador João Trucl cs Pereira. co m o 

azimute de 179º 13 '57" e a di stância de 37,72 m até o ponto "ponto 1" (E=239893.465 me 

N=726J920. 6 II 111) ; início desta descri çôo . 

Art. 2° - O loteamento da área descrita no artigo anteri or, além das ex igências previ stas na 

legislação vigente, será composto por lotes contendo a área mínima de 125 ,00 111 2 
( cento e vinte e 

cinco metros quadrados), preferencialmente com as seguintes medidas: 

a) 5,00 111 (c inco metros) de frente e fundo; e 

b) 25,00 (vinte e cinco metros) na lateral. 

Art. 3° - O sistema viári o observa rá o mio mínim o ele curvatura para o arruamento el e 6 m (seis 

met r() s) e a largura mínima el a distância compreendida entre o alin hamento ci os lotes, incluindo a 

calçada, de 11 m (onze metros). 

A11. 4° - É permitida a implantação de construções geminadas ou ranqueados, com o intuito de 

assegurar o maior número de unidades. 

;\rt. 5° - As despesas decorrentes da ex ecução prese nte Lei correrão por conta das vc1 bas /JT7 
consignadas no orçamento vigente, supl ementadas se necessári o. ~ 
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Art 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrári o. 

GABINETE DO SENHOR PRES IDENTE D 
EM 03 DE SETE 

CLAYTON 

RA MUNICIPAL DE JGUAPE 
2019 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

PROJETO DE LEI Nº 23, 
DE 02 DE SETEMBRO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Municipal de lguape -

Estância Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Munic ipal 

aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional orçamentário e suplementar 

na importância de R$ 96.000,00 (noventa e seis mi l reai s), a ser coberto com recursos 

provenientes de excesso de arrecadação: 

Crédito 

Rec urso 

Ficha Unidad e O re. Funcional Progra m:ítka Na tureza da Despesa Destinação Rec urso 
006 O 1.01.00 01.03 1.0001.2002 3.3.90.39.00 01.000.00 

153 02.00.00 l.7.1.8.01.2.1.00.00.00 01.110.00 

Art. 2º - Os créditos abertos nesta Lei obedecerão ao disposto no artigo 43 da lei Federal nº 

4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta do 

orçamento vigente, suplementadas se necessário . 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as di sposições em 

sentido contrário. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 

FAVORÁVEIS 

CONTRÁRIOS 

EM_ --=--+++--rr_ DISCUÇÃO 

EM 02 DE SETEMBRO DE 201 9 

WILSON ALMEIDA LIMA 
PREFEITO 

Valor 

96.UOO,OO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

AUTOGRAFO Nº 31 
DE 24 DE SETEMBRO DE 2019. 

PROJETO DE LEI Nº 24, 
DE 09 DE SETEMBRO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O cidadão Clayton Aparecido Negri, Presidente da Câmara 

Municipal de lguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em 

sua Sessão Legislativa Ordinária aprovou por lO(dez) votos favoráveis e 2(dois) contra o seguinte 

Projeto de Lei: 

Art. 1 º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 15 .691 ,00 ( quinze mil, seiscentos e noventa e um reais), a ser coberto com 

recursos provenientes de excesso de transferência: 

Ficha Unid ade O re. Fu nciona l Natureza da Despesa Destin ação Recurso Va lor 
Program á tica 

Créd it o 190 02. 13.00 08.244.0026.2073 3.3 .90.39.00 05.000.00 

Recurso 193 02 . 1.\00 08 .244 .0026 .2073 4.4 .90.52.00 05 .000.00 15.69 1,00 

Art. 2° - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 41. 982, 12 ( quarenta e um mil, novecentos e oitenta e dois reais e doze 

centavos), a ser coberto com recursos provenientes de excesso de permuta: 

Crédit o 

Rec urso 

Crédi to 

Recurso 

Fi cha Uni dade Ore. Funciona l Na tureza da Des pesa Destina ção Recurso 
190 02. 13.00 Program á ti ca 3.3.90.39.00 05.000 .00 

08.24 4.0026.2073 
185 02 . 13.00 08.24 4.0026.2073 3.3.90.30.00 05.000.00 

190 02. 13.00 08.244 .0026.2073 3.3 .90.39.00 05.000.00 

187 02 . 13.00 08 .244 .0026 .2073 3:1.90.36.00 05 .000.00 

Rua das Neves, nº 01 - CEP 11920-000 -lguape/SP - Fone (13) 3841 1040 - Fax(l 3) 3841 1656 
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Art. 3º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 3.931.270,00 (três milhões, novecentos e trinta e um mil e duzentos e setenta 

reais), a ser coberto com recursos provenientes de excesso de arrecadação: 

Ficha Unidade Ore. Funcional Natureza da Despesa Destinação Recurso Valor 
Crédito 1 02 .01 .DO Programática 3. 1.90. 13.00 0 1 .DOO.DO 

o 04.122.0002.2003 
Recurso 02.00.00 1.1. 1 .3.03.4 .1.0 1 .DO.DO 01.110.00 15.000,00 

Crédito 17 02.01 00 04 .122.0002.2003 3 .3.90.39.00 01 .DOO.DO 

Recurso 02.00 .00 1.1.1.3.03.4.1 .01 .DO .DO 01 .110.00 10.000,00 

Crédito 23 02 .02 .00 04 .122.0003.2004 3.1.90.03.00 01 .000 .00 

Recurso 1 02 .00 .00 1.1.1.3.03.4. 1.01 .DO.DO 01.110.00 25.000 ,00 

Crédito 25 02.02.00 04 .122.0003 .2004 3 .1 .90.13.00 0 1.000.00 

Recurso 246 02 .00.00 1.9.2 .8.02 .9. 1.01 .DO .DO 01 .110.00 40 .000 ,00 

Crédito 28 02.02.00 04 .122 .0003.2004 3.3.90.36.00 01 .DOO.DO 
Recurso 02 .00 .00 1.1.1.3.03 .4.1 .01 .DO.DO 01 .110.00 12.000, 00 

Crédito 43 02 .03.00 04 .123.0005.2009 3.3.90.39.00 01.000.00 
Recurso 02 .00.00 1.1.1.3.03.4. 1.01 .DO.DO 01.110 .00 60 .000,00 

Crédito 48 02 .03 .00 04 .123 .0005 .2023 3.1.90.91.00 01.000 .00 
Recurso 1 02 .00 .00 1.1.1.3.03 .4 .1.01 .DO.DO 01.110.00 128 .000 ,00 

Crédito 48 02 .03 .00 04.123 .0005 .2023 3. 1.90.91.00 01. 000.00 
Recurso 5 02.00 .00 1.1 .1.8.01 .1. 1.01 .02.00 01.1 10.00 72 .000,00 

Crédito 55 02.04 .00 15.451.0007.1007 3.3 .90.39.00 01 .DOO .DO 
Recurso 5 02 .00.00 1.1.1.8 .0 1 .1.1.01 .02.00 01 .110.00 178.000,00 

Crédito 55 02.04 .00 15.451 .0007.1007 3.3.90 .39.00 01.000 .00 

Recurso 8 02 .00.00 1.1.1.8.01 .1.2.02.00.00 01 .110.00 9 .000 ,00 

Crédito 55 02 .04 .00 15.451.0007.1007 3 .3.90.39.00 0 1.000.00 

Recurso 10 02 .00 .00 1.1 .1.8 .0 1 .1.3.03.00.00 01 .110.00 110.000,00 

Crédito 55 02.04 .00 15.451 .0007 .1007 3.3.90.39.00 01 .000.00 

Recurso 12 02.00.00 1.1.1.8.0 1 .1.4.04 .00 .00 01.110.00 9.000 ,00 

Crédito 55 02.04 .00 15.451.0007 .1007 3.3.90.39.00 0 1.000.00 
Recurso 14 02.00 .00 1. 1.1.8.01 .1.9.02.00.00 01 .110.00 52.000 .00 

Crédito 55 02 .04 .00 15.45 1.0007. 1007 3.3.90 .39.00 01.000 .00 
Recurso 15 02 .00.00 1.1.1.8 .0 1 .1.9 .03.00.00 01 .110 .00 10.000 ,00 

Crédito 55 02 .04 .00 15.45 1.0007 .1007 3.3.90.39.00 0 1 000.00 
Recurso 37 02.00.00 1.1.1.8.02.3.4 .02 .00 .00 01 .1 10.00 6.800,00 

Crédito 55 02.04.00 15.451 .0007 .1007 3.3.90 .39.00 01 .000 .00 
Recurso 38 02 .00.00 1.1.1.8.02.3.9.01 .00.00 01 .110.00 2.880 ,00 
Crédito 55 02 .04 .00 15.451.0007.100 3.3.90.39.00 01 000.00 

7 
Recurso 45 02.00 .00 1.1.2.2.0 1 .1.1.01 .02.00 01.1 10.00 1.500 ,00 

Ficha Unidade Ore. Funcional Natureza da Despesa Destinação Recurso Valor 
Programática 

Crédito 55 02 .04 .00 15.451.0007.100 3.3.90.39.00 0 1.000 .00 
7 

Recurso 52 02.00 .00 1.1.2 .2 .0 1 .1.2.0 1 .00 .00 01.110.00 4.350,00 

Crédito 55 02.04 .00 15.451.0007 .1 00 3.3.90 .39 .00 01.000.00 
7 

Recurso 53 02.00.00 1.1.2 .2 .01 .1 .3 .01 .00.00 01 .110.00 61.370,00 

Crédito 55 02 .04 .00 15.451 .0007. 100 3.3.90.39.00 01.000.00 
7 

Recurso 54 02 .00 .00 1.1.2 .2 .01 .1.4.01 .00 00 01 .110.00 1.900,00 

Crédito 55 02.04 .00 15.451.0007. 100 3.3.90.39.00 01.00 0.00 
7 
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Recurso 55 02.00.00 1.1.2.2.01 .1.4.02.00.00 01 .110.00 17.300,00 

Créd ito 55 02.04 .00 15.451 .0007.100 3.3.90.39.00 01 000 00 
7 

Recurso 57 02.00.00 1.1.2.2.01 .1.9.02.00.00 01 .110.00 5 800,00 

Crédito 55 02.04.00 15.451 .0007.100 3.3.90.39.00 01 .000.00 
7 

Recurso 58 02.00.00 1.1.2.8.01 .9.1.02.00.00 01 .110.00 184.700,00 

Crédito 55 02.04.00 15.451 .0007.100 3.3.90.39.00 01.000.00 
7 

Recurso 63 02.00.00 1.1.2.8.01 .9.1.99.04.00 01.110.00 18.170,00 

Créd ito 55 02.04.00 15.451 .0007.100 3.3.90.39.00 01.000.00 
7 

Recurso 68 02.00.00 1.1.2.8.01 _9_ 1 _99 _ 1 o.ao 01.110.00 7.200,00 

Crédito 55 02.04.00 15.451 .0007.100 3.3.90.39.00 01 .000.00 
7 

Recurso 71 02.00.00 1.1.2.8.01 .9.1.99.33.00 01.110.00 70.000,00 

Crédito 55 02.04.00 15.451.0007.100 3.3.90.39.00 01 .000.00 
7 

Recurso 76 02.00.00 1.1.2.8.01 .9.1.99.39.00 01 .110.00 1.250,00 

Crédito 55 02.04.00 15.451 .0007.100 3.3.90.39.00 01 .000.00 
7 

Recurso 80 02.00.00 1.1.2.8.01 .9.4 .01 0000 01 .110.00 3.750,00 

Créd ito 55 02.04 .00 15.451 .0007.100 3.3.90.39.00 01.000.00 
7 

Recurso 82 02.00.00 1.1.2.8.01 .9.4 .03.00.00 01.110.00 30.300,00 

Crédito 55 02.04.00 15.451 .0007.100 3.3.90.39.00 01 .000.00 
7 

Recurso 87 02.00.00 1.2.4.0.00.1.1.01 .00.00 01 .110.00 214.730,00 

Crédito 64 02.04.00 15.451 .0010.207 3.3.90.30.00 01.000.00 
7 

Recurso 87 02.00.00 1.2.4.0 .00.1.1.01 .00.00 01 .110.00 5.270,00 

Crédito 64 02.04.00 15.451 .0010.207 3.3.90.30.00 01 .000 00 
7 

Recurso 153 02.00.00 1.7.1 .8.01 .2.1.00.00.00 01 .110.00 44 .730,00 

Crédito 71 02.05.00 12.122.0098.214 3.1.90.11,00 01 .000.00 
1 

Recurso 153 02.00.00 1.7.1.8.01 .2.1.00.00.00 01. 110.00 700.000,00 

Crédito 72 02.05.00 12.122.0098.214 3.1.90.13.00 01 .000.00 
1 

Recurso 153 02.00.00 1.7.1.8.01 .2.1.00.00.00 01 .110.00 180.000,00 

Créd ito 77 02.05.00 12.306.0098.207 3.3.90.30.00 01.000.00 
4 

Recurso 153 02.00.00 1.7.1.8.01 .2.1.00.00.00 01 .110.00 120.000,00 

Crédito 80 02.05.00 12.306 0098.207 3.3.90.39.00 05.000.00 
4 

Recurso 153 02.00.00 1.7.1.8.01 .2.1 00 00 00 01 .110.00 5.000,00 

Crédito 83 02.05.00 12.361 .0098.202 3.3.90.30.00 01.000.00 
8 

Recurso 153 02.00.00 1.7.1.8.01 .2.1.00.00.00 01 .110.00 50.000,00 

Crédito 91 02.05.00 12.361 .0098.242 3.1.90.11 .00 01 .000.00 
9 

Recurso 153 02.00.00 1.7.1.8.01 .2.1.00.00.00 01 .110.00 12.000,00 

Crédito 104 02.05.00 12.365.0098.203 3.1.90.11 .00 02.000.00 
o 

Recurso 242 02.00.00 1.7.5.8.01 .1.1.00.00.00 02.262.00 600.000,00 

Crédito 134 02.11 .00 13.392 0017.201 3.3.90.39.00 01 .000.00 
3 

Recurso 153 02.00.00 1.7.1.8.01 .2.1.00.00.00 01 .110.00 228.270,00 

Créd ito 134 02.11 .00 13.392.0017.201 3.3.90.39.00 01 .000.00 
3 

Recurso 154 02.00.00 1.7.1.8.01 .3.1.00.00.00 01 .110.00 3.730,00 
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Crédito 134 02.11 .00 13.392.0017 .201 3.3.90.39 .00 01.000 .00 
3 

Recurso 246 02.00.00 1.9.2 .8.02.9.1.0 1 .DO.DO 01 .110.00 26 .000 ,00 

Crédito 134 02.11 .00 13.392.00 17 .201 3.3.90.39.00 01.000 .00 
3 

Recurso 252 02.00.00 1.9.9.0.99.1.1.05.00 .00 01 .110.00 42 .000 ,00 

Crédito 143 02.11 .00 27 .812.00 17.201 3.3 .90.30.00 01 .000.00 
2 

Recurso 154 02.00 .00 1.7 .1.8.01 .3.1.00.00 .00 01.110 .00 10.000 ,00 

Crédito 144 02.11.00 27.812.0017. 201 3.3.90.36 .00 01.000.00 
2 

Recurso 154 02.00.00 1.7 .1801 .3.1.00.00.00 0 1.110.00 1.000,00 

Crédito 145 02 .11.00 27 .812.0017 .201 3.3.90 .39 .00 01 .000.00 
2 

Recurso 154 02.00.00 1.7 .1.8.01 .3.1 00.00.00 0 1.110.00 25 .000,00 

Créd ito 147 02.12.00 10.122.002 1.243 3.1 .90 .11 .00 0 1.000.00 
3 

Recurso 154 02.00.00 1.7 .1.8 .0 1 .3.1.00 .00.00 0 1.110.00 24 .270,00 
Ficha Unidade Ore. Funcional Natureza da Despesa Destinação Recurso Valor 

Programática 
Crédito 147 02.12 .00 10.122.0021 .24 3.1.90.11.00 01 .000 .00 

33 
Recurso 157 02.00 .00 1.7 .1.8.02.6 .1.00.00.00 01.110.00 45.000,00 

Crédito 147 02 .12.00 10 .122.0021 .24 3.1.90 .11 .00 01 .000 .00 
33 

Recurso 209 02.00 .00 1.7.28 01 .1.1.00.00.00 01.110.00 350.730,00 

Crédito 148 02.12.00 10.122 .0021 .24 3.1.90 .13.00 01 .000.00 
33 

Recurso 209 02 .00.00 1.7 .2. 8.0 1 .1.1 .00 .00.00 0 1.11 0.00 95.000,00 

Crédito 183 02.13.00 08 .244 .0026.20 3.3.90.30.00 01 000.00 
73 

Recurso 209 02.00.00 1.7 .2.8 .0 1 .1.1.00 .00.00 01.110.00 1.270 ,00 

Art. 4º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 55.326,88 (cinquenta e cinco mil, trezentos e vinte e seis reais e oitenta e oito 

centavos), a ser coberto com recursos provenientes de superávit financeiro : 

Créd ito 

Recurso 

Ficha Unidade O re. 
190 02 .13.00 

Funcional Programática Na tureza da Despesa 
08 .244 .0026.2073 3.3.90 .39.00 

Destinação Rec urso 
05.000.00 

01.110.00 

Va lor 

55.326,88 

Art. 5° - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional especial na importância de R$ 

115.000,00 (cento e quinze mil reais), a ser coberto com recursos provenientes de excesso de 

arrecadação : 

Ficha Unidade Ore. Funcional Natureza da Despesa Destinação Recurso 
Crédito 227 02.05.00 Programática 3.3.90 .18.00 01 .000.00 

12.361.0098.2444 
Recurso 209 02 .00 .00 1.7 .2 .8.0 1 .1.1.00.00.00 01.1 10.00 

Crédito 228 02 .13.00 08.244 .0026 .2445 3.3.90.48 .00 01.000.00 

Recurso 209 02.00.00 1.7 .2.8.0 1 .1.1.00 .00.00 01 .110.00 

Crédito 228 02.13.00 08.244 .0026.2445 3.3.90.48.00 01 .000 .00 

Recurso 245 02 .00 .00 1.9.1.0 .0 1 .1.1.02.00 .00 0 1.1 10.00 
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43.000,00 

50.000 ,00 



Créd ito 

Recurso 
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228 02. 13. 00 08.244.0026.2445 3.3.90.48.00 01.000.00 

246 02.00.00 1.9.2.8.02.9.1.01 .00.00 01 .110.00 7.000,00 

Art. 6° - Os créditos abertos nesta Lei obedecerão ao disposto no artigo 43 da lei Federal nº 4.320, 

de 17 de março de 1964. 

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta do orçamento 

vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrário. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA iC 
EM 24 DE SETEM · 

CLAYTON 
Pres· 

1 
MUNICIPAL DE IGUAPE 
9 
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AUTORIZA A ABERTURA 
SUPLEMENTAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNC 

a Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal 

aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei : 

na importância de R$ 15 .691 ,00 (quinze mil , seiscentos e noventa e um reais), a ser coberto 

com recursos provenientes de excesso de transferência : 

Ficha Unidad e Ore. Funcional Natureza da O<"S pt•sa Destina çã o Recurso 
i-'rugramanca 

Crédi to 190 02. 13.00 08.2 44 .0026 .2073 3.3.90.39.00 05.000.00 

Recu rso 193 02. 1 3.00 08.244 .0026.2073 4.4.90.52.00 05.000.00 

Art. 2° - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional orçamentário e suplementar 

centavos), a ser coberto com recursos provenientes de excesso de permuta: 

Fic ha Un.idade Ore. Funcio nal Na ture,a da Despesa Destinação Recurso 
Créd ito 190 02.13.00 Program ática .U .90.39.00 05.000.00 

08.244 .0026 .207.l 
?. ':''.''..!~':<;" ! ~ ~ '1?. l 3 0° 0',? ,2tld 00?.0.20?3 -~.3-~0 .30.00 05 000 00 

Crédito 190 02. 13 .00 08.244 .0026. 2073 J .J.90.39.00 05.000.00 

Recurso 187 02 . 1.1 .00 08. 244 .0026. 2073 3.3.90.36.00 05.000.00 

Art. 3° - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional orçamentário e suplementar 

setenta reais), a ser coberto com recursos provenientes de excesso de arrecadação: 

Ficha Unidade Ore. Funcional Natureza da Despesa Destinação Recurso 
Créd ito 1 02.01 .00 Programática 3.1 .90.13.00 01.000.00 

o 04. 1 22 0002. 2003 
R~r.11 rc;;n n? nn nn 1 1 1 , n::i <1 1 n1 nn nn n1 1 rn nn 

Crédito 17 02.01 00 04.122.0002.2003 3.3.90.39.00 01 .000.00 

Avenida Adhemar de Barros - l.070 - Fone/Fax (l 3) 3848-6810 - CEP 11920-000 - lguape - SP 

\ 'alor 

15.691.00 

Valo r 

2A 7 CH-l , ] _l 

15 .27.l.89 

Valor 

1'innn,nn 



Crédito 23 
Recurso 

Crédito 25 
Recurso 246 

Crédito 28 
Recurso 

Crédito 43 
Recurso 

Crédito 48 
Recurso 

Crédito 48 
Recurso 5 

Crédito 55 
Recurso 5 

Crédito 55 
Recurso 8 

Crédito 55 
R~ursv ,v 

Crédito 55 
Recurso 12 

Crédito 55 
Recurso 14 

Crédito 55 
R::~~;-~ ~5 

Crédito 55 
Recurso 37 

Crédito 55 
Recurso 38 
Crédito 55 

Recurso 45 

Ficha 

Crédito 55 

Recurso 52 

Crédito 55 

Recurso 53 

Crédito 55 

Recurso 54 

Crédito 55 

Recurso 55 

Crédito 55 

Recurso 57 

Crédito 55 

Recurso 58 

Crédito 55 

Recurso 63 

Crédito 55 

Recurso 68 

Crédito 55 

Recurso 71 

Crédito 55 
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02.00 .00 1.1.1.3.03.4.1.01 .00.00 01.110.00 

02.02.00 04.122.0003.2004 3.1.90.03.00 01 .000.00 

02.00.00 1.1.1.3.03.4.1.01.00.00 01 .110.00 

02.02.00 04.122.0003.2004 3.1.90.13.00 01 .000 .00 
02.00.00 1.9 .2.8.02.9.1.01 .00.00 01 .110.00 

02.02 .00 04.122.0003.2004 3.3.90.36.00 01 .000.00 
02.00.00 1.1.1.3 .03.4.1 01 00 00 01.110.00 

02.03.00 04.123.0005.2009 3.3 .90.39.00 01 .000 00 
02.00.00 1. 1. 1.3.03.4.1.01 .ao.ao 01 .110.00 

02.03.00 04.123.0005.2023 3. 1.90.91.00 01 .000 00 
02.00.00 1.1.1 .3 03.4.1 .01 .0000 01.110.00 

02.03.00 04.123.0005.2023 3.1 .90.91 .00 01 .000.00 
02.W.W i . i . i .õ.ü i : i . í .0-i .úL.üú Lrí .i ·iü.W 

02.04.00 15.451.0007.1007 3.3.90.39.00 01 .000.00 
02.00.00 1. 1. 1 .8.01 . 1. 1 .01 .02.00 01 .110.00 

02.04.00 15.451 .0007.1007 3.3.90.39.00 01 .000.00 
02.00.00 1. 1. 1.8.01.1 .2.02.00.00 01.110.00 

02.04.00 15.451 .0007.1007 3.3.90.39.00 01 .000.00 
02.W.CC 

~ . . ,.. ,.. . . .., ,.. .... ,..,.., ,.,,.. 
VI . I IV. VV 1 . 1 1 .U. V 1 . 1 . ..J .V.J .VV .VV 

02.04.00 15.451 .0007.1007 3.3 .90.39.00 01 .000.00 
02.00.00 1.1.1 .8.01 .1.4.04.00.00 01 .110.00 

02.04.00 15.451.0007.1007 3.3.90.39.00 01 .000 .00 
02.00.00 1.1.1 .8.01 .1.9.02.00.00 01 .110.00 

02.04.00 15.451 .0007.1007 3.3.90.39.00 01 .000.00 
C~.CC.CC 1 _1 _1 _~_n-t _1 _n_n'l _nn_nn rH _1 1n _nn 

02.04.00 15.451 .0007.1007 3.3.90.39.00 01 .000 00 
02.00.00 1. 1.1.8.02.3.4.02.00.00 01 .110.00 

02.04.00 15.451.0007.1007 3.3.90.39.00 01 .000.00 
02.00.00 1.1.1.8.02.3 .9,01 .00.00 01 .110.00 
02.04.00 15.451 .0007.100 3.3.90.39.00 01 .000 00 

7 
02.00.00 1.1.2.2.01 .1.1.01 .02.00 01 .110.00 

Unidade Ore. Funcional Natureza da Despesa Destinação Recurso 
Programática 

02.04.00 15.451 .0007.100 3.3 .90.39.00 01 .000.00 
7 

02.00.00 1. 1.2.2 .01 . 1.2.01 .ao.ao 01 .110.00 

02.04.00 15.451 .0007.100 3.3.90.39.00 01 .000.00 
7 

02.00.00 1.1.2.2.01 .1.3.01 .00.00 01.110.00 

02.04.00 15.451.0007.100 3.3 .90.39.00 01 .000.00 
7 

02.00.00 1.1.2.2.01 . 1 .4.01 .00.00 01 .110.00 

02.04.00 15.451 .0007.100 3.3.90.39.00 01 .000.00 
7 

02.00.00 1.1 .2.2.01 .1 .4.02.00.00 01 .110.00 

02.04.00 15.451 .0007.100 3.3.90.39.00 01 .000.00 
7 

02.00 .00 1.1 .2.2.01 .1.9.02 .00.00 01 .110.00 

02.04.00 15.451 .0007.100 3.3 .90.39.00 01 .000.00 
7 

02.00 .00 1.1.2.8.01 .9.1.02.00.00 01.110.00 

02.04.00 15.451 .0007.100 3.3 .90.39.00 01 .000.00 
7 

02.00.00 1.1 2.8 01 .9 .1.99.04.00 01 .110.00 

0204 00 15.451 .0007.100 3.3 .90.39.00 01 .000.00 
7 

02.00.00 1.1.2.8 .01 .9.1.99.1 O.DO 01 .110.00 

02 04 00 15.451 .0007.100 3.3 .90.39.00 01 .000.00 
7 

02.00.00 1.1.2.8.01 .9 .1.99.33.00 01 .110.00 

02.04.00 15.451.0007.100 3.3.90.39.00 01 000.00 
7 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Fone/Fax ( 1 3) 3848-681 O - CEP 11920-000 - lguape - SP 

10.000,00 

25.000,00 

40.000,00 

12.000,00 

60.000,00 

128.000,00 

72.IJüu,W 

178.000,00 

9.000,00 

.. ,..,..,..,., ,..,.. 
1 IV.\JVV1UV 

9.000,00 

52.000,00 

1n""" nn , ............... , ...... 

6.800,00 

2.880,00 

1.500,00 

Valor 

4.350,00 

61 .370,00 

1.900,00 

17.300,00 

5.800,00 

184.700,00 

18.170,00 

7.200,00 

70.000,00 



Recurso 

Crédito 55 

Recurso 80 

Crédito 55 

Recurso 82 

Crédito 55 

Recurso 87 

Crédito 64 

Recurso 87 

Crédito 64 

Recurso 153 

Crédito 71 

Recurso 153 

Crédito 72 

Recurso 153 

Crédito 77 

Recurso 153 

Crédito 80 

Recurso 153 

Crédito 83 

Recurso 153 

Crédito 91 

Recurso 153 

Crédito 104 

Recurso 242 

Crédito 134 

Recurso 153 

Crédito 134 

Recurso 154 

Crédito 134 

Recurso 246 

Crédito 134 

Recurso 252 

Crédito 143 

Recurso 154 

Crédito 144 

Recurso 154 

Crédito 145 

Recurso 154 

Crédito 147 

Recurso 154 
Ficha 

Crédito 147 

Recurso 157 

Crédito 147 

Recurso 209 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

02.00.00 1.1.2.8 .01 .9.1 .99.39.00 01 .110.00 

02.04.00 15.451 0007.100 3.3 .90.39.00 01 .000.00 
7 

02.00.00 1.1.2.8 .01 .9.4.01 .00.00 01 .110.00 

02.04.00 15.451.0007.100 3.3.90.39.00 01 000.00 
7 

02.00 .00 1.1 .2.8 .01 .9.4.03.00.00 01 .110.00 

02 04.00 15.4510007100 3. 3.90.39.00 01 .000 00 
7 

02.00 .00 1.2.4.0.00.1.1.01 .0000 01.110 .00 

02.04.00 15.451.0010.207 3.3.90.30.00 01 .000.00 
7 

02.00.00 1.2.4.0 .00.1.1.01 .00.00 01 .110.00 

02.04.00 15.451 .0010.207 3.3.90.30.00 01 .000.00 
7 

02.00.00 1.7 .1.8 .01 .2.1.00 00 00 01 .110.00 

02.05.00 12.122.0098.214 3.1.90.11.00 01 .000.00 
1 

02.00 .00 1.7 .1.8.01.2.1.00.00.00 01 .110.00 

02.05.00 12.122.0098.214 3.1.90.13.00 01 .000.00 
1 

02.00.00 1.7 .1 8 01 .2.1.00.00 00 01 .110.00 

02.05.00 12 306 0098.207 3.3.90.30.00 01 .000.00 
4 

02.00.00 1.7.1.8.01 .2.1000000 01.1 10.00 

02.05.00 12.306 0098.207 3.3.90.39.00 05.000.00 
4 

02.00.00 1.7. 1.8.01 .2.1.00.00.00 01 .110.00 

02.05.00 12.361 .0098.202 3.3.90.30.00 01 .000.00 
6 

02.00 .00 1.7.1.8 .01 .2.1 0000.00 01 .110.00 

02.05.00 12.361 .0098.242 3.1 .90.11 00 01 .000 00 
9 

02.00.00 1.7 .1.8 .01 .2.1.00.00.00 01.110.00 

02.05.00 12.365.0098.203 3.1.90.11 .00 02.000.00 
o 

02.00 .00 1.7 .5.8.01 .1.1.00.00.00 02.262.00 

02.11 .00 13.392.0017.201 3.3 .90.39.00 01 .000.00 
3 

02.00.00 1.7 .1.8.01 .2.1.00.00.00 01.110.00 

02.11 .00 13.392.0017.201 3. 3.90.39.00 01 .000.00 
3 

02.00 .00 1.7.1.8.01.3.1000000 01 .110.00 

02.11 .00 13.392.0017.201 3.3.90.39.00 01 .000.00 
j 

02.00.00 1.9 .2.8.02.9 .1.01 .00.00 01 .110.00 

02.11 .00 13.392 001 7.201 3.3.90.39.00 01 .000.00 
3 

02.00.00 1.9.9.0 .99. 1.1.05.00.00 01.110.00 

02.11 .00 27.812.0017.201 3.3.90.30.00 01 .000.00 
2 

02.00.00 1.7.1.8 .01 .3.1.00.00.00 01 .110.00 

02.11 .00 27.812.001 7.201 3.3.90.36.00 01 000.00 
2 

02.00.00 1. 7.1.8.01 .3.1.00.00.00 01 .110.00 

02.11.00 27.812.0017.201 3.3.90.39 .00 01 000 00 
2 

02.00.00 1.7.1.8.01 .3.1 00 00 00 01 .110.00 

02.12.00 1 O 122 0021 243 3.1.90.11 .00 01 .000.00 
~ 

02.00.00 1. 7.1.8.01 .3.1.00.00.00 01 .110.00 
Unidade Ore. Funcional Natureza da Despesa Destinação Recurso 

Programática 
02.12.00 1 O 122 0021.24 3.1.90.11 .00 01 .000.00 

33 
02.00.00 1.7 .1.8.02.6.1.00.00.00 01 .110.00 

02.12.00 10.122.0021 .24 3.1 .90.11 00 01 000.00 
33 

02.00.00 1.7 .2.8 01 .1 .1.00.00.00 01.11 0.00 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Fone/Fax (13) 3848-6810 - CEP 11920-000 - lguape - SP 

1.250,00 

3.750,00 

30.300,00 

214.730,00 

5.270,00 

44.730,00 

700.000,00 

180.000,00 

120.000,00 

5.000,00 

50.000,00 

12.000,00 

600.000,00 

228.270,00 

3.730,00 

26.000,00 

42.000,00 

10.000,00 

1 000,00 

25.000,00 

24.270,00 
Valor 

45.000,00 

~:i0 .730,00 



Crédito 148 

Recurso 209 

Crédito 183 

Recurso 209 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

02.12.00 10.122.0021 .24 3.1.90.13.00 01 .000.00 
33 

02.00.00 1.7.2.8.01 .1.1.00.00.00 01 .110.00 

02.13.00 08.244.0026.20 3.3.90.30.00 01 .000.00 
73 

02.00.00 1.7.2.8.01 .1. 1.00.00.00 01 .110.00 

Art. 4º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adiciona! orçamentário e suplementar 

na importância de R$ 55.326,88 ( cinquenta e cinco mil, trezentos e vinte e seis reais e oitenta 

e oito centavos), a ser coberto com recursos provenientes de superávit financeiro: 

Ficha Urúdade Ore. Funcional Programática Natureza da Despesa 
1 !:IU UL.1 ::l .UU Utl .L44.UULti.:wr::s ::S .::S .!:IU.::S!:1 .UU 

Destinação Recurso 
u:,,uuu.uu 

Valor 

95000,00 

1.270,00 

t:rea110 

Recurso 01.110.00 55.326,88 

Art. 5° - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional especial na importância de R$ 

115.000,00 (cento e quinze mil reais), a ser coberto com recursos provenientes de excesso de 

~ TTP.í'.!Ufa í':'Í O . - ~- • - ____ _ T __ _ . 

Ficha Unidade Ore. Funcional Natureza da Despesa Destinação Recurso 
Crédito 227 02.05.00 Programática 3.3.90.18.00 01 .000.00 

12.361 .0098.2444 
Recurso 209 02.00.00 1.7.2.8.01 . 1.1 .00.00.00 01.110.00 

Crédito 228 02.13.00 08.244.0026.2445 3.3.90.48.00 01.000.00 

Recurso 209 02.00.00 1.7.2.8.01 .1.1.00.00.00 01.110.00 

Crédito 228 02.13.00 08.244.0026.2445 3.3.90.48.00 01 000.00 

Recurso 245 02.00 .00 1.9.1.0.01 . 1. 1.02.00.00 01.110.00 

Crédito 228 02.13.00 08.244.0026.2445 3.3.90.48.00 01 .000.00 

Recurso 246 02.00.00 1.9.2.8.02 9 1.01 .00.00 01 .110.00 

Art. 6º - Os créditos abertos nesta Lei obedecerão ao disposto no artigo 43 da lei Federal nº 

4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 7º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta do 

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

sentido contrário. 

(;A RJNF.TF, no SF,NHOR PRF,FF.TTO MTTNl('IPA 1 , nF, f(;JT A PF. 

EM 09 DE SETEMBRO DE 201 9 

WILSON ALMEIDA LIMA 
PREFEITO 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Fone/Fax (13) 3848-681 O - CEP 11920-000 - lguape - SP 

Valor 

15.000,00 

43.000,00 

50.000,00 

7000,00 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

AUTOGRAFO Nº 31 
DE 24 DE SETEMBRO DE 2019. 

PROJETO DE LEI Nº 24, 
DE 09 DE SETEMBRO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O cidadão Clayton Aparecido Negri, Presidente da Câmara 

Municipal de Iguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em 

sua Sessão Legislativa Ordinária aprovou por 1 O( dez) votos favoráveis e 2( dois) contra o seguinte 

Projeto de Lei: 

Art. 1 º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 15 .691 ,00 ( quinze mil, seiscentos e noventa e um reais), a ser coberto com 

recursos provenientes de excesso de transferência: 

Ficha Unidade Ore. Funciona l Natureza da Despesa Destinação Rec urso Val or 

Crédito 

Recurso 

Program ática 
190 02 . 13.00 08 .244 .0026.2073 

193 02 . 13.00 08.244 .0026.2073 

3.3.90.39.00 05.000 .00 

4.4.90.52.00 05.000 .00 15.691 ,00 

Art. 2° - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 41. 982, 12 ( quarenta e um mil, novecentos e oitenta e dois reais e doze 

centavos), a ser coberto com recursos provenientes de excesso de permuta: 

Créd ito 

Recurso 

Crédito 

Recurso 

Ficha Unidade Ore. Funcional Na tureza da Despesa Destin ação Recurso 
190 02 . 13.00 Progra má tica 3.3.90.39.00 05 .000.00 

08 .244 .0026.2073 
185 02. 13.00 08.244 .0026 .2073 3.3.90.30.00 05.000 .00 

190 02. 13.00 08.244.0026.2073 3.3.90.39.00 05.000.00 

187 02. 13. 00 08.244 .0026 .2073 3.3.90.36.00 05.000 .00 

Rua das Neves, nº 01 - CEP 11920-000 -lguape/SP - Fone (13) 3841 1040 - Fax(13) 3841 1656 
www.camaraiguape.sp.gov.br 

Va lor 

26.708,23 

15.273,89 



CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

Art. 3º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional orçamentário e suplementar na 

importância de R$ 3.931 .270,00 (três milhões, novecentos e trinta e um mil e duzentos e setenta 

reais), a ser coberto com recursos provenientes de excesso de arrecadação: 

Ficha Unidade Ore. Funcional Natureza da Despesa Destinação Recurso Valor 
Crédito 1 02 .01.00 Programática 3.1.90 .13.00 01.000 .DD 

D 04 .122.0002.2003 
Recurso 02 .00.00 1.1.1.3.03.4.1 .01 .DO.DO 0 1.110.00 15.000 .00 

Crédito 17 02.01 .00 04 .122.0002 .2003 3.3.90.39.00 01.000.00 
Recurso 02 .00.00 1. 1.1.3.03 .4.1 .01 .DO.DO 01.110.00 10.000,00 

Crédito 23 02.02.00 04 .122 .0003.2004 3.1.90.03.00 01 .000 .00 
Recurso 1 02 .00.00 1.1.1.3.03.4.1 .01 .00 .00 01.110.00 25.000 ,00 

Crédito 25 02 .02.00 04.122.0003 .2004 3 .1.90 .13.00 01 .000.00 
Recurso 24 6 02.00.00 1.9.2 .8.02 .9 .1.0 1 .00.00 01.11 0.00 40 .000 ,00 

Crédito 28 02.02.00 04 .122.0003 .2004 3 .3.90.36.00 01 .000.00 
Recurso 02.00 .00 1.1.1.3.03 .4. 1.0 1 .00 00 01.1 10.00 12.000,00 

Crédito 43 02.03.00 04.123.0005.2009 3.3.90.39.00 01.000.00 
Recurso 02.00.00 1.1.1.3.03.4.1 .01 .00 00 01.11 0 .00 60 .000,00 

Crédito 48 02.03 .00 04.123 .0005 .2023 3. 1.90.91. 00 01 .000.00 
Recurso 1 02 .00 .00 1.1.1.3.03 .4. 1.01. 00.00 01 .110.00 128.000 ,00 

Crédito 48 02 .03.00 04 .123.0005.2023 3.1.90 .91.00 01 .000.00 
Recurso 5 02.00.00 1.1.1.8.01 .1. 1. 01 .02.00 01 .110.00 72000,00 

Crédito 55 02 .04 .00 15.451.0007.1007 3 .3.90.39.00 01 .000.00 
Recurso 5 02.00.00 1. 1.1.8.0 1 .1.1 .0 1 .02 .00 01 .110.00 178.000 .00 

Crédito 55 02 .04 .00 15.451.0007 .1007 3.3.90.39.00 01.000.DD 
Recurso 8 02.00.00 1.1.1.8.0 1 .1.2.02 .00.00 01.110.00 9.000,00 

Crédito 55 02 .04.00 15.451.0007 .1007 3.3.90 .39.00 01 .000.00 
Recurso 10 02 .00.00 1.1. 1 8 0 1 .1.3 .03.00.00 0 1.1 10.00 110 .000 ,00 

Crédito 55 02 .04 .00 15.45 1.0007 .1007 3.3.90 .39.00 0 1.000.00 
Recurso 12 02.00.00 1.1.1.8.01 .1.4. 04 .00.00 0 1.110.00 9 .000 ,00 

Crédito 55 02.04.00 15.451.0007.1007 3.3.90.39.00 0 1.000.00 
Recurso 14 02.00 .00 1.1.1.8.0 1 .1.9.02.00.00 0 1.11 0.00 52.000.00 

Crédito 55 02 .04.00 15.451 .0007 .1007 3 .3.90.39.00 01 .000.00 
Recurso 15 02.00 .00 1.1.1.8 .01 .1.9 .03.00.00 01.1 10.00 10.000 ,00 

Crédito 55 02.04 .00 15.45 1.0007 .1007 3.3.90 .39.00 01.000 .00 
Recurso 37 02.00.00 1.1.1.8 .02 .3.4.02.00.00 01 .110.00 6.800,00 

Crédito 55 02 .04 .00 15.451 .0007 .1007 3.3.90.39. 00 01 .000.00 
Recurso 38 02.00 .00 1.1.1.8.02.3.9.0 1 .00.00 01.110.00 2.880 ,00 
Crédito 55 02 .04 .00 15.45 1.0007 .100 3.3.90.39.00 01.000.00 

7 
Recurso 45 02.00.00 1.1.2.2.0 1 .1.1.01 .02 .00 01 .110.00 1.500,00 

Ficha Unidade Ore. Funcional Natureza da Despesa Destinação Recurso Valor 
Programática 

Crédito 55 02 .04 .00 15.451 .0007 .100 3.3.90.39.00 01.000 .00 
7 

Recurso 52 02.00.00 1.1.2.2.01 .1.2.01 .00 00 0 1.110.00 4 .350,00 

Crédito 55 02 .04 .00 15.451 .0007. 100 3.3.90.39.00 0 1.000.00 
7 

Recurso 53 02.00 .00 1.1.2.2 .0 1 .1.3.0 1 .00.00 01.1 10.DD 61 .370,00 

Crédito 55 02 .04.00 15.45 1.0007 .100 3.3 .90.39 .00 01.000.00 
7 

Recurso 54 02 .00 .00 1.1.2 .2.01 .1.4. 01 00.00 01 .110.00 1.900,00 

Crédito 55 02 .04 .00 15.451 .0007 .100 3.3.90.39.00 01 .000.00 
7 

Rua das Neves, nº O 1 - CEP 11920-000 -lguape/SP - Fone (13 ) 3841 1040 - Fax(l 3) 3841 1656 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

Recurso 55 02.00 .00 1 .1.2 .2 .01 .1.4 .02 .00. 0 0 01. 110.DD 17.300,DD 

Crédito 55 02.04 .00 15 .451 .0007 .100 3 .3.90 .39.00 01 .000 .DD 
7 

Recurso 57 02.00 .00 1.1.2.2 .0 1 .1.9.02.00 .00 01.110.00 5.800 ,00 

Crédito 55 02.04 .00 15.45 1.0007.100 3.3.90.39.00 01 .000 .00 
7 

Recurso 58 02 .00 .00 1.1.2.8.01 .9 .1.02 .00.00 01.110.00 184.700 ,00 

Crédito 55 02 .04 .00 15.45 1.0007 .100 3.3.90 .39 .00 0 1.000.DD 
7 

Recurso 63 02.00 .00 1.1.2.8.0 1 .9 .1.99 .04 .00 01.110.DD 18 .170 ,00 

Crédito 55 02 .04 .00 15.451.0007 .100 3.3 .90 .39 .00 0 1 .DOO.DO 
7 

Recurso 68 02 .00.00 1 .1.2 .8 .0 1 .9 .1.99 .1 D.DO 01 .110.00 7.200 ,00 

Crédito 55 02 .04 .00 15.451 .0007 .100 3.3.90.39.00 01 .000.DD 
7 

Recurso 71 02.00.00 1.1.2.8 .0 1 .9.1.99.33.00 01 .110.DD 70.000 ,00 - Crédito 55 02.04 .00 15.451 .0007.1 DO 3.3.90.39.00 01.000.00 
7 

Recurso 76 02 .00 .00 1.1.2 .8.01 .9 .1.99.39.00 01.110.00 1.250 ,00 

Crédito 55 02 .04 .00 15.451 .0007 .100 3.3.90 .39. 00 01 .000.00 
7 

Recurso 80 02 .00 .00 1.1.2 .8.0 1 .9.4 .0 1 .DO .DO 01 .110.00 3.750,00 

Crédito 55 02 .04 .00 15 .45 1.0007 .1 DO 3.3.90.39.00 01 .000.00 
7 

Recurso 82 02.00 .00 1.1.2.8.01 .9.4.03 .00 .00 0 1.110.00 30.300,00 

Crédito 55 02 .04 .00 15.45 1.0007 .100 3 .3 .90.39.00 01.000.00 
7 

Recurso 87 02 .00.00 1.2.4.0.00.1.1.0 1 .00.00 01 .110.00 214 .730 ,00 

Créd ito 64 02 .04 .00 15.451 .0010.207 3.3 .90 .30.00 01.000.00 
7 

Recurso 87 02 .00.00 1.2.4 .0 .00 .1.1.01 .DO.DO 01 .110 .00 5.270 ,00 

Crédito 64 02.04 .00 15.45 1.0010. 207 3 .3.90.30.00 01 .DOO .DO 
7 

Recurso 153 02 .00 .00 1.7 .1.8 .01 .2 .1.00 .00 .DD 01.1 10.00 44 .730 ,00 

Crédito 71 02 .05.00 12.122.0098.214 3.1.90 .11 .00 0 1.000.00 
1 

Recurso 153 02.00.00 1.7 .1.8.0 1 .2 .1.00 .00.00 01.110.00 700.000,00 

Créd ito 72 02 .05.00 12.122.0098.2 14 3 .1.90.13.00 01 .000.DD 
1 

Recurso 153 02 .00.00 1.7.1.8.0 1 .2.1.00.00 .00 01 .110 .00 180.000 ,00 

Crédito 77 02.05.00 12 .306.0098 .207 3.3 .90.30.00 01 .000.DD 
4 

Recurso 153 02 .00 .00 1.7 .1.8 .01 .2.1.00.00.00 01.110.DD 120 .000 ,00 

Crédito 80 02 .05 .00 12.306.0098.207 3 .3.90 .39.00 05.000 .00 
4 

Recurso 153 02 .00.00 1.7 .1.8.0 1 .2 .1.00 .DD.DD 01 .11 0.00 5.000 ,00 

Crédito 83 02 .05 .00 12.361 .0098.202 3.3.90 .30.00 01. 000.00 
8 

Recurso 153 02.00.00 1.7 .1.8.01 .2. 1.00 .DD.DD 01.110.DD 50. 000 ,DD 

Crédito 91 02.05 .00 12.361.0098.242 3.1.90.11 .00 01 .000.DD 
9 

Recurso 153 02 .00.00 1.7 .1.8 .0 1 .2.1.00.00.00 01.11 0 .00 12.000,00 

Crédito 104 02 .05.00 12.365.0098.203 3 .1.90 .11 .00 02.000 .00 
D 

Recurso 242 02 .00.00 1.7.5.8.0 1 .1.1.00.00 .00 02.262.00 600.000,00 

Crédito 134 02.11 .00 13.392.0017 .201 3.3 .90 .39.00 01 .DOO.DO 
3 

Recurso 153 02 .00 .00 1.7 .1.8 .0 1 .2.1.00.00 .00 01 .11 0 .DD 228 .270 ,00 

Crédito 134 02 .11.00 13.392.001 7 .201 3.3.90 .39.00 01.000 .00 
3 

Recurso 154 02 .00 .00 1.7. 1.8.01 .3.1.00 .00 .00 01 .110.00 3.730 .00 

Rua das Neves, nº O 1 - CEP 11 920-000 -Iguape/SP - Fone ( 13) 384 1 1040-Fax( l3) 384 1 1656 
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Crédito 

Recurso 

CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

228 02.13.00 08.244.0026.2445 3.3.90.48.00 01.000.00 

246 02. 00. 00 1.9.2.8.02.9.1.01.00.00 01.110.00 7.000,00 

Art. 6° - Os créditos abertos nesta Lei obedecerão ao disposto no artigo 43 da lei Federal nº 4.320, 

de 17 de março de 1964. 

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta do orçamento 

vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrário. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE D 
EM 24 DE SETE 

MUNICIPAL DE IGUAPE 
019 

Rua das Neves, nº 01-CEP 11920-000 -lguape/SP- Fone (13) 3841 1040- Fax( l3) 3841 1656 
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" CAMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

AUTOGRAFO Nº 32 
DE 30 DE SETEMBRO DE 2019. 

PROJETO DE LEI Nº 25, 
DE 16 DE SETEMBRO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

DESAFETA EXPRESSAMENTE A DESTINAÇÃO DO 
APARELHO DE RAIO-X, INSCRITO NO PATRIMÔNIO DO 
MUNICÍPIO DE IGUAPE SOB N. 008191, PARA O FIM DE 
DOÁ-LO AO MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA, VISANDO 
A REFORÇAR O PRINCÍPIO DA COOPERAÇÃO 
FEDERATIVA E A FORTALECER A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS MÉDICOS DE SAÚDE NA REGIÃO NO ÂMBITO 
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Clayton Aparecido Negri, Presidente da Câmara 

Municipal de Iguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em 

sua Sessão Legislativa Ordinária aprovou por 9(nove) votos favoráveis e 2(dois) contra e 1 (uma) 

abstenção o seguinte Projeto de Lei: 

Art. 1 ° - Autoriza o Chefe do Poder Executivo do Município a transferir da classe de bens de uso 

especial coletivo para a classe de bens de uso dominical o aparelho de raio-x, fixo analógico, da 

marca Raicenter, modelo coluna-teto, de 18 volts, série 04870305, registrado no Ministério da 

Saúde sob n. 80011710002, fabricado em março de 2005, inscrito no patrimônio da Prefeitura 

Municipal de Iguape sob n. 008191 , utilizado pelo Departamento Municipal de Saúde. 

Art. 2° - Autoriza o Chefe do Poder Executivo do Município a doar ao Município de Ilha 

Comprida, por meio de instrumento próprio, em cooperação federativa, o aparelho de raio-x, 

descrito no artigo anterior e com inscrição no patrimônio da Prefeitura Municipal de Iguape sob n. 

008191 , para servir exclusivamente como equipamento na prestação de serviços médicos na rede 

pública de saúde daquele município. 

Rua das Neves, nº 01 - CEP 11920-000 -lguape/SP-Fone (13) 3841 1040 - Fax(13) 3841 1656 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução presente Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrário. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENT MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 30 DE SE 019 

Rua das Neves, nº OI - CEP 11920-000 -lguape/SP- Fone (13) 3841 1040 - Fax(13) 3841 1656 
www.camaraiguape.sp.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

r·· .. ··-·-- . -
[ . .' .~: •'f AllA MUNICIPAL 
: ·· ·• t MCIA DE lCUAn 
. PROTOCOLO 

wm~/ 4J 
Hora: Tr,' O 

APROVADO EM 3-Q /O°I / J5' 
°'\ VOTOS VORÁVEl-5 ------

PROJETO DE LEI Nº 25, 2. VOT,..,.c,,,,~NTRÁRIOS 

DE 16 DE SETEMBRO DE.-..... 01 ___ 9 ___ . -----1-1---1--1-· BSTENÇÀO 
EM SSÃO 

Autoria: Executivo 

DESAFETA EXPRESSAMENTE A DES NAÇÃO DO 
APARELHO DE RAIO-X, INSCRITO NO PATRIMÔNIO 
DO MUNICÍPIO DE IGUAPE SOB N. 008191, PARA O 
FIM DE DOÁ-LO AO MUNICÍPIO DE ILHA 
COMPRIDA, VISANDO A REFORÇAR O PRINCÍPIO DA 
COOPERAÇÃO FEDERATIVA E A FORTALECER A 

RESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS DE SAÚDE NA 
REGIÃO NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
- SUS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Municipal de Iguape -

stância Balneária, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal 

aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1° - Autoriza o Chefe do Poder Executivo do Município a transferir da classe de bens de 

uso especial coletivo para a classe de bens de uso dominical o aparelho de raio-x , fo o 

analógico , da marca Raicenter, modelo coluna-teto, de 18 volts, sé rie 04870305 , registrado no 

Ministério da Saúde sob n. 80011710002, fabricado em março de 2005 , inscri to no patrimônio 

da Prefeitura Municipal de Iguape sob n. 008191, utilizado pelo Departamento Municipal de 

Saúde. 

Art. 2° - Autoriza o Chefe do Poder Executivo do Município a doar ao Município de Ilha 

Comprida, por meio de instrumento próprio, em cooperação federativa, o aparelho de raio-x, 

descrito no artigo anterior e com inscrição no patrimônio da Prefeitura Municipal de Iguaµe 

sob h. 008191 , para servir exclusivamente como equipamento na prestação de serviços 

médicos na rede pública de saúde daquele município. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução presente Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplemen tadas se necessário. 

Aven ;da Adhema, de Bacros - 1.070 - Fone/Fax ( 13) 3848-681 O - CEP 11 920-000 - lguape · :;,J/" 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 
- Estância Balneária 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

sentido contrário. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IGUAPE 
EM 16 DE SETEMBRO DE 2019 

/l/lA_Ã,~ 

J
WILSON ALMEIDA LIMA 

PREFEITO 

Avenida Adhemar de Barros - 1.070 - Fone/Fax (13) 3848-681 O - CEP 11920-000 - lguape - SP 
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Estância Balneária 

PROJ ETO DE L EI Nº 26 
DE 30 DE OUT UBRO DE 2019. 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA 
DO M UNICÍPI O DE IGUA PE, PARA O 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020. 

O cidadão Clayton Aparecid o Negri, Presid ente da Câmara 

Municiral de !guare. no uso de suas atribui ções lega is, FAZ SABER que a Câ mara Municipal cm sua 

'icss;'.io Legi slat iva Urdin ári ,1 de 16 ele dezembro de 2019, aprovou por l 2(doze) vo tos làvo ráve is o 

seguinte Projeto de Lei: 

/\rt. I '' - O Orçamento Gera l do Município de lguape - Estânci a Turística - para o exercíc io de 

2020 é de R ' 11 3.39 1.S00,00 (cento e treze milhões, trezentos e noventa e um mil e quinhentos 

reai s). disc riminados nos anexos desta Lei. 

Art. 2" - A Rece ita se rá realizada medi ante arrecadação de tributos, rendas e outras Receitas 

Co rrentes e de Cap ital, na forma da legislação cm vigor e das espec ificações co nstantes no Anexo 

2 da Le i n. 0 4.320/64, com os segui ntes desdobramen tos: 

REC EITAS CORRENTES 

Impostos, Ta>-:as e Con tri bu ição de Melhori a 
l~cce ita de Co ntribuição 
Rece ita Patrimoni al 
Transferências Correntes 
Outras Receitas Corren tes 

RECE ITAS DE CA PI TAL 

Tra nsf'crência s de Car ital 

TOTAL DA H.ECEITA 

R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

13.875.700,00 
1.000.000,00 

262.700,00 
93.20S .600 ,00 

792.400,00 

4.255. I 00,00 

109.136.400,00 

4.255.100,00 

1 13.391.500,00 

Rua das Neves. nº OI - CE P 11920-000 -l guape/SP - Fone (13) 384 1 1040 - Fa:,;( 13) 384 1 1656 
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CAM ARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

1\rt. 3º - As Despesas dos Poderes Executi vo e Legis lativo se rão rea lizadas segundo a 

apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo à classificação institucional, fu ncional­

programática e natureza econômica, distribu ídas da seguinte maneira: 

1 - Po r Fu nção de Gove rno 

Legislativa 
Administração 
Ass istência Social 
Saúde 
Ed ucação 
Cultura 
Urbanismo 
Saneamento 
Gestão Ambienta l 
Comércio e Serviços 
Despo rto e Lazer 
Reserva de Contingênc ia 

2 - Por Sub-F un ções 

1\<;ào Legi slati va 
Planejamento e Orçamento 
Ad ministração Geral 

TOTAL 

Ad mini stração Financeira 
Norrnati zação e ri scalização 
Ass istência a Criança e ao Adolescente 
Ass istência Comunitária 
Atenção Básica 
Ass istência Hospitalar e Amb ulatori al 
Vigilância Sanitária 
Alimentação e Nutrição 
l:nsino Fundamental 
1=: ducaçào Infantil 
l:::Jucaçào de Jovens e Adulto 
Ed ucação Espec ial 
Difusão Cultural 
l111'ra - b trutura Urbana 

R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 

R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 

3.840.000,00 
26. 154.000,00 

3.549.300,00 
23 .000.000,00 
30.000.000,00 

3.950.000,00 
14.700.000,00 

50.000,00 
5.800.000,00 

500.000,00 
550.000,00 

1.298 .200,00 
113.391.500,00 

3 .840.000,00 
425.000,00 

16.852.000,00 
13.277.000,00 

760.000,00 
308.000,00 

3.24 1.300,00 
8.372 .000,00 

12.832.000,00 
58 1.000,00 

2.270.000,00 
17.675.000,00 
5. 792.000,00 

18.000,00 
300.000,00 

3.950.000,00 
14. 700.000,00 
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S:mcamcnto 13úsico Urbano 
Prcscrvaçt10 e Conscn·açào Ambienta l 
Tur ismo 
Desporto Comunitário 
Reserva de Contingência 
TOTAL 

3 - Po r Categoria Econômica 

Despesas Correntes 
Despesas de Cap ital 
Reserva de Contingência 
TOTAL 

4 - Por Órgão da Administração 

Poder Legislati vo 

Cámara Municipal 
Poder 

Executivo - Administração Direta 
Gab inete Jo Prefe ito e Dependênc ias 
Departamento de /\ Jm inistraçào 
Departamento de Economi a e f inanças 
Departamento de Obras e Serviços 
Departamento de Educação 
Turi smo, Espo rte, Cu ltura e Eventos 
Fundo Mun icipal de Saúde 
Fundo Municipal de Ass istência Social 
!Jcpartamcn to de Planejamento 
Procu radoria Jurídica 
Depart. Municipal de Desenv. Sustentáve l 
Reserva de Contingência 
TOTAL 

Estância Bal neária 

R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 

R$ 
R$ 
R$ 
R$ 

R$ 

R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 

50.000.00 
5.800 .000,00 

500.000,00 
550.000,00 

1.298.200,00 
113.391.500,00 

99.922.200,00 
12.171.1 00,00 

1.298.200,00 
113.391.500,00 

3.840.000,00 

1.000.000,00 
11 .000.000,00 
13.277.000,00 
14. 750.000,00 
30.000.000,00 

5.000.000,00 
23.000.000,00 

3.24 1.300,00 
425.000,00 
760.000,00 

5.800.000,00 
1.298 .200,00 

113.391.500,00 
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" CAMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

Art. 4º - Fica o Poder Exec utivo autorizado nos termos da Constituição Federal , por meio de 

Decreto a: 

1 - nos molcles do art . 165 , § 8º da Co nstituição Federal e do art. 7°, 1 da Lei Federal nº 

4J:20/ 1964. ab rir créditos ad icionais suplementares em até l 0% (dez por cento), com recursos 

dccorrcmes de excesso de arrecadação, superávit financeiro ou superávit orçamentário; 

11 - utilizar os recursos vincu lados à conta de reserva de contingência, nas situações previstas no 

artigo 5. 0
, inci so III da LR.F, e artigo 8.º da Portaria Interministerial I 63 , de 04 de maio de 2001; 

1 I 1 - reali za r Operaçào de Crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em vigor; 

VI - abrir. no curso da execução do orçamento de 2020, créditos adicionais suplementares para 

cobrir despesas vincul adas à fonte de recursos específicos, cujo recebimento no exercício tenha 

exced ido a previsão de arrecadação e execução. 

Art. 5º - Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados, respectivamente, por ato próprio, 

a realocar I i vremente os recursos orçamentários de dotações dentro da mesma natureza ou de uma 

natureza ele despesa para outra, desde que não ha_ja alteração na fonte de recurso , programa, 

ati vidade, proj eto ou operação especial, com a finalidade de facilitar o cumprimento da 

programação aprovada nesta lei. 

Parágn:tlo úni co - Entende-se como categoria de programação, de que trata o inci so Ul deste 

arti go, aque las despesas que fazem parte do mesmo órgào, e mesmo programa governamental. 

;\rt. 6º - A apuração cio excesso de arrecadação de que trata o art. 43 , § 3º da Lei 4.320/64 será 

rca li 7.aclo em cada fo nte ele recursos e código de apl icação identificada nos orçamentos da Receita 

e Despesa para lins cle abertura de créditos ad ici onais suplementares ou especiais, conforme 

ex igência contida nos artigos 8º, parágrafo único e 50, inci so 1 da Lei Complementar n 1 O 1 /2000. 

Art . 7° - As metas fi sca is de receita e ele despesa e os resultados primário e nominal , apurados 

segundo esta Lei. constantes cio Demonstrativo ela Co mpatibilidade ela Programação do 
Rua das Neves. nº Ol - CE P 11920-000- lguape/SP - Fo ne( \3)3841 1040 - Fax(\3)]841 1656 
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Estância Balneária 
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Orçamento com as Metas de Res ultados Fi sca is, atualizam as metas fixad as na Lei de Diretri zes 

Orçament ári as el o exe rcício de 2020. 

Art. 8° - A presente Lei vigorará durante o exercício de 2020, a partir de 1 ° de janeiro, revogadas 

as d ispos ições em contrári o . 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 

CLAYTON 
Pres 

i 
ICI AL DE IGUAPE EM 17 DE DEZEMBRO 

Rua das Neves, nº O 1 - CEP 1 1920-000 -Iguape/SP - Fone ( i 3) 3841 1040 - Fax( 13) 3841 1656 
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" CAMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estânci a Balneária 

A UTOG RAFO Nº 34 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 20 19. 

PROJETO DE LE I N" 29, 
DE 09 DE DEZEM BRO DE 20 19. 

Auto ria: Executivo 

AUTORI ZA EXPRESSAMENT E A DESAFEl,:AÇÃO DO VE ÍCULO 
AUTOMOTOR, INSCR ITO NO PATRIMONIO PÚBLICO DA 
PREFE ITURA MUN ICI PAL DE IGUAPE SOB Nº 15406 E NO CHASSI Nº 
93YADCI L6D550965, PARA O FIM DE DOÁ-LO À ASSOCIAÇÃO DE 
PA IS E AM IGOS DOS EXCEPCIONA IS DE IGUAPE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Clayton Aparecid o Negri , Pres idente da Câmara Municipal de 

lguape, no uso de suas atribuições lega is, FAZ SAB ER que a Câmara Municipal em sua Sessão Leg islati va 

Ordinári a aprovo u por l 2(doze) votos favoráve is o seguinte Projeto de Lei: 

Art. 1° - Autoriza o Chefe do Poder Executivo do Município a transferir da classe de bens de uso espec ial 

coleti vo para a classe de bens de uso dominica l o ve ícul o automotor de marca Renault Master 2.5, placas 

DM N 9153 , chass i 93Y ADC 1 L6O550965, ano de fabri cação 2012, modelo 201 3, inscrito no patrimônio 

públi co da Prefeitura Municipal de Iguape sob nº 15406. 

Art. 2° - Autori za o Chefe do Poder Executivo do Mun icípio a doar à Assoc iação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais de lguape- APAE, por meio de instrumento próprio, o veículo automoto, descrito no arti go 

anteri or, para servir exclusivamente como equipamento da prestação de serviços e ati vidades da entidade 

soc ial. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução presente Lei correrão por conta das verbas consignadas no 

orça mento vigente, supl ementadas se necessário. 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pub licação, revogadas as di spos ições em sentido contrári o. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA AL DE IGUAPE EM 10 DE DEZEMBRO 

C LAYTO 

Rua das Neves. nº O 1 - CE P 11 920-000 -l guape/SP - Fone ( 13) 384 1 1040 - Fax( 13) 384 1 1656 
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" CAMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

AUTOGRAFO Nº 32 
DE 30 DE SETEMBRO DE 2019. 

PROJETO DE LEI Nº 25, 
DE 16 DE SETEMBRO DE 2019. 

Autoria: Executivo 

DESAFETA EXPRESSAMENTE A DESTINAÇÃO DO 
APARELHO DE RAIO-X, INSCRITO NO PATRIMÔNIO DO 
MUNICÍPIO DE IGUAPE SOB N. 008191, PARA O FIM DE 
DOÁ-LO AO MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA, VISANDO 
A REFORÇAR O PRINCÍPIO DA COOPERAÇÃO 
FEDERATIVA E A FORTALECER A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS MÉDICOS DE SAÚDE NA REGIÃO NO ÂMBITO 
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O cidadão Clayton Aparecido N egri, Presidente da Câmara 

Municipal de Iguape, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal em 

sua Sessão Legislativa Ordinária aprovou por 9(nove) votos favoráveis e 2(dois) contra e 1 (uma) 

abstenção o seguinte Projeto de Lei: 

Art. 1 ° - Autoriza o Chefe do Poder Executivo do Município a transferir da classe de bens de uso 

especial coletivo para a classe de bens de uso dominical o aparelho de raio-x, fixo analógico, da 

marca Raicenter, modelo coluna-teto, de 18 volts, série 04870305, registrado no Ministério da 

Saúde sob n. 80011710002, fabricado em março de 2005, inscrito no patrimônio da Prefeitura 

Municipal de lguape sob n. 008191 , utilizado pelo Departamento Municipal de Saúde. 

Art. 2° - Autoriza o Chefe do Poder Executivo do Município a doar ao Município de Ilha 

Comprida, por meio de instrumento próprio, em cooperação federativa, o aparelho de raio-x, 

descrito no artigo anterior e com inscrição no patrimônio da Prefeitura Municipal de lguape sob n. 

008191 , para servir exclusivamente como equipamento na prestação de serviços médicos na rede 

pública de saúde daquele município. 

Rua das Neves, nº O 1 - CEP 11920-000 -Iguape/SP - Fone ( 13) 3841 1040 - Fax(! 3) 3841 1656 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGUAPE 
Estância Balneária 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução presente Lei correrão por conta das verbas 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em sentido 

contrário. 

GABINETE DO SENHOR PRESIDENTE DA 
EM 30 DE SETEM 

~.,..~ . MUNICIPAL DE IGUAPE 
19 
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